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DISCURSO PRONUNCIADO NA SESSÃO DE 19 DE JUNHO DE 1903 



(Vido pag. 334 do 2o volume) 



O fSr. íSá I^reire — Sr. Presidente, 
no discurso proferido pelo digno represen- 
tante do Rio Qrande do Sul, fundamentando 
o projecto que hoje entra em primeira dis- 
cussão, não encontrei argumentos que me 
convencessem da sua utilidade, podendo 
adeantar desde já que não será diíllcil de- 
monstrar sua inconstitucionalidade. 

Longe de mira a idéa de oíferecer censuras 
a quem quer que seja, mas seja-mo licito 
dizer que causa pasmo figurar na ordem do 
dia de um parlamento republicano seme- 
lhante projecto que fere de ft*ente o principio 
fundamental das organizações democráticas 
^a autonomia do Município. 

Direi, Sr. Presidente, que a minha posição 
na tribuna representa a coherencia na defesa 
de princípios constitucionaes.O anno passado, 
embora as condições fossem outras. . . 

O Sr. Cassiano do Nascimento — Pouco 
differem. 

O Sr. SA Freire—... embora a situação 
do Districto Federal fosse anómala no mo- 
mento em que se votava o projecto, depois 
transformado na lei n. 939, levantei-me para 
declarar que, considerando-me vencido, mas 
não convencido, votava contra oproJ3cto, 
visto constituir elle uma flagrante inft*acção 
da Constituição republicana. 

O Sr. Germano Hasslocher dá um aparte. 

O Sr. SA Freire — Declarei que votava 
(K)ntra (consta dos Annaes) e que a única so- 
lução plausível pai*a o eífeito do Districto 



Federal entrar no regimen da legalidade era 
o da apuração da eleição municipal, violen- 
tamente annullada pelo governo do Dr. Cam- 
pos Salles. 

Devem lembrar-se os Srs. Deputados que 
proferi diversos discursos combatendo o 
acto extra-legal do ex-Presidente da Repu- 
blica. 

Apresentei mesmo uma indicação, pedindo 
á Commissão de Constituição, Legislação e 
Justiça que se pronunciasse relativamente á 
inconstitucionalidade do acto inquinado de 
nuUidade substancial do ex-Presidente da 
Republica. 

Infelizmente, como era do esperar, jamais 
teve parecer esta minha indicação. 

O Sr. Heredia de SA — E todos nós comba- 
temos o acto violento do Sr. Campos Salles» 
sustando o reconhecimento de poderes. 

O Sr. Germano Hasslocher— Rei morto... 

O Sr, SA Freire— V. Ex. sabe que quando 
ainda ôstava no poder eu combati os actos 
do Sr. Campos Salles, principalmente em re- 
lação ao assumpto. 

O Sr. Moreira Alves —• Si elle nunca fez 
cousa que prestasse. (Riso.) 

O Sr. Álvaro de Carvalho— Isto ô uma 
opinião partidária de mais para hoje. 

O Sr. SA Freire (referindo-se ao Sr. Al» 
varo de Carvalho) — Infelizmente V. Ex. o 
ann^ passado não fazia parte do parlamento, 
porque então eu desejava que V. Ex. 
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â tribuna e ahi demonstrasse a constitucio- 
nalidade do acto do Sr. Presidente da Repu- 
blica, annuUando as eleições municipaes, 
acto combatido c jm independência da tribu- 
na da Camará. 

Obrigado pelos apartes a fazer essa ligeira 
digressão vou agora entrar no estudo do 
projecto. 

Sr. Presidente, para inicio das minhas 
considerações começo examinando o discurso 
do digno representante da Nação, o Sr. Cas- 
siano do Nascimento. 

Diz o Sr. Cassiano do Nascimento que 
absolutamente não tratava da questão con 
stitucional, porque já estava p)r demais de- 
monstrado que o projecto era constitucional, 
não infringia a Constituição. Velamos o que 
S. £x. disse, logo no principio de seu dis- 
curso, e que constituo o argumento mais 
forte para demonstrar que o projecto não ô 
inconstitucional : 

«Em Uns de dezembro do anno passado, o 
Congresso Nacional promulgou a lei n. 939, 
de 29de dezembro do mesmo anno, pela qual, 
adiando por um lapso de tempo as eleições 
do conselheiros neste município e dando 
nova organização ao Districto Federal, in- 
vestiu do poder, por assim dizer, dictatorial 
ao prefeito, então nomeado, o engenheiro 
Passos, a quem não tenho siquer a honra de 
o conhecer pessoalmente.» 

O Sr. Cassiano do Nascimento — Isto ó 
o meu discurso ? Pois é s6 o panno de amos- 
tra... 

O Sr. SA Freire — Não perderei por es- 
perar a notável peça oratória que V. Ex. 
proferirá, não mo faz, porém, retroceder essa 
perspectiva. Acredito que constitua teme- 
ridade pretender discutir com V. Ex., mas, 
ouso fazelo consciente de estar cumprindo 
um dever. 

O Sr. Cassiano do Nascimento — Não 
apoiado. 

O Sr. Sá Freire ~ Sei muito bem que é 
o panno de amostra e que amanhã ou hoje 
mesmo o digno Deputado tentará demonstrar 
com o talento que possue a constitucionali- 
dade do projecto; mas, como não possuo desses 
inveijaveis recursos, fui procoral-os no dis- 
curso de S.Ex. acreditando poder demonstrar 
que foi o nobre Deputado o primeiro a dizer 
que o projecto não é constitucional. 

O Sr. Cassiano do Nascimento — Olhe 
qne eu não revi o discurso. . . 

O Sr. SA Freire— V. Ex. não poderá 
contestar este ponto, porque disse o que aqui 
está, e eu bem me lembro. 

O Sr. Cassiano do Nascimento — Que 
foi que eu disse ? 



O Sr. SA Freire — {Lendo :)«Em fins de 
dezembro. . . 

O Sr. Cassiano do Nascimento — « Por 
assim dizer dictatorial.» 

O Sr. SA Freire — E' um Deputado que 
vem no Parlamento dizer que se investo 
um cidadão de funcção de dictador l 

O Sr. Cassiano do Nascimento — Por 
assim dizer ; V. Ex. não pôde argumentar 
com termos destacados. 

O Sr. SA Freire — Argumento com a 
opinião de y. Ex., que aliás creio não ter 
sido reproduzida por completo, porque, se- 
gundo parece, Y. Ex. até fallou em dieta- 
dura legal. 

O Sr. Cassiano do Nascimento — Vamos 
á essência do caso. 

O Sr. SA Freire — O nobre Deputado 
não acha qne devo demonstrar que o pro- 
jecto é inconstitucional, servindo-me dos 
próprios argumentos apresentados por S. Ex.? 

Reconheço a autoridade do nobre Deputado 
neste Parlamento ; onde poderia buscar ou- 
tros argumentos com mais autoridade sinão 
no próprio discurso de S. Bx., pronunciado 
por occasião da apresentação do projecto á 
Camará dos Deputados ? 

O Sr. Cassiano do Nascimento — Mas 
não supprima o — por assim dizer. 

O Sr. SA Freire — V. Ex. fttz questão 
do — POR assim dizer. • . 

O Sr. Cassiano do Nascimento— E' V. Ex. 
que está fazendo questão de palavras. 

O Sr. SA Freire — Vejamos uma outra 
afflrmação de V. Ex. . 

«Esta consideração por si só determinaria a 
conveniência de prorogar por um lapso de 
tempo razoável a dictadura que benefica- 
mente vem exercendo a sua influencia na 
vida dõste municipia, Caçital da Republica.» 

Aqui não ha —por asstm dizer, {Ha vários 
apartes,) 

Eé um Deputado quem quer a dictadura 
legal e aspira o voto da Camará para um 
projecto desta ordem. 

O Sr. Cassiano do Nascimento — Eu hei 
de mostrar á Camará o que nés pretendemos 
e o que VV. EEx. pretendem. A opinião pu- 
blica nos julgará. 

O Sr. SA Freire — V. Ex. não pôde pre- 
tender cousa differente do que aqoella que 
pretende a representa^ do Districto Fe- 
deral, que só pretende o que é justo, o que 6 
honesto. 

Na questão constitucional tendo o di- 
reito como qualquer outro reinf^sentante da 
Nação». . {Apartes,) 
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Por emquanto estou ainda no terreno dos 
princípios, não sahi ainda da questão. Estou 
demonstrando que o digno Deputado não 
está com a razão, porque é justamente S. Ex. 
que em seu discurso diz ser o projecto in- 
constitucional, (Pausa prolongada,) 

Sr. Presidente, sapponho ter demonstrado 
que o digno representante do Rio Grande do 
Sul foi o primeiro a vir dizer á Gamara dos 
Deputados que o projecto que apresentava 
á sua consideração é um projecto inconstitu- 
cional. 

O Sr, Heredia de S A—Demonstrou cabal- 
mente. (Apoiados e não apoiados,) 

O Sr. Moreira Alves — Embora o — por 

ASSIM DIZER. 

O Sr, SA Freire— Eu lerei o periodo do 
discurso do digno representante do Rio 
Grande do Sul* 

« Esta consideração por si só determi- 
na... 

O Sr. Gonçalo Souto — Determinaria, 
logo ó uma condicional. 

O Sr. SA Freire — V. Ex. quer procurar 
evasiva em um facto desta ordem ? A causa 
do V. Ex. é muito fraca. 

O Sr. Germano Hasslocher —Mas si não 
édictadura... 

O Sr, Sa' Freire — E* V. Ex. quem 
nol-o diz e vou procurar os argumentos de 
V. Ex. para provar que o projecto é incon- 
stitucional. 

O Sr. João Lopes — V. Ex. está comba- 
tendo o discurso e não o projecto. 

O Sr. Sa' Freire — V. Ex. diz isto. Estou 
combatendo o discurso eífectivamente por- 
que o meu objectivo ô demonstrar que o 
projecto ô inconstitucional e, como reco- 
nheço a autoridade e competência do signa- 
tário, do projecto, julgo que não poderei 
procurar outros argumentos com mais au- 
toridade, para o fim a que me proponho, do 
que os próprios fundamentos com os quaes 
Y. Ex. fundamentou o projecto submet- 
tendo-a á apreciação da Gamara. 

Um Sr. Deputado — E' questão do ponto 
de vista. 

O Sr. Sa' Freire — Não ê qu3stão de 
ponto de vista, ô uma questão muito séria e 
não parece natural que a Gamara dos Depu- 
tados esteja rompendo a Gonstituição Fe- 
deral por meio de votos e discursos, para 
que seja approvado pela Gamara um pro- 
jecto manifestamente inconstitucional. 

O Sr. Germano Hasslocher — Porque? 

O Sr. Sa' Freire — Direi a V. Ex. oppor- 
tunamente, e tratarei deste assumpto deti- 
damente» 



Sr. Presidente, o discurso do digno repre« 
sentante do Rio Grande do Sul em todo o 
seu contexto é a demonstração mais cabal e 
positiva do que a Gamara não pôde appro- 
var esse projecto. Mas seriam precisos argu- 
mentos do digno representante do Rio Gran- 
dedo Sul para demonstrar que o projecto ô 
inconstitucional? Não. 

Ahi estão os textos claros e positivos da 
Gonstituição da Republica, que de modo cate- 
górico demonstram que o Poder Executivo 
municipal não pôde ser entregue ao Governo 
federal e que elemento nenhum estranho 
pôde intervir na sua administração in- 
terna. 

O parecer da digna Gommissão de Legis- 
lação e Justiça— e por ahi vê ainda mais uma 
vez a Gamara o motivo porque examinei 
em primeiro logar o discurso do digno repre- 
sentante do Rio Q. ande do Sul— o parecer da 
Gommissão com o voto vencido do digno 
representante do Geará e com a impugnação 
de um dos seus membros, facto que ainda 
não conhecia, mas para a questão não traz 
inconveniente algum, convence mais uma 
vez que razão tinha em considerar no meu 
discurso 03 argumentos do Sr. Gassiano. 

Diz a digna Gommissão. (Lê,) 

Foi a illustre Gommissão que acceitou os 
argumentos offerecidos á consideração da 
Gamara pelo digno representante do Rio 
Grande do Sul. 

O Sr. Azevedo Marques— Perdão, logo 
adeante declarei que era constitucional. 

O Sr. SA Freire— Eu acho queV. Ex., 
lendo o discurso do nobre Deputado, devia 
declarar que o projecto era icconstitucional. 
(Apartes.) 

Eis a razão da nossa divergência. 

O Sr. Azevedo Marques— O nobre Depu- 
tado já declarou que não considera o projecto 
inconstitucional, tanto que retirou a expres- 
são de dictadura. 

O Sr. SA Freire — Então retirou todo o 
fundamento do projecto, porque o discurso 
de S. Ex. constituiu um dos nindamentos do 
parecer da Gommissão. (Apartes,) 

E' verdade que V. Ex. precisava destas 
pequenas nugas, porque acredito que apezar 
do talento de V. Ex.* da competência pro- 
vada, provadissima, no seio do Parlamento, 
jamais poderá demonstrar que este projecto 
ô constitucional. (Apoiados, não apoiados,) 

O Sr. Azevedo Marques— Pretendo de- 
monstral-o. 

O Sr. sa Freire— Outra razão, Sr. Pre- 
sidente, que ponderou no espirito da Gom- 
missão e do autor do projecto para que fosse 
prorogado por 360 dias os poderes dicta- 
toriaes do actual Prefeito da Gapital da 
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Republica foi a exemplar e notável adminis- 
tração que S. £x. tem feito, sua competência 
provada e orientação que tem dado aos ne- 
gócios do municipio. 

Sr. Presidente o representante do Districto 
Federal nesta parte vem dizer que está de 
pleno accordo com o digno representante do 
Rio Grande do Sul. Não resta duvida alguma 
que o Prefeito do Districto tem promovido 
grandes melhoramentos á Capital ; não ha 
quem conteste que o Prefeito tem demons- 
trado ser um administrador digno da consi- 
deração e do respeito dos habitantes da 
Capitai da Republica. 

Mas eu pergunto: depois que foi feita a lei 
da reorganizai^ do Districto, que se deu um 
lapso de tempo sem lei, p6de-se dizer ; pelo 
menos, se enfeixou no poder executivo mu- 
nicipal todos os poderes do Districto, eu per- 
gunto, depois que exclusivamente se fez o 
novo alistaimento eleitoral, que a represen- 
tação do Districto veia declarar que tinha 
immenso prazer que fosse approvada a re- 
forma eleitoral, pergunto, haverá manifes- 
tação mais completa, haverá demonstração 
mais positiva do que essa prova de respeito 
e agradecimento aos serviços do actual Pre- 
feito, do que, cumprindo-se as disposições da 
Constituição Federal, institui-se o regimen 
da eleição para investidura do Prefeito e 
este tivesse a sua consagração, não no seio 
do Parlamento, mas no seio do povo, sendo 
escolhido para esse cargo. Com que autori- 
dade dirigiria o governo municipal, quanta 
força não teria o Dr. Pereira Passos para 
dirigir a municipalidade, desde que o povo o 
tivesse eleito por seu voto livre e espontâneo. 

Que significa isto ? Em vez de nós espe- 
rarmos a manifestação deste povo, em vez 
de darmos completa autoridade a e.>se dignp 
cidadão, queremos que o Prefeito tenha a 
prorogação do seu governo inconstitucional 
com grandes perigos que ainda hão de oc- 
correr nesta Capital e cujas consequências 
não podemos prever. 

Eu direi a V. Ex. que, agora mesmo, já 
existe uma decisão, não relativa ao governo 
municipal, mas ao governo federal e que vae 
trazer graves consequências. 

Como y. Ex. sabe, a Camará autorizou o 
Governo a fazer renovação ao contracto da 
companhia City Improvements . 

Essa autorização era illegal desde o começo 
porque a Camará não a podia dar. Y . Ex. 
sabe que já, em tempo, a companhia City 
Improvements havia solicitado do ffoverno 
municipal essa novação, reconhecendo desta 
arte que a elle competia resolver sobre o 
assumpto. 

O governo municipal negou-se e a com- 
panhia, sentindo que o governo municipal 
nada lhe concederia, attentendo ás conve- 



niências publicas e ao modo por que procedeu 
quando se proclamou a Republica— não re- 
conhecendo competência no poder municipal, 
dirigiu-se então ao Govorno Federal e o Con- 
gresso Nacional autorizou a novação do con- 
tracto, que foi levada a effeito. Mas quaes 
serão as consequências desse acto ? 

Existe uma decisão de primeira instancia 
do Juízo Federal,declarando nullo o contracto 
feito pela companhia com o Governo Federal, 
visto que competia ao governo municipal, 
resolver este assumpto. 

E ó muito natural que assim procedesse 
o Juízo Federal, porque a lei n. 85 dispunha 
taxativamente que a administração deste 
serviço pertencia ao governo municipal. 

Annullado o contracto, em quo posição fi- 
carão o Congresso e o Governo Federal ? 

Estes perigos, que já existem pelo facto 
que mencionei, de certo mais tarde occor- 
rerão com o governo municipal, e muitos 
actos praticados por essa autoridade, inves- 
tida do cargo de Prefeito com poderes exe- 
cutivo e legislativo, hão de sei* annullados, 
porque o dispositivo constitucional é claro, 
não pôde ter duas interpretações. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira — Acho que 
nesse ponto V. Ex. não tem razão, porque, 
em relação a todos os outros serviços muni- 
cipaes, ainda não ha discriminação. Da Ca- 
pital ainda não se sabe o que ô federal ou 
municipal. 

O Sr. SA Freire — A discriminação é in- 
completa ; mas a lei n. 85 já fez uma discri- 
minação. 

Os Srs. Esmeraldino Bandeira e Paula 
Ramos dão apartes. 

O Sr. SA Freire (dirigindo-se ao Sr. Paula 
Ramos) — V. Ex. se Tembrará que nessa 
questão me teve a seu lado, e sobro a Com- 

Sanhia de Gaz tem até a minha declaração 
e voto, que está nos Annaes do Parla- 
mento. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira — Não acho 
gravidade nisso, porque ainda não se discri- 
minaram os serviços mimicipaes e federaes. 
(Ha outros apartes.) 

O Sr. SA Freire— Mas entremos na ques- 
tão constitucional, satisfazendo descarte ao 
digno Deputado por S. Paulo. 

O Sr. Azevedo Marques— Agradecido. 

O Sr. SA Freire— Diz o art. 67 da Con- 
stituição: (Lê). 

Si o digno representante de S. Paulo pro- 
var-me que o Prefeito do Districto Federal, 
investido desse cargo pelo Poder Federal, 
pelo Presidente da Republica, é autoridade 
municipal darei as mãos á palmatória. 
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O Sr. Azevedo Marques— E' muito fácil. 

O Sr. Sá Freire— Jamais V. Ex. me de- 
monstrará. 

O Sr. Azevedo Marques— Talvez pela 
minha falta de competência. 

O Sr. SA Freire— Não; competência tem 
V. Ex., mas não conseguirá proval-o. 

O Sr. Azevedo Marques— Note que o ar- 
gumento é perigoso, e vou tirar delle con- 
clusões absurdas. 

O Sr. Sâ Freire— Não acredito e espero 
poder mantel-o. 

O digno representante do Piauhy chegou a 
afflrmar que isto não era um município, 
visto que o art. 68 da Constituição Federal 
não »e refere ao Districto Federal, achando 
assim que o districtu não 6 equiparado 
ao município. Não aci^edito que V. Ex. (di- 
rigindo-se ao Sr, Azevedo Marques) abunde 
nassas idéas. 

O í)istricto Federal é um município ; e si 
é, (r:âo repetirei os argumentos que já apre- 
sentei), o Congresso Federal, de accordo com 
a Constituição, tem o dever de respeitar o 
autonomia deste município, porquanto dos 
preceitos constitucionacs se deduz que o mu- 
nicípio do Estado está para o Congresso 
do Estado assim como o Districto Federal 
está para o Congresso Federal. 

O Sr. Azevedo Marques— Perfeitamente. 
Este argumento ô favorável ; V. Ex. note 
as premissas que está estabelecendo. 

O Sr. Sa Freire— Pois não. Ainda não vi 
um Estado da Republica que pretendesse no* 
mear o poicr legislativo municipal. O mu- 
nicípio, Aindamento das organízaçõr?s demo- 
cráticas, jamais deve sotfrer em sua auto- 
nomia, o, si V. Ex. acceita que o Districto 
Federal ô um município o que o Congresso 
Federal tora o dever de garantir a sua auto- 
nomia, a conclusão lógica ó que o Congresso 
Federal, excluindo o povo de tomar parte na 
organização do Conselho Municipal, fere a 
Constio ição, investindo contra priucipios 
republicanos. Mas que é autonomia do 
município sínão a garantia do povo na es- 
colha de seus repre3entantes ? 

O Sr. Azevedo Marques — E o Congresso 
Nacional o que 6 binão representante do 
povo? 

O Sr. Sâ Freire — E', mas V. Ex. acha 
que nessa qualidade clle pôde nomear ou 
antes outorgar ao Presidente da Republica 
a faculdade de nomear o poder municipal? 
O Congresso Federal não pôde abrir mão das 
suas attribuições, dado que tivesse a da no- 
meação alludida. 

O Sr. Azevedo Marques— E' uma confu- 
dãode Vt Ex. 



O Sr. sa Freire — Eu o apanhei, per- 
mitta que afflrme; o nobre Deputado queria 
dizer que o Congresso, podendo restringir a 
competência dos poderes do Districto Fe- 
deral... 

OSr. Azevedo Marques— Podendo creal-os 
ou supprimil-os. 

O Sr. Sâ Freire— Supprimir não, porque 
V. Ex. iria encontrar o art. 68, que isto pro- 
hibe. 

O Sr. Azevedo Marques— Isso nao é auto- 
nomia. 

O Sr. Sa' Freire— Si V. Ex. acceitou as 
premissas, reconheceu que o Districto Fe- 
doral é um município, que o Congresso legis- 
lando tinha a obrigação de respeitar sua au- 
tonomia; deve agora acceitar a conclusão 
de que o município não pôde a^rir mão do 
direito de escolher os seus representantes. 

E onde irá parar a Republica, no dia era 
que restringirmos a autonomia do Município 
que é a base fundamental dos princípios de- 
mocráticos ? (Trocam-se muilos apartes,) 

O Sr. Azevedo Marques — A questão 6 
outra. 

Um Sr. Deputado — Nós precisamos de 
avenidas. 

O Sr. Sâ Freire - Diz o nobre Deputado 
que nós pi'eci$anios de avenidas. Eu trarei 
a S. Ex. o exemplo da cidade natal do digno 
Deputado, Sr. Azevedo Marques. Em São 
Paulo, onde ha um Prefeito, eleito, como o 
Dr. António Prado, seria julgado criminoso 
aquelle que apresentasse a idéa de desappa- 
recera autonomia municipal. 

O Sr. Azevedo Marques— Mas as con- 
dições... 

O Sr. Sâ Freire — São as mesmas, com a 
differença de que hoje houve reforma eleito- 
ral aqui, na Capital da Republica,reforma que 
foi entregue a uma commissão de juizes 
imparciaes, ao passo qut?, segundo penso, 
em ». Paulo, ainda o eleitorado é o mesmo, 
e digo isto sem intenção de melindrar o 
eleitorado de S. Paulo, mas para destruir o 
argumento do nobre Deputado. SiV. Ex., 
repito, como representante do Estado de 
S. Paulo, onde se respeita tanto a liberdade, 
propuzesse uma reforma munioipal,aca bando 
com a autonomia do município, só teria um 
voto... 

O Sr. Heredia de Sâ — O mesmo enthu- 
siasmo Dão havemos de encontrar quando 
votarmos a reforma eleitoral, {ffa outros 
apartes,) 

O Sr. Sâ Freire — Mas não tratemos 
destas questões, que não dizem respeito ao 
assumpto de que nos occupamos, no mo- 
mento. 
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SuppoDho ter demonstrado que, ante o 
dispositivo do texto constitacional, o Con- 
gresso, sem atacar a Constituição repu- 
blicana, sem íQfriDgir disposições dessa lei 
básica, não pôde e não deve approvar o 
projecto em debate. Os arts. 67 e 68 da 
Constituição demonstram cabalmente o mou 
asserto. 

Quando o art. 67 diz que: «as despezas de 
caracter local na Capital da Republica in- 
cumbem exclusivamente á autoridade mu- 
nicipal», a Constituição determina ou não 
que a autonomia ó completamento asse- 
gurada ? 

O Sr. Azevedo Marques— Sem duvida. 

O Sr. SA Freire— a interpretação gram- 
matical é incontestavelmente essa; mas nós 
podemos ainda procurar a interpretação 
histórica. 

No projecto apresentado á consideração 
da Constituinte, se estabelecia que as des- 
pezas de caracter local, na Capital da Repu- 
blica, incumbiam exclusivamente a autori- 
dades federaes ; entretanto, a Constituinte 
appròvou a emenda que firmou que essas 
despezas competem exclusivamente á auto- 
ridade municipal. Logo é indiscutível que 
essas despezas pertencem a autoridades mu- 
nicipaes. 

O Sr. Azevedo Marques — V. Ex. nega 
que o Prefeito seja autoridade municipal ? 

O Sr. SA Freire — Nego e sempre ne- 
guei. 

O Sr. Azevedo Marques — E' autoridade 
municipal porque ô governo do município. 

O Sr. SA Freire — Não ô, porque quem 
lhe dá investidura é o Poder Executivo Fe- 
deral. 

O Sr. Azevedo Marques — E' outra ques- 
tão; V. Ex. não tem razão. 

O Sr. SA Freire — V. Ex. precisa sus- 
tentar o seu parecer; elle não está de accordo 
com 08 talentos de Y. Ex. que, nadi^icussão 
do projecto do Código Civil, demonstrou alta 
competência. 

O Sr. Azevedo Marques — V. Ex. me 
constrange, me desarma. . . 

O Sr. Esmeraldino Bandeira— O. que é 
perigoso quando se trata de dictadura.(iSt5o.\ 

O Sr. SA Freire— Só faço justiça a V.Ex.; 
não resta duvida que o projecto é inconsti- 
tucional. Foi o Parlamento que determinou 
que as despezas do caracter local não podem 
ser decretadas pelo Prefeito, tanto assim 
que mandou conservar a legislação muni- 
cipal que prohibia que o novo Prefeito im- 
puzesse novos tributos. 



Si por acaso o Prefeito estiabelecesse um 
novo imposto, imposto esse que natural- 
mente encontraria reacção da pane do povo, 
o cidadão teria direito a opi>or-se, e com 
certeza iria para o Poder Judiciário e assim 
viria, mais depressa do que esperamos, a 
rescisão do acto ou prerogativa de que se 
pretendia investir o Prefeito, a dictadura do 
município. Desta forma e para evitar este 
perigo foi que o Congresso Nacional re- 
stringiu a phrase que está no primitivo 
projecto, os absolutos e illimitados poderes 
do Prefeito, declarando que não podia craar 
estes impostos, conforme se vê do decreto 
n. 939. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira dá um 
aparte. 

O Sr. SA Freire— Mas quem disse que o 
Prefeito era dictador foi o Sr. Cassiano do 
Nascimento. Estou demonstrando que o pro- 
jecto é inconstitucional e ainda não disse 
que elle era constitucional. V. Ex. sabe 
quanto acato e respeito 'a opinião de Y . £x. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira— V. Ex. 
quer me desarmar. 

O Sr. SA Freire— Não o quero desarmar, 
quero dizer a ue V. Ex. tem grande compe- 
tência, é certo; mas não me poderá por forma 
alguma convencer de que o projecto é consti- 
tucional. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira— E' questão 
de ponto de vista. 

O Sr. SA FREmE— Não se trata de ques- 
tão de doutrina, estamos ante um texto claro 
da Constituição. No anno atrasado o Presi- 
sidente da Republica não se collocou em 
novo ponto de vista, achando que tinha com- 
petência para annullar a eleição para inten- 
dentes? 

O Sr. Hbrbdia de SA— Quando o dicta- 
dor Campos Salles fez isto, a bancada do 
Districto Federal protestou. 

O Sr. Azevedo Marques —O Sr. Campos 
Salles nunca foi dictador. 

O Sr. Herediade SA— O facto é que 
naquella occasião não teve quem odefen- 



O Sr. SA Freire — Mas, deixemos de 
lembrar essa vergonha e passemos adeante. 

Respondendo ao aparte do digno represen- 
tante de Pernambuco, tenho a dizer que o 
projecto ô inconstitucional e que os argu- 
mentos expendidos sobre o assumpto de- 
monstram que o projecto não deve ser ap-^ 
provado. Isto em se tratando da constitu- 
cionalidade do projecto. 

Passemos agora ao estudo da outra parte ; 
vamos encaral-o sob o lado pratico, ramos 
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ver si o projecto pôde trazer alguma utili- 
dade. 

O Sr. Azevedo Marques dá um aparte. 

O Sr. SÁ Freire — V. Ex. não pôde des- 
confiar de mim. 

O Sr. Azevedo Marques — V. Ex. sabe 
que sou seu amigo incondicional. 

O Sr. SA Freire — V. Ex. não se pôde 
também insurgir contra a legislação do seu 
Estado. 

Eu trago como exemplo vivo a capital de 
S. Paulo. 

O Sr. Azevedo Marques — E* possive 
que, si não fosse paalista, não desse este pa' 
recer. Dei justamente por ser paulista. 

O Sr. Sá Freire — Então V, Ex. acha 
que o que tom o seu Estado não 6 bom, 
V. Ex. acha que o Prefeito da capital de São 
Paulo, ao lado do Conselho Municipal, é in> 
capaz de fazer os benefícios públicos dos 
quaes, aliás, M testemunha, para deixar 
aquolla capital nas condições em que se acha; 
porque na Capital da Republica o Prefeito 
não ha de fazer a mesma cousa, contando 
com iguaes elementos, accrescendo a vanta- 
gem de termos a reforma eleitora f 

O Sr. Azevedo Marques — As condições 
são differentes. 

O Sr. SÁ Freire — Não, as condições são 
as mesmas. 

O Sr. Azevedo Marques — Nisso não ha 
nenhuma ii\juria. 

O Sr. SÁ Freire — Nenhuma, e compre- 
hende-se que V. Ex. não era capaz de inju- 
riar o povo da Capital Federal. 

Mas a questão ô a mesma : Si se pôde 
melhorar a Capital de S. Paulo, mantendo- 
o Prefeito e o Conselho Municipal, não vejo 
razão alguma para se coarctar a liber- 
dade dos habitantes do Districto, negando- 
se o direito á escolha dos seus represen- 
tantos. 

Um Sr. Deputado — Porque até agora 
não se pôde fazer isto aqui. 

O Sr. Sá Freire — E si nôs formos» 
Sr. Presidente, examinar a questão sob um 
ponto de vista mais elevado qual seja o dos 
melhoramentos da Capital da Republica, não 
vemos que o Congresso está aberto, que o 
Poder Judiciário está fUncoionando e que o 
Presidente da Republica consegue tudo para 
levar a effeito as obras do porto e o Con- 
gresso já não deu os elementos necessários 
ao Prefeito com o auxilio da União para se 
melhorar a Capital da Republica; não deu a 

Vol IX 



concessão para fazer um empréstimo de seis 
milhões esterlinos;o que mais so pôde desejar 
para melhorar a Capital ? 

Para que, pois, excluir-se a liberdade do 
voto, excluir-se a autonomia do Município ? 
Não acho justo, lógico, crea-se até uma 
excepção odiosa. 

Todos os Estados da Republica de norte 
a sul, nos pontos os mais pequeoinos 
e mais atrazados, o eloitor pôde esco- 
Iher seus representantes municipaes, pôde 
escolher seus representantes federaes. 

E, Sr. Presidente, si porvp.ntnra fosse 
apresentado á consideração da Casa qualquer 
projecto restringindo a liberdade nos Estados, 
nôs sentiríamos logo a reacção e a Consti- 
tuição da Republica teria occasião de ser 
citada. 

Trata-se, porem, da Capital da Republica. 

Comprehonde-se que a Capital da Repu- 
blica de nada precisa, que o eleitor na Ca- 
pital da RepuDlica não tem competência 
para escolher o intendente ; tem compe- 
tência, porém, para escolher os Deputados, 
tem competência para escolher o Presidente 
da Republica, tem competência para escolher 
o Governo Federal, para lhe dar todas as 
forças, mas para votar e escolher represen- 
tantes que orcem as suas dcspezas de ca- 
racter local na phrase da Constituição, o 
Congresso Nacional. , . 

O Sr. Artiiur Lemos — Nos Estados 
Unidos tem-se feito a mesma cousa. 

O Sr. Sá Freire-^V. Ex., que conhece 
tão bem a historia dos Estados Unidos, sabe 
que naquella Republica jamais se tirou a 
autonomia dos municípios e a actual Capital 
dos Estados Unidos— Washington, foi esco- 
lhida antes que lá habitasse um povo com 
franquezas municipaes. 

O Sr. Artiiur Lemos dá um aparte. 

O Sr, Sá FREIRE—Mas, eu já respondi a 
V. Ex., aíiirmando que, efectivamente, o 
Governo escolheu o território neutro onde 
poderia deixar de estab3lecer franquezas. 

O Sr. Artiiur Lemos— Não deixam de ter 
autonomia. 

O Sr. Sá Freire— Foi escolhida antes de 
haver franquezas, repito. 

O Sr. Artiiur Lemos— Mas chegou-se a 
tirar o direito de voto a cidadãos. 

O Sr. Sá Freire— Eu digo a V. Ex. que 
nos Estados Unidos escolheu-se um terreno 
neutro, constituindo-se a Capital da Re- 
publica dos Estados Unidos, não havendo 
necessidade do restringir a liberdade do 
cidadão, porque não havia autonomia, era 
um simples território. 
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Agora estaboleça-se a comparação entre 
este facto o o que se está, passando na Capital 
Federal, que desde os tempos coloniaes 
tem a sua autonomia: agora, por um simples 
acto d > Poder Legislativo, pretende so res- 
tringir essa autonomia : a questão é idêntica 
á que 30 deu nos Estados Unidos? E' mani- 
festamente diíTerente. 

Respondendo, pois,ao ap?.rtô do dignoDepu- 
tado polo Pará, dcmonsti*oi que o caso do 
Districto Federal não pôde de forma alguma 
compirar-so ao caso de Washington, de 
moDstreí que, tondo a Capital federal sua 
autonomia desde os tempos coloniaes. ella 
não podia ser attingida por um acto do 
Poder Legislativo. 

Já disse também que sob o ponto de vista 
constitucional o acto do Congresso é illegal, 
infring3 a Constituição da Republica. 

Sjb o ponto de vista pratico não vejo 
vantagem alguma na approvação do pro 
jecto ; até hoje tem o Sr. Dr. Prefeito do 
Diátric.o Federal governado sem se toccorrer 
dos grandes poderes que a lei lhe outorgou. 

E s. é o p/oprio Prefeito que nos diz que 
pôie governar sem poderes discrecionarios, 
si é clle quem nos está ensinando que podo 
administrar com representantes do Muni- 
cípio, si já es Íamos vendo do todas os pontos 
do Districto Federal levantarem-se cidadãos 
protesl^ando contra o acto inconstitucional 
que pretende coagir-lhes a liberdade, não se 
póJe comprehender que esse projecto viesse 
á discussão sinão pai'a atacar directamente 
a população do Districto Fcdoral, sinio para 
se obter um voto da Camará declarando 
que os habitantes da Capital não teem com- 
petência para escolher os representantes. 

O Sr. Azevedo Marques — Não apoi:\do. 
Protcito pela minha parte o em nome do 
autor ao projecto. 

O Sr. Sá Freire— Eu digo que se pôde 
apresentar este argumento.que este projecto 
não pôde passar até o dia 28, data das elei- 
ções ; o tempo é escasso. E' materialmente 
impossível; e como é, Sr. Presidente, que 
tigura na ordem do dia um projecto desta 
ordem, deixanJo-se outras meterias impor- 
tantes sem discussão ? 

O Sr. Azevedo Marques — Terá eíToitos 
práticos ; não ha inconveniente. 

O Sr. SA Freire —V, Ex. me dirá quaes 
sax) ? 

O Sr. Azevedo Marques ~ Não sei, mas 
entre outros me parece que o conselho não 
se reuniria. 

O Sr. Sá Freire— Então acha V. Ex. que, 
estando em vigor uma lei que manda pro- 
ceder ás eleições, eleito os representantes 



do município, que ficam com um direito 
adquirido..,. 

O Sr. Azevedo Marques— Não apoiado ; 
não é um património. 

O Sr. Cassiano d3 Nascimento— Isto é 
um múnus publico, não é um direito ad- 
quirido. 

O Sr. SA Freire— E' uma e outra cousa. 
V. Ex. pód^ admittir que depois de reunido o 
Congre^iso Nacional fosse possível a cassação 
do manda 'o ? 

O Sr. Azevedo Marques — Não ha ana- 
logia. 

O Sr. SA Freire — Mas V. Ex. não sabe 
que o Conselho está para o Congresso como o 
município para o Estado ? Acha que a repre- 
sentação do Estado pôde cassar o mandato, 
pôde cassar os poderes dos representantes de 
um município ? 

O Sr. Azevedo Marques— Conforme. V.Ex. 
não acha que uma lei posterior revoga uma 
anterior ? 

O Sr. SA Freire— Mas não tirar os elTei- 
tos da anterior. 

Um Sr. Deputado— Todos. 

O Sr. SA Freire— E V. Ex. não sabe quo 
foi dito neste Parlamento que o acto do Sr. 
Campos Sallos. anoullando as eleições do mu- 
nicípio, era válido ? 

Não digo que V. Ex. commungue dessas 
idóas,porquetí muito cuidadoso nestas cousas, 
e ha de concordai* houve um verdadeiro 
golpe de Estado. 

O Sr. AZEVED3 Marques — Não concordo 
com isto, não. (ffa outros apaHes.) 

O Sr. SA Freire— Não pôde deixar de con- 
cordar. Póde-so bem pi*aticar actos desta 
ordem fora da lei, tudo se pôde fazer, mas, 
obedecendo a lei jamais. 

Acho a minha opinião humilde; mas pa- 
recc-me, e direi sempre assim, que eleito o 
Conselho Municipal, a lei do Congresso não 
pôde cassar os poderes dos representantes do 
povo. 

O Sr. Azevedo Marques— Isto não é cas- 
sação; mas pôde revogar. 

O Sr. SA Freire— V. Ex. pôde ter uma 
opinião C'jntraria, o povo do Districto está 
habituado a certas coacções. . . 

O Sr. Cassiano do NAScimento— Sô cogi- 
tamos do bom do povo do Districto Federal. 

O Sr. SA Freire— Mas, si assim é, eu di- 
rei que hoje a maioria da imprensa da Ca- 
pital combato o projecto; eu poderia citar 
diversos orgãcs que teem combatido. 
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O Sr. Cassiano do Nascimento— Não é 
isso que tenho lido. 

O Sr. Sá Freire— V. Ex. deveria ter 
lido os magistraes artigos áV Pais e do 
Jornal do Commercio, . . 

O Sr. Cassiano do Nascimento dá um 
aparte. 

O Sr. Sá Freire— ...demonstrando que du- 
rante os tempos coloniaes de um governo 
quasi absolut-D, durante o governo monar- 
chico representativo, sempre esta autonomia 
foi respeitada, e no eratanto,Sr. Presidente, 
foi preciso que se proclamasse a Republica... 

O Sr. Azevedo Marques— V. Ex. está 
esquecendo o que é a autonomia municipal. 

O Sr. Sa' Freire— Não estou, já demons- 
trei. Sei que V. Ex. vae nos dar uma 
lição de direito... 

Sr. Presidente, penso tor discutido o as- 
sumpto na medida das minhas forças; penso 
que cabalmente demonstrei a inconstitucio- 
nalidade do proJBcfco e acredito tàmbem tor 
demonstrado que o projecto não traz vanta- 
gens praticas de espécie alguma. 

Agora, Sr. Presidente, preciso volver as 
minhas vistas pai^a o Estado do Rio Grande 
do Sul, cujo representante apresentou á 
consideração da Casa o projecto em debate e 
pedir que, como na sua terra, procure re- 
speitar as liberdades. 

O Sr, Cassiano do Nascimento— Estão 
sufflcientemente garantidas. 

O Sr. Sa' Freire— Pedirei a todos os Es- 
tados da Republica, a S. Paulo, que tem 
sempre caminhado na vanguarda do pro- 
gresso, cuidando e respeitando a liberaade 
dos cidadãos, pedirei a Minas, Esfcado tradi- 
cionalmente republicano, ao Estado do Rio, 
a terra do Silva Jardim, ondeprincipalmento 
vimos o desenvolvimento da propaganda re- 
publicana, a todos os Estados do norte e do 
sul, avisando-os do perigo que trará a ap- 
provação d^ste projecto, aíllrmação positiva 
da incapacidade eleitoral, o mais furte e 
vibrante argumento em favor da propaganda 
monarchica, {Não apoiados.) 

Eu direi á Camará que, si ficar aíflrmado 
pelo voto da maioria dos seus membros que 
o eleitor não pôde escolher siquer o repre- 
sentante do município, é natural, lógico, in- 
discutível que elie não pôde escolher o Pre- 
sidente da Republica nem a sua representa- 
ção no Senado e na Camará. Mas, Sr. Presi- 
dente, ouço por um aparte que se pretende 
retirar essa autonomia por um lapso do 
tempo diminuto. 

Eu não comprehendo isto: ou esta auto- 
nomia existe e a Constituição a respeita e 



nunca se pôde supprimii-a ou ella não existe 
e nestas condições ô natural que de uma vez 
por todas se faça desapparecer. 

O Sr. Anizio de Abreu— Ella vem gol- 
peada desde 1892 e com approvação dos re- 
presentantes do Districto Federal. 

O Sr. Sá Freire-— Não apoiado; depois que 
pertenço á Camará tenho sempre me batido 
e defendido a autonomia do Districto. 

Um Sr. Deputado dá um aparte. 

O Sr. sa Freire— Eu já tive uma longa 
discussão a este respeito com o nobre Depu- 
tado por S. Paulo, e disse que a affirmação 
mais solemne que podia ser dada ao 
Dr. Passos, de que effecti vãmente a sua ad- 
ministração estava sendo proveitosa, era a 
sua eleição ao cargo de Prefeito. 

E* minha opinião que tambom é inconsti- 
tucional a disposição .a lein. 85 e dos actos 
posteriores estabelecendo a nomeação do 
Prefeito. Portanto, o argumento do nobre 
Deputado,embora bsm architectado, não tem 
fundamento. 

O Sr. Paula Ramos— No meu Estado o 
Prefeito é nomeado e demissivel ad nutum, 
mas devo dizer que essa não ó a minha opi- 
nião, pois que sou partidário da eleição. 

O Sr. Moreira Alves— Por ser nomeado 
o Prefeito não querdizer que o Conselho não 
seja eleito e não funccione. 

O Sr. sa Freire— Si a representação do 
Districto Federal não pôde obter que o Pre- 
feito seja eleito, respeite-se ao menos essas 
tradições que vêm desde os tempos colo- 
niaes, citadas pelo Sr. Deputado Cassiano do 
Nascimento, fazendo-se a eleição para inten- 
dentes munlcipaes. 

Não se pôde comprehender como, por um 
acto do Congresso, se suspendam por algum 
tempo os di.eitos do cidadão, votei contra o 
votarei ainda contra o acto inconstitucional 
de se entre;j:ar ao Prefeito o governo abso- 
luto do Districto. 

O Sr, Moreira Alves— V. Ex. está bem 
cumprindo o bou dever. 

O Sr. Cassiano do Nascimento— Também 
nôs estamos bem cumprindo o nosso. 

O Sr. Sâ Freire— Eu nunca julgaria que 
cumpriria bem o meu dever si apresentasse 
um projecto restringindo a liberdade ao 
povo do Rio Grande do Sul, para attender 
aos clamores de quem quer que seja. 

O Sr. Cassiano do Nascimento — E* pre- 
ciso provar que o projecto viola a liberdade 
do cidadão. 

O Sr. sa Freire — Provavelmente estou 
errado. V, Ex. é que tem razão ; mas en- 
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tendo que a resiricção da liberdade de um 
poYo não pôde ser bem acceita por esse 
mesmo povo. 

O Sr. Cassiano do Nascimento — O povo 
anda muito satisfeito. 

O Sr. Sá Freire — Quando o Sr. Campos 
Salles annuUou a eleição municipal, toda a 
imprensa levantou vivas enthusiasticos ao 
acto do Sr. Campos Salles, destacando-se 
delia apenas um jornal, que discutiu a 
questão sob o ponto de vista constitucional. 

Mas, hoje, V.Ex. vê ao contrario, si V. £x. 
se inspira na imprensa. . . 

O Sr. Cassiano do Nascimento — Eu não 
íkllei em Imprensa, foi V. Ex. quem fallou. 

O Sr. Sá Freire — Mas a imprensa tra- 
duz ãs vezes a opinião popular. 

O Sr. Cassiano do Nascimento — Quasi 
sempre ó opinião dos redactores de jornaes, 
que nem sempre ó opinião popular. 

O Sr. Sá Freire -~ Eu desejava ardente- 
mente que y. Ex. trouxesse esta affirmação. 
Por conseguinte, o acto dictatorial do Sr. 
Campos Salles teve a opinião da imprensa. 
Respeitável ou não, o certo ó que essa opi- 
nião que trouxe em auxilio do acto do Sr. 
Campos Salles de nada valeu, porque o facto 
é que no Congresso não teve defesa e, si 
y. Ex. não acceita a defesa da imprensa, 
segue-se que elle não teve defesa alguma. 

O Sr. Moreira Alves — Mesmo porque a 
imprensa era paga pelo Thesouro ; todo 
mundo sabe disto. 

O Sr. Sá Freire -— o facto ô que nós 
vimos que a imprensa também reagiu contra 
a Iniciativa do digno representante do Rio 
Grande do Sul. 

O Sr. Morbira Alves — Por outros mo- 
tivos, não por amor ao povo. A attitude do 
Jornal do Commercio traz alguma cousa no 
seu bojo. 

O Sr. Sá Freire— Posso afflrmar que os 
artigos do Jornal são excellentes. {Tmcam-se 
alguns apartes.) Todo o mundo sabe que, 
quando o Dr. Passos foi nomeado Prefeito 
do Districto Foderal, os seus poderes dictato- 
riaes, na phrase do Sr. Cassiano do Nas- 
cimento, só permaneciam até 28 de junho ; 
mas, si elle acceitou o mandato de Prefeito, 
cargo em que tem prestado os mais relevan- 
tes serviços, não me canço em repetir, si 
elle acceitou com taes podei*os, certo foi 
na supposição de que estes poderes termi- 
nariam agora e que elle ia funccionar com 
o Conselho Municipal. 

Si elle assumiu o governo do Município 
nestas condições, por que motivo o Con- 



gresso agora quer dar aquillo que elle não 
pediu, nem solicitou, deprimindo de8t*artd 
a população desta Capital ? 

O Sr. Moreira Alves— E o Dr. Passos 
não pôde prestar os seus serviços com o Con- 
selho Municipal ? 

O Sr. Sá Freire— Perfeitamente, bem 
y. Ex. sabe que eu trouxe o exemplo de São 
Paulo para mostrar que isto se podia fazer 
aqui. 

O Sr. Azevedo Marques — Faço questão 
doste aparte; o projecto não signifloa que o 
Conselho Municipal a se eleger perturbe o 
Dr. Passos na 8ua administração; os seus 
intuitos são difTerentes. 



O Sr. SÁ Freire— Quaes são? 

O Sr. Azevedo Marques — y . Ex. saberá 
opportunamente. 

O Sr. SÁ Freire — O facto é este: si o 
Conselho Municipal não perturba a adminis- 
tração do Dr. Passos. . . 

O Sr. Anizio de Abreu — Afflrmo o con- 
trario. Uma das vanta^rens é concentrar nas 
mãos do Prefeito a unidade do poder. 

O Sr. Sá Freire — Já tive occasião, desta 
tribuna, de demonstrar, com a estatística que 
trouxe, que todos os actos que atacavam, que 
prejudicavam o interesse publico tinham 
sido endossados pelo Senado da Republica, 
tendo sido oppostos vetos pelos Prefeito. 
Que era o Senado da Republica o principal 
responsável desses contractos e concessões 
que prejudicaram a Capital da Republica. . • 

O Sr. Paula Ramos— Esta opinião ô con- 
tra y. Ex. Si o Senado rejeitou os vetos do 
Prefeito, ipso facto approvou os actos do Con- 
selho Municipal. Portanto, os actos do Con- 
selho Municipal são nocivos a esl^ Capital. 

O Sr. Sa' Freire— Não venho defender os 
actos do Conselho Municipal. O que digo é 
que o Senado da Republica endossava esses 
actos, que declarava bons, e nestas condições 
perturbava a marcha da administração mu- 
nicipal. Si assim é, o Senado da Republica 
ó anarchizador, e como tal deve desappare- 
cer. Esta é a conclusão. 

Si nós demonstrarmos no Parlamento 
que os conselhos locaes, que as represen- 
tações do povo, que a eleição emflm consti- 
tuem um prejuízo publico, nós devemos aca- 
bar com a Republica. 



Artiiur Lemos— Censuremos o Se^- 



OSr. 
nado. 

O Sr. Sa' Freire— Censuremos o Senado l 
Mas y. Ex. acha que o Senado sd mereça 
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censura e que a popula^o da Capital Fe- 
deral não deve reclamar pelos seus direitos ? 

Sr. Presidente, eu não posso continuar, 
visto estar finda a hora; penso ter demons- 
trado cabalmente que o projecto não deve 
ser approvado. 

Não podendo demorar-me mais tempo na 
tribuna, e tencionando voltar, delia me uti- 
lizarei na 2* e 3* discussões, porque é pro- 
vável que tenha de apresentar um substi- 
tutivo ao projecto, estabelecendo as provi- 
dencias que dão direito á Capital da Repu- 
blica a se governar. 

Não sei si desempenhei bem o meu man- 



dato; procurei cumprir o meu dever de re- 
presentante deste Districto, e devo dizer á 
Camará dos Deputados que, emquanto tiver 
força, emquanto me for possível, hei de de- 
fender os direitos dos cidadãos que me ele- 
geram, hei de defender o direito ao voto, o 
direito de representação do Districto Federal, 
o Conselho da intendência, hei de, Sr. Presi- 
dente, procurar garantir a autonomia dé 
minha terra, defendendo-a em todos os ter- 
renos, porque penso assimcumprir o dever de 
representante do povo, respeitando em pri- 
meiro logar o que determina a Constituição 
da Republica. {Muito bem; muih bem, O 
orador é cumprimentado.) 



DISCURSO PRONUNCIADO NA SESSÃO DE 26 DE JUNHO DE 1903 



(Vide pagr* 138 do 2o volume) 



O 8r. Cornelio dLa; Fonseca— 

Sr. Presidente, todas as vezes que o projecto 
n. 146 A, de 1901, tem vindo á discussão 
nesta Casa, eu, o mais humilde de seus ora- 
dores {não apoiados), tenho-me opposto a elle, 
isto porque entendo que elle, uma voz con- 
vertido em lei, irá ferir a classe de que nem 
ao menos no mesmo projecto se falia. 

. Quero me referir á classe dos lavradores, 
e, Sr. Presidente, si bem que não estivesse 

Í)reparado para mais uma vez fazer combite 
brte contra este projecto, porque o considero 
Erejudicial ã classe a que pertenço, ani- 
lei-me a assim mesmo a vir à tribuna 
pela terceira vez levantar solemne protesto 
contra semelhante projecto, que serã mais 
um mal â classe que actualmente, mais do 
que nunca, precisa ser amparada, visto que 
se acha agonizante ha muito tempo. 

Sr. Presidente, quando pediu a palavra 
o meu distincto collega representante da 
Bahia, pensei que S. Ex. vinha ã tribuna 
fazer côro commigo, porque S. Ex. ô um dos 
grandes lutadores desta Casa em prol dessa 
classe desvalida; entretanto, qual não foi a 
minha grande surpresa: o meu distincto col 
lega, este forte batalhador, requereu apenas 

Íara que seja ouvida a Commissão de Agricul- 
ira, sobre as emendas somente,dizendo que 
a Gottoulsi^ de Agricultura estava de ae- 
cordo com o projecto. 



Qual não podia ser a minha magoa, eu, 
que me honro de pertencer á classe agrí- 
cola e que, representando por três legisla- 
turas o meu Estado, tenho sempre procurado 
defendel-o da forma por que posso, mas não 
deixando de fazer protesto contra tudo aquillo 
que faz augmentar a sua afflicção. 

Senti bastante, Sr. Presidente, que o 
meu digno collega, aquelle que tantas vezes 
tem estado a meu lado pugnando pelos in- 
teresses dessa classe desvalida, hoje se afas- 
tasse de mim, para declarar em nome dessa 
Commissão a que elle pertence, que o pro- 
jecto deve ser approvado como está. 

Sr. Presidente, não venho fazer um dis- 
curso; venho apenas mais uma vez levantar 
um protesto, venho mais uma vez declarar 
desta tribuna aos meus collegas de classe 
que eu não acarretarei com a responsabi- 
lidade dos males futuros, quando Oáte pro- 
jecto for convertido em lei e posto em 
execução. 

Venho, senhores, dizer ao eleitorado que 
me mandou aqui, dizer á Nação Brazileira: 
esta lei aproveita somente a alguns nego- 
ciantes sem capitães e, promulgada, ha de 
constituir um dos maiores ílagf^llos para a 
classe única que pôde fazer negociações 
com os denominados— armazéns geraos. 

Sr. Presidente, quando aqui analysei e 
apreciei o projecto em discussão, seu digno 
signatário, o muito distincto Sr. Dr« Ser- 
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zedello Corrêa, yeiu á tribuna para se oppôr 
á argumentação que tinha formulado contra 
a obra por S. Ex. feita. 

Mas eu, que presto religiosa attenção ás 
discusàões abertas nesta Casa, principal- 
mente áquellas que me interessam parti- 
cularmente, acompanhei o discurso deS. Ex., 
aparteando-o nos Iogai*es em que a argumen- 
tação de S. Ex. me parecia improcedente, 
contra factos da nossa vida commercial e 
algumas vezes contra o direito. 

E' preciso dizer, Sr. Pre::iidente, que me 
opponho ao projecto peia forma por que 
está organizado, e principalmente contra o 
titulo warrant, já não acceitando esse nome 
e já o considerando sem valor, apezar de 
representar mercadorias. 

S. Bx., que não se quiz dar por conven- 
cido, fez publicar no dia seguinte um re- 
sumo do seu discurso e assim deixaram de 
apparecer os meus apartes, que feriam de 
frente sua argumentação. 

Voltando á tribuna, pedi a S. Ex. que 
trouxesse o seu discurso publicado na in- 
tegra ; S. Ex. prometteu, mas não cumpriu 
a sua promessa e ficaram completamente 
ignorados os apartes que annuiiaram a sua 
argumentação ; porque ô preciso antes de 
tuao notar queS. Ex. justificara este pro- 
jecto mais como uma novidade no Brazii. 

Parecia-mequeS.Ex. não reflectira sobro 
suas consequências, só elogiando as boas van- 
tagens que a lei dos armazena geraes tinha 
dado no estrangeiro. 

Não acceitdi, como não acceito, a denomi- 
nação dada por S. Ex. ao titulo que deverá 
ser^mittido em virtude do urt. 15 dosto pro 
jecto. S. Ex., creando um titulo de credito 
para o deposito das mercadorias, pedia á 
Gamara que lhe desse a denominação de war- 
rants^ nome que tem na Inglaterra esse ti- 
tulo de negociação. 

Oppunha-me, Sr. Presidente, porque não 
temos necessidade úe tomar palavras em- 
prestadas {apoiados) e mais porque a forma 
de negociação na Inglaterra e outros legares 
da Europa, por meio de dopositos, não podo 
ser a que deveremos ter no Brazii; aqui o 
negocio será somente com os infelizes lavra- 
dores, que só teem presentes d.)sta natureza, 
e não sei si lá a forma ô a me^ma dada no 
p/ojecto. . 

Aqui, Sr. Presidente, inventou-so o meio 
de ganhar dinheiro sem capital e ao dono do 
armazém geral, a quem basta ter uma casa 
capaz de accommodar uma porção de merca- 
dorias, b.sta que o Ministro da Fazenda lhe 
dê consenso para fazer o deposito, quj tenha 
grande porção de titules impressos, que to- 
nha necessitados, ou antes agricultores cren- 
tes, confiantes em bons i^esultados, que sem 
reflexão levem sua mercadoria a deposito, 



para assim formar um grande capital em 
poucos aunos, si em poucos mezes o desen- 
gano não apparecer. 

E* negociar sem capital, ô negociar so- 
mente com uma autorização. 

Ainda não se tinha descoberto no Brazii 
um meio de ganhar facilmente muito di- 
nheiro; appareceu o projectou. 146 A, de 
1901, para crear esta forma de adquirir for- 
tuna com pouco trabalho. Realmente, o ar- 
mazenado ou o depositário da mercadoria 
não se levanta da sua cadeira, no deposito ; 
o maior serviço que elle fará é o de assi- 
gnar o termo de deposito de sua respon- 
sabilidade, recebendo commissão como 
agante de negocio, e dinheiro como deposi- 
tvrio da mercadoria. 

Poderia, Sr. President), incorrer em cen- 
sura por estar defendendo com tanta cora- 
gem interesses da classe a que pertenço, 
oppondo-me a um projecto que muitos julgam 
salvador. Sujeito-meás consequências da cen- 
sura visto como minha crença ó que este pro- 
jecto convertido em lei, trará um mal ; os 
seus defensores só allegam as vantagens no 
estrangeiro, não querendo saber si lá ô so- 
mente a classe dos agricultores que terá 
necessidade de negociai* com esses armazéns, 
e devendo saber que lá essa classe será a que 
menor numero do transações fará. 

E necessariamente foi pov essa razão que 
no art.13, si bem mo recordo, se estabeleceu 
a jurisdicção commercial para esses arma- 
zéns, quando em tal forma de negociação 
caberia melhor a jurisdicção eivei ; nos 
depósitos não se faz troca propriamente 
dita, o titulo é, pela forma por que ô 
eraittido, um favor, negociar sem capital. 
E' um modo de pensar sujeito á censura. 

Qual será o negoci:\ntc que, tendo suas 
mercadorias em sftus estabelecimentos, por 
necessida le de capital fai*á remover essas 
mercadorias para o local do deposito geral, 
para adquirir a metade ou terça parte do 
valor delias ? 

Não será este um meio do dar a conhecer 
a seus credores o sou máo estado de ne- 
gocio ? 

Não se sujeitará ao descrédito, vendendo 
assim mercadorias que comprou em con- 
fiança ? 

Isto repelle formalmente a negociação 
entre commerclantes e o dono ue armazéns 
geraes. 

Sendo assim, e devendo o commerciante 
zelar sua roputação, não querenúo, alôm de 
tudo, tornar patente a sua fraqueza, certa- 
ment3 não levará suas mercadorias aos ar- 
mazéns geraes, para receber a metade ou 
dous terços do seu valor e com esse capital 
fazer pequenos pagamentos. 
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E' sabido que, em í?eral, o negociante não 
negocia com o seu dinheiro o, í^im, com o 
credito. 

O negociante que depositar suas mercado- 
rias no armazém geral ficará lido como 
homem falto de recursos,ficará suspeito para 
aquolles com quem teniia negociado o queira 
contrahir novos negócios. 

E, afastada a classe em favor á\ qual pa- 
rece ter sido feito o projecto de lei, qual 
será a pessoa jurídica ou particular que 
queira fazer negocio com esses armazéns 
goraes ? 

Só resta a classe dos lavradores e indus- 
triaes ou 03 novos syndicatoi, si chognrom 
a realizar negócios, do que duvido ; elles são 
pobres, sem meios de vida, não passarão do 
simples associações. 

Si o projecto manda que, feito o deposito 
da mercadoria, por um accordo entre o de- 
positante e o depositário, receba aquelle o 
valor que o depositário tiver arbitrado pela 
mercadoria trazida a deposito, em titulo de- 
nominado — warrant — , 6 com esse papel 
que o depositante tem de ficar represen- 
tando sua mercadoria. 

E que valor pôde ter esse titulo para ope- 
rações de credito, attendendo-se, principal- 
mente, á natureza do certas mercadorias, 
por exemplo: assucar, que 6 detorioravel ? 
Julgo ser sem proveito algum es3a forma do 
negociar. Tendo em vista não sacrificar a 
mercadoria, peiorará de condição. 

Além de tudo, o wan-ant 6 o titulo pago, 
na classificação dos preferentes, em ultimo 
logar; não obstante estabelecer o projecto 
que ello será pago prccipuamente, perde 
essa qualidade, quando no mesmo projecto 
se classificam as preferencias. 

Sr. Presidente, si a lavoura está agoni- 
zante ; si a lavoura não tem recursos ; si a 
lavoura do café está vendendo, por preço 
baratíssimo, a sua mercadoria e o lavraior 
da canna do assucar da mesma forma, como 
é que S3 poderá :sujeital-a á vontade de um 
dono de armazém geral, para sor o arbitro 
do valor da sua mercadoria ? 

•Digo arbitro, porque elle não está sujeito 
aos perigos, tom todas as vantagens ; não é 
obrigado a receber o deporto per valor certo 
e tem autorização, por uma loi, para omittir 
um papel, que o depositante entende que 
muito lhe pôde servir, não obstanse ter de 
desilludirse quando tiver do dispor desse 
j apel denominado— totín-í^wí. A mercadoria 
depositada é a garantia do warrant ; o depo- 
sitário não ô obrigado a pagar do seu bolso 
ao portador desse titulo seu valor, si a nio> 
cadoria não dor, quando vendida em leilão. 

Vou mostrar, como já o fiz em outra occa- 
Sião, que a responsabilidade única do depo- 
sitário ê apresentar a mercadoria, quando 



recebe, de volta, o seu titulo emittido, isto é, 
não a própria mercadoria, si, porventura, 
não à tiver, mas outra igual. 

A sua responsabilidade limita-se á do um 
depositário publico qualquer e assim mes- 
mo com a vantagem já dita de apresentar 
outra mercadoria. Km virtude deste pro- 
jecto, no foro, grandes quo??lões se poderão 
levantar, porque não sei si, como está aqui 
organizado, o dono de armazéns geraes po- 
derá ficar incluído na classe dos depositário"} 
públicos e, por conseguinte, com a respon- 
sab.lidade o penas impostas áquelles. 

Tenho minhas duvidas ou, antes— presumo 
que elle ficaria considerado como ura depo- 
sitário particular e, nestas condições, com 
outras vantagens, podendo, si não for um 
homem de boa fé, commetter grandes faltas, 

Sr. Presidente, si eu continuar a fazer 
a analyso desse projecto, terei de incommo- 
dar bastante a Camará. Já em 2» dis- 
cussão abusei da paciência dos meus col- 
logas («íTo apoiados) analysando todos os ar- 
ti«í08, á proporção que cllcs iam sendo sub- 
mettidos á discussão, mostrando as razõ:s 
da minha convicção, mostrando que os 
lavradores não poderão acceitar essa lei. 

E, portanto, hoje, em hora já bastante 
adentada, devo restringir minhas observa- 
ções aos pontos que julgo mais perigosos. 

Tenho grande confiança nos col legas, es- 
pero que a reflexão dará bom resultado, 
bastando attender-so principalmente a que 
a apregoada fama dos loarrants no estran- 
geiro não pôde ter entre nós acolhimento, 
attentas as diflterentes condições de vida 
commercial e agrícola. 

E' preciso não acceitarmos tudo quanto 
no estrangeiro se pratica, máximo quando 
se trata de ir cm soccorro do uma classe, 
que precisa de prompto auxilio e não do ex- 
perimentações. Depde 18'j7. mesmo antes, foi 
facultada a emissão de warrant s ; por que 
não se tem usado deste remédio ? 

Nem o commercio nem a lavoura o quiz ! 

Este proJ33t>só tom oppjsição por mim 
feita; alguns collegas lhe olfereceram emen- 
das, mas, a meu ver, elle não pôde ser 
emendado, tal a sua organização. Sei que do 
nada valo minha opposiçã*), minha opinião. 

Vozes — Não apoiado : muito valiosa. 

O Sr. Cornelio da Fonseca — Dous... 

O Sr. Bricio Filho— Eu combati alguns 
artigos. 

O Sr. Cornelio da Fonseca — . . .dos meus 
distinctos collegas, os Srs. Bricio Filho e 
Aífonso Costa, fullarum sobro alguns ar- 
tigos, apresontando emendas. 

SS. EEx. apresentaram essas emendas e 
sendo ellas a alguns artigos do projecto, con- 
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sideram que os demais artigos são aproveita- 
reis, no que se enganam, porque o projecto 
obedece a um systema. Já tenho dito que a 
idéade armazéns de deposito nâo 6 má; pre- 
judicial é a forma por que se fez. 

Oppuz-mo a todo o projecto, pelas grandes 
desvantagens que delle resultam. 

O nobre Deputado, que me honrou com o 
seu aparte, oífereceu uma emenda multo 
justa com relação — si bem me recordo — á 
responsabilidade pela entrega da merca- 
doria em espécie, mas eu já vi a emenda 
de V. Ex., com parecer contrario, o bas- 
tante admirado fiquei, porque não se pôde 
ferir as regras de direito, organizando uma 
Jei. 

Não ha legislação em paiz nenhum que 
autorize o depositário a entregar mercado- 
ria que não a mesma que recebeu. Não ha. 
Conheço diversas legislações de alguns paizes 
estrangeiros, mas em nenhuma encontrei 
ainda a faculdade dada ao depositário de en- 
tregar mercadoria diversa da que recebeu 
em deposito. No emtanto, a emenda do il- 
lustre Deputado tem parecer contrario. 

Nada mais justo do que obrigar o deposi- 
tário a entregar a mercadoria em espécie. 
E* isto o que está consagrado em direito, e 
uma confirmação para minha opposição 6 
que até essas emendas, que podiam salvar 
os depositantes de grandes males, foram re- 
cusadas. 

A emenda offerecida pelo meu nobre col- 
lega de bancada favorece a minha argu- 
mentação. O parecer em contrario dado á 
emenda mostrou que se considera esse pro- 
jecto uma lei exc3pciona], que, nem mesmo 
ferindo as disposições jurídicas, devia ser 
emendado. 

Sr. Presidente, fallei bastante tempo na 
segunda discussão com relação ao valor 
do titulo que se denomina warrant^ e ainda 
hoje direi que, pela forma por que está esta- 
belecido no art. 15 desta lei, elle ó antes 
uma brincadeira, um engano; é, como disse, 
um papel sem valor nenhum, não um titulo 
serio e digno de uma legislação. 

Entregar ao depositante de uma merca- 
doria um titulo que só pôde ser recebido á 
vontade, para o qual não ha outra garantia 
slnão o obJ3cto em deposito^ objecto que 
está sujsito á deterioração e diminuição 
do valor, titulo cuja origem lhe diminuo, 
em regra, completamente o valor, ó uma 
iniquidade; e, entretanto, Sr. Presidente, ó 
isto o que se olTerece ao lavrador agoni- 
zante. 

Aquelle que, não querendo sacrificar a sua 
mercadoria á vontade do comprador, ao 
conluio do conmiercio e outros inconve-| 
nientes» procura melhor tempo para 



negociação, vem afinal a ter maior pre- 
juízo. 

Elle deposita café, assucar, diga-se por 
três mezes; essa porção de assucar pôde 
valer 1:000$, valor nominal na occaslão ; 
mas o depositário, que quer estar sempre 
garantido, offerece ao depositante dous ter- 
ços; recebe o lavrador o titulo, que supp5e 
negociável, como si dinheiro fosse, e assim 
não succede, ha de negocial-o com desconto, 
naturalmente os bancos não o querem* po- 
dendo mesmo fazer bom negocio e, com a 
mercadoria presa, o depositante ficará em 
pcior condição. 

Além disto, havendo muitos depósitos 
por certo tempo, nessa época de vencimento, 
a abundância de mercadoria trará a baixa, si 
não houver procura. 

Si me quizerem fazer justiça, verâo que 
sou incapaz de vir fazer opposição a uma 
lei que traga vantagens para a lavoura, 
eu que, sempre, nesta Casa tenho defendido 
seus direitos, e muito menos que seja levado 
por um outro motivo a fazer opposi(^ 
ao que, a juizo de muitos, ó considerado 
bom, e peço licença para dizer: que só os 
que lutam pela vida, sabendo como se fazem 
estes negocies com os lavradores, podem 
bem ajuizar do que lhes pôde fazer mal. 

Para prova de que esse titulo, quando 
mesmo fosse negociável, teria recusa, basta 
lembrar que elle, pelo projecto, quando se 
trata das preferencias, é o ultimo na clas- 
sificação. 

E velamse os arts. 25 e 26 do projecto, 
cujas disposições fazem a desvalorização do 
titulo. Si o portador do titulo não fica pago 
(art. 25), tem acção contra os endossadores. 
Estas palavras foram escriptas com bons de- 
sejos, mas seu effeito é contrario. Ter um 
titulo para ficar sujeito a demandas, só com- 
prado muito barato. A Fazenda Nacional, 
o leiloeiro, o dono do armazém, todos estes 
são preferentes. 

Si a mercadoria exposta ao leilão for ven- 
dida por um preço muito baixo, o dono do 
titulo ficara com elle como um papel para 
briga. E que bom titulo, que medida salva- 
dora I Só a lavoura tem desses presentes. 

Como é que se apresenta um projecto para 
ser convertido em lei, quando esse projecto 
pode sujeitar o depositante da mercadoria, 
aquelle que qualifiquei de afilicto e de per- 
seguido— o lavrador— a, em vez de lucrar 
de melhorar de sorte, de augmentar o seu 
pecúlio, lev na occasiSo precisa o maior 
prejuízo e ató a anniquilar-se ? I E como ó 
que eu, lavrador, eu, que conheço alguma 
cousa das transacções commerciaes, eu, que 
fúi advogado de casas commerciaes por 
muitos annos, eu, que conheço os modos 
de negociação, poderia deixar de levantar 
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um protesto sério e firme contra um pro- 
jecto que, convertido em lei, terá de ser a 
causa de grandes males, a causa dos maio- 
res males para a classe a q.ue pertenço, a 
classe agrícola? 

O Sr, Rodrigues Saldanha — Mas o la- 
vrador ó obrigado a ir sempre ao deposito ? 

O Sr, Cornelio da Fonseca— Não é obri- 
gado, mas... 

O Sr. Rodrigues Saldanha — Si não é 
obrigado, fica-lhe a faculdade de escolher 
entre o correspondente e o armazém. 

O Sr. Cornelio da FoNSECA—Desculpe o 
meu distincto coUega ; não ha obrigação. 
Para que fim se legisla ? Legisla-se sempre 
tendo em vista a utilidade publica, e jã 
mostrei que o negocio de deposito i)^o se 
pôde fazer sinão em más condições, e será de 
lavrador com commerciante e não de com- 
morciante a commerciante. 

O Sr. Rodrigues Saldanha— Dei o aparte 
porque no fistado de V. Ex. as queixas con- 
tra os correspondentes eram geracs. Sendo 
í^altativa a entrega, 6 sempre melhor. 

O Sr. Cornelio da Fonseca— O aparte de 
V. Ex. vem reduzir-se a isto; não sendo o 
lavrador obrigado a depositar, poderá deixar 
de fazel-o. Mas, si eu confesso que elle, por- 
que necessita, porque está em desespero, 
prefere o meio melhor de negociar sua 
mercadoria, como ô que não irá procurar 
aquelle que se lhe aponta como ftivoravel, o 
armazém geral? I A obrigação vem da ne- 
cessidade : a lavoura no Estado do nobre 
Deputado acha-se na mesma situação da la- 
voura no meu Estado, no do Rio de Janeiro, 
no de S. Paulo, no de Minas e em todos os 
outros. 

O Sr. Rodrigues Saldanha— Mas o mal 
Dão é 8ó este. 

O Sr. Cornelio da Fonseca— E* verdade, 
mas trata-se agora deste. V. Ex. vê que si 
o lavrador não ó propriAmento obrigado, 
olle tem a coacção da neceâstdade ; e irá en- 
contrar-so com uma lei que abria a porta ao 
maior mal. 

Sr. Presidente, não sou amigo dos grandes 
favores directos do Governo. 

Lembrei por um substitutivo, que não 
teve a honra de ser accelto* o modo de, eom 
os armazéns geraes, se negociar por outra 
forma, mas não com wartants^ eom esse 
título dé nenhum valor ; nem por um meio 
que, loflge de melhorar a surte dos que pre- 
cisam, viesse traser as maiores afflicções. 

Quando comecei a í^llar, disse que não 
vinha fazer um discurso ; de âbcto nao estou 
fazendo um discurso, estou levantado um 
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protesto ; estou fallando para o paiz, estou 
dizendo que esta lei ha de occasionar o maior 
dos males á classe dos lavradores, e Deus 
permitta que eu seja o único enganado. De- 
sejaria muito que esta lei produzisse effeitos 
maravilhosos para a classe dos lavradores, 
porque vejo que a Nação, que aufere grandes 
rendas dessa classe poderosa, não deve con- 
sentir naquillo que lhe puder occasionar ma- 
les, devendo por isso ser combatido por nós, 
representantes da Nação, os projectos perigo- 
sos quo, como este, são apparentemente bons. 

Quero ser o único enganado; mas, si 
assim não succeder, desejo que fique nos 
Annaes do Congresso escripto que levantei 
um protesto contra uma lei quo vae ferir a 
laboriosa classe dos lavradores. 

Vou terminar, chamando a attenção da 
Camará para dous pontos: em primeiro le- 
gar, é que este projecto não foi á Commissão 
de Legislação e foi á Commissão de Orça- 
mento. Mas que relação tem este projecto 
com as matérias que incumbem á Commissão 
de Orçamento? Eu pertenço ha três annos a 
essa Commissão, e si por ventura estivesse 
presente quando este projecto lá chegou, o 
meu protesto partiria dalli, começando pela 
incompetência da Commissão. 

Em segundo logar, que este projecto dará 
uma lei vexatória. Si este projecto tivesse 
ido A Commissão de Legislação, ó possível 
que alguns de seus membros tivessem lem- 
brado que a lei que delle nascesse seria uma 
lei prejudicial á classe dos lavradores. Mas 
isto está passado, e até a Commissão do Or- 
çamento deu parecer sobre as emendas. 
V Ha poucos minutos,referindo-mo ao illustre 
Gollega Dr. Bricio Filho, eu disse que as suas 
emendas tinham tido má sorte o trouxe para 
amostra a que íq referia ás mercadorias 
depositadas. S. Ex., apezar de não ser for- 
mado em direito, achou quo não era razoável 
quo o depositário recebesse a mercadoria, 
apezar do primeira qualidade, por exemplo, 
assucar, e entregasse assucar de íjegunda 
qualidade. S. Ex. nao sendo formado era di- 
reito oíToreceu emenda obrigando o deposi- 
tário a entregar a mesma mercadoiia, ga- 
rantindo assim o depositante, isto 6, sujei- 
tando a disposição á regra ^^eral em direito 
estabelecido para o caso. 

Eu não sei, perante o direito, onde se po- 
deria chegar facultando ao depositário o 
poder de entregar outra mercadoria qne 
não aquella recebida êm deposito, principal- 
meôté depositário nas condições dos donos de 
armazéns de deposito., 

Nos termos (te d?èBesitos se declara: que 
fulano (o depositário) recebeu o objecto tal, 
para tal fim depositado. 

A responsabilidade na entrega ô do mes- 
mo objecto, quando elle é de certa natureza. 
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productos da lavoura, por exemplo, si a 
deterioração desaa mercadoria se der, o de- 
positário poderá requerer providencias, prin- 
cipalmente si for judicial. 

Sao obrigações do depositário, porque elle 
não tem somente favores. 

E, Sr. Presidente, desde que até as emen- 
das, que podiam tornar um pouco menos 



prejudicial este projecto, foram desprezadas, 
eu continuo dizendo :— Este projecto é muito 
feliz ; eu e outros oppositores fomos infelizes 
em nossas opposições, mas resta-uos, senho- 
res, somente um prazer— nos oppuzemos a 
uma lei que, posta em execuçao,será. preju- 
dicialissima á classe dos lavradores. 
Tenho conduido. (Muito bem; muito bem. 



DISCURSO PRONUNCIADO NA SESSÃO DE 16 DE JULHO DE 1903 
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O Sr. Bueno de Paiva. -- Per- 
raitta V. Ex., Sr. Presidente, e tolere a Ca- 
mará que eu não deixe passar em silencio o 
projecto, ciya 3* discussão acaba de ser an- 
nunciada e que transitou sem debate pelos 
dous primeiros turnos regimentaes. 

Não é pretenção minha, sahindo do silencio 
em que me tenho mantido nesta Casa, silen- 
cio aconselhado pelo reconhecimento próprio 
de minha incompetência, {não apoiados ge- 
raes) trazer esclarecimentos ou idôas novas 
aos espirites cultos de meus dignos collegas, 
mas apenas chamar-lhes a attenção para a 
magnitude do assumpto sobre que temos de 
resolver, e ao mesmo tempo prestar uma 
homenagem ao illustre autor do projecto, 
um dos mais bellos talentos que teem passado 
por esta Casa. 

Infelizmente, Sr. Presidente, para mim, 
para a Camará dos Deputados e para o paiz, 
S. Ex. ainda não veiu trazer-nos, na pre- 
sente legislatura, a collaboração de suas 
luzes... 

O Sr. Thomaz Cavalcanti — E' boa esta 
prophecia. 

O Sr. Bueno de Paiva... e em vez de 
termos neste momento a ventura de ouvir 
a sua palavra eloquente a enthusiasmar-nos 
no grande empenho da reorganização da 
marinha mercante nacional, vejo-me na 
temerosa contingência de vir, como relator 
que fui do parecer, invocar o concurso da 
Camará, para o estudo do magno e patriótico 
problema. 

Sim, Sr. Presidente, posso afirmar, repe- 
tindo as palavras de Lockroy, o illustre ex- 
Ministvo da Marinha da Frtinça: Não ha 
queslões mais elevadas^ luais importautes, 



mais vitaes no momento actual do que as 
questões marítimas. Elias preoccupam todo 
o universo civilizado. Todas as nações agi- 
tam-n'as e procuram resolvel-as; e o mar, 
que não ha muitos séculos era considerado o 
limite extremo do mundo e um embaraço 
para o progredir da civilisação, transformou- 
se hoje, graças ao cabedal enorme de conhe- 
cimentos accumulados no succeder dos tem- 
pos, nesse vasto scenario em que se desen- 
rola a colossal contenda dos povos, lutando 
pela conquista da hegemoDia commercial do 
mundo. 

Ainda no começo do século findo, as nações 
poderiam viver isoladas, supprindo-se com os 
seus próprios recursos. Hoje, não: precisam 
sahir de suas fronteiras e ir procurar bem 
longe, através dos mares o dos oceanos, no- 
vos mercados, novos centros consumidores 
para o excesso de sua producção, e também 
buscar lã fora matérias primas— que o seu 
solo não lhes fornece, e de que carecem 
para alimentar as suas industrias, cada vez 
mais numerosas, de dia para dia mais aper- 
feiçoadas. 

E' por isso que vemos em todos os recan- 
tos do mundo, através de todos os mares, 
desde a America até a China, desde o Atlân- 
tico até o Pacifico, o pavUbão de todas as 
nações desfraldado em navios mercantes, 
portadores ao longe dos productos da pátria, 
como prova segura de sua vitalidade e ri- 
queza. 

E para essa luta commercial, fim quasi 
único das contendas internacionaes moder- 
nas, todas as nações, mesmo as mais pode- 
rosas, não cessam de aperfeiçoar de mais a 
mais os seus apparelho^s do combato; pois cilas 
bem cumprehendem que precisam vencer 
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para não terem a sorte destinada ás nações 
IVacas, às nações mortas, de que falia Lord 
Salisbury, o eminente estadista inglez, aba- 
tidas pelas nações vivas e fortes. 

O Sr. Thomaz Cavalcanti— Apoiado. 

O Sr. Bueno de Paiva — Sr. Presi- 
efonto, si todas as nações assim entendem e 
assim fazem ; si todas compi*ehendem que 
uma bem organizada ft*o ta mercante ô um 
elemento inaispensavel pira essa desejada 
victoria, que diremos nós, com este vas- 
tíssimo território, dividido cm zonas lon- 
gínquas, de variadas producções, que ainda 
só pelo mar podem realizar todas as suas 
communicações e permutas commerciaes? 

Que diremos nós, que ainda nâo temos 
realizado . o nosso ideal de viação interna, e 
que precisamos do mar para todas as re- 
lações entre o) differentes Estados da 
Republica, quo se estendem ao longo do nosso 
quasi interminável littoral ? 

E, Sr. Presidente, não ô só para fins 
commerciaes que a nossa pátria precisa 
crear e manter uma marinha mercante; é 
também como forte auxiliar e reserva se 
gura de nossa marinha de guerra. . . 

O Sr. Thomaz Cavalcanti— Apoiado. 

O Sr. Bueno de Paiva ... e como um 
elemento indispensável para a nossa defesa 
nacional. 

Sr. Presidente, os nossos portos estão des- 
guarnecidos, as nossas costas desprotegidas, 
e nós, que devemos nos contar entre as na- 
ções fracas, e vemos deante de nós avolumar- 
se a onda do expansionismo, que se irradia 
dessas poderosas nações de aquém e de além 
oceano, devemos nos acautelar, despertando- 
nos desse bello sonho de paz em que nos vamos 
embalando, desprevenidos e despreoccupados. 

Si a força dos nossos orçamentos não nos 
permitte manter uma possante e bem appa- 
relhada marinha de guerra; si não podemos 
ter pretenções de equiparar a nossa esqua- 
dra ás das grandes nações da Europa e da 
America, protejamos ao menos os que se 
dedicam em nossa pátria ás afanosas lides do 
mar, e cerquemos de garantias, de amparo e 
protecção a nossa marinha mercante, para 
que tenhamos nella uma prompta e prepa- 
rada reserva com que possamos contar nos 
momentos difficeis de nossa historia. 

Sr. Presidente, ha poucos dias, quando se 
discutia, nesta Casa, o projecto de fixação de 
forças para o próximo exercício, ouvimos a 
palavra autorizada do illustre collega, Depu- 
tado pelo Ceará, que me honra com sua 
attenção, pedindo que o Governo e o Con- 
gresso de nosso paiz voltassem suas vistas 
para a deficiência de nossas forças de terra 
Ç mar, para a desprotecção em que se 



acham os nossas portos, o falloa, com grande 
patriotismo e verdade, nesse perigo expan- 
sionista, que se avoluma e nos ameaça, prin- 
cipalmente nesse periffo allemão, que já se 
concretiza em artigos da imprensa de um e 
de outro lado do Atlântico. 

Houve, Sr. Presidente, um illustre collega, 
que achou menos justos esses receios do 
honrado representante do Ceará, e liam- 
bro-me também— que o digno Deputado por 
Pernambuco, em aparte— confirmando as re- 
feridas approhensões, declarou igualmente 
ser um amedrontado. 

O Sr. Bricio Filho— Não ha duvida, sou 
um amedrontado. 

O Sr. Bueno de Paiva — Eu também 
tenho medo, Sr. Presidente, apezar de ser 
um dos primeiros a reconhecer que, nos 
Estados do Sul, os descendentes de es- 
trangeiros, que alli nasceram e alli vivem, 
são verdadeiros compatriotas nossos, pelo 
amor que votam á nova pátria de seus pães 
e que ô a sua única e legitima pátria, pelo 
amor á nossa nacionalidade e ás nossas in- 
stituições democráticas e livres ; mas deve- 
mos ver que não ó delles que nos vem o pe- 
rigo, e nem ó a elles que nos referimos. 
{Apoiados,) 

O nosso receio nos vem dessa desmedida 
e colossal ambição, que se alastra entre os 
povos e governos das poderosas nações {apoia- 
dos), cuja população já não pôde conter-se 
nos limites de suas fronteiras geographicas 
{apoiados) e cigas necessidades as impeliem 
a ir bem longe procurar novos e mais 
vastos campos, onde, com o excesso de sua 
população, se abram novos mercados para o 
seu commercio, novos centros de luta e de 
combate. {Apoiados,) 

O il lustrado collega a que me referi lem- 
brou-se do que se deu com as republicas sul- 
africanas, e eu por minha vez lembrarei o 
que se passou com as Philippina8,com Porto 
Rico, Cuba e ainda ha pouco com Venezuela, 
e ante taes exemplos havemos de ficar nesta 
boa fé, nesta crença de paz e de tranquilla 
felicidade, sem nos apercebermos de que, de 
um momento para outro, podemos ver nossa 
soberania ameaçada e nossa independência 
anniquilada ? 

Si não podemos ser uma nação pode- 
rosa c forte, procuremos, entretanto, ser 
menos fracos do que somos {apoiados) ; e 
si os nossos parcos orçamentos não nos 
permittem prover desde logo ás necessidades 
de nossa marinha de guerra, pondo-a em pé 
de igualdade com as das grandes potencias, 
protejamos ao menos a nossa marinha mer- 
cante, essa natural reserva para os mo- 
mentos difflceis da pátria, esse poderoso au- 
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xiliar de nossos valorosos combatentes do 
mar. 

Disse, Sr. Presidente, ao começav este 
discurso, si discurso se pôde chamar esta 
palestra de quem reconhece sua incompe- 
tência. . . 

O Sr. FRancísco Veiga— Não 
Está fallando brilhantemente. 

O Sr. Bueno de Paiva—... eu disseque- 
deviamos olhar para o procedimento das 
grandes nações que, ricas, poderosas, aguer 
ridas, tratavam ainda de impulsionar o 
progresso de suas respectivas marinhas mer- 
cantes. 

K' assim, Sr. Presidente, que os Estados 
Unido3, que no começo da guerra que susteo' 
taram contra a Hespanha, tinham sua es- 
quadra absolutamente desprovida de auxilia- 
res, foram, acossados pela necessidade, obri- 
gados a improvizar uma ft*ota, composta de 
navios mercantes, cujos serviços foram de 
tãe alta importância para a victoria alcan- 
çada. 

Todos sabem que serviços foram esses e 
quão decisivos foram para a victoria da 
grande Republica. 

E logo depois da guerra, Sr. Presidente, o 
Congresso Federal ainda votou uma nova lei 
protectora da marinha mercante americana, 
estabelecendo subvenções a navios de pro- 
priedade e oonstrucção nacionaes. 

A França também, em 1902, promulgou a 
lei de 10 de abril, estabelecendo diversos pré- 
mios e subvetições á marinha mercante ft*an- 
ceza, o, assim como os Estados-Unidos e a 
Fi*ança, todas as nações procuram amparar 
e proteger as suas imotas commerciaes. 

Foi esse empenho em desenvolver os ele- 
mentos de força mercante de ca^a nação que 
fez com que o illustre Lackroy — que já tive 
a honra de citar, dissessj no seu bello preflst- 
cio á recente obra de Maurice Sarrault — 
Os problemas da marinha mercante — que, 
tendo visto os portos allomães, italianos, 
austríacos e húngaros, admirou-se de sua 
actividade, de seu crescimento, de seu cui- 
dado de progresso e de seus esforços. 

Ha por toda a parte a preoccupação de 
aperfeiçoar os machinismos, augmentando- 
se-lhes o numero e augmentando-se-lhes a 
força;e em Trieste como em Hamburgo, na 
Alleminha como na Áustria, na Itália CQmo 
em toda a parte, os estaleiros se estendem, 
crescem, tomam .propor(^es colossaes. 

E esso movimento pxfodigioso, diz elle, esse 
trabalho incessante, essa febre de progresso^ 
e de audácia, mostram o áxàov com que os 
povos da Europa, sehtindo-«e,. apertados no 
continêôte, voltam-se para o inar e se apai-l 
zonam pela conqoiista do mundo» / 



E* por isso,Sr. Presidente, ante esse quadro 
que nos offdrece o mundo moderno, que eu 
venho prestar minha homenagem ao 11- 
1 listrado autor do projecto em discussão, o 
Sr. Serzedello Corrêa, por ter apanhado uma 
das necessidades mais palpitantes da nossa 
Pátria, qual a de proteger e amparar a 
nossa marinha mercante nacional; e venho 
para o projecto chamar a atten(^ da Casa, 
visto ter passado sem debate nas duas primei- 
ras discussões, cabendo-lhe a infelicidade 
de £er apresentado pela minha palavra 
obscura e fraca. {Não apoiados geraes.) 

O projecto trat i em seus arts. 3<» e 4» -^ e 
são estes a meu ver as suas principaes dis- 
posições, de isentar de impostos, nao só de 
importação como de expâdiente, todo o ma- 
terial necessário a construcções navaes a 
vela ou a vapor, qualquer que seja o seu 
porte, desde que tae^ construcções sejam 
realizadas no Brazil, e de instituir prémios 
para a emprega, companhia ou constructor 
que apresentar o melhor e mais completo 
typo de embarcação, construída em suas offl- 
cinas. 

São estas as disposições do projecto : {Lê. ) 

No antigo regimen, Sr. Presidente, a nossa 
legislação protectora dos estaleiros nacio- 
naes, limitava-sD ao auxilio creado pelo art. 
36 da lei orçamentaria n. 369, de 18 de se- 
tembro de 1845, que dispunha o seguinte: 

€ Ao proprietário brasileiro de todo o 
navio que d*ora em deante for con* 
struido, armado e equipado nos eBio,* 
leiros nacionaes, eqja arqueação chegue 
ou exceda a SOO toneladas, sendo o ca- 
pitão, contra-mestre edous terços da 
marinhagem brazileiros, será abonada a 
quantia de 10$ por tonelada, por in- 
demnização dos direitos sobL*e as maté- 
rias estrangeiras empregadas na sua 
construcç&o e armamento. » 

Essa disposição, que foi renovada em di- 
versas leis annuas posteriores, não produziu 
absolutamente resultado algum, sobretudo 
depois que as leis de 27 de março de 1866 
e de 25 de agosto do 1873, declarando livre 
o serviço de cabotagem nas costas brasileiras, 
abriram ao commercio do mundo os portos 
de nossa pátria e consentiram que nelles pe« 
netrassem os pavilhões estrangeiros e dahl 
expellissem a incipiente marinha nacionalt 
abatida desde logo por essa esmagadora con- 
currencía. 

Dahi em deante nenhum outro í^vor, ne- 
nhuma outra protecção se dispensou á nossa 
marinha mercante, ató que na Constituinte 
Republicana, graças a uma emenda do U- 
lustre Deputado Dr. Baptista da Motta, sahiu 
vencedora a idôa consttfistanciada na disp6« 
siçao do art, 13 paragrapho único, da Còn- 
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stituiçao de 24 de fevereiro» declarando que 
a iiayegacã.0 de cabotagem seria feita por 
navios nacionaes. 

Em consequência dessa disposição consti- 
tucional» regulada pelos decretos de 11 de 
novembro do 1892 e do 2 de julho de 1896, 
operou-se visivol incremento em nossa mari- 
nha mercante, e eu tenho aqui um livro, O 
Problema Naval, de um distincto moço, pa- 
trício nosso, o Sr. Arthur Dias, que nos for- 
nece dados que mostram o seu desenvolvi- 
mento neste período : 

« De julho de 1897 a março de 1898, 
111 navios foram lançados ao mar com 
a bandeira b 'azileira, dentre os quaes 23 
foram construídos em Inglaterra e oílo 
na Állemanha. Dentre aquelle numero, 
24 eram vapores, com tonelagem de 
11.805 e os demais eram pequenos na- 
vios de vela. 

No flm desse anno a marinha mer- 
cante brazileira podia apresentar 388 
navios a vela, de 26.637 toneladas e com 
1.630 homens de tripulação, e 212 va- 

Í)ore3, de 70.650 toneladas ecom tripu- 
ação de 3.816 homens, ctc.» 

Mas, Sr. Presidente, o preceito constitu- 
<3Íonal da nacionalização da cabotagem e os 
decretos que o regulamentaram não basta- 
ram para amparar e proteger, como era 
Ereciso. a marinha mercante nacional, e a 
jga Naval, patriótica associação a que se 
referiu o parecer sobre este projecto, em 
bem inspirado inquérito, indagou de profls- 
sionaes habilitados quaes as medidas comple- 
mentares que se faziam necessárias para tor- 
nar-se efficaz o preceito constitucional, no 
intuito de incrementar a marinha mercante 
nacional. 

E quasi todos os consultados, que corre- 
sponderam ao patriótico appello da Liga 
Naval foram accoixles em amrmar que o 
proceito constítucional precisava de medidas 
oomplementares para a realização do desi- 
deratum do legislador constituinte, e opi- 
naram muitos pela necessidade da creação de 
prémios para os melhores typos de embar- 
cações que forem construídas em estaleiros 
nacionaes. 

Foi a esse tempo que o illustre Dr. Ser- 
zedetlo Corrêa odèreceu á consideração da 
Gamara o projecto ora em discussão. 

Já disse, Sr. Presidente, que não vinha 
trazer luzes ou esclarecimentos aos meus 
dignos coUegas; venho apenas pedir-lhes que 
attendendo á falta de competência do relator 
do parecer {não apoiados geraes) discut^im o 
projecto, corrijam-lhe os defeitos, pre- 



énoham-lhe as lacunas, afim de que façamos 
alguma cousa em prol de nossa marinha 
mercante, incontestavelmente um doa mais 
poderosos elementos da nossa futura gran- 
deza nacional. (Apoiados. Muito bem.) 

Senhores, vou ter a honra de submetter â 
consideração da Gamara, algumas emendas, 
que julguei necessárias para completar o 
projecto. 

Bem esperei que em segunda discussão 
pessoas compet>ntes viessem tratar do 
assumpto ; mas, em vista do silencio em 
que vae passando o projecto, venho sub- 
mettel-as ú, consideração da Gamara, provo- 
cando deste modo o estudo e a opinião dos 
Srs. Deputados. 

As emendas são as seguintes: (Lê,) 

Sr. Presidente, peço desculpas a V. Ex. e 
á Gamara si, para a apresentação destas 
emendas, tive de lhes occupar a preciosa at- 
tenção, mas não me parecia razoável que 
deixássemos passar em silencio um projecto 
de tão grande importância. 

A muitos parecera que a outrem, mais do 
que a mim, representante de um Estado 
central, competiaoccupar-se de tal assumpto; 
mas pondo de parte a minha incompetência 
pessoal • • . (Não apoiados . ) 

O Sr. WenceslAoBraz— V. Ex. é um dos 
mais distinctos representantes de Minas. 
(Apoiados.) 

O Sr.Bueno de Paiva— Agradeço a V. Ex. 
E eu, como mineiro, sinto-me bem em dis- 
cutil-o, pois antes de tudo sou representante 
da Nação e a mim,como a todos os meus col- 
legas de bancada, não são indiíferentes os 
altos problemas da nossa pátria, por cujo 
engrandecimento commercial e naval nos 
taiubem multo de perto nos interessamos. 

E Minas também precisa de mar, pois ó 
por intermédio delle quo manda ao longe os 
seus riquíssimos productos, e 6 pelos navios 
que o sulcam e que lã vão ter pelos seus cau- 
dalosos rios, que o meu Est Jido recebe a vida 
e o fulgor da civilização do mundo. (Muito 
bem,) 

Mas, Sr. Presidente, que venham os com- 
petentes discutir o projecto, corrigir-lhe as 
faltas e supprir-lhe as lacunas, e eu com os 
meus applausos os acompanharei, mostran- 
do que o meu único empenho, a minha única 
ambição patriótica, neste assumpto, ó que a 
bandeira de nossa pátria possa tremular 
triumphante em todos os recantos dos mares, 
levada pelas unidades de nossa marinha na- 
cional. 

(Muito bem ; muito bem I O orador é muito 
cumprimentado pelos seus coUegas.) 
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O Sr. Bernardo Monteiro— 

Sp. Preíiidente, não é sem temor e sem 
grande constrangimento que en, medindo 
a minha responsabilidade de novo nesta 
Casa, entro na discussão do projecto que tom 
por fim modificar a organização municipal 
desta cidade, a primeira da Republica pela 
população, pela riqueza, e onde devem estar 
naturalmente os homens do paiz de maior 
competência em todos os ramos do saber 
humano. 

A matéria, Sr. Presidente, é de summa 
importância. A extraordinária expansão 
commercial e industrial gerada pela civi- 
lização moderna tem attrahido aos centros 
urbanos grandes massasde população, que por 
sua vez arrastam os poderes públicos, in- 
fluindo poderosamente no destino dos povos. 
.14 os Americanos do Norte, com o espirito 
previdente e pratico, que tanto os assignala 
na historia do progresso humano, apprehen- 
sivos deante da influencia que sobre a Con- 
venção franceza tivera a população de Pariz, 
fundaram a sua capital nas margens do 
Potomac, em condições geographicas muito 
inferiores a Nova York, que hoje 6 a segunda 
cidade do mundo em população. 

O Rio de Janeiro, desde que seja saneado 
e melhorado convenientemente, será uma 
cidade extraordinária, palas óptimas con- 
dições geographicas que possue. £* para um 
centro, no futui*o, tão grande que nós es- 
tamos legislando. 

Já vê, V. Ex., Sr. Pre8ident3, que a ma- 
téria não é tão simples como talvez pareça . 

Duas opiniões tenho ouvido aqui neste as- 
sumpto: a daquelles que desejam um Pre- 
feito com poderes quasi discripcionarios, e 
a dos que pugnam peio que chamam auto- 
nomia municipal, como existiu outr'ora. 

Não estou, nem com uns,nem com outros. 

A experiência e o estudo do quo se passa 
nos povos cultos formaram do modo dilfe- 
rente a minha opinião. 

A cidade de Wasliington ó um modelo de 
administração. Eu argumento com a capital 
da União Americana para demonstrar os p s- 
simos resultados, nas grandes cidades, das 
organizações municipaes sem a intervenção 
do Governo, porque aquella cidade teve 
também primitivamente a sua municipali- 
dade, em consequência da influencia que, 
em matéria de organização municipal, os 
Estados Unidos herdaram dos inglezes. 



Constitucionalmente, ó alli o caso difl^e 
rente. A verdade, porém, ó que a experiência 
condemnou a municipalidade e a cidade 
passou a sor administrada por três commis- 
sarios, nomeados pelo Presidente da Repu- 
blica o confirmados pelo Senado, sondo o 
orçamento approvado pelo Congresso Na- 
cional . 

V. Ex., Sr. Prosidante, conhece a força 
da opinião naquella Republica, sabe quanto 
vale alli a imprensa. Pois bem. O povo 
americano sente-se satisfeito com a organi- 
zação da sua capital e até hoje não foi pedi- 
da a substituição do systema. (Apoiados ; 
muito bem,) 

Não conheço povo que mais amor tenha á 
sua capital do que o argentino. Ha mesmo 
nessa Republica, tão adeantada, verdadeira 
idolatria peia cidade de Buenos A3rres, hoje a 
primeira da America do Sul. A organização 
municipal passou por diversas transforma* 
ções, e ultimamente, por decreto legislativo, 
acidado é administrada por um conselho 
composto de intendentes nomeados pelo 
Presidente da Republica dentre 24 engenhei- 
ros, médicos, advogados e proprietários re- 
si lentes na capital. 

E' mais uma experiência a favor do sys- 
tema. (Apoiados.) 

Pela nossa organizado politica, devemas 
pedir exemplos, e constantemente o fazemos, 
á União Americana. 

Não foi somente a cidade de Washington 
que mudou a sua organização. 

Um notável professor de direito adminis- 
trativo da univei*sidade do districto da 
Columbia, o Sr Frank Goodnor, que é tam- 
bém autor da Municipal Home Rule, em 
1897, reforindo-se ás cidades americanas, diz: 

«Nestas cidades os con^lhos teem sido 
totalmente abolidos, especialmente em Nova 
York, exercitando o intendente e os func- 
cionarios executivos quasi todos os poderes 
municipaes, tanto legislativos, como ex- 
ecutivos, que não teem sido apropriados 
pelas legislaturas dos Estados.» 

Na Inglaterra, a única cidade cuja policia 
não é municipal é Londres, onde elia é diri- 
gida pelo pod.)r central. 

Podia citar outras capitães, onde a admi- 
nistração nos offerece exemplos idênticos ; 
porém nessas a organização politica é dif- 
feronte, e por isso deixo-as de parte. O subs- 
titutivo da Commissão contém disposições 
pelas quaes voto com prazer. 
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O art. l.odiz: 

«E' expressamente veiado ao Conselho 
Municipal inserir nos seus orçamentos quaes- 
quer dispositivos não referentes á fixação da 
despeza e da receita e á arrecadação desta.» 

Ninguém pôde impugnar tão sabia dispo- 
sição. 

O paragrapho único deste artigo diz que 
«o augmento ou diminuição de vencimentos 
o acreação ou suppressao de empregos serão 
feitos mediante proposta fundamentada do 
Prefeito». Apresento uma emenda: «salvo 
tratando-se dos empregados da secretaria do 
Conselho ». 

Não é justo que esse Conselho fique depen- 
dendo do Prefeito para votar a despeza ne- 
cessária ao pagamento de seus funcclonarios. 

Acho também redigido de modo mais claro 
e conveniente o projecto do Sr. Augusto de 
Yasconoellos e outros dignos Deputados pelo 
Districto Federal, com referencia á alienação 
de terrenos. Esse projecto me parece pre- 
ferível ao art. 3®, lettra rf, do substitutivo. 

Resta-nos saber a quem o Prefeito presta- 
rá, as suas contas, ou a quem deve prestal-as. 
Já o illustrado Deputado por Sergipe, Sr. 
Dr. Felisbello Freire, notou essa falta. 

Sendo o Prefeito um alto funccionario, de 
nomeação do Presidente da Republica, com 
quem se entende a respeito dos negócios 
municipaes, as suas contas deviam ser por 
elle approvadas, com caracter provisório, e 
depois submettidas ao Senado. Por inter- 
médio da Secretaria do Interior ,o Presidente 
da Republica pôde fazer o exame dessas con- 
tas, que alli devem chegar conveniente 
mente processadas. 

Evitaríamos assim a possibilidade de con- 
ílicto entre o Prefeito, autoridade de nomea- 
ção do Presidente da Republica, e um Con- 
selho local. 

E* a solução que reputa melhor; entre- 
tanto, si tal não for a opinião desta Camará, 
acceitarei de boamente outra que ponha 
em termos precisos e regulares esta, a meu 
ver, importante questão. Desejaria que a 
illustradid Commissão esclarecesse esse ponto. 
E* preciso que se saiba a quem o Prefeito 
presta contas de sua gestão. 

Não careço dizer, Sr. Presidente, que 
trato da questão no ponto de vista abstra- 
ctamente institucional, no terreno rigoroso 
dos principies. Não legislamos para um in- 
dividuo nem para dado momento. Si fosse 
permittido trazer para o debato da orga- 
nização municipal a pessoa do actual Pre- 
feita, eu só teria louvores e applausos para 
as suas peregrinas qualidades de administra- 
dor honesto, competente, resoluto e infati- 
gável. A questão aqui ô mais ampla. 

A regulamentação da cidade deve per- 
tencer ao Pi^efeito. E' uma autorid^^de de 



responsabilidade, tendo numerosos órgãos do 
consulta de competência nos vários ramos 
do serviço municipal. 

Não é uma instituição collectiva, onde as 
opiniões divergem e onde não ha, muitas 
vezes, a capacidade necessária, aquella a que 
se deve entregar a regulamentação de ser- 
viços tão complexos e que acompanham o 
progresso da sciencia. Não é um Conselho, 
para cuja organização pesaram maisinfiuen- 
cias do ordem politica e moral do que de 
ordem technica e scientifica, o competente 
para conhecer e resolver delicadas e espe- 
cialíssimas questões de engenharia, de hy- 
glene, de esthetioa, mesmo, das quaes de- 
pendem, entretanto, a vida da cidade e os 
interesses do paiz, estrictamente vinculados 
á sua Capital. (Apoiados.) 

São questões technicas, para cuja solução 
o Prefeito tem a seu lado pessoal habilitado, 
além da uniformidade que é mais fácil a um 
individuo imprimir a determinado trabalho, 
o que não acontece a uma collectividade, 
escolhida por motivos de ordem diversa. 

E* por isso que eu desejo o Conselho decre- 
tando a receita como entender e votando a 
despeza que lhe for proposta, e o Prefeito 
administrando dentro da lei, sem pêas, e re- 
gulamentando os serviços. Assim teremos 
uma organização perfeita e que ha de satis- 
fizer as necessidades publicas de uma grande 
Capital . 

O illustre Deputado Sr. Miranda Chaves jã 
demonstrou a constitucionalidade do projecto. 
Entendo que a nossa Constituído não pro- 
hibe, antes permitte a org^ização muni- 
pal, tal como a traçou o projecto em debate. 

Pelo § 30 do art. 35 da Constituição, ó 
attribuição do Congresso legislar sobre a 
organização municipal do Districto Federal. 

O art. 67 diz que,salvo as restricções espe- 
cificadas na Constituição e nas leis federaes, 
o Districto Federal é administrado pelas 
autoridades municipaes, e o § 34 do art. 15 
dá também ao Congresso a faculdade de de- 
crotar as leis orgânicas para a execução com- 
pleta da Constituição. VÔ, pois, a Camará 
que a Constituição foi sabia, deixando ao 
Congresso a faculdade de legislar de modo es- 
pecial sobre os serviços da Capital,onde, como 
bem diz o Sr. Barbalho, nos seus «Commen* 
tarios», «com a instituição do Districto Federal 
teve -se em vista — que o Governo da União, 
que nelle tem sôde, esteja na sua casa e seja 
dono delia». 

Decretando, com ampla liberdade, a re- 
ceita e a despeza nos termos do projecto, o 
Conselho torna-se uma instituído útil, mo- 
delada pelas determinações constitucionaes. 

Sr. Presidente, não é possível a restau- 
ração da municipalidade como existiu aqui. 
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Os resultados que ella nos deu foram de- 
testáveis. E' ura apparelho condemaado e 
que funecionou mal, muito mal. Nao ha 
poder humano capaz de convencer a opinião 
nacional das vantagens desta instituição 
nesta Capital. 

Por essa corporação podem ter passado, 
e eu acredito que assim fosse, alguns homens 
do patriotismo,mas os resultados não abonam 
o systema. {Apoiados. Trocam-se apartes ,) 

A tendência moderna é para limitar nas 
grandes cidades, nas capitães, os Conselhos a 
votarem tão sdmento a receita e a despeza. 

O Sr, Cruvello Cavalcanti— Vá mais 
longe. A tendência é para nos limitar aqui 
também. (Ha outros apartes. Soam os tym^ 
panos,) 

E' preciso, Sr. Presidente, que secunde- 
mos o Presidente da Republica nos seus pa- 
trióticos intuitos, com relação aos melhora- 
mentos desta cidade. 

Um Sr, Deputado— O projecto 6 do Presi- 
dente da Republica ? 

O Sr. Bernardo Monteiro— O projecto ô 
da Commissão, porém eu formo tão elevada 
idéa da capacidade administrativa do Sr. Pre- 
sidente da Republica que julgo o projecto de 
sua sympathia. 

S. Ex. não pôde recusar, nao pôde ver 
mal uma organização cuja conveniência 
está demonstrada á evidencia. 

Sr. Presidente, talvez não haja Estado que 
tenha dado tanta latitude á autonomia mu- 
nicipal como o de Minus. {Apoiados. ) 

Pois bem: na sua Capital a organização é 
igual á que o substitutivo da Commissão 
trata de estabelecer para esta cidade. 

O Conselho alli vota a receita soberana- 
mente, e a despeza ó que ó proposta pelo 
Prefeito. 

Todas as outras attribuições pertencem a 
este funccionario, que ô de nomeação do 



Presidente do Estado, a quem também presta 
suas contas. O que se instituiu na Capital é 
differente do que está estab decido na lei 
para os d )mais municípios, onde a autonomia 
ó completa. 

y» Ex, comprehende que em uma cidade 
pequena todos se conhecem, todo§, em re- 
gra, se interessam vivamente pelas cousas 
municipaes, como si fossem os seus próprios 
negócios. 

Em uma grande cidade a situação é outra, 
as condições politicas são diversas. 

O Sr. Dr. Rodrigues Alves ô o primeiro 
Presidente que traçou firme o programma 
de melhorar osta grande Capital. 

Os seus illufltres antecessores, ou por 
ciroumstancias politicas, ou pcu* motivos de 
ordem financeira, não puderam cogitar efii* 
cazmente de tão magno problema. 

Devemos secundado com enthusiasmo. 
{Apoiados ; riiuito bem. ) 

E* doloroso o que se tem passado com 
relação a esse problema ! 

Nôs, Deputados por outros Estados, somos 
também os representantes da nação, e não 
nos podem ser indifferentes Q^ destinos da 
Capital da Republica, {kpoiados.) 

Essa porção do território nacional ó tam- 
bém objecto dos nossos cuidados e do nosso 
zelo. {Apoiados), 

Os mais brilhantes talentos da nossa pá- 
tria teem cahido aqui devorados por epide- 
mias, que a mão poderosa do homem expel- 
liu para longe em outros pontos do mundo 
civilizado. {Apoiados ; muito beni). 

Voto pelo projecto, Sr. Presidente, porque 
estou firmemente convencido de que a orga- 
nização com que elle pretende dotar a Ca- 
pitai Federal, concorrerá, pelo perfeito 
mecanismo da administração, para a prospe^ 
ridade e grandeza desta bella cidade. {Muito 
bem \ muito bem. O orador é comprimentado 
e felicitado por todos os Deputados presentes. 
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O Sp. Henrique Sorge» {Mo- 
vimento de attenção ) — Siripa de excusa á 
miflha temeridade Sr. Presidente, envolven- 
do-me no debate ora travado subre as- 
sumpto de tanta relevância, o dever, para 
mim ipilludivel, de expor á Camará dos Srs- 



Deputados os motivos de minha divergência 
no seio da Commissão Especial para que fui 
honrado om a confi vnça de V. Ex. 

Nos paizes de governo democrático a lei 
eleitoral assume uma importância que nãQ 
é demais encarecer, 
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O voto popular, livremente expresso, ô 
Belles a fonte de todos os pode -es políticos. 

Não sou dus que acedifiam que a pureza 
das eleiQoes depeude exclusivamente das leis 
cleitoraes ( numerosos apoiados ); a verdade 
dos preitos depende principalmente do espi- 
rito cívico, do giáo de cultura intellectual 
de um povo. 

I O Sh. João Luiz Alves— E da veriftcaçâ;> 

de poderes. 

O Sr. Henrique Borges— Não ha porém, 
como neg ir a larga inâuencia que as leis 
exercem sol^re os costumes. 

Assim, uma lei eleitoral é boa desde que 
não facilito a fraude, pormitta a mais com- 
pleta fiscalisação o reprima as violações do 
direitos, porventura, verificados, do modo 
eílicaz. 

A lei eleitoral vigente muito deixa a de- 
sejar a tal respeito. 

Para mim tenho que o seu defeito primor- 
dial está em cjnâar ás Camarás Municipaes 
a parte m da importaate dos pleitos, a con- 
fecção do alistamento. 

Taes corporações s o eleitas sob a influan- 
cia da politica em sua expressão a mai^j 
restricta — o partidarismo lucal. 

As Gamaras Municipaes teem o interesse 
político da continuação do predomínio de 
seus correligionários, no município e no ds- 
tricto ; teem o interesse da sua succes^ão, 
ou o da reeleição, si permittida. (Apoiados.) 

D'alii o critério com que organizam as 
conunissoes seccionaes o as mesas eleitoraes, 
distribuem as secções e designamos edificios; 
d'ahi os abusos que se toem verificado por 
parte das juntas apuradoras para diplomar 
i 03 seus correligionários com sacrificio da 
verdade do pleito. 

Acredito não estar longe da verdade, 
attribuindo o insuccesso d^ auionomia mani- 
cij^al, de que a Constituição de 24 de feve- 
reiro fez a peUra angular da nos.^a organi- 
t sacão politica, principalmeniie ao facto de se 
haver confiado attribuições politicas ãs 
Camarás Municipaes. 

Abandonou-se em regra o critério tradi- 
cional dos homens bons na composição das 
administrações locaes para substituíl-o pelo 
dos partidários mais decididos, instrumentos 
cegos da politica. 

Um Sr. Deputado— Nem sempre, 

O Sr. Júlio dos Santos— Em regra, essa ô 
a verdade. 

Q Sr. Henrique Borges — Também co- 
nheço a excepção o por isso disse : em regra, 

A multiplicidaio das secçõeá de alisti- 
mento, cr ian^io se geralmente uma p ira 
cada districto de paz, é outro defeito dai 
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lei actual. EUa tem como consequência a 
impossibilidade da fiscalização dos seus tra- 
balhos. 

B.«sta que uma delias facilita a inclusão 
em massa de indivíduos sem as condições 
legaes, e que esse acto seja mantido pelai 
commíssão municipal» da mesma parciali- 
dade, para que os chefes políticos quando 
cheguem a ter conhecimento desses abusos, 
clandestinamente feitos, desanimem ante a 
alluvião do recursos a interpor, e ciyos pra»'- 
zos se procura frustrar por todos os mejos. 

A lei actual facilita pela disposição do 
art. 26 § 4, a exclusão systematíoa dos 
adversários. 

De facto, ella estabelece que, findo o prazo 
para a apresentação dos recursos» o presi- 
dente submetterá a matéria de cada um d 
deliberado da commissão municipal ^ e, si 
esfca ainda mantiver a decisão recorrida, en- 
viará o recurso ã junta eleitoral. 

Em outros termos: si a commissão não 
mantém a decisão, si a modifica de accordo 
com o recurso, este não mais segue por falta 
de objecto. 

Como procedem os políticos desabusados 
com maioria nas commissoes municipaes ? 
Deixam que as commissoes seccionaes accei-' 
tem e defiram os requerimentos dos adver- 
sários e fazem-nos confirmar pala commissão 
municipal. Depois, recorrem à\ decisão desta» 
e, como contam com a maioria deila, fazem- 
na attender ã matéria do recurso, ficando 
assim excluídos os adversários e sem meios 
de fazerem valer o seu direito por não dar 
a lei recurso contra esta segunda decisão, 
revocatoria da piímeira. 

A base de todo processo eleitoral, é o alis^ 
tamento. 

S (O os alistamentos phantasticos, eivados 
de inclusões indevidas, com exclusão syste- 
matica dos adve:'sarios, que impedem as mi< 
norias organizadas de se fazerem representar 
nos districtos em que contam fortes elemen* 
tos de apoio; que facilitam a fraude; que 
geram a duvida sobre o direito de cada um 
ue nós, facilitando o segundo escrutínio. Da 
seriedade do alistamento decorre lógica* 
mente a verdade da eleição. 

A consciência da legitimidade da própria 
eleição favâi em nós, pelo natural instincto 
de conservação, o respeito pelo direito alheio 
diíficultando, impedindo que o Congresso se 
converta em grande eleitor de quem não 
tenha alcançado a maioria dos suffragios 
populares. 

Para que, Sr. Presidente, as eleições não 
sejam viciadas em sua essência, ó preciso que 
o alistamento seja o arrolamento de todos os 
Cidadãos que preencherem os requisitos exi- 
gidos pela lei para o exercício do direito de 
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voto, e não simplesmente, o registro dos 
membros de uma parcialidade politica. 

A quem deve, porém, competir a confecção 
do alistamento ? 

Alistar importa em reconhecer a capaci- 
dade eleitoral, importa em declarar que o 
requerente reúne os requisitos legaes para o 
exercício do voto. 

Os casos do alistamento eleitoral, são, pois, 
casos vulgares de applicação da lei, são casos 
de justiça, cuja decisão compete ao Poder 
Judicisirio, que tem como funcção especifica 
a applicação da lei ao facto para o reconhe- 
cimento do direito. (Muito bem,) 

Nenhuma outra classe ofTerece, como a 
magistratura, pela natureza de suasfuncções, 
pela independência de que as sociedades, no 
próprio interesse, procuram modernamente 
cercal-a, maiores garantias para que a com- 

Sosição do corpo eleitoral so faça com ver- 
ade e justiça. 

«O. juiz (los requisitos para a capacidade 
eleitoral, dizia o conselheiro Belisario, de 
saudosíssima memoria, não pôde deixar de 
será magistratura. EUa ô o ponto de apoio 
das sociedades modernas.» 

O grão de civilização de um povo se pôde 
avaliar pelas garantias de que elle cerca o 
Poder Judiciário, proporciona, por seu in- 
termédio, aos cidadãos em geral, e pela 
maneira porque aquelle Poder exercita suas 
funcçoes. {Muito bem.) 

Os males que se apontam contra a magis- 
tratura são oriundos, não delia própria, mas 
da interfeA^encia dos governos, procurando 
annullar a sua acção. 

Dada a dualidade de magistratura, caberia 
aqui, Sr. Presidente, examinar a qual delias 
compete a declaração da capacidade elei- 
toral. 

Antes, parem, de estudar esse ponto, saja- 
me licito, como melhor methodo para a con- 
catenação das idéas que venho desenvolvendo, 
dos piúncipios que venho sustentando, analy- 
sar uma outra questão, qual a de saber si os 
Estados podem legislar cumulativamente com 
a União sobre capacidade eleitoral. Em ou- 
tros termos, ou mais precisamente : si os Es- 
tados podem legislar sobre capacidade elei- 
toral em relação aos pleitos estaduaes e mu- 
nicipaes. 

Sr. Presidente, o critério estabelecido pelo 
legislador na Constituição de 24 de fevereiro, 
para discriminar a competência dos Estados 
e a da União foi de reservar para esta o di- 
reito substantivo e para aquelles o direito 
adjectivo ou formal. 

A capacidade eleitoral, por isso mesmo 
que exprime uma faculdade de acção, se en- 
quadra naturalmente no direito politico sub- 
stantivo, da competência privativa da União, 



Um Sr. Deputado — V. Ex. considera um 
direito essa capacidade ? 

O Sr. Henrique Borges — E' um direito 
cujo exercício constituo ura dever civico. 

A capacidade eleitoral entende com o di- 
reito de collaborar no governo do paiz pela 
escolha daquelles aos quaes é delegado o ex- 
ercício da soberania, escolha que attiage, 
que abrange desde os representantes da ad- 
ministrarão local aió o primeiro magistrado 
da Republica. 

Ou se trate da eleição dos immediatos re- 
presentantes da vontade popular, ou se trate 
da escolha daquelles a quem compete o go- 
verno dos Estados, ou se trate, finalmente, 
doi mandatários do povo p;ra o Governo da 
União, o direito que S3 exerce é sempre o 
mesmo, derivado da Constituição da Repu- 
blica. 

Considero essa matéria da maior relevân- 
cia; ella entende com a unidade nacional, 
que mal se ha de divisar si admittirmos a 
competência dos Estados para legislarem 
sobro a capacidade eleitoral, direito politico 
fundamental. 

Si da região dos princípios desoermos ao 
estudo dos textos constitucionaes, mais se 
corrobora minha convicção. 

Entre as attribuições privativas do Con- 
gresso Nacional, está, segundo o art. 34, §34, 
dl Constituição, a de decretar as leis or- 
gânicas para execução completa da Constitui- 
ção. 

A Constituição consagra o suffragio uni- 
versal, a secularização dos cemitérios, o 
casamento civil o outras conquistas demo- 
cráticas. 

Seria illogico reconhecer a competência 
privativa da União para decretar as leis 
orgânicas necessárias para execução de al- 
guns dos princípios consagrados na Consti- 
tuição, como o casamento civil, e négal-a 
tratando- so do suffragio universal, que en- 
tende com o direito politico fundamental. 

O artigo 63 da Constituição prescreve que 
cada Estado reger-se-ha pela Constituição e 
pelas leis que adoptai*, respeitados os princi- 
pios constitttcionaes da União. 

O suífragio universal é um desses princí- 
pios. 

Admittir que os Estados possam legislar 
a respeito da capacidade eleitoral, sobre o 
direito de voto em quaesquer eleições, di- 
reito que entende com a natureza do 
regimen, ô permittir-lhes que a ampliem, 
restrinjam ou modifiquem, que desrespeitem^ 
em summa, o principio constitucional da 
União. 

Dir-se-ha, Sr. Presidente, que os Estados 
não teem competência para legislar sobre ca« 
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pacidado eleitoral, mas que podem decretar 
o processo do alistameato para as suas 
eleições. 

Discordo dessa opinião, porque o processo 
de alistamento constituj a lei organica,que é 
da competência privativa do Congresso Na- 
cional decretar para execução completa da 
Constituição. 

Além disso, não poderã o alistamento es- 
tadual ter o eftelto de privar do vo:o os 
cidadãos alistados pela lei federal, que se 
apresentassem munidos de seu titulo dè elei- 
tor, porque importaria ora uma infracção ao 
§ 1° do art. 66, que vdla aos Estados re- 
cusar fó aos documentos públicos de natu- 
reza legislativa, administrativa ou judi- 
ciaria da União. 

O asserto da matoria referente á capacida- 
de eleitoral, ô o art. 70 da Constituição. 

Esse art go estabelece quaes os requisitos 
para ser eleitor, sem distinguir a natureza 
da eleição, si federal, estadual ou municipal. 
São eleitores, diz o artigo, os cidadãos ^naio- 
res de 2i annos que se alistarem na forma 
da lei. 

A lei a que se refere essa disposição ó a 
de que trata o §34 do art. 34, istoé, a lei 
orgânica. 

No § 1*> estão consignadas as restricçoes 
postas polo legislador constituinte á regra 
geral. Nãú podem, diz elle, alist^r^se elei- 
tores para as eleições federaes, ou para as dos i 
Estados eenumei*a quaes sojam os privados 
desse direito de voto. 

E', Sr. Presidente, uma regida de lógica 
que os subsoquentcs explicam oè ante- 
cedentes. Si a limitação obriga ã União e 
aos Estados, ô porque a regra também obriga 
a ambos (muito bem) ; a excepção não pôde 
eomprehonder mais do que a própria re- 
gra. 

Estebelocido, Sr. Presidente, que ô da 
competência privativa do Congresso Nacional 
decretar o processo para o reconhecimento 
da capacidade eleitoral, o que tal funcção 
declaratória de direitos cabe naturalmente 
ao Poder Judiciário, como toios os casos de 
administração do justiça de applicação da 
lei ao facto para verificação do direico, ve- 
jamos a qual das magisi;ra.turas cabem taes 
decisõ3S. 

O art. 7, § 3° da Constituição, prescreve 
qu ) as leis da União serão executadas em 
todo o paiz por funccionarios federaes. O 
§ 3*', não faz distincçâo alguma a respeito 
da natureza das leis da União, cuja execução 
detarmina que seja feita por funccionarios 
federaes. 

Definindo a matéria da competência da 
justiça federal, a Constituição menciona no 
art. 60, lettra a, as causas em que alguma das 



parles fundar a acção, ou a defesa, em dispo- 
sição constitucional. 

Causa 6 synonymo de processo, acção de 
pedido. Ora, os requerimentos d3 alista- 
mento formam autos, constituem processos, 
nos quaes as partsí baseam o seu direito na 
disposição do art. 70 da Constituição. 

Serão processos administrativos, qui to- 
mam a forma contenciosa quando haja 
impusfnação. 

No § 1° iJesso art. 60, 6 vedado ao Con- 
gresso comm3ttor qualquer jurisdicção fe- 
doral ás justiças dos Estados. 

Consoguintemento, a declaração do ca- 
paci lade eleitoral ô matoria da competência 
do Poder Judiciário Federal, o essa attri- 
buição não pôde S3r delagada ás justiças os- 
taduaes. 

O Sr. João Luiz Alves— Neste ponto, não 
apoiado. 

OSíi. Enéas Martins— E' questão de ju- 
risdicção e compatencia. 

O Sr. Henrique Borges— Sem duvida. 
Mas, jurisdicção o que é sinão o podor de jul- 
gar ? E julgar 09 pedidos baseados em dispo- 
sição constitucional, a quem cjmpete sinão 
á justiça federal ? 

Reconheço que tal como ella se acha or- 
ganizada actualmente, tendo apenas um juiz 
togado e seu substituto por secção, correspon- 
dendo uma para cada Estado, não pôde com 
prjveito pai*a a regular distribuição da jus- 
tiça, ter a sou cargo o alistamento dos muni- 
cípios, j ,, X 
Seria preciso, para attonder xambem a 
conveniência das pai^tes, reorganizar as cir- 
cumscripções federaes, fvzendo-as coincidir 
com os municípios, modificar a forma de in- 
vestidura dos juizes com jurisdicção nessas 
circumscripções, ampliar essa jurisdicção, 
cei-cando de todas as garantias o procasso do 
alistamento. 

Confiar essa attribuição de decidir sobre a 
capacidade eleitoral ás justiças estaduaes, só 
podo ter como efifeito demonstrar a necessi- 
dade cada VGZ mais urgente da unidade de 
magiístratura. . _ 

Discordo da maioria da commissao na exi- 
gência de que o requerimento do idisia- 
men lo seja escr Ip to perante a j unta . 

Essa exigência estabelece um privilegio 
em favor dos cidadãos residentes nos legares 
m^is próximos da sedo. (Apoiados,) 

Pondera-se, Sr. Presidente, que essa diffl- 
culdadenão é creada pela exigência, pre- 
existe á ella; mas responderei a essa obser- 
vação, dizendo que o projecto aggrava essa 
diíflculdade, fazendo da presença do alis- 
tando uma condição para o reconhecimento 
do S3U direito, quanto ha outros meios de 
garantir-se a identidade de pessoa. 
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E' 00 conjuneto de provas necessário para 
a declaração da capacidade eleitoral que 
está a garantia da identidade. 

Tive occasião de sustentar no seio da 
commlssâo a necessidade, em íkce das dis- 
posições constitncionaes, da prova da pro- 
fissão como uiua das condições que o alis- 
tando devo satisfazer. 

A Camará sabe que a Constituição exclue 
do direito de voto a certa ciasse de cidadãos 
pela profissão por elles exercida. 

Qual o meio de provar a não incidência 
nessas restricções da lei ? 

A negativa não é susceptível de prova. 
Prova-se, sim, o facto positivo que a exclue. 

E* assim que da exclusão dos analphabetos 
se deduziu a exigência da prova de sabor lor 
o escrever. 

Da mesnoa íórraa, excluindo a Constituição 
do direito do voto os mendigos, as praças de 
prct e os religiosos de ordens monásticas, 
necessário é que o alistando prove exercer 
profissão que exclua essas attingidas pela lei. 

O Sr. Francisco Bernardino— O ser men- 
digo é um facto que se pôde provar^ 

O Sr. Astolpho Dutra— Mas niguem ô 
obrigado a provar que é mendigo, (2Vocaín- 
se apartes») 

O Sr. Henrique Borges— O aparte do no- 
bre Deputado Sr. Francisco Bernardino não 
exclue a minha argumentação : não se prova 
a negativa. 

O Sr. Francisco Bernardino — Mas a 
mendicidade ó um facto positivo. (Aparies.) 

O Sr. Enéas Martins— No seio da Com- 
missão a idáa vencedora foi a de que ao ter- 
ceiro prejudicado convinha provar que o 
outro não tinha a qualidade que allega 'a. 

O Sr. Henrique Borges— Em relação ao 
alistando, a mendicidade ó um facto negativo, 
por issj que ella importa na exclusão do di- 
reito de voto. 

A doutrina do nobre Deputado pelo Ama- 
zonas levaria ã conclusão de que ô desneces- 
sária a exhibição de qualquer prova. 

O Sr. Enéas Martins— Não apoiado. 

O Sr. Henrique Borcíes— O meio de im- 
pedir que os mendigos, as praças de pret e 
01 religiosos de ordens monásticas possam 
ser alistados ó a exigência ao alistando da 
prova da profissão. 

O Sr. Enéas Martins— E' dar ao terceiro 
prejudicado o dii»eito de provar o que allega. 

O Sr. Henrique Borges— Uma cousa não 
exclue a outra. Póde-se exigir do alistando 
a pi*ova da profissão, e deve-se proporcionar 
ao terceiro prejudicado o meio de provar a 
verdade da sua allegação em contrario. 



Já na legislação eleitoral vigente se exige 
a declarado, no requerimento da, profissão 
exercida pelo alistando. 

A lei não contém exigências inúteis. 

Si a simples declaração bista para provar 
que o alistando não incide nas limitações 
Icgaes resultantes da profissão, também de- 
vera cila bastar em relação ã idade e á re- 
sidência. {Apartes,) 

Fui igualmente contrario no seio da Com- 
missão á concentração das secções na sede do 
município, jã i)orque torna difilcil o exercício 
do voto aos cidadãos menos favorecidos da 
fortuna, que morarem mais distante da sede, 
jáuporque a disseminação das secções, evi- 
tando a agglomeração do eleitores, concorre 
para a pacificação dos pleitos. 

Em relação ao voto a descoberto obriga- 
tório, penso como o meu distincto amigo Sr. 
João Luiz Alves, illustre representante do 
Estado de Minas, que, si o voto a descoberto 
fosse uma aspiração geral do paiz, teriam 
jã os eleitores lançado mão delle, pois que a 
lei actual o faculta. 

O segredo do voto é uma condição de sua 
sinceridade. O voto deixa de ser livre desde 
que é conhecido. 

A tendência da legislação dos povos cultos 
ó para garantir o segredo do voto. 

Acertadamente andou a Commissão não 
admittindo o voto uninominal. 

O voto uninominal desenvolve o persona- 
lismo, as lutas pessoaes entre os candidatos, 
impede a formação dos partidos e é um dis- 
solvente delles, quando existentes. 

Um Sr. Deputado — Pôde dar ás mino- 
rias uma representação maior que ãs maio« 
rias. 

O Sr. Henrique Borges — Perfeitamente 
Pôde deslocar a preponderância numérica da 
representação. E* um embaraço ao governo 
legitimo das maiorias. 

No regimen parlamentar unitário, a repre- 
sentando das minorias ó da máxima impon- 
tancia. No regimen presidencial federativo, 
porém, não são possíveis as Gamaras unani- 
mes, taes como o governo parlamentar com- 
porta ; pôde haver bancadas unanimes, re- 
presentações estaduaes unanimes, mas não 
Gamara unanime, dada a divergência de in- 
teresses regionaes do que resultará a da- 
opiniões no seio do parlamento. 

O Sr. João Luiz Alves — Apoiado. 

O Sr. Eduardo Ramos — A questão da re- 
presentação das minorias não assenta sobre 
o interesse maior ou menor dos Estados, 
mas sobre principio de ordem superior. Ima, 
gine Y. Ex. que se trata, por exemplo, de 
reforma da Gonstituição. Essa reforma 
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preoccupa e teria elementos na opinião para 
88 fazer representar no Congresso. 
Eis ahi uma minoria digna de garantias. 

O Sr.Ubnriquií: Borges— Nao nego a ne- 
cessidade do garantir a representação das 
minorias. O que affirmo é que essas garan- 
tias não devem ir ao ponto de tornar pre- 
cário, difflcil, o governo da maioria. 

Na hypothese que o honrado representante 
da Bahia figura, ou a reforma politica não 
passou do estado de mera aspiração, e neste 
caso só Ibe restam os meios communs de pro- 
paganda; ou já conquistou grande numero de 
adeptos, fortes elementos de apoio, e então, 
dado o regimen do escrutínio de lista incom- 
pleta, far-se-ha necessariamente represeatar, 
si houver cohesão entre os seus partidários. 

O Sr. Camillo Soares— Muitas vezes a 
opinião já adquiriu quasi metade do eleito- 
rado do paiz. 

O Sr. Henriquk Borges—Sí já adquiriu 
quasí melado, tem elementos de sobra para 
fazernse representar. Com certeza o con- 
seguirá. 

O Sr. Camillo Soares— Eu tenho 40 % 
dos eleitores do distiâcto e não me faço re- 
presentar. 

O Sr. Henrique Borges — Só a demons- 
tração, numericamente feita, poderia con- 
vencer-me de que não se possa fazer repre- 
sentar uma minoria que disponha de quasi 
metade do eleitorado, admittmdo mesmo que 
todos os eleitores tenham esse espirito de 
absoluta intransigência de disciplini que o 
nobre Deputado presuppõe. 

O Sr. Camillo Soares dá um aparte, 

O Sr. Henrique Borges — Os inconve- 
nientes do voto uninominal são maiores que 
as suas vantagens. 

A representação das minorias não deve 
sor con8idei*ada em relação a cada districto, 
mas sob um ponto de vista geral. 

Eo que torna útil, benetica, a collaboração 
das minorias,não ó o numero maior ou menor 
dos seus representantes, e sim a competência 
e o espirito civico delles. 

Pelas mesmas razões, pelas quaes impugno 
o voto uninominal, combato o cumulativo. 

O voto cumulativo redunda no voto uni- 
nominal; ô um mero artificio que deixa o 
eleito em duvida sobre o que o resultado do 
pleito representa: si úm numero real de 
votantes ou uma m;ilti|dicaçãQ de quanti- 
dade inferior. > . ^ 

Rendo, Sr. Presidé][lt$; desta ti^buna a ho- 
menagem de meu respeito e aa minha admi- 
ração ao illustre Deputado Sr. Francisca 
Bernardino, vendo conflrmar-se dia a dia a 



tradição de alta capacidade que o precedeu 
nesta Casa. Sinto, entretanto, divergir pro- 
funda, radicalmente, do projecto por S. Ex. 
elaborado. 

Quando li no trabalho apresentado por 
S. Ex. aquella magistratura eleitoral, com 
este único critério— o eleitoral, que não le- 
vava para o cargo a pratica adquirida na 
administração da justiça, que não tinha a 
zelar senão a sua reputação eleitoral, quando 
vi esse mecanismo espalhado por toda a 
Republica a expedir titulos de eleitores, 
reduzi mentalmente o projecto do honrado 
Deputado a uma única disposição : o Pre- 
sidente da Republica nomeará os Deputados 
e não os poderá demittir pelo prazo de três 
annos I {Apoiados e não apoiados) . 

O Sr, Francisco Bernardino— São magis- 
trados inamovíveis. . . 

O Sr. Henrique Borges— E* uma magis- 
tratura paralella á federal, sem nenhuma 
das suas vantagens. 

S. Ex. supprime no seu projecto a cha- 
mada dos eleitores, o que ô em todas as re- 
uniões uma condição de ordem. 

O Sr. Francisco Bernardino— O meca- 
nismo do projecto em relação ao titulo do 
eleitor dispensa de modo absoluto a neces- 
sidade da chamada. 

O Sr, Henrique Borgks— A suppressão 
da chamada estabelece o atropello, permitte 
a preferencia no recebimento de votos. 

Formulei algumas emendas, de accordo 
com as idéas que tenho sustentado. 

Entre as quo submetto á apreciação da 
Casa, está uma quo visa garantir as infiuon- 
cias legitimas contra a propotoncia das com- 
missões executivas, contra esse espirito do 
partido, cujo exagero tanto é de temer nos 
regimens democráticos, quo é o governo das 
maiorias. 

Nossa emenda estabeleço as condições de 
elegibilidade pelo districto ou pelo Estado, 
conforme a eleição fòr de Deputado ou Se- 
nador, exigindo um laço de soli lariedade en- 
tre o candidato e o districto ou Estado. 

Para mim tenho que o voto não ô simples* 
mente um direito, mas também um dever 
civico. Por isso, comprehendendo os males 
da abstenção, estabeleço a inelegibilidade 
daquello que por nove annos consecutivos 
deixar de votar. 

Quem, durante esse largo periodo, desin- 
teressou-se tão completamente dos homens e 
dó movimento politico de sua Pátria, não 
Boffre em seus direitos, por se desobrigar 
por completo cfô qualquer dever publico para 
comelli^.. ,^yr .V 

Em réiàcS&vv^rmultas, penso oue o único, 
meio dé tornal-ás eá^eótivas é aaoptarínos o 
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regimen fiscal. Comprehendo, porém, que 
esse regimea em matéria politica pôde acar- 
retar iaíonvonientes, e por isso estabeleço o 
prazo de seis mezes p^ra a prescripçEo das 
multas. 

O Sr. João Luiz Alves— Para mim, a 
desvantagem desta emenda é estabelecer 
como meio lucrativo aiuillo que devo sor 
feito como dever civico. 

O Sr. Henrique Borges —Nós uao legis- 
lamos para um povo ideal ; temos que accei- 
tar os homens taos como elLes sao, 

A imposição de multa, como simples dever 
civico, nenhum resultado tem trazido para a 
repressão das infracções á lei eleitorál. 

Serei feliz, Sr. Presidente, si puder con- 
correr para que a lei eleitoral, que vamos 
elaborando, restitua é, Nação a consciência 
da legitimidade de sua representação poli- 
tica. 

Jamais na Republica se apresentaram con- 
dições tão favoráveis para o estudo dos pro- 
blemas de ordem politica e económica que 
solicitam a nossv a t tenção. 

Atravessa a Republica um periodo de paz; 
ás ardorosvs lutas da politica succedcm as 



fecuudas agitações pacificas da democracia, 
empenhadas todas as clarses, em meio da 
tranquilla liberdade, que é o melhor elogio do 
Governo honesto do integro Dr. Rodrigues 
Alves, na solução harmónica das questões qne 
as interessam. 

Renasce o espirito publico. A' iniciativa 
do Governo tom o Congresso correspondido 
pela fecundidadd de seus trabalhos, abor- 
dando as mais graves questões, que inte- 
ressam a nossa Pátria. 

Hoje é a reforma eleitoral, integrando a 
liberdade politica pela verdade de sua repreo 
sentação ; serão amanhã as cogitações pela 
sorte das classes productoras. 

Quando vemos Governo e Congresso tão 
perfeitamente identificados com os interesses 
nacionaos, cresce- nos a fé e a confiança nas 
instituições i^epublicanas, pela certeza de que 
ellas farão a grandeza e a prosperidade da 
nossa Pátria. 

Tenho concluído. (Muito bem; muito bem . 
O orador é cumprhnentado e abraçado pelos 
côllegas presentes . ) 
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O Si*. David Campista. — Devo 
á Camará, Si*. Presidente, e especialmente 
á nobre bancada cearense, uma explicação 
— que será breve — do voto divergente que 
proferi na Commissão de Orçamento rela- 
tivamente ã emenda que o agora discutida. 

Por motivo de ausência justificada, não 
me foi possível discutir e assignar o parecer 
da Commissão, referente ao projecto apre- 
sentado pelo meu honrado amigo o Sr. Ca» 
logeras, que versa sobre a transferencia de 
um próprio nacional, situado no Estado de 
Minas, a uma associação operaria que func- 
ciona em Ouro Preto . 

O Sr. Calogeras ~ Concessão do uso 
dolle. 

O éR. Eduardo Studart— A mesma cousa 
dã se quanto ^,0 Ceará. 

O Sr. David Campista — Exactamente ; 
trata-se da transferencia do uso, do domínio 
útil— o que aliás é justamente o funda- 



mento da minha divergência no caso em 
questão. 

Antes de votado definitivamente o pro- 
jecto do Sr. Calogeras, foi a elle apresen- 
tada uma emenda que manda transferir o 
uso de um próprio existente no Ceará a uma 
associação protectora da infância, mantida 
na cidade de Fortaleza. 

Comparecendo á reunião da Commissão 
em ^ue se tratou dessa emenda, tive ensejo 
de manifestar-me — não sobre o caso par- 
ticular da transferencia do próprio exis- 
tente no Ceará, porque ella seria tão perfei- 
tamente acceitavel quanto o foi o projecto — 
mas sobre a doutrina constitucional, a meu 
ver incorrecta, que tanto q projecto como a 
emenda parec3m consagrar. 

Comprehende-s3, portanto, que a minha 
divergência não visa especialmente o caso áo 
Ceará, que a Camará, atô por um dever de 
coherencia — vae certamente amparar. 

Baseia-se a minha opiniãjem uma questão 
de doutrina que seria conv eniente flrmar-so 
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de vez, e não venho á tribuna para impugnar 
o parecer. 

Bem sei ^ue estas questões de doutrinas 
e de princípios constitucionaes nem sempre 
merecem as honras do primeiro plano, quando 
se trata do desenvolvimento pratico do re- 
gimen e da sua accommodação á.3 necessi- 
dades occasionaes da vida politica. 

Entretanto, como já se tem observado que 
a característica parlamentar dos políticos 
novos é um certo aferro ingénuo aos prin- 
cípios, espero que esta circumstancia servirá 
para que me seja relevada a minha attitude 
neste assumpto. 

A emenda em discussão manda transferir 
o uso de um próprio a uma sociedade par- 
ticular. • . 

O Sr. Eduardo Studart — Próprio que 
está desoccupado e sem serventia ha muitos 
annos. 

O Sr. David Campista — Próprio des- 
occupado e sem serventia ha muitos annos, 
como observa o nobre Deputado, assim como 
o projecto manda também que se transfira o 
próprio sem serventia que existe em Ouro 
Preto. 

Ora, é evidente que a transferencia do uso 
de um próprio nacional a terceiros importa 
no reconhecimento legal de que a União não 
precisa de taes próprios para seus serviços. 

Assim sendo— e nos termos precisos do pa- 
ragrapho único do art. 64 da Constituição 
— pensei que os próprios em questão deves- 
sem ser transferidos ao domínio dos Estados 
em cujos territórios estão situados. Não é 
isso, porôm, o qne se vae fazer, e dahí 
o meu desaccordo quanto ao projecto e 
emenda. 

Não ignoro, Sr. Presidente, as interpre- 
tações variadas e, por vezes, inconcebíveis 
de que tem sido victíma o texto constitu- 
cional em queftmdei o meu voto. Ha diver- 
S03 avisos do Poder Executivo a respeito e 
mesmo umas razoes extraordinárias que 
serviram de base a um veto opposto a ais- 
posições de lei que mandava transferir pró- 
prios de que a União não carecesse nos Es- 
tados de Matto Grosso e Ceará, si me não 
falha a memoria. 

Parece, portanto, que ha ponderosas ra- 
zões de Estado a inspirarem essa tortura do 
dispositivo constitucional. Acredita-se pro- 
vavelmente que a execução leal do que nelle 
se estatuo importaria em despojar-se ainda 
mais a União empobrecida e consumir-se 
inutilmente um patrimoDío nacional repu- 
tado valiosissirao, exactamente pela razào 
do sor desconhecido o sou valor approxi- 
mado. 



E' indispensável, assim, oppor-se ás pre« 
tenções dos Estados uma resistência sys- 
temática. 

Qual o valor actual dos próprios de que a 
União não precisa e que posâue desde a 
data da promulgação da Constituição ? 

Não ha dados positivos a respeito; nin- 
guém possue informações exactas e comple- 
tas, nem mesmo o próprio Governo interes- 
sado. 

Como calcular-se em dinheiro o valor do 
sacriâcio que faria a União si quizesse cum- 
prir rigorosamente a disposição constitu- 
cional ? 

A julgar pslo que conheço em um dos mais 
importantes Estados da União--o de Minas— 
que, aliás, figurou também no Império como 
província de primeira grandeza — creio poder 
afflrmar que o valor actual dos próprios fe- 
deraes de que a União não carece nos Esta- 
dos—não excederá de poucas centenas de 
contos. 

E cumpre que se note que esse mesmo valor 
tende a decrescer e afinal a desapparecer in- 
teiramente—graças ao proverbial abandono 
em que jazem os próprios naoionaes. A Com- 
missão de Orçamento, nas visitas que faz pre- 
sentemente a edificios públicos desta Capital, 
tem tido occasião de verificar o estado la- 
mentável de próprios, aliás utilizados peia 
União com serviços da maior importância. 

O valor do património— já se vô— não jus- 
tificaria por si só a resistência que o The- 
souro oppõe ao preceito da Constituição. 

Não trato, porém, de discutir, neste mo- 
mento, o aspecto paramente constitucional 
da questão; seria inopportuna e inefilcaz essa 
discussão, pois ha principio a respeito, con- 
sagrado no projecto que está definitivamente 
votado pela Camará. 

Limitar-me hei a accresoentar que o dis- 
positivo constituiconal não representa, como 
geralmente se pensa, uma dadiva graciosa 
da União em favor dos Estados, mas simples- 
mente uma verdadeira discriminado de 
bens communs que vem, de ha muito, pro- 
mettida na legislação nacional. São cousas 
diversas, bem se vê. 

Como uma das primeiras manifestações 
das franquias provinciaes no império— appa- 
receu a necessidade da discriminação dos 
bens pertencentes ao governo geral e ás pro- 
víncias. 

O acto addicional,no art. 11,§ 4o, consagra- 
va essa divisão e 6 interessante ler-se o que 
a respeito escreveu um dos nossos mais^es- 
timados constitucionalistas, o Sr. J(Mb0 Bar- 
balho: 

«O aviso de 6 de abril de 1835 prometteu 
que no anno seguinte se passariam a extremar 
os bens provinciaes dos quo deveriam con- 
tinuar a ser próprios naoionaes. 
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E O de 21 de abril de 1837, tratando de 
resolução de assembléa provincial acerca de 
terrenos devolutos^mandou que se aguardasse 
a divisão dos bens geraes e provinciaes^ pro- 
mettida pelo acto addicional. 

Sobre o assumpto baixaram ainda os 
aTiso8de2l dejalliodel837e n. 34Ô, de 10 
de agosto de 1861. 

Quanto á realização dessa promessa, um 

}>roiecto na Camará dos Deputados, em 23 de 
unno de 1835, curava disso, e em 27 de 
agosto de 1838 foi nomeada uma commissão 
para extremar os bens geraes dos provinciaes. 
Mas essa partilha nunca se fez ; continuou 
a communhão e, quando se proclamou a Re- 

C' lUcá, ainda se achavam pro indiviso os 
s a repartir com as provindas. 

E, continua o Sr. Barbalho, ô evident® 
portanto,que as províncias eram consenhora^ 
com o Governo geral, dos próprios nacionae^ 
existentes ao tempo da proclamação da Repu 
blica.-^ B é evidente também que, astabe 
leoido o novo regimen e com elle dada a 
elevação das provindas á categoria e Es- 
tadoâv em satisfação & antiga aspiração fe- 
derativa delias, não M propósito da nova 
Constituição dar aos Estados menos do que 
tinham as províncias e reduzir-lhes o patri- 
mónio. 

F6ra isto contradictorio com o espirito que 
predominou no Congresso Constituinte, onde 
de mais a mais tinham assento represen- 
tantes que eram testemunhas da péssima 
administração e do quasi geral abandono dos 
próprios nacionaes nas províncias, exce- 
ptuados os que eram occupados com repar- 
tições geraes.» 

O Sr. Eduardo Studart— Dá licença para 
um aparte? No caso do Ceará, não ha cessão, 
não se transfere o domínio nem a proprie- 
dade, apenas dá-se o usofructo e isto durante 
um tempo determinado, emquanto a União 
não precisar do prédio. Isto está claro na 
emenda* 

O Sr. David Campista •— Mas transferir o 
uso ó confessar que a peeàio não é útil á 
União para os serviços desta. 



O Sr. Eduardo Studart— Acho que no 
caso vertente s6 quem lucra é a União. . • 

O Sr. David Campista— Não duvido. 

O Sr. Eduardo Studart — ... porque o 
prédio está em más condições, ameaçando 
ruína o a União com certeza não o mandanlt ^ 
concertar, ao passo que, transferido d uso a 
uma sociedade particular, esta ha de tratar 
de conservar o mesmo prédio. 

O Sr, David Campista— V. Ex. está de 
aocordo commigo. O que digo é que, si o uso 
é transferido a uma associação particular, 
isso prova que a União nâo precisa de tal 
prédio para seu uso; e, como este uso não é 
preciso á Uníào, vou além do que quer o 
nobre Deputado o acho que o prédio deveria 
pertencer, de pleno domínio, ao Estado do 
Ceará. {Muitos apoiados,) 

E* a consequência da doutrina que defendo, 
doutrina aliás rigorosamente de accordo com 
a Constituição. 

Por consequência, a disposição constitu- 
cional não representa uma dadiva, um ge- 
neroso presente por parte da União aos Es- 
tados federados. 

Representa simplesmente um dever legal 
daquella, dever do que não ha a fugir Jeal- 
mente emquanto vigorar sem alteração o 
código politico de 24 de fevereiro. 

Quaosquer tropeços que se opponham á 
execução da lei— serão constituídos por inte- 
resses outros que não o interesse superior de 
executar correcta e precisamente a dispo- 
sição constitucional. 

Esta é a quesfôo. 

Eu pod ria discutir ainda a mateHa, to- 
mundo particularmente cada uma das inter- 
pretações, mais ou menos extravagantes, 
que se teem dado ao texto constitucional ; 
mas. como disse, essa discussão seria agora 
inefflcaz, e assim reservo-me para uma 
outra occasião, si, como pretendo, chegar a 
apresentar um projecto regulador da ma- 
téria. 

Limito-rae, por hoje, a esta simples ex- 
plicação de voto, que peço á Camará a bon- 
dade de acceitar. {Muito bem; muito bem*) 
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DISCURSO PRONUNCIADO NA SESSÃO DE 17 DE SETgMBIlQ DE 1903 



(Vide pa^na 863 do 40 volume) 



O Sr. I>a^i(| Çampistab — Sr. 

Presidente, não fora o desempenho do que 
reputo ser um dever de consciência e a cir- 
cumstancla de me haver manifestado, com 
relação ao assumpto em discussão, em docu- 
mentos públicos e oíIleiaes,eu, que neste mo- 
mentcfô^Ilo exclusivamente por minha conta, 
isto é, exprimindo uma opinião puramente 
individuai sobre os impostos interestaduaes, 
ter-me^hia excusj^o de tomar parte nesta 
discussão, cujo objecto é, aliás, muito sur 
perior ú, capacidado do meu esforço (muitos 
não apoio/ios); e isto por motivos que me 
parecem ponderosos. 

Já. se disse— e uma vez o repeti— que nós 
outros, políticos militantes, cuja autoridade 
se não proJonga sem a renovação perió- 
dica do baptismo que nos trazem os suífra- 
gios da Nação, raramente resistíamos á se- 
ducção profissional de farejar de onde sopra 
o vento favorável e de accommodar as nos- 
sas crenças com o que parece ser a corrente 
victoriosa da opinião. 

Si não é inteiramente verdadeiro esse 
phenomeno de psychologia politica— o facto 
ó que, mormente neste assumpto de impos- 
tos, sopezam-se as resistências dos que di- 
vergem para se ver nellas menos a convi- 
cção sincera, filha da serenidade de estudo, 
do que uma tentativa de amparo a certa 
ordem de conveniências régio naes que nem 
sempre coincidem com os interessas mais 
vastos e mais legítimos da conectividade. 

Entretanto, quando assim fosse, nem por 
isso deixariam de constituir uma das mo- 
dalidades do patriotismo— sentimento que se 
veiu historicamente desenvolvendo desse 
núcleo inicial— o estreito amor ao campa- 
nário. 

Nesta questão dos chamados impostos 
interestaduaes, acredita-se geralmente qu3 
hão pôde haver amor á pureza constitucio- 
nal do regimen que de longe se harmonize 
com a permanência odiosa de taes tributos. 
Hespeitar a Constituição é, assim, supprijnir 
03 impostos. 

Passou esse dogma das queixas dos inte- 
ressados para as manifestações geraes da 
imprensa e ficou, nesta matéria, como a ex- 

{)ressão suprema do desinteresse e da lega- 
idade. 

^xtranha inversão das cousas é pretender 
^Iguem oppor á torrente generosa essa mes- 
ma Constituição que se procura impor agora 
ao respeito nacional, graças ao extraordi- 

VoUlX 



nario e original processo de apoial-a em 
aipa simples lei ordinária, me^os gra- 
duada e menos permaaente do que ella. 
(Apoiados,) 

Terlapios assim duas correntes constiti^- 
cionaes : o constitucionalismo puritano, que 
se transforma em uma questão de fó, con- . 
demnando o imposto, e o cjnstitucioaaUsmo 
dissolvente o impopular da nós outros qu3 
solapamos conscientemente esta federação 
de dictaduras, arruinada lamentavelmente 
pela guerra interna das tarifas. 

E, si a fortuna aqui nos traz, como repre- 
sentantes de um dos Estados accusados do 
possuirem o monstro flscal no seu quadro 
tributário, jã nem temos então o modestís- 
simo direito do exigir que nos julguem como 
imparciaes, na expressão das aossas opiniões^ 

O Sr. Álvaro de Carvalho — Principal- 
mente quando s ) falia com a autoridade do 
orador. 

O Sr. David Campista— Eu próprio tenho 
sentido as consequências dessa attitude desde 
que estou na posição daquelles que não vão 
na onda que se reputa salvadora do com- 
mercio e da riqueza nacionaes. 

E' a salvação das finanças locaes que falia 
por nossa bocca ; são os nossos hoiúzontés 
que se fecham neste assumpto sem ultra- 
passarem as fronteiras dos nossos territó- 
rios estaduaeS — pequenas pátrias oppostas 
á grande pátria nacional. 

E' pelo amor exclusivista que elias nos 
inspiram que chegamos a embaraçar o des- 
envolvimento da riqueza publica e a atteijitar 
sacrilegamente contra a integridade da União 
(Apoiados e apartes,) 

Eis porque, Sr. Presidente, hesitei em vir 
ã tribuna sorver este quarto de hora de in- 
successo. 

O Sr. Eloy Chaves — V. Ex. nunca tem 
insuccesso. 

O Sr. David Campista — Generosidade de 
V. Ex. Fallei ha pouco, Sr. Presidente, em 
desenvolvimento da riqueza publica e afrou- 
xamento dos laços federativos. 

São, como se vê, considerações de ordem 
puramente económica e politica. Entretanto, 
de tal forma impressionam os espíritos neste 
assumpta, que jâk tiveram a rara fortuna de 
ver convertidas em razões de decidir para 
o Poder Judiciário ^ adstricto aliás am toda 
a parte — a applícar rigorosamente a lei 
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e fúDdar suas decisões nas disposições facul- 
tativas ou prohibitiYas delia. 

Isso mesmo observa um dos nossos mais 
estimados constitucionalistas, o Sr. Amaro 
Cavalcanti — quando escreve : «O que se de- 
prehende dos considerandos dos acoordSos do 
Supremo Tribunal Federal ó, antes de tudo, 
o intuito, muito louvável, de impedir o pro- 
gresso dos males e inconvenientes de seme- 
lhante tributação estadual; mas um funda- 
mento juridicamente solido, baseado sobre 
texto expresso da Constituição Federal, ó o 
que não se encontra realmente em taes 
accordãos». 

E' evidente que, tratando-se de arestos 
constantemente invocados como contendo 
solução doutrinaria desta questão puramente 
legal — jã estas considerações não são para 
se desprezar. 

Poder-se-hia accrescentar que ha um des- 
virtuaimrnto de funcções juaiciariai> quando 
as razões de decidir repousam em principius 
geraes de conveniência económica ou po- 
litica, em ve2 de o ser no texto claro e ex- 
'P1X3SS0 da lei. 

A este respeito escreve Cooley: «O Poder 
Judiciário nao pôde declarar inconstitucio- 
nal e DuUa uma lei quando essa lei seja ac- 
cusada somente de ser mooos justa, incon- 
veniente ou inopportuna por motivos de or- 
dem geral ou politica. A conveniência, a 
justiça e opporiiunidade da lei, nos limites 
da Constituído -r devem ser apreciadas ex- 
clusivamente pelo Poder Legislativo. Si uma 
corte judiciaria quizesse substituir o próprio 
jttizo ao da legislatura competente — exce- 
deria da sua autoridade— penetrando em um 
campo onde seria impossível oppor-lhe ou- 
tros limites além da própria discreção. 

Uma lei ijão pôde ser declarada inconsti- 
tucional somente porque um tribunal en- 
tende qoe acaram com ella violados um ou 
mais priocipios íúndamentaes da liberdade 
republicana ou do regimen em systema — a 
menos que se trate de princípios que, por 
disposição constitucional expressa, foram 
coliocados fora da competência legislativa. 

Não se pôde julgar da validade de uma lei 
somente com o espirito geral que se pensa 
dominar na Constituição.» 

Não querem dizer estas considerações que 
duvide em arregimentar-me na grossa le- 
gião dominadora, ou quasi, dos que susten- 
tam a inconveniência económica do imposto 
e a sua acção perniciosa e lenta sobre a 
solidez dos laços rederativos. 

Esta ultima allegação, verdade seja, im- 
pera sobretudo nos domínios do puro senti- 
mento. ^Apartes,) 

Ohl nao é isso um defeito— antes consti- 
tua phenomeno observado, que toda a idôa, 
toda a no^o acaba por affectar o senti- 



mento e é então quo ella adquire o seu má- 
ximo de poder. O sentimento é, na phrase de 
Novicow, a ultima o a mais elevada instan- 
cia da alma humana. 

Seja-me, entretanto, permittida a afifòu- 
teza de affirmar que a acção destruidora dos 
impostos interestaduaes é effectivamente de 
uma lentidão incomparável ! 

Ha 68 annos que ella opera sem cessar; 
veiu quasi de envolta com a formação da 
nossa nacional! lade e alastrou-se sorrateira- 
mente, invadindo todas as partes do nosso 
joven organismo politico. Deram-se revolu- 
ções mudaram se soberanos e governos e a 
Republica encontrou-a no espolio imp3rial. 

Systemas financeiros do Império e da 
Republica foram levantados com essa arga- 
massa deletéria e, por uma ironia inexpli- 
cável do destino — tanto no Império como 
na Republica, foi sempre em nome da 
lei que se defendeu esse elemento que agora 
se reputa como dissolvente da unidade na- 
cional. 

«No Império, diz com razão o brilhante 
pareoer elaborado pelo honrado Deputado Sr. 
Anizio de Abreu, foi no próprio acto addi- 
ccional que as assembléas provinciaes acha- 
ram a válvula de respiro, e— á sombra da 
dispo3i($o ampla e genérica do art. 10, § 5<», 
permittindo-lhes legislar sobre a fiscalização 
das suas despezas e os impostos necessários 
á satisfação das mesmas, comtanto que estes 
não prejudicassem as imposições geraes do 
Estado— recrudesceu a expansão tributaria 
das províncias.» 

Na Republica, aqui está um parecer dos 
mais luminosos e completos que teem sido 
elaborados nesta Casa e que defende— por 
força da Constituição— a competência tribu- 
taria dos Estados no caso em discussão. 

Outra cousa não oxprime o próprio proje- 
cto confessadamente inconstitucional. . . 

O Sr. Anizio de Abreu— Confissão de seu 
autor. 

O Sr. Davio Campista — Exactamente. 
E' o próprio projecto que altera a lettra da 
Constituição, substituindo as palavras «pro- 
cedência estrangeira» por estas: «origem 
estrangeira». 

Ora, bem diz o parecer: 

€Si origem ô o mesmo que procedência, 
si estas expressões se equivalem, si são si- 
nonymas e como tal foi aquella empregada» 
não valia a pena a suostituição, a bem 
mesmo da fidelidade do texto constitucional. 
Si, porém, assim não ó, si, como traduzindo 
cousa diversa e por tal foi propositalmente 
substituída a palavra — procedência — pela 
palavra— origem— violada esta a Constitui- 
ção.» 
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E, depois, senhores, basta que nos lombi^e- 
mos da gestação diãlcil, quasi angustiosa, 
que tiyerara as diversas soluções hoje pro- 
postas^para que se comprehenda que o 
texto claro da Constituição não bastaria por 
si s6 para justificar a eliminação dos im- 



Que ó que se pretende, afinal ? 

Prohibir aos Estados os impostos de impor- 
tação, salvo o disposto no § 3"* do art. 9^ ia, 
Constituição. 

Pois é para dizer essa cousa tão simples, 
para vestir essa idéa tão clara^^que se en- 
saiam as roupagens as mais variadas, que se 
multiplicam os projectos em uma estupenda 
variedade de fórm as, como si se tratasse de 
um torneio de litteratura legislativa, que 
ha de passar aos annaes como uiit dos mais 
alegres commentarios constitucionacs ! 

Depois do projecto do Sr, Serzedello, ou- 
tros appareceram na imprensa e agora te- 
mos o projecto interpretativo do Sr. Felis- 
bello Freire c o substitutivo do Sr. Arnolpho 
Azevedo, que pretende uniformizar os im- 
postos internos dos Estados— o que é ex- 
tranho. 

O que dahi se conclue desde logo ô que, 
pelo menos, a Constituição não ô tão clara, 
tão positivamente contraria aos impostos, 
como se pretende. E mais que, tanto os la- 
ços da centralização monarchica como os 
da federação republicana— resistiram e re- 
sistem galhardamente á influencia dispersi- 
va, que se attribue aos impostos interesta- 
duaes. 

Pelo contrario — o que a expericncia tem 
constantemente demonstrado — - é que nada 
ha como as tendências absorventes do cen- 
tro para produzir a dcsaggregação dos Es- 
tados. 

O verdadeiro perigo pava a integridade 
politica de uma nação está muito. mais nas 
dictaduras, que se insinuam no mecanismo 
administrativo, constituindo um estado le- 
gal em que dominam as razoes do Estido 
o em que se pretende corrigir — com re- 
gimens de excepção -— abusos inveterados 
dos costumes públicos. 

O Sr. Anizio de Abrbu dá um aparte. 

O Sr. David Campista — E' justamente 
o que se tem verificado — V. Ex. bem o 
lembra. 

FalLa-se em guerra de tarifas; sem du- 
vida que são um mal, mas um mal que 
ordinariamente traz em si mesmo o mais 
efflcaz dos remédios. Os prejuízos recípro- 
cos augmentam na razão directa da inten- 
sidade da luta e a corrente commercial 
tende a retomar seu antigo leito porque 
não se violam impunemente leis naturaos 
como são as leis económicas. i 



Mesmo entre nós — Estados que possuem 
impostos interestaduaes como medida de 
represália, ao que parece, estão dispostos a 
abrir mão delles. 

Não devo acreditar que taes Estados este- 
jam convictos da inconstitucionalidade de 
taes impostos, porque essa convicção os im- 
pedia de adoptal-as. Não se cura um abuso 
com outro abuso consciente e confessado. 

Taes Estados são, portanto, partidários da 
constitucionalidade dos impostos em questão. 
{Apoiados.) 

Em quasi todos os outros Estados — inclu- 
sive o de Minas — cogitase da substituição 
gradativa do tributo, impossível de eliminar 
de chofre antes de obter um succedaneo, 
sem perigo para a vida financeira local, 
perigo que terá certamente reflexo desfavo- 
rável na União. 

O movei dessa tendência dos Estados não 
é o reconhecimento da inconstitucionalida- 
de ; é antes a inconveniência económica dos 
impostos ; a pressão da opinião em tempos 
de vida difflcil e talvez mesmo, como uma 
vez o disse, a circumstancia de que nas de- 
mocracias é frequente a necessidade de con- 
descender-se mais com o volume do que com 
a qualidade da opinião. 

Si é essa a tendência dos Estados, não 
precisam elles da tutela illegitima que se 
lhes pretende impor com a decretação da 
lei em projecto. 

Além de inútil, ella teria o effeito perni- 
cioso de demonstrar que os principies con- 
stitucionaes sobre que assenta o inteiro re- 
gimen estão á mercê das leis ordinárias e, 
portanto, do capricho das assemblôas. 

Efectivamente, senhores, o que a Camará 
trata agora de fazer é uma lei em que se 
prohibam aos Estados os impostos interesta- 
duaes, porque taes impostos são considera- 
dos como contrários á Constituição. 

Ora, ha jà bastante tempo, tive occasião 
de suscitar uma questão preliminar que se 
me afigura da maior relevância. 

Ou taes impostos são inconstitucionaes ou 
não o são ; si o são— não ha lei alguma mais 
efflcaz para prohibil-os do ^ue a própria 
Constituição ; e, si a Constituição é perma- 
nentemente violada nesta parte, com maio- 
ria de razão sel-o-ha uma simples lei ordi- 
nária, menos solemne, menos duradoura e 
menos importante do que a Constituição. 
(Apoiados. J 

Teríamos, portanto, uma lei, pelo menos» 
inútil. 

Si, porém, os impostos não são inconstitu- 
cionaes — inconstitucional será então a lei 
que fizermos, limitando a competência tri- 
butaria estadual, fora dos casos previstos na 
Constituição Federal, que estabeleceu taxa- 
tivamente as fontes de recoita da União e 
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dos Estados. (Apoiados e apartes. Trocam-se 
apartes entre os Srs. Álvaro de Carvalho, 
Gei^mano Hasslocher, Bezerril Fontenelle e 
Moy Chaves.) 

Mas, senliores, devemos encarar a questão 
de frente e não desvirtual-a em seus verda- 
deiros termos. 

Não se discute por emquanto a conveniên- 
cia ou inconveniência dos impostos do ponto 
de vista económico. A questão é outra. 

O Sr. Vergne de Abreu— Si os arestos do 
Supremo Tribunal não teem sido obedeci- 
dos! 

O Sr. David Campista— ... o que leva a 
respeitar a lei ? 
A Constituição, que é loi suprema. • • 

O Sr. Vergne de Abreu — Precisamos, 
portanto, de rever a Constituição ; é o que 
se está tomando urgente. 

O Sr. Anizio de Abreu— Apoiado ; é a so- 
lução, e havemos de chegar a propol-a. 

O Sr. Vergne de Abreu— Ha 10 annos 
que a Nação a reclama ; este não ó o re* 
gimen que nos convém. (Ea muitos outros 
apartes.) 

O Sr. David Campista— Sr. Presidente, 
creio que a categoria que me foi dada pelo 
meu distincto amigo, o Sr. Érico Coelho, 
colloca-me nesta Casa em posição difflcil. . . 
(Riso ; não apoiados.) 

O Sr. Álvaro de Carvalho— Toda a vez 
que V, Ex. usa de seu talento para illudir 
questões que são bem claras. . . 

O Sr. David Campista— Ahi está I 
E' questão de apreciação isso de illudir ; 
mas dá se o que digo : estou sempre mal 
collocado, como perigo publico. (Riso,) 

Não se pôde, senhores, ver nas minhas 
palavras outra cousa que não seja um meio 
de guiar a opinião para o terreno que reputo 
o único que cabe agora á questão. (Trocam- 
se muitos apartes,) 

Senhores, peço licença para repor a ques- 
tão nos seus primitivos termos. 

Não discuto a conveniência do imposto ; 
não estou mesmo, por emquanto, discutindo 
a sua constitucionalidade : o que estou fa- 
zendo é declarar que ou a Constituição pro- 
hibe ou não prohibe; si prohibe, não ha 
necessidade de lei ordinária para amparar 
a Constituição. Seria uma esquisitice. 

Senhores, nos Estados Unidos nunca se le- 
gislou a esta respeito. Posso afflrmal-o por- 
que, graças a um aparte, fui percorrer a 
legislado norte americana e não encontrei 
cousa que se referisse a essa questão de im- 
postos interestaduaes. 



Assim, nds iríamos estabelecer, como filhos 
do regimen federativo, uma novidade estra- 
nha na matéria... 

Um Sr. Deputado — V. Ez. aabe que noa 
Estados Unidos ó absolutamente vedado aos 
Estados tributarem, tanto a importação 
oomo a exportação ; portanto, lá não existe 
esta questão. 

O Sr. David Campista — E' isso mesmo. 
E muita razão tenho eu em applicar a socio- 
logia a essas cousas : não ha como a historia 
para esclarecer a vida e as instituiçSes poli- 
ticas de um povo. 

Si remontarmos á historia da naciona- 
lidade norte americaoa, á sua forma^ no 
regimen politico actual, acharemos a expli- 
cação deste facto a que o digno Deputado 
acaba de alludir, de prohibição de todos os 
impostos que pudessem quebrar a harmonia 
da nação ; esta vinha da confederação, com 
Estados independentes e soberanos e reoeia- 
va-se alli qualquer disposição legal que pu- 
desse deixar a porta aberta á continuação da 
separação que existia anteriormente. 

Esta, porém, não é a nossa situai . 

Sr. Presidente, dizia eu que, si a Con- 
stituição prohibe os impostos de que se trata, 
estes já estão prohibidos pela lei suprema, 
que deve ser o evangelho dos homens polí- 
ticos, e principalmente dos republicanos 
como me prezo de ser, apezar de aristo- 
crata. (Riso ), 

Si os impostos não são inconstitucionaes, 
disse eu ainda, a lei é que será inconstitu- 
cional. 

Uma lei invasora das attribuições dos po- 
deres locaes— será tida como nuUa e não 
existente. 

E* o que decorre da essência do nosso re- 
gimen, cuja característica é, como se sabe, 
a limitação constitucional dos poderes. Ora, 
a uma lei assim nulla e insubsistente— pode- 
riam os Estados oppor exactamente o res- 
peito que lhes merece a lei básica. Ouvi 
dizer em aparte, hoje, mesmo, que se trata 
simplesmente de uma lei interpretativa. 

Questão grave de direito constitucional ! 

Mas a lei interpretativa suppOe duvidoso 
o texto constitucional e envolve a faculdade 
de escolher entre soluções oppostas. 

Uma lei interpretativa é, na phrase de 
Lieber, uma verdadeira lei addicional aue 
se incorpora á disposição interpretada, mr- 
mando com ella um só todo jurídico. 

A lei interpretativa é uma lei productora 
de direito, diz Picard, e a tal ponto que 
obedece inconscientemente ás mudanças re- 
sultantes da evolução, dos usos e costu- 
mes, etc. Incorporando-se á Constituição, ella 
vae participar da intangibilidade do todo. 
Ora, uma lei ordinária não pôde produzir 
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direito novo em matéria de Constituição 
nem pôde ter a permanência das disposições 
constitucionaes. 

Seria, no caso contrario, uma lei constitu- 
cional, cuja elaboração obedece a formali- 
dades especiaes estabelecidas na própria Con- 
stituição. 

Nem ó isso que estamos fazendo. 

Assim, si nâo estamos elaborando uma lei 
constitucional, e si uma lei ordinária não 
póie alterar disposições da Constituição, in- 
terpretando a..* 

O Sr. Eloy Chaves — Pela theoria de 
V. Ex. não ha lei interpretativa. 

O Sr. David Campista— Engano de V. Ex. 
Em primeiro logar todas as leis interprata- 
tivas não interpretam somente a Constitui- 
ção ; em segundo logar, o poder judiciário é, 
no nosso regimen, o interprete normal da 
Constituição, mas ha casos que escapam a 
essa competência judiciaria: os casos polí- 
ticos, por exemplo. Isso mesmo já tem sido 
decidido pelo poder judiciário. (Apartes.) 

Não, senhor; para se reformar ou se in- 
terpretar a Constituição não ô necessária, 
como se sabe, uma assembléa especial. Con- 
stituinte é simplesmente a funcção. 

A distlncção entre o Poder Legislativo or- 
dinário e constituinte provém do exercício 
de uma ou de outra funcção. 

Quando a Constituição confia a sua revi- 
são aos mesmos elementos que compõem o 
corpo legislativo ordinário, nem por isso a 
differença deixa de subsistir— porque então 
esses elementos fúnccionam em outras con- 
dições—diversas das que são exigidas para a 
confecção das leis ordinárias. 

Si a lei que agora pretendemos fazer é 
realmente uma lei interpretativa da Consti- 
tuição, ella deveria obedecer a normas di- 
versas das que estão sendo seguidas. Seria 
feita, poróm, por nós próprios constituídos 
como estamos. 

O Sr. Eloy 
em duvida. 



Chaves — Isso ninguém põe 



O Sr. David Campista — Pois então já se 
vê que eu também não duvido da possibili- 
dade de leis interpretativas. O que contesto 
é que o seja esta que vamos votar. 

Interpretada a Constituição no sentido do 
projecto, convém não esquecer que teríamos 
uma lei abrangendo o passado e forçando os 
Estados a restituições que lhes seriam quasi 
impossíveis e desorganizariam ainda mais as 
suas finanças. 

Mas como classificar esta lei— do ponto de 
vista jurídico — si não é interpretativa da 
Constituição ? Torno a dizer : ou ella re*- 
pete inutilmente uma prohibição constitu* 
cional ou prohibo o que a Constituição 



permitte. Em ambos os casos é inútil e 
nulla. 

Si assim é do ponto de vista jurídico— a 
melhores resultados não chegaremos quanto 
aos effeitos práticos, dado que se tratasse 
de uma lei perfeitamente constitucional e 
regular. 

Tomo, para argumentar, o exemplo que 
conheço que é o do Estado de Minas — que, 
aliás, acredito,póde ser com segurança gene- 
ralizado. 

O que se chama imposto interestadual ô 
attrlbuido, no Estado de Minas, ao imposto 
de consumo que o Estado cobra, em grande 
parte, sobre as mercadorias que entram no 
teiTitorio mineiro. 

O imposto de consumo, ninguém o contes- 
ta, é legalmente permittido aos Estados e, 
economicamente, é até um imposto eminen- 
temente local. Trata-se, pois, de saber si o 
imposto em questão é realmente em Minas 
um tributo sobre o consumo ou si esta de- 
nominação serve apenas para vestir com as 
apparencias de legalidade um verdadeiro 
imposto de importação que se pretende ser 
inconstitucional. 

Entendem os adversários do imposto que 
o facto de ser elle cobrado i)or occa&ião do 
despacho das mercadorias nas estações ^de 

Srocedencia ou da sua chegada ás estações 
o destino— basta para qualificar tal imposto 
como sendo de importação e não de con- 
sumo. 

Dahi se concluiria que, uma vez prohibida 
essa forma de cobrança— deixaria de existir 
o imposto com os seus apregoados incon- 
venientes. 

Ora, senhores, assim não é. A situação 
geoí^raphica do Estado de Minas dá-lhe, 
nesta questão, um aspecto todo particular. 
Toda a mercadoria que entra no território 
do Estado é destinada ao consumo local, 
não sendo provável que por elle apenas 
transite para ser reexportada. . , 

O Sr. Álvaro de Carvalho— E as que 
vão para Goyaz? (Apartes,) 

O Sr. David Campista— As que vão para 
Goyaz não estão sigeitas a imposto de con- 
sumo. São muito poucas, de resto. As leis 
e regulamentos fiscaes de Minas prevêem a 
hypothese. Além de tudo— quando assim não 
fosse— seria esse um verdadeiro imposto de 
transito expressamente prohibido pela Con- 
stituição, que não precisa de ser esclarecida 
neste ponto. (Trocam-se diversos apartes,) 

E'ofocto incontestável. Recordo-me até 
de factos que se deram durante a minha ad- 
ministração deficiente (não apoiados) na 
pasta das finanças do Estado. 

Justamente porque o Estado não cobra im- 
posto algum de mercadorias destinadas i^ 
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Outros Estados e que passam pelo território 
mineiro, houve commorciante em Uberaba 
que recebia mercadorias com a declaração de 
que se destinavam a Goyaz, quando assim 
realmente não era. 

Esse processo li])ertava-o do imposto; fui 
delle informado o providenciei como no caso 
cabia. 

Posso, portanto, afflrmar que a quasi tota- 
lidade das mercadorias que entram no ter- 
ritório mineiro é destinada ao consumo lo- 
cal. Assim, cobrar-se o imposto por occasião 
do despacho ou da chegada da mercadoria, 
não ó taxar se o transito possivel nem a im- 
portação, m^3 sim tributar directamente o 
consumo. 

Accrcsce que o Estado não possue alfan- 
degas nem mesmo commercio importador 
directo do estrangeiro; as mercadorias que 
recebe procedem geralmente desta Capital 
ou dos Estados risinhos, isto é, são sempre 
de «procedência nacional». A importação 
estrangeira está assim livre de impostos. 

Portanto, não taxando o Estado a impor- 
tação nem o transito— que 6 que taxa? 

O consumo evidentemente — consumo que 
cabe sem contestado na orbita fiscal do 
Estado. 

Ninguém ignora também que não 6 a for- 
ma exterior da cobrança que dã a um im- 
posto a sua natureza económica; é a sua 
própria essência como figura fiscal. 

O Sr. Anizio de Abreu — O processo não 
affecta a essência, 

O Sr. David Campista — Sem duvida. 
Supponha-se, porém, Sr. Presidente, que a 
lei prohibe essa forma de cobrança; nada 
impedia que o Estado estabelecesse outra, e 
ahi teríamos o me^mo imposto com os mes- 
mos males que se lhe attribuem. 

O Sr. Germano Hasslocher — V. Ex. 
está evitando que Minas se confunda com ou- 
tros Estados. 

O Sr. David Campista — Oh ! não ; Mi- 
nas é a fraternidade. Tomo o exemplo mi- 
neiro porque é ello o caso geral dos Estados 
que possuem o imposto e ó o exemplo que de 
perto conheço para melhor argumentar. 

O Sr. Presidente — Peço a V. Ex. o 
obsequio de interromper o seu discurso para 
proceder-se á votação das matérias que figu- 
ram na ordem do dia. 

O Sr. David Campista — Com prazer. 
{Terminada a votação, tem de novo a pala* 
vra o orador). 

O Sr. David Campista — Continuarei, Sr. 
Presidente, as observações que fazia. 

Jã tive occasião de referir-me á. legiti- 
midade da lei que o Congresso fizer no sen- 



tido de regular a matéria dos impostos in- 
terestaduaes, parecondo-mo que estávamos 
a exercor agora uma funcção extraordinária 
que não se coaduna bem com a natureza das 
que a Constituição nos attribuiu. 

Passei a considerar o imposto na sua 
feição pratica, procurando demonstrar que, 
para o caso particular do Estado de Minas, 
que era o caso geral dos Estados brazileiros, 
a suppressão da forma de cobrança que 
investia o imposto com o caracter do de 
importação, que 89 presume prohibiJo aos 
Estados, não daria resultado algum, por- 
que 03 Estados mudariam de forma e o 
imposto continuaria a existir, produzindo 
os mesmos males que lhe são attribuidos. 

O Sr. João Luiz Alves— A questão era do 
momento da incidência. 

O Sr. David Campista — Justamente ; a 
questão era do momento da incidência, era 
do aspecto exterior da percepção que não 
al!i3rava absolutamente a natureza económi- 
ca do imposto. 

Ha aindi nmix circumstancía notável: pv 
reco que só depois de 70 annos ô que se 
agita a opinião contra este imposta e que o 
commercio nacional se acha gravemente 
affectado no seu desenvolvimento e nos seus 
interesses ! 

Dir-se-hia que é uma consequência da fe- 
deração essa tributação condemnada. 

Entretanto, como acabei de dizer, trata-se 
de uma novidade fiscal quo orça por 70 annos 
de existência. 

Os males resultantes dos impostos inter- 
estaduaes teom sido exaggerados a um ponto 
que frisa pala pura phintasia. 

Trata-se, ao que se diz, de pesadíssimos 
ónus que asphyxiam o commercio e a produ- 
cção nacional. 

Ora, continuo com o exemplo de Minas, 
onde os impostos existem desde a primitiva 
organização tributaria da província, sem en- 
torpecer — que se saiba, o movimento com- 
mcrcial e sem que jamais se haja cogitado 
de guerra de tarifas. 

Que ónus representam os impostos sobro o 
valor das importações estaduacs ? 

A julgar-se pelas dissertações pessimistas 
que conduzem á reforma constitucional vir- 
tualmente contida no projecto, trata-se do 
um gravame que excede o limito normal das 
tributações criteriosas. 

Entretanto, demonstram os algarismos que 
assim não é. 

Verifica-se dos documentos ofilciaes que 
os valores respectivos da importação e da 
exportação manteem-se em uma linha do 
quasi equivalência, sendo que a differença 
que se pudesse notar é fttvoravel sempre á, 
exportação. 
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Isso é bem explicável porque, como se 
sabe, aquelles dous movimentos económicos 
representam uma natural permuta de va- 
lores. 

Tomando o ultimo exercido definitiva- 
mente liquidado em Minas e o valor da im- 
portação equiparado ao do exportação, tere- 
mosparaaquella a somma do 163.356:843$744; 
sobro esse valor, o producto da arrecadação 
do imposto de consumo (chamado inter- 
estadual) foi de 1 .047:459$976 ou muito me- 
nos de 1 Vo. 

Si fizermos idêntico exame relativamente 
aos exercícios anteriores, obteremos resulta- 
dos semelhantes. 

Tomem-se ainda os dados provisórios re- 
ferentes ao ultimo anno financeiro em que 
se deu notável diminuição no valor da ex- 
portação, graças á desvalorização do café, 
tendo pix)duzido muito mais o imposto de 
consumo em virtude da elevação das tabeliãs 
— jã hoje diminuídas, 

O resultado será, como média, semelhante 
aos precedentes. 

Aqui está, senhores, o extraordinário gra- 
vame que entorpece o deseovolvimento da 
riqueza publica e que at tenta contra a fir- 
meza dos laços federativos ! K 6 para olirai* 
nal-o que se nos convida a corr.ir os olhos á 
lei na decretação do uma medida irregul^ir 
e inútil. 

Entretanto o Estado, por necofcsidades da 
sua vida económica e financeira, grava a 
exportação de seus productos com tixas do 
9 «/o e 7 o/o, etc. A importação, porém, não 
soffre ónus que exceda sensivelmente de 

1 v«. 

O Sr. Álvaro de Carvalho -— Mas a lei 
não é só para Minas, é para o Brazil in- 
teiro. 

O Sr. David Campista— Repito que Minas 
foi o exemplo. 

V. Ex. tenha a bondado de citar-me outro 
Estado e discutirei com os mesmos argumen- 
tos. 

O Sr. Álvaro de Carvalho — Não cito, 
nem V. Ex. me responderia conhecendo tão 
de perto o caso como o de Minas. 

O Sr. David Campista —Não seria diííl- 
cil, desde que V. Ex, me fornocjsse dados 
da mesma natureza. 

Mas o exemplo de Minas oílerece ainda 
a vantagem de ser o do Estado era que tem 
maior vulto a rendx de consumo... 

O Sr. Álvaro de Carvalho — Sobre- 
tudo pela sua posição geo^raphica. 

Ò Sn. David Campista— Não altera a ques- 
tão. 



O Sr. Álvaro de Carvalho — Altera ; 
V. Ex. veja o caso de Uberaba. 

O Sr. David Campista —Não altera ; o 
caso de Uberaba era ató contra nós, em 
prejuízo do Thesouro que não cobra tran- 
sito. 

O Sr. Álvaro de Carvalho dá um 
aparte. 

O Sr. David Campista — Mas, Sr. Pi^e- 
sidente, não se trata do caso de Minas, do 
caso de Uberaba. Argumentei com esse 
Estado, porque ainda nenhum escriptor, ne- 
nhuma Associação Commei*cial, nenhum 
jornal deste paiz, dos que teem discutido 
contra a manutenção dos impostos interes- 
tadiiaes, baseou-se em algarismos para de- 
monsti*ar a extensão e o valor dos prejuízos 
commerciaes. 



O Sr. Felisbello Freire— Ha um mappa 
quo demonstra quo os impostos interosta- 
duaes desvalorizaram do 32 % os productos 
exportados do Brazil. 

O Sr. David Campista— Isso ó quanto a 
impostos de exportações. lmpos!>o do expor- 
tações não nos preoccupa agora. Ha 68 an- 
nos que esse commcrcio existo, desenvolve-so 
e enriqueça sob o ivgimen dos impostos 
condemnados. 

Entretiinto, Jamais como actualmente se 
levantou a grita contrj. os impostos inter- 
estaduaes... 

O Sr. Álvaro de Carvalho- E* que se 
trata do interesse publico. 

O Sr. David Campista— Ah ! seria então 
particular o interesse que me moveu na 
sustentação dos impostos ou da illegitiml- 
midade da lei que pretendemos fazer ? 

Vozes— E' publico e legitimo. 

O Sr. David Campísta— Sem duvida õ 
tanto ou mais do que o do commercio inte- 
ressado em contrario. O meu interesse seria 

do thesouro estadual. E porque não será 
esse «m interesse patriótico ? Porque se o 
suppõe opposto ao interessa nacional ? 

Mas, senhores, já se tem averiguado que a 
característica psychologioa de um regimen 
como o nosso ô constituída por um patrio- 
tismo duplo. 

Bryce, no 2.<» capitulo da sua conhecida 
obra, occupa-se longamente em demonstrar 
esse facto. 

Chambrum cita como significativa, a res- 
peito, a phrase de Fische Ams, alguns annos 
depois de votada r^ Constituição noi*te-amerl- 
cana : «O meu Estado particular— eis a mi* 
nha pátria ! » 

1 Outro escriptor mostra-se surpreso, ave- 
I riguando que a vida politica americana se 
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desenvolve sempre neste dualismo patrió- 
tico. 

Não seria, pois, uma ctítísa eStranhâ efefe 
amor aos interesses estsdnaes a que se at- 
tribue a nossa attitude no assumpto em dis- 
cussão. 

O que é estranho e inexplicável é a di- 
vergência eatre projectos e substitutivos que 
tendem a um fim commam e preiso. 

O substitutivo apresentado pelos nosso 
honrado collega, o Sr. Felisbello Freire, um 
dos ornamentos desta Casa, é meramente 
interpretativo. 

Determina que não ó permittido o impos- 
to de transito de mercadorias nadonaes ou 
estrangeiras e que o de exportação deve re- 
cahir sobre mercadorias de produegão do 
Estado. 

Estas são afinal as disposições da Ck)nsti- 
iuição. 

Entretanto, o substitutivo de S. Ex. con- 
tem uma limitação que não se compadece 
com os dispositivos da Constituição. 

«Somente sob a forma de imposto de consu^ 
mo podem os Estados tributar as mercadorias 
estrangeiras importadas», diz o substitutivo 
deS. Ex. 

Ora, a Constituição permitte expressa- 
mente que os Estados cobrem impostos de 
importação sobre mercadorias de procedência 
estrangeira com a única limitação de re 
verter o producto de tal imposto para os 
cofres da União. 

Nesta matéria, a nossa Constituição foi 
mais longe do que a norte-americana. Esta 
autoriza a intervenção do Congresso Fe- 
deral no caso em questão, podendo ser de- 
clarado sem effeito o acto dos Estados esta- 
belecendo taes impostos. 

Entre nós tal não se dã e os congressos es- 
taduaes podem, sem dependência dos poderes 
federaes, taxar a importação do estrangeiro 
desde que entreguem ao Thesouro Federal o 
producto do imposto. 

O nobre Deputado quer que se cobre a im- 
portação «sob a forma de consumo». Mas 
a Constituição permitte quo sejd adoptada a 
forma directa de «importação». • , 

O Sr. João Luiz Alves— Exactamente. E* 
imposto de «importação» e não de con- 
sumo. 

O Sr. Felisbello Freire— Mas a Consti- 
tuição diz que a importação pôde ser co- 
brada de mercadorias destinadas ao consumo 
do Estado. 

O Sr. David Campista— Não importa ao 
casoy desde que permitte expressamente 
taxar a importação e sob esta forma. 

( Trocam-se apartes . ) 

Demais, o imposto de consumo não é uma 
€f6rma»» ô um imposto com figura própria, i 



Não ha uma ««fóima» de cobrança de im- 
postos de consumo, ha diversas «formas»- 

O Sr. Felisbello Freire— O sello entre 
nós... 

O Sr. David Campista— O sello ô uma 
das formas e é a que prevalece entro nós; 
mas não é exclusiva nem universalmente 
adoptada. 

Ha militas outras. (Apoiados,) 

Ora, dizendo o substitutivo do nobre De- 
putado que os Estados poderão cobrar os im- 
postos de importação «sob a forma» de con- 
sumo, r,estringe ipso facto a faculdade con- 
stitucional, que é do taxar a importação 
como importação. A Constituição concede 
ou nega um imposto aos Estados, mas não 
prescreve, nem podia prescrever, a forma 
de cobrança dos que concede. 

Isso ô matéria de regulamentação fiscal, 
que compete aos Estados na orbita tribu- 
taria que lhes pertence. 

Não ô, pois. acceitavel esta parte do gub- 
stitutivo do nobre Deputado. 

Acredito que S. Ex. teve o intuito de re- 
gular esta matéria de modo a evitar pos- 
síveis abusos por parte dos Estados na ta- 
xação de mercadorias de procedência es- 
trangeira. 

Já o Sr. Amaro Cavalcanti dizia que a 
Constituição, nada tendo estabelecido quanto 
«ao modo» segundo o qual é licito aos Es- 
tados tributar a importação das mercado- 
rias estrangeiras, seria de recommendavel 
prudência que se votasse lei a esse respeito, 
consignando, por exemplo, que a arrecada- 
ção de taes impostos ficasse sempre a 
cargo da União e não das repartições es- 
taduaes. 

Que a União cobrasse taes impostos — me- 
diante accordo com os Estados — compre- 
hende-se, visto que a somma arrecadada 
perience aos cofres federaes ; mas limitar o 
poder aos Estados, prescrevendo-lhes que co- 
b.em o imposto sob forma diversa da con- 
sentida pela Constituição, é que não é pos- 
sível. 

O substitutivo apresentado pelo nobre Depu- 
tado por S. Paulo Sr, Arnolpho Azevedo 
tende simplesmente a uniformizar os im- 
postos internos dos Estados. 

E' mais que contestável a competência do 
Congresso Nacional em tal assumpto. 

Permitte o substitutivo que os Estados 
taxem as mercadorias procedentes de fora 
dos seus territórios, quando taes mercado- 
rias se achirem por tal forma confundidas 
na massa das riquezas estaduaes que destas 
não se possam distinguir. 

Ora. senhores, si este substitutivo for ap- 
provado, entraremos todos a indagar: çual o 
momento em que taes mercadorias se incor- 
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porara á massa da riqueza tributável do 
Estado? E' esta uma questão que deu logar 
a importantes discussões na America do 
Norto e que nós vamos reviver* agora, a 
pretexto de tornir claro o texto constitucio- 
nal . Não sei que lucro ha em substituir uma 
duvida por outra. 

Cobrar imposto sobre uma mercadoria 
quando ella cliega ao território do Estado 
não 6 cobrar imposto sobro uma riqueza já 
incorporada ás do Estado? 

Sem duvida que sim. O substitutivo do 
Sr. Arnolpho Azevedo tem a vantagem de 
ser innocuo ; a experiência o dirá. Regula 
até matéria do competência municipal, 
quando isso é assumpto que pertence aos Es- 
tados dentro dos limites constitucionaes. 

Acredito, senhores, haver demonstrado 
que não podemos legitimamente legislar so- 
bre o assumpto, a menos que queiramos re- 
formar a Constituição da Republica. 

Resta agora o exame da questão sob o 
ponto á3 vista constitucional. Bastava a 
esse respeito o que se contém no parecer, 
tão completo, tão concludente 6 elle. Re- 
sumirei, porém, os argumentos pró e contra 
a con titucionalidade dos impostos inter- 
estaduaes. 

Baseia-se o primeiro argumento na afflr- 
mativa do que os impostos de importação 
pertencem todos e exclusivamente á União. 

Desde já poderei dizer com o Sr. A. Ca- 
valcanti que é impertinente aíilrmar-se que 
o «excluíiivo» da União sobre a importação 
de «procedência estrangeira» envulve a 
prohibiçao para os Estados de tributar a 
importação de «procedência nacional». 
E' tão clara a procedência da razão contraria 
que não precisamos nella insistir: in claris 
cessai interpretatio, 

Aílirma-se que a Constituição não cogita 
de importação de procedência nacional, nem 
poderia cogitar. 

Uma tal afflrmação é positivamente con- 
traria ao elemento histórico que serve para 
bem interpretar-se a Constituição. 

Sabe-se que no projecto de Constituição 
Federal, apresentado ao Congresso Consti- 
tuinte, já vinham as palavras— «importação 
de procedência estrangeira», taes como estão 
no art. 7», n. 1, da Constituição ; e havendo 
um membro do Congresso proposto que se 
supprimissem as duas ultimas — procedên- 
cia estrangeira porque, «tratando-se da 
União, não pôde haver importação sinão de 
mercadorias estrangeiras», essa emenda sup- 
pressiva fui, duas vezes, rejeitada pelo Con- 
gresso. 

E' claro que o Congresso cogitava, por- 
tanto, de importações de mais de uma es 
pecie. 

Vol. CC 



Isto mesmo foi dito expressamente em pa" 
recer unanime de utna commissão especial 
do Senado e Camará. 

Qu9 se deve concluir dahi ? Que os impos- 
tos de importação pertencem á União, com 
este limite: quanto ás mercadorias de pro- 
cedência estrangeira. 

E, desde que ha legalmente mais de uma 
espécie de importado, não fbram excluídos 
os Estados do direi :o de taxarem outras im- 
portações que não sejam as de procedência 
estrangeira. 

Cumpre não perder de vista que á limita- 
çã> que se pretende impor ao poder tribu- 
tário dos Estados não está explicita na Con- 
stituição, que limitou os poderes federaes ao 
exercício das attribuições que lhes são ex- 
pressamente e restrictamente conferidas, ao 
passo que aos Estados, de accordo com o 
art. 65, n, 2, é facultado em geral todo e 
qualquer poder ou direito que não lhes for 
negado por clausula expressa ou implícita 
da Constituição. 

A regra foi, portanto, como devia ser, li- 
mitar clara e taxativamente a acção dos po- 
deres da União, deixando aos Estados um 
campo de actividade menos precisamente 
demarcado ou demarcado por exclusão do 
que compete á União. 

Assim, sempre que houver duvida sobre 
uma competência que não esteja expressa- 
mente conferida á União, a interpretação 
deve ser favorável á competência estadual, 
a menos que se trate de cousas prohibidas 
ou contrarias ao regimen. 

Essa é a doutrina dos constitucionalistas. 

Diz Bryce : «Os poderes conferidos aos Es- 
tados são originários, inherentes a elles e 
já o eram antes de formar-se a União. A 
consequência é que são prima facie illimi- 
tados. Si uma duvida se levanta acerca de 
qualquer destes poderes ou competências, a 
presumpção ô que pertencem aos Estados, a 
menos que se prove que a Constituição Fe- 
deral os tirou; ou, por outra, não se pôde 
suppor que os Estados tenham a sua acção 
restricta sinão quando a Constituição o de- 
clar u de modo explicito. Os poderes ou com- 
petências attribuidos ao Governo Nacional 
são poderes delegados, enumerados e defini- 
dos n j pacto que creou a União , Dahi a se- 
guinte regra : Quando se trata de saber si o 
Governo Nacional p^ssue uma determinada 
competência, é necessário que se prove que 
tal competência foi a elle effecti vãmente con- 
ferida. Si o não foi, não a possuo, porque 
a União é um producto artificial e seu Go- 
verno mo pôde ter smão o que o povo lhe 
deu pela Constituição. A presumpção é, em 
taes casos, contra o Governo Nacional e a 
l/ai?or dos Estados.» 
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Ora, entre nós sempre existiu, bem ou mal, 
um imposto sobre importação de procedência 
nacional ; a Constituição delle cogitou im- 
plicitamente quando limitou a União a taxar 
a procedência estrangeira. Si existe esse 
direito fiscal e si não foi attribuido.\ União, 
a quem deve ou pôde elle pertencer ? Não ha 
duvida que aos EstadOsi» 

Aqui ouvi outro argumento contrario a 
estas idéas. Objectouse que, tributando os 
Estados as mercadorias estrangeiras, as re- 
lações do commercio internacional ficariam 
aíFectadas, podendo dahi advlrem inconve- 
nientes graves a uma ordem de relações cuja 
guarda compete á União. 

O argumento, além de improcedente, pro- 
varia de mais. 

Improcedente, porque a Constituição per» 
mitte expressamente aos Estados a tributa- 
ção de mercadorias estrangeiras, com a unioa 
limitação que estabelece, que é referente ao 
producto do imposto. 

Provaria de mais porque, si os impostos de 
importação nos Estados podem affectar o 
commercio internacional, também o affectam 
os impostos de exportação que pertencem 
exclusivamente aos Estados. 

Devo lembrar a propósito que até hoje 
não consta nenhuma reclamação ou acto de 
potencia estrangeira que se baseasse nos 
impostos de importação estadual; enti^e- 
tanto, ainda ultimamente, a França denun- 
ciou um tratado com o Brazil, allegando 
como fundamento que o Estado de S. Paulo 
elevara o imposto de «exportação» sjbre 
o café. 

Um Sr. Deputado— Sem razão alguma. 

O Sr, David Campista— Acredito que 
sim. Isso, porém, não vem ao caso. Constato 
o facto para mostrar que, ao passo que os 
impostos interestaduaes de importação não 
parecem prejudicar o commercio interna- 
cional, os impostos legaes de expjrtação já 
motivaram um acto de governo estran 
geiro. 

Ainda nesta questão de competência ex- 
clusiva quanto a direitos de importação— 
muito se tem citado autores e arestos nor- 
te -americanos. 

A respeito de autores— esta matéria tem 
sido um divertido campo de batalha. E' pre- 
ciso que desconfiemos das citações em mas- 
sa; ás vezes não são completas c ás vozes 
não são perfeitamente fieis. 

Cita-se Pomeroy contra Pomeroy; Cooley 
contra Cooley ;Marshall contra Max^shall, etc. 

Eu poderia citar em meu favor, entre ou- 
tros: Cooley, Constitutional Limitations, pag. 
594; Miller, Lectures on the Constitution, 
pag. 251; Marshall— no celebre julgado 
Brovof^ and others v, The State of Maryland^ o 



Pomeroy, Walcker, Baker, Hare, Black» 
etc., que vêem citados no parecer lavrado 
pelo nobre Deputado o Sr. Anizio de Abrea. 

Mas já se vê ^ue taes citações provocariam 
outras e o direito norte-americano sabia nos 
vacillante das mãos. 

Basta, pois, que fiquemos no direito consti- 
tucional brazileiro que, como procurei de- 
monstrar, não estabelece que os impostos 
de importação em geral pertençam exclusi- 
vamente á União. 

O segundo argumento constitucional con- 
tra os impostos interestaduaes ba>eia-se na 
liberdade do commercio de cabotagem . Tam- 
bém este ariíumento ô longa e bri han 
temente refutado no parecer em discussão . 

Citando a sfígunda parte do § 2° do art. 7« 
da ConstitUi^o, que estabelece ser livre o 
commercio de cabotagem as mercadorias 
nacionaes, bera como ás estrangeiras que 
já tenham pago o imposto do importação, 
diz o parocer: 

« E' desta ultima parte que o projecto de- 
duz a incompetência dos Estados para tri- 
butar 03 géneros de producção do outros 
Estados, importados para o seu consumo. 

Para isso pretende-se que « o dispositivo 
do uma proposição subordinada, qual se con- 
tém no n. 2 do art. 7.», e onde se tr^fa 
exclusivamente da competência da União, 
deve ter inerpretação extensiva, do maneira 
que, pelo mesmo, sejam os Estados igual- 
mente cerceados no direito de que já gosavam 
as antigas províncias de tributar as merca- 
dorias no seu gyro interprovincial ou usan- 
do da faculdade cumulativa (art. 12) que 
lhes dá a Constituição de « crear novas fon- 
tes de renda». 

Por este origiaalissimo processo de inter- 
pretação, converte-se em restricção também 
annuUatoria de direitos privativos dos Es- 
tados uma clausula puramente limitativa 
do direitos cortoí e determinados da União, 
clausula inserta em disposição só a esta re- 
ferente e applicavel. 

No emtanto, da simples leitura despre- 
venida da disposição constitucional rosalta 
com a maior evidencia o pensamento niiido 
e insophismavel que nella se contóm. 

O commercio de cabotugem, a que serefera 
a sub-clausula do art. 7.» para declarai -o 
livre, depois de haver dado á União a 
faculdade exclusiva do cobrar « impostos de 
entrada, sabida e estadia d(3 navios » outra 
cousa não é, nem pôde ser, sinão « o trafico 
ou navegação pela costa do paiz, o trans 
porte de mercadorias de porto aporto, ou, 
precisando melhor— a entrada ou a sabida 
destas de um porto para outro, ou, final- 
mente, como defini o art. 144 di Nova 
1 Consolidação das Leis das Alfandegas^ o 
' transporte de géneros e mercadorias de 
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qualquer origem de una para outros pontos 
da Republica.» 

O voto vencido do fallecido ministro do 
Supremo Tribunal Federal Sr. Augusto 
Olyntho esclarece bem esta guestão com os 
fundamentos que deu para divergir da dou- 
trina dos accorJâos contrários ao direito dos 
Estados neáto assumpto. 

Além de outras considerações dizia elle : 
«Dar ao citado art. 7, n, 2 da Constituição 
uma interpretaçio limitativa da compe- 
tência dos Estados para decretar impostos do 
importação e de exportação de mercadorias 
nacionaes, de accordo com o art. 12 da 
Constituição, além de crear diíFerença, que 
não existe, entre o comraercio por agua e por 
terra (Calvo — Decisões Constitucionaes), im- 
porta aannullação, em absoluto para alguns 
Eátados o parcialmente para outros, djs di 
roitos e poderes que lhes confere a Consti- 
tuição e dostôa do conhecimento, quo o 
legislador não podia deixar de ter, das con- 
dições peculiares a cada JOstado, princi- 
palmente quando, no Império, já o com- 
mercio de cabotagem gosava de isenções, 
como se vê do decreto n. 5.858, do 11 
de abril de 1874, o que não inhibia as an- 
tigas provincias, hoje Estados, do cobrar os 
seus impostos sobre as mercadorias trans- 
portadas para o seu território por esto 
meio. 

Entra o actual e o regimen passado a 
única diíTerença consiste em que, assegura- 
das pela Constituição as isenções do com- 
mercio de cabotagem, só por uma Constitu- 
inte podem ser abolidas . » 

Bastam evidentemente estas paginas cheias 
do tio criteriosas ponderações para que se 
comprohenda a fraqueza da argumentação 
tendente a eliminar os impostos interesta- 
duaes graças á liberdade do commercio de 
cabotagem. 

Lembrarei, porém, que, si a liberdade do 
commercio de cabotagem j&ca desrespeitada 
pelos impostos estaduaes sobro a importa- 
ção nacional— também o fica com os impos- 
tos de exportação. 

Entretanto, são estes permittidospola Con- 
stituição o constituem a principal fonte da 
receita dos Estados. 

Ninguém contes t;x o direito dos Estados. 
neste particular. Mas a nossa jurisprudên- 
cia constitucional, tão longe infelizmente da 
fixidez e perfeição da sua irmã norte-ame- 
ricana, já uma vez estabeleceu que os Esta- 
dos não podiam cobrar impostos de expor- 
tação sinão para o estrangeiro, para que 
ficasse illeso o sagrado commercio de ca- 
botagem na sua li herdado extraordinária. 
Foi o accopdão do 23 de maio de 1896, ao 
qual oppõe o Sr, Milton, nos seus com- 



mentarios constitucionaos, as mais fundadas 
razões. 

Ora, Sr. Presidente, generalizemos estas 
doutrinas, façamolas valer — o estará de- 
clarada legalmente a fallencia dos Estados 
da União. 

O Estado de Minas, por exemplo, que não 
tem porto de mar, ficaria privado dos im- 
postos de exportação, que são dous terços da 
sua receita geral. 

A União de seu lado encarrega-se valente- 
mente do asphyxiar industrias importantes 
como a do fumo (apoiados), so brocar regan- 
do-a do taxas formidáveis, graças ao imposto 
de consumo que deveria pertencer aos Es- 
tados. 

Não teremos nos Estados impostos de ex- 
portação; prohibem nos os de importação o 
consumo, tiram-nos virtualmente outros 
como o de sello ; que é que nos restará ? 

O território... emquanto se não verificar 
que é património da Uuião. (Riso.) 

O meu nobre coUega o amigo Sr. Arnol- 
pho Azevedo explicou que esta lei que vamos 
fazer é uma lei regulamentar do commercio 
e disso que «regulamentar é taxir, taxar ó 
regulamentar, etc.». 

Pois não parece. 

Seja qual for a lei regulamentando o com- 
mercio interestadual, ella tom forçosamente 
que subordinar-ss aos preceitos consíitucio- 
nacs que estabeleceram claramente a dis- 
criminarão de rendas publicas. 

Regulando o commercio, não se pôde inva- 
lidar a competência estadual, tanto mais 
que se trata da uma simples lei ordinária. 

O mais que so poderá affirmar ô que a 
Constituição não é clara no objecto que nos 
occupa. 

E isso implicitamente reconhecem os no- 
bres Deputados que, pira eliminar impostos, 
apegam- se á liberdade de cabotagem, â pro- 
cedência e itrangeira, á regulamentação do 
commercio, ele. 

Ora, uma lei re,?ulamentando o commer- 
cio não poderia deixar de conformar-se com 
os termos precisos da Constituição; o, si esta 
permitte ou, pelo menos, não prohibe ex- 
pressamente aoá Estados os impostos de im- 
portação nacional, a regulamentação do 
commercio não podo ir aléoi, sob pena de 
nullidade. 

E' outra questão muito duvidosa essa de 
dizer-se que «regular é taxar» ; é outra 
matéria em que as citações americanas 
andam profundamente avariadas. 

Tenho aqui algumas que aliás não lerei. . . 

Vozes— Leia. 

O Sr. David Campista— Bem. Vou ler 
então o que diz Cooley (Principios geraes de 
Direito Constitvicional dos E, 17, da America): 
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«A competência do Congresso Federal enoi 
matéria de rogulamontação do commercio 
interestadual não priva necessariamente os 
Estados de todos os poderes relativos ao com- 
mercio em taes condições. 

Muitas faculdades pão deixadas aos Es- 
tados; estes, por exemplo, regulam a policia 
dos portos, os pilotos, etc, que interessam 
até o commercio estrangeiro. 

Aioda mais: quando as mercadorias es- 
trangeirais são levadas para dentro do terri- 
tório de um Estado e vendidas a retalho pe- 
los negociantes locaes aos consumidores, 
tornam-se objecto de commercio local e a 
acção do Congresso Federal passa ao Es- 
tado.» 

A linha de distincção entre a jurisdicção 
federal e a dos Estados será melhor compre- 
hendida com a citação de alguns casos par- 
ticulares. 

O Estado de Nova- York deu a R. Fulton e 
sócios, em consideração ao importante ser- 
viço prestado com o uso da navegação a va- 
por, o direito exclusivo de navegar nas 
aguas do Estado por meio de navios a vapor, 
por um certo numero de annos. 

O acto foi considerado nullo no que dizia 
respeito ás aguiis que constituíam as vis- 

Íirincipaes do commercio com outros Esta- 
os e com o estrangeiro. Uma lei do Ma- 
ryland obrigou especialmente os importados 
res que retirassem mercadorias procedentes 
do estrangeiro na^ alfandegas locaes a se 
munirem de licença estadual e pagarem por 
ella uma certa taxa. 

Essa lei não subsistiu. O Estado da Pen- 
sylvania taxou também todas as estradas de 
ferro que recebessem no Estado mercadorias 
para serem export^idas ou as introduzissem 
no território estadual. O de Nova York impoz 
a todos os navios que trouxessem viajantes 
de outras regiões e os desembarcassem no 
Estado— a obrig:ação de pagarem uma certa 
som ma por viajante. 

Casos idênticos deram-se no Alabama e 
na Louisiania. M;\s, observa Cooley em nota, 
citando julgados — os artigos importados 
«podem ser taxados depois que passam das 
mãos do importador»— mesmo que mante- 
nham o cunho original. 

Aqui estão exemplos a mostrarem que a 
liberdade do commercio refere-se ao inter- 
curso das mercadorias, ao transporte, aos 
meios de transporte, aos rios navegáveis, etc. 
— mas não teem o sentido que se lhe quer dar. 

Desde que a mercadoria fica encorporada 
á massa da riqueza tributável do Estado — 
pôde este taxal-a. 

O parecer, occupando-se deste ponto, cita 
a seguinte opinião de Paschall : 

O poder de regulamentar o commercio é 
assim definido: 



« E' o poder de prescrever as regras 
pelas quaes o commercio deve ser governa- 
do.» (Calv. Decisiones Constitucionales. 153.) 

« O commercio sendo intercurso e o tra- 
fico entre os povos, regulal-o quer dizer : 
ílxar as regras applicaveis aos differentes 
actos que interessam esse intercurso e esse 
trafico — escreveu Marshall. (Promeroy^s 
Constitucional Law, pag. 272, cit. Araújo 
Milton. Constituição do Brazil, pag. 127, 2* 
ediç.) 

A diíferença entre os dous direitos de re- 
gulamentar o commercio e de lançar im- 
postos é assim magistralmente estabelecida 
por Paschall: 

O poder de regulamentar o commercio 
não ó, como se poderia crer, a mesma 
cousa que o poder de estabelecer impostos. 
Este ultimo admitte o concurso do Con- 
gresso e dos Estados, mesmo quando é ex- 
clusivo, como acabamos de dizer. 

A differença resulta da natureza mesmo 
destes poderes. 

O poder de taxação, concedido ao Con- 
gresso, não é necessariamente incompatível 
com o que pertence aos Estados. 

Cada um delles pôde € estabelecer um 
imposto sobre as mesmas cousas » sem in- 
vadir o direito de outro, porque impor 
contribuições é tomar pequenas porções da 
massa das riquezas que são susceptíveis de 
uma divisão infinita. 

Estabelecendo um imposto no interesse de 
um Estado, este Estado não faz o que o Con- 
g 1*6880 teria o direito de fazer, porque o 
poder do Congresso não se estende aos ob- 
jectos particulares dos Estados. 

Assim, pois, o exercer cada governo di- 
reito que lhe é próprio para crear impostos 
não invade a csphera do direito alheio. 

Porém (eis o que os Estados não podem 
fazer), si, ao contrario, um Estado quer re- 
gulamentar o seu commercio com as nações 
estrangeiras ou com a UntiLo, exerce então 
um poder que não foi concedido sinão ao 
Congresso. 

Não ha, pois, nenhuma analogia entre a 
faculdade de « crear impostos » e a de regu- 
lamentar o commercio. (Paschall, Const. 
dos Estados Unidos. Pag. 131, art. 77. Trad« 
E. Queiroga, 1888.) 

Outros argumentos não foram invocados 
contra a constitucionalidade dos impostos 
em questão. 

O movimento de opinião contrario a ellea 
parece ter como principal inspirador o in- 
convenienta das taxas, A allegaçao de in- 
constitucionalidade é talvez o meio encon- 
trado para conseguir-se a acção do Poder 
Legislativo, único capaz de adoptar ama 
providencia com caracter— j& que as sen- 
tenças judiciarias não são acceiCfts. • • 
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O Sr. Anizio db Abreu— Teem sido respei- 
tadas om espécie. 

O Sb. Dayip Campista— Exactamente ; 
reíiro-me á doutrina. . . 

O Sb, JoXo Luiz Alves— E qual seria en- 
tão a solução? Intervenção do Executivo ? 

O Sr. Eloy Chaves— Ha de ser explicada. 

O Sr. David Campista— Ah ! Trata-se en- 
tão de cousa que não conhecemos ainda. . . 

O Sr. Joao Luiz Alves— E* segredo... 

O Sr. Eloy Chaves — Não é segredo, já 
tem sido mostrada aqui. 

O Sr. David Campista— Si a lei ô inconsti- 
tucional não se imporã ao respeito do nin- 
guém. 

O Sr. Elot Chaves —Então não podemos 
fazer lei sohre o caso. 

O Sr. David Campista— Lei interpretativa 
constitucional não a podemos fazer com o 
processo actual; e lei regulamentando o com- 
mercio contra a Constituição ó lei para ser 
desobedecida... 

O Sr. Eloy Chaves — Seremos então um 
poder inútil, si as nossas leis não são obe- 
decidas. 

O Sr. David Campista— Pois si os nobres 
Deputados entendem que a Constituição não 
tem sido obedecida nesta matéria, porque 
ha de ser mais feliz uma lei ordinária sobre 
o mesmo assumpto ? 

Si os impostos são inconstitucionaes, esta 
lei que estamos elaborando terá um eíTeito 
meramente suggestivo, elfeito de lembrete 
aos Estados que jã estão sciontes do que 
dispõe a Constituição; será uma lei nova 
nos annaos parlamentares. 



Mas, Sr. Presidente, si os impostos são 
inconvenientes, como conseguir-se a sua 
suppressão gradual, poupando-se ao Con- 
gresso uma lei attentatoria da Constituição ? 
Acredito, Sr. Presidente, que chegar-se-hia 
ao desideratum almejado deixando- se a so- 
lução do problema á acção exclusiva e com- 
petente dos Estados, cuja iDiciativa poderia 
ser provocada por um accordo lembrado ou 
mesmo solicitado, si fosse preciso, pelos po^ 
deres da União. Cada Estado, conhecedor das 
próprias necessidades, concorreria sem du- 
vida para o desapparecimento do imposto 
dentro de algum tempo. 



processo, aliás efflcaz, teria a vanta- 
gem de respeitar os direitos dos Estados. 

Nem seria novo. Pois não estamos nós 
agora a convidar o Poder Executivo a pro- 
mover um accordo entre os Estados para 
que âquem adoptadas medidas conducentes 1 
salvação da lavoura! 

Talvez que o processo indicado seja mesmo 
mais proveitcsodo que uma lei de legitimi- 
dade duvidosa. Pelo menos ô mais sympa- 
thico. 

Sr. Preside ite, vou terminar. Ha quasi 
duas horas que estou na tribuna. Bem que 
as opiniões que aqui emitto não são feitas 
para que me favoreçam as sympathias da 
opinião geral que não vão em amparo dos 
sustentadores de impostos. 

Resta-me a consciência do dever cumprido 
nesta lucta que será inútil. Mas, como diz 
o poeta : não combatemos sempre com a es- 

Í)erança da victoria ; « c*est bien plus beau 
orsque c'est inutile » I (Muito bem ; muito 
bem, O orador é felicitado pelos Deputados 
presentes,) 



DISCURSO PRONUNCIADO NA SESSÃO DE 24 DE SETEMBRO DE 1903 



(VWe pagina 600 do 5o volume) 



O Sr. Paula Ra mota— Sr. Presi- 
dente, posso garantira V. Ey. e posso ga- 
rantir aos meus collegas que, nestes 10 
annos de minha presença nesta Camará, ô, 
talvez, a primeira vez que subo á tribuna 
com o espirito tão dolorosamente impressio- 
nado, 

Sr, Presidente, o motivo des^a ipipres- 
são é a aeçessídade que tenho de contrariar 



o meu velho amigo Deputado por Minas, o 
Sr. João Luiz Alves. 

Receio ainda, Sr. Presidente, vir prestar 
utn relevante serviço a uma industria na- 
cional, a mais perniciosa e a mais fatal de 
quantas se teem estabelecido no nosso paiz— 
a industria das indemnizações. 

E' ainda o medo,' Sr, Presidente, de vir 
dar braço forte e animar uma das institui- 
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çõos mais perniciosas que existem ao lado 
das instituições republicanas — a advocacia 
administrativa. 

O meu receio, Sr. Presidente, funda-se 
nas razoes do voto cm separado o na re- 
presentação que á Camará dos Deputados 
fizeram as fabricas de productos cerâmicos 
deS. Paulo. 

Não fundamentarei, Sr. Presidente, as 
razões do meu recaio e do meu medo. 

Dizem que, si passar o projecto que con- 
cede isenção de direitos p ira o material 
cerâmico importado pela intendência de 
Florianópolis, para o serviço de esgotos de 
matérias fecaes e de aguas servidas daquella 
cidade, os prejudicados proporão uma acção 
contra a Fazenda Nacional, por perdas e 
damnos, e pedirão uma indemnização . 

Quero apenas, Sr. Presidente, mostrar o 
motivo do meu receio, do medo com que 
subo ã tribuna : ô poder contribuir para a 
Pi*otecção de uma industria que desejo que 
morra quanto antes no meu paiz. Estou 
convencido de que não 6 caso de lesão de 
direitos e, portanto, não haverá perigo de 
indemnizações . 

O discurso do nobre Deputado por Minas 
cercou-me de uma atmosphera do antipa 
thia, creou para mim uma posição real- 
mente difficil : S. £x. fallou de patriotismo; 
S. Ex. se referiu á defesa que devemos dar 
ás nossas industrias ; S. Ex. disso que o 
problema que temos de resolver no nosso 
paiz não é mais o problema politico, nem o 
problema financeiro, e sim o problema eco- 
nómico, e accrescentou que este projecto 
virá ferir de morte a industria nacional e 
diíllcultar, sinão tornar impossível, a so- 
lução para esse problema. 

Preciso, Sr. Presidente, antes de analy- 
sar o discurso de S. Ex. e de produzira 
defesa do projecto, fazer uma declaração á 
Camará. 

O projecto ora submettido á discussão não 
é da ban:'ada catharinense. (Apoiados da ban- 
cada calhar inense ,) Elle 6 filho da Commissão 
de Finanças do Senado, e foi apresentado 
por essa Commissão em virtude de requeri- 
mento dirigido pela intendência do Florianó- 
polis, a qual, tendo celebrado um contracto 
para a realização de diversos melhoramen- 
tos pablicos daquella cidade, taes como abas- 
tecimento de agua, rede de esgotos, illumi- 
nação eléctrica e viação urbana, cm uma das 
clausulas desse contracto comprometteu-se a 
obter do Congresso Nacional a isenção do 
direitos para tooío o material que o conces- 
sionário dos serviços impjrtasso para a 
realização dos mesmos. 

O projecto é oriundo da Commissão de Fi- 
nanças do Senado. Assigna-o, em primeiro 
logar, o Sr. Dr. Feliciano Penna, um dos| 



maiores defensores da industria nacional, 
um dos representantes mais distinctos do 
partido que desfraldou a bandeira da pro- 
tecção quatid même, da protecção radical ás 
nossas industrias ; assignaram ainda os 
Srs. Ramiro Barcellos, representante do 
Rio Grande do Sul, e que é o relator, Joa- 
quim de Souza, Benedicto Leite, Álvaro 
Machado e Ruy Barbosa. 

O eminente Senador pela Bahia, autor 
deste projecto, ó— attenda bem a Camará— o 
autor do decreto de 4 de novembro de 1890, 
que regulamentou a isenção de direitos e que 
a prohJbiuparaos productos que tivessem 
similares na industria nacional. 

S. Ex., que ó autor do decreto tantas vezes 
invoc .do naste debate, 6 também autor do 
projecto ora submettido á discussão. 

Paroce-mo que este facto bastaria para 
demonstrar que não se trata de uma 
excopção odiosa, quando a minha presença 
nesta tribuna não fosse sufficiente para que 
a Camará repellisse a hypothese de ser uma 
medida de excepção odiosa a contida no pro- 
jecto, cujadefvisa vou tomar. 

Nunca, Sr. Presidente, em 10 annos da 
minha presença nesta Camará, subi a esta 
tribuna para pôr a minha palavra ao ser- 
viço de uma causa odiosa ! 

Nunca contribui com o meu voto para que 
se votasse uma medida de excepção odiosa. 

Vozes— Todos nós temos certeza disso. 
(Apoiados ,) 

O Sr. Paula Ramos— Sr. Presidente, a 
minha presença nosta tribuna tem por fim 
demonstrar, primeiro, que o projecto do 
Senado, ora em debato, não 6 uma excjpção, 
e muito menos, odiosa; segundo, que o favor 
que a municipalidade de Florianópolis hoje 
pede, tem-se concedido a quantos o teem j 
pedido, tem-se concedido desde 1890 ató hoje, ' 
conforme consta da lei vigente, orçando a 
Receita. ' 

Mas, Sr. Presidente, eu preciso fazer ai- ' 
gumas considerações a respeito do discurso 
do nobre Deputado por Minas Geraes, antes 
de entrar no estudo do projecto. 

S. Ex. declarou -se proteccionista radical; 
S. Éx. disse que queria a protecção a todas 
as industrias uacionaes; que, si estivesse 
hoje na Inglaterra, se alistaria sob a ban- 
deira de Chamberlain; que, si estivesse nos 
Estados Unidos, seria um livre cambista; 
que no Brazil, S. Ex. é um proteccionista 
rad*c«í. E* um espirito revolucionário o do 
meu nobre amigo Deputado por Minas 
Geraes. 

Nos Estados Unidos, S. Ex. vae contra o 
regimen adoptado ! Na Inglaterra, insubor- 
dina-se contra o que está instituído de longa 
data naquelle paiz (ha apartes) ; no Brazil, 



APPBNDICB 



47 



S. Ex. é um revolucionário, quer a prote- 
cção d outrance, quer a protecção radical. 

Sr. Presideate, eu preciso fazer a minha 
profissão de fé perante uma Gamara que é, 
em grande parte, composta de representan- 
tes que me ouvem, talvez, pela primeira vez, 
e que não me conhecem. 

Sr. Presidente, eu entrei para a Camará, 
em 1894, também como um proteccionista 
radical. 

' O meu nobre amigo Deputado por Minas 
Geraes disse que a protecção á Industria Na- 
cional se exerce por meio das tarifas adua- 
neiras, por meio dos prémios, por meio da 
facilidade, e barateza, portanto, dos trans- 
portes, e por meio dos syndicatos indus- 
triaes. 

Sr. Presidente, estou de accordo cora 
S. Ex.; mas permitta a Gamara que eu diga 
também que ha três systemas de protec- 
cionismo. 

Ha uma protecção, que os inglezes cha- 
mam, ou antes, que o eminente professor da 
Universidade de Dublin, o Sr. Bastable, 
chama com muito acerto System ofsolidpro' 
tection, protecção exercida sobre qualquer 
industria indigona, a protecção em globo, 
a qual o illustre professor da Faculdade de 
Direito da Universidade de Bordeaux, Sr. 
Sauvaire Jourdan, chama com muito acerto 
e muito espirito a protecção eleitoral, pois 
ella é exercida em grande escala em muitos 
dos parlamentos do mundo. 

A propjsito, o eminente professor de Di- 
reito da Universidade de Bordeaux cita um 
facto bistante curioso, original, que explica 
perfeitamente esse sy^stema de protecção. 

Discutia-se em 1900 o orçamento da re- 
ceita na Gamara Franceza ; o representante 
de ama das circumscripções em que se culti- 
vava o bicho de seda propoz uma medida 
com o intuito do proteger essa industria, e, 
desmando obter o concurso dos deputados das 
circumscripções em que era cultivada a vinha, 
dizia-lhes: votei e voto a favor de todas as 
medidas tendentes a proteger a viticultura, 
porque na minha circumscripção tanibem ha 
viticultores. 

Ha também, Sr. Presidente, outra espécie 
de protecção, que não 6 propriamente uma 
defesa da protecção como systema, mas um 
conjuncto de motivos em favor de uma pro- 
tecção excepcionai concedida a um certo pro- 
ducto da industria nacional em circumstan- 
cias muito especiaes. 

Ha um outro systema de proteccionismo, 
ou antes, uma outra espécie de proteccionis- 
mo, que ô o proteccionismo por espirito de 
nacionalidade. 

Devo dizer a V. Ex., Sr. Presidente, que 
quando entrei nesta Gamara eu pertencia ã 
escola desse terceiro systema. 



Eu era em 1894 proteccionista por espirito 
de nacionalidade, era um jacobino, como 
naquelle tempo se chamava. 

O Sr. Erigo Goelho— Impropriamente. 

O Sr. Paula Ramos — Assim eram deno- 
minados os defensores intransigentes da 
nossa nacionalidade. 

Quem quer que se dê ao trabalho de ler 
os Annaes verá que eu defendia todas as me- 
didas tendentes a proteger a industria nacio- 
nal, em todas as suas m mifestações. 

Gom o tempo vieram a experiência e o co- 
nhecimento das condires do no^so paiz e de 
sua situa^^o especial, e foi se operando em 
mim uma verdadeira evolução. 

Já tive occasião de dizer da tribuna desta 
Gamara, ha tros annos, quando discuti o 
Orçamento da Receita, que sou um proteccio- 
nista liberal ou um livro cambist.a moderado, 
sju um eclético, um opportunista. 

O Sr. Abdon Baptista— Esta é a verda- 
deira escola. 

O Sr. João Luiz Alves— Não apoiado. 

O Sr. Paula Ramos— Eu, Sr. Presidente, 
tenho me convencido de que a politica de 
um paiz depende antes das suas condições 
sociaes e dos interesses das classes fortes, 
do que de theorias. 

Sr. Presidente, peço licença á Gamara e 
ao meu illustre amigo Deputado por Minas 
para mostrar alguns dados práticos rela- 
tivos ao proteccionismo em alguns paizes. 

Tomarei um livro que trata do proteccio- 
nismo nos Estados Unidos. 

A Gamara ha de permittir que eu leia 
uma pagina desta obra, para illustraro meu 
discurso, que nenhum brilho e valor pôde 
ter si não for apoiado pelas opiniões de au- 
toridades competentes. (Não apoiados.) 

Os males da protecção alfandegaria. • . 

«Galcula-se que o resultado da protecção 
sobre o ferro e o aço noa Estados Unidos tem 
sido o de fazer pagar aos americanos, em 10 
annos, 56 milhões de dollars ou 210 milhões 
de francos: isto seria quatro vezes e meia o 
equivalente do que recebeu o Thesouro Fe- 
deral do facto desta protecção. E o mais 
curioso é que com a dissolução de um accordo 
entre productores, de um Pool, em fevereiro 
de 1897, o preço da tonelada de trilhos de 
aço baixou subitamente, em dous dias, de 28<> 
a 14<i,25, de sorte que esta industria tão 
protegida se mostrava immediatamente ca- 
paz de fazer concurrencia aos inglezes no 
mercado mesmo de Londres. Que vantagem 
geral a nação retirou das elevações artifici- 
aes de preço impostas aos consumidores 
americanos para augmentar as receitas dos 
fabricantes? A protecção alfandegaria detém 
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O ensaio de muitas industrias nacionaes 
ferindo as matérias primas que lhes são in- 
dispensáveis, como se nota em relação ás 
lâs,ás peIles,o linho,o ferro,o caryão,etc.; ha 
mesmo certos ramos de actividade que o 
regimen protector não se contentou de 
impedir o seu desenvolvimento, mas que os 
destruiu. 

Neste numero está a marinha mercante, 
actualmente reduzida ao serviço de cabota- 
gem. 

Outrora, Boston era um porto de armado- 
res considerável ; ha ainda alguns annos, 
achavam-se casas possuindo quinze ou vinte 
navios d(3 grande tonelagem; hoje, essas 
casas quasi que desappareceram, e isso de- 
vido ã elevação de tarifas. Augmentando 
artificialmente o preço de suas mercadorias, 
os americanos fecham a si mesmos o mercado 
estrangeiro ; desde logo seus navios nada 
teem a transportar quando deixam o porto, 
e esta condição desfavorável matou sous ar- 
madores. 

Em Boston, em Nova- York, encontram- 
se casas de commercio de todas as nações, 
salvo casas americanas.» {Rousiers — La vie 
americaine,) 

Y. Ex. veja o que acontece na AUemanha. 
A protecção dada á industria do aço e do 
ferro meio trabalhado vem collocar era si- 
tuação diíficil todas as outras industrias de 
transformação. 

Em um trabalho recente, depois de mos- 
trar que a elevação de tarifas produz a 
elevação de preços, diz o autor dos Trusts, 
Carteis et Syndicats: 

«Esta politica da carestia no interior c da 
barateza no exterior ó desfavorável ao con- 
sumidor industrial, que com isso soífre em 
sua concurrencia no estrangeiro.» 

Em 1889—1901, registraram-ae, na AUe- 
manha, queixas universaes nesta ordem de 
idôas, da parte das industrias de transfor- 
mação. 

Os constructoresallemãesde navios âuviaes 
gritaram contra a concurrencia dos constru- 
ctores hollan(}ezes e isto porque a industria 
siderúrgica lhes vendia os materiaes neces- 
sários mais carps do que aos hollandezes ; 
elles iam comprar o ferro allemão na Hol- 
landa, pagavam direitos de entrada, o duplo 
transporte e o ferro lhes custava mais ba- 
rato do q^e si o comprassem na AUemanha. 
Sua situação tornou se tão critica que o go- 
verno autorizou a importação livre de direi- 
tos dos materiaes para a construcção fluvial, 
como já antes fizera para a construcção 
marítima. 

O Sr. Gastão da Cunha — A citação de 
V. Ex. refere-se á industria que vae buscar 
fora a matéria prima. 



O Sr. Paula Ramos — Trata-se da AUe- 
manha, meu illustre coUega. Elles consti* 
tuiram um cartel, e para que pudessem tirar 
resultado, vendiam para a HoUanda o ferro 
muito mais barato do que vendiam na pró- 
pria AUemanha, de modo que as industrias 
de transformação iam comprar o ferro alle- 
mão no mercado da HoUauda. 

O Sr. Gastão da Cunha — Explica-se por 
operações de associação mal dirigida. Nao 
temos excesso de producção ; lã o problema 
é exactamente contrario ao do Brazil. 

O Sr. Paula Ramos — V. Ex. deve tor 
noticia de que as fabricas de cerveja jã ten- 
taram um trust no Brazil e eu o denunciei 
desta tribuna,ameaçando-as ao mesmo tempo 
com a reduoção de direitos de importação 
sobre a cervcjja estrangeira. 

As companhias de navegação de cabota- 
gem fizeranoi uma espécie de trust^ com ex- 
cepção da Companhia Pernambucana, e im- 
puzeram preços altos de transporte, dos 
quaes tiveram de abrir mão, devido, talvez, 
ao projecto que apresentei e que hoje ó tão 
malsinado, e ã attitude enérgica do Sr. Mi* 
nistro da Viação. 

Não ó só na AUemanha, também no Ca- 
nada : 

«A legislação aduaneira do Canadá per- 
mitte ao Governo diminuir os direitos sobre 
um artigo cujos consumidores indígenas são 
explorados pelos syndicatos nacionaes. Pela 
primjira vez, em 1903. elle lançou mão 
desta faculdade. O direito sobre o papel de 
impressão para jornaes foi reluzido de 25 
a 15 o/o ( direitos ad-valorem ) . As typo- 
graphias allemãs não teem a perspectiva 
de uma medida semelhante ; a imprensa 
reclamou uma suppressão ou suspensão 
dos direitos sobre o pap d, quando em 1900 
o syndicato do pipal fez elevar de 33 Vo os 
preços, mas o projecto de tarifas não tomou 
em consideração essas reclamações.» 

O Sr. João Luiz Alves— Comproraetto-me 
a ler quatro autores sustentando doutrina 
opposta. 

O Sr. Paula Ramos— Isto não ó dou- 
trina, são dados. 

Mas, Sr. Presidente, na pi^opria Ingla- 
terra, paiz em que o livre cambio 6 tradi- 
cional... 

O Sr. Gastão da Cunha — Depois que 
creou a industria ingleza. ( lia outros 
apartes,) 

O Sr, Paula Ramos — . . .hoje,no regimen 
de livre cambio, ella não teme em certas in- 
dustrias absolutamente a concurrencia. Na 
industria pecuária não ha nenhum paiz oapaz 
de competir com a Inglaterra, no gado vac« 
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ctim, suíno e cavallar, como elemento de 
reproducção, 

V. Ex. vê que, ainda mesmo o gaio do 
corte, na Inglaterra, tem melhor preço nos 
mercados de Londres, do qae o importado 
da Austrália ou da Republica Argentina. 

Elle supporta victoriosamente a concur- 
rencia do dessas duas procedências. 

O Sr. Gastão da Cunha— Não precisa ser 
protegido, portanto. 

O Sr. Paula Ramos— Isto fica para depois: 
para os tubos uacionaes de barro, mais 
baratos e superiores aos inglezes, precisando 
de protecção. 

Mas, Sr. Presidente, feitas estas ligeiras 
considerações, tenho necessidade de entrar 
na analyse do projecto. Já mostrei á Camará 
que elle é oriundo do Senado; que o Senado 
organizou o em virtude de um requerimento 
da Intendência Municipal de Florianópolis, 
que,após concurrencias sucessivas durante o 
prazo de dez annos.concurrencias que tiveram 
a maior publicidade possível, porque até os 
editaes foram publicados durante longo prazo 
no Jornal do Commercio desta Capital, cele- 
brou este contracto em que h\ uma clausula, 
a IV, que diz que a municipalidade envidará 
todos 03 esforços para obter do Gtovorno 
federal isenção de direitos para o material, 
ferramenta o instrumentos necessários a 
todos os serviços, durante o prazo da con- 
cessão. 

O Sr. Cândido Rodrigues— De que data é 
o contracto? 

O Sr. Paula Ramos— De março do 1902. 
Tinha o prazo de seis mezes para se inau- 
gurar o serviço logo após a accoitação das 
plantas, e esse prazo tem sido prorogado pela 
municipalidade,porque o Congresso Nacional 
ainda não concedeu o favor que o contra- 
ctante julga indispensável para a execução 
do mesmo contracto. Esto contracto, Sr. Pre- 
sidente, foi celebrado contando o concessio- 
nário, como a Intendência Municipal de Flo- 
rianópolis, com a isenção de direitos, e com 
este favor ô que foram calculados o capital 
e as taxas que devem ser cobradas dos di- 
versos proprietários da cidade do Florianó- 
polis. 

O Sr. Cândido Rodrigues— Não previu a 
hypothese da não concessão do favor ? 

O Sr. Paula Ramos— Não, absolutaiueuto ; 
disse que o Governo envidaria todos os es- 
forços, 

O Sr. João Luiz Alves dá um aparte. 

O Sr. Paula Ramos — A municipalidade 
de Florianópolis não viria pedir ao Cong/csso 
um favor, * que a legislação actual já lhe 
concede. 

Vol. IX 



Foiporjulgal-o insufllciente para a reali- 
zação desses melhoramentos que ella veiu ao 
Congresso pedir a isenção de direitos para 
todo o material. 

Mas, Sr. Presidente, a Camará acaba de 
ver que ha um contracto celebrado com a 
Intendência Municipal de Florianópolis e 
que neste contracto ha uma clausula pela 
qual o governo municipal flcou obrigaoo a 
envidar esforços junto do Congresso para 
obter certo e determinado favor. 

A attitude da bancada de Santa Catharina, 
nesta Camará, ó de completa solidariedade 
com o poder publico de seu Estado, que pede 
semelhante favor, em vista do compromisso 
assumido em um contracto para a realiza- 
ção de obras de saneamento da sua capital. 
{Apoiados ; muito bem.) 

Mas, Sr. Presidente, o projecto passou no 
Senado sem a menor discussão, sem a menor 
opposiçao, e foi remettido á Camará ; logo 
que elle aqui chegou, appareceu uma repre- 
sentação, protestando contra elle, dos foíbri- 
cantes de productos cerâmicos do Estado de 
S. Paulo. E quando ainda se estudava a 
questão, no seio da Commissao, um iliusti^ 
industrial, possuidor de uma das mais im- 

Sortantes fabricas de productos cerâmicos 
este paiz, o Dr. João Pinheiro, pediu 
licença para comparecer ao seio da Com- 
missao e prestar-lhe as informações de que 
pudesse carecer. 

Mais tarde me occuparei da representação 
das fabricas de S. Paulo ; desde já, porém, 
tomarei em consideração a exposição feita 
no seio da Commissao pelo illustre indus* 
trial de Minas Geraes, Dr. João Pinheiro. 

S. Ex., no seio da Commissao, esforçou-se 
para demonstrar: 1°, que a sua fabrica, em 
Minas, produzia material superior ao inglez 
e que esta fabrica tinha um stock tão gran- 
de que era capaz de fornecer todo o ma- 
terial necessário para o serviço de esgotos 
em Santa Catharina. 

O Sr. Cândido Rodrigues— Não ô preciso 
tar grande material para isso. 

O Sr. Paula Ramos— O aparte de V. Ex. 
serve-me extraordinariamente ; com elle eu 
vou demonstrar que, si passar a isenção de 
direitos pedida pela municipalidade de Flo- 
rianópolis, isto não causará a morte das fa- 
bricas de productos cerâmicos. 

O Sr. João Luiz Alves— E o precedente 
que fica estabelecido? 

O Sr. Paula Ramos— E' esta uma outra 
questão, a mais importante para mim. E V. 
iix. pôde ficar tranquillo que eu vou tomar 
o seu aparte em consideração e tei^o a 
pretenção de demonstrar á evidencia que 
não se trata de um precedente ; ^ue, ao con^ 

7 



50 



APPBNBICE 



trario, esta é a re^a estabelecida pelo Con- 
gresso, de 1890 ató hoje. 

Sr. Presidente, nào é um regimen de ex- 
cepção o que nós pedimos, e muito menos 
uma excepção odiosa. 

O Sr. Cândido Rodrigues— Não ha nada 
de odiosidade. 

O Sr. Paula Ramos— Oh ! dil-o a repre- 
sentação das fabricas de S. Paulo e o oisse 
ainda, ante-hontem, o nobre Deputado por 
Minas I 

O Sr. Germano Hasslociier— Talvez para 
colorir o pensamento. 

O Sr. Paula Ramos— E, quando fosse uma 
exoep^, jamais poderia ella sor taxada de 
odiosa. 

Sr. Presidente, preciso ir tratando das 
questões muito por alto. 

O decreto de 4 de novembro de 1890 (digo 
decreto e não lei, embora reconheça nelle a 
força de lei, porque é um acto do Poder 
Executivo, é um acto do governo provisório), 
foi expedido pelo Sr. Ruy Barbosa, que é o 
autor ou um dos autores do projecto, hoje 
submettido ao oonhecimento da Camará. 

S. Ex. assignou o projecto do Senado, na 
qualidade de membro da Commlssão de Fi- 
nanças. 

O decretou. 947 A, do 4 de novembro de 
1890, diz o seguinte: 

€ Gozarão de isenção do direitos as mer- 
cadorias e géneros: 

Arb. 1.°: 

1.» Si a isenção estiver clara o expressa- 
mente incluída na tarifa das alfandegas ; 

S.® Si do mesmo modo constar de disposi- 
ção ou concessão especial de lei ou decreto do 
poder competente. 



Art. S.^ Sejam quaes forem os termos das 
leis, decretos ou contractos que estabeleçam 
ou autorizem isenções de direitos do impor- 
tação ou consumo e de expediente, taes isen- 
ções em caso algum podorão comprehender: 

1.» Os géneros, morcadorias o objectos que 
tiverem ãmilares manufactarados de pro- 
ducção nacional, dos quaes houver fabricas 
montadas na Republica abastecendo os mer- 
cados em qytantidades sufficientes para o con- 
sumo^ de modo a serem taes géneros facilmente 
encontrados dentro do paU . 

2.0 As matérias primas que estiverem nas 
mesmas condições. » 

E' o que diz o decreto: desde que ha isen- 
ção especial, constante de disposição de lei 
ou de decreto do poder competente, essa 
isenção se dá. 

Efiãe decreto, portanto, estabelece : pri- 
meiro, que qualquer fifenero, mercadoria 
ou produeto que tiver isenção de direitos em 



virtude de concessão especial de lei ou de- 
creto do poder competente terá de gozar de 
tal isenção. {Protestos ; apartes,) 

Pergunto aos nobres Deputados que são 
juristas : si um contracto celebrado pelo 
Podor Executivo estabeleceu isenção de di- 
reitos para introducção do materi^il cerâ- 
mico, antes da data deste decreto, o Governo 
podia desrespeitar este contracto ? 

O Sr. Germano Hasslocher— O decreto 
não podia ter eíToito retroactivo ; mesmo 
depois da sua data, qualquer lei está. sujeita 
a estas disposições. 

O Sr. Paula Ramos— Perfeitamente. lU 
esta disposiçõo primeira: que a isenção se 
tornará uma rellidade, desde que seja feita 
por concessão especial de lei ou decreto ; o 
Congresso Nacional vota uma lei conceden Io 
taxativamente isenção do direitos para o 
material A, que tem similar na industria 
nacional... 

O Sr. Germano Hasslocher— Não pôie 
votar essa lei. 

O Sr. Paula Ramos — Não pôde ? ! 
Então o Poder Legislativo não tem compe- 
tência para votar uma lei de excepção ?! 

O Sr. Germano Hasslocher — Só revo- 
gando a lei anterior. 

O Sr. Paula Ramob — Não apoiado I 
Não me diga isso, V, Ex. que é jurista ! 
Ondo é que uma lei do excepção revoga uraa 
lei geral ?! 

O Sr. Germano Hasslocher— Eu é que 
devo perguntar iss^ a V. Ex. 

O Sr. Paula Ramos — Mas eu não sus- 
tento quo revogue: abre excepção para o 
caso. 

E é o que todos os dias faz o Congresso, o 
que ainda hontem fez: pois não se votou 
uma lei de excepção concedendo uma nova 
época para os exames de preparatórios ? 

E, quando o Congresso concede licença 
com todos os vencimentos, não abre excepção 
á lei que regula as licenças ? 

Quando manda reverter à actividade um 
offlcial reformado, não vota lei de excepção ? 
E a lei geral está revogada ? Não. 

Senhores, admitto ainda a doutrina que 
08 nobres Deputados sustentam, e digo: 
supponhamos que se trate de um acto 
votado pelo Congresso, pois o acto ô do go- 
verno provisório, mas tem força de lei, sup- 
ponhamos que seja uma lei, votada hoje pelo 
Congresso, amanhã não pôde elle votar uma 
lei abrindo excepção a esta ? 

Um Sr. Deputado — Mas si o que ha ô a 
disposição geral regulando a matéria !••• 
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O Sr. Paula Ramos — Nós votamos, nas 
leis geraes, prinoipios geraes, mas a nossa 
missão, hoje, quasi que está. restricta a 
votar leis de excepção. 

O Sr. Germano Hasslocher — V. Ex. 
me permitta uma observação : essa lei que 
regula as isenções ó uma lei geral, e ô pre- 
ciso que a lei que agora se quer votar de- 
clare que fica revogada nesta parte a dispo- 
sição tal. 

O Sr. Paula Ramos ~ E declara ; não ha 
lei que não declare, e esta mesma diz : 
revogam-so as disposições em contrario. 

O Sr. Germano Hasslocher •— Mas isto 
assim é muito geral. 

O Sr. Paula Ramos— V. Ex., quando dá 
uma licença com vencimentos aqui, o que 
faz ? Attenta contra o principio geral da lei 
das licenças, e por isso diz — revogam se as 
disposições em contrario. E* uma lei de 
excepção, é o que eu digo : o favor concedido 
a Florianópolis é uma lei de excepção ; não 
revoga absolutanaente a lei geral ; abre uma 
excepção e revoga a disposição da lei, no 
caso. 

Mas, Sr. Presidente, lembrarei ainda que 
nas preliminares das tarifas em vigor está 
estabelecido no § 2* do art. 2^ o seguinte 

« Serã concedida Isanção de direitos ás 
mercadorias e objectos cujj despacho livre 
tiver sido ou for concedido por lei especial 
ou por contracto celebrado pelo Governo 
Fedextá com alguma pessoa, companhia ou 
corporação nacional ou Oâirangeira.» 

Ebta lei é de 1897; é uma lei geral; ó a lei 
das alfandegas, que estabelece isto nas suas 
preliminares. E^^uma lei de 1897, posterior, 
portanto, ao decreto de 1890, 

Mas, Sr. Presidente* quero provar que 
não se trata de um precedente. 

Podia mostrar que, mesmo dias antes do 
governo provisório expedir este decreto, elle 
expedia este oul^o n. 158 B, de 11 do ou* 
tubro de 1890 : 

€ Serão iswtos de todos os impostos de 
importação ou eonsumo os objectos e mer- 
cadorias importados directamente pela So- 
ciedade Cooperativa Militar do Brazil, por 
sua conta e para consumo de seus asso- 
ciados, p 

E' tudo 1 Azeite, cebolas, vinagre, pannos 
de algodão, tudo! (Ha apartes.) 

Estou mostrando qual o espirito do go- 
Y^ro,Q provisório nas vésperas de expedir o 
decreto de 1890. 

Aindi^ o decreto n. 843, de 11 de outubro 
de 1890 : 

€ Clausula XVIII. Fica concedida ao 
Banco dos Operários isenção, por SO annos, 
dos direitos do consumo e expediente para 



08 materiaes de construcção^ objectos é appa- 
relhos que tiver necessidade de importai^ 
para a realização das obras. » 

Maieriaes de construcção de casas com- 
prehendem telhas, tijolos, etc., etc. 

Bem, isto ó antes do decreto de 1890. 

Vamos agora na vigência desse decreto de 
4 de novembro de 1890. 

Pois bem, Sr. Presidente, em 29 de agosto 
de 1891, menos de um anno depois, o Con- 
gresso Nacional votava a seguinte lei : 

€ Fica concedida (preste a Camará bem 
attenção) á socieiaae Academia de Com- 
mercio de Juiz de Fora isenção de direitos 
de importação e transporte gratuito na Es- 
trada de Ferro Central do Brazil para os 
fiiateriaes de construcção e objectos necessá- 
rios á installação do estabelecimento es- 
colar.» 

O Sr. João Luiz Alves — Subordinada á 
essa disposição. 

O Sr. Paula Ramos — Onde V. Ex. des- 
cobriu essa subordinação ? 

O Sr. Joio Luiz Alves— A lei diz— sejam 
quaes forem os termos da isenção. 

O Sr. Paula Ramos— Isso ó interpretação 
de V. Ex., mas não é interpretação da auto- 
ridade competente no caso. V. Ex. ha de 
me perdoar que, á sua abalizada opinião, eu 
contraponha a da autoridade competente 
para resolver no caso, que é a do Sr. Minis- 
tro da Fazenda. 

Pois bem, quer V. Ex. saber o que diz o 
Sr. Ministro da Fazenda? Quer V. Ex. saber 
qual a interpretação dada no Thesouro desde 
1890 até hoje ? 

€ Quando a isenção é ampla (ó o caso de 
todos os materiaes de construcção) e se re- 
fere a todos os artigos que sejam necessários 
a um serviço ou obra qualquer, então não 
ha fundamento para restricção, salvo para 
o material que positivamente não tenha 
applicação a esse serviço ou obra.» 

O Sr. Germano Hasslocher — Isso ô 
opinião do ministro . 

O Sr. Paula Ramos — Não ; é do The- 
souro, única autoridade competente no caso» 

Qualquer concessionário, nestas condições, 
requer ao Ministro da Fazenda e este con- 
ceae a isenção : ó de lei. 

Bem, Sr. Presidente, esta lei concedendo 
tal favor á cidade de Juiz de Fora, em 1891, 
está em vigor actualmente. 

E' lei vigenie, e V. Ex. sabe que esta dis- 
posição está contida no artigo da Lei do 
Orçamento da Receita, que diz o seguinte: 

«Os beneâcioi constantes do decreto legis* 
lativo n. 7, de â9 de agosto de 1891, que 
continua em vigor, se applicam á Sociedade 
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Propagadora de Sciencias e Artes, com sede 
no edificio que pertenceu á Academia de 
Gommercio om Juiz de Fora, para o âm de 
concluir a dita sociedade a construcção do 
mesmo edificio e prover-se dos objectos ne- 
cessários á completa installação do seu in- 
stituto de ensino.» 

O que ella precisa para concluir o edi- 
ficio é material de construcção, isto é, ma- 
terial cerâmico, tijolo, telha, ctc, otc, e 
entre os objectos para a completa instal- 
lação esfâo os moveis, que são necessários 
para a completa installação de um estabe- 
lecimento de ensino. 

Os moveis também encontram similares 
no paiz. 

Portanto, vê a Gamara que a isenção de 
direitos para productos similares estran- 
geiros aos da industria nacional já é antiga e 
figura em uma lei de caracter permanente, 

Está em vigor essa coQcessão, que passou 
para outra associação particular, que func- 
eiona no mesmo prédio. 

Bem, Sr. Presidente, não é tudo. Pre- 
ciso estabelecer uma preliminar quo, aliás, 
me parece desnecessária: o é que industria 
nacional não ó só industria cerâmica e a 
industria cerâmica não produz somente tu- 
bos de barro. 

A lei n. 359, de 30 de dezembro do 1895, 
diz: « Ficarão livres de direitos os productos 
da industria pecuária similares aos do Rio 
Grande do Sul, que, com procedência do Rio 
da Prata, entrarem no mesmo Estado, ex- 
cepção feita de carne secca, sebo ou gra- 
xas.» 

Proiuctos similares aos do Rio Grande do 
Sul, vindos do Rio da Prata isentos de di- 
reitos de importa(^o ! ! 

£ o caso de Santa Gatharina é um proce- 
dente único, ó uma excepção valiosa ! 

Esta lei estará também subordinada ao 
decreto de 1890 ? 

Portanto, a lei diz taxativamente: teem 
isenção de direitos os producto similareos 
aos productos da industria do Rio Grande do 
Sul que entrarem no mesmo Estado. 

Esta mesma lei, no art. 32, diz cque o gado 
vaccum ó isento, de imposto». Portanto, 
£^inda productos da industria estrangeira 
que teem similares no paiz. 

Mas, Sr. Presidente, o material destinado 
ao serviço de esgoto tem isenção de direitos 
por lei. 

O Sr. João Luiz Alves— Então para que 
esta lei ? 

O Sr. Paula Ramos— Teve. 

Na lei 428, de iO de dezembro de 1896, por- 
tanto posterior ao decreto de 1890 (a dispo- 
sição que cito é uma disposição orçamenta- 
ria), diz o seguinte: «Ficam isentos do direito 



de importação os materiaes em óbra^ machinas 
e accessorios que se destinarem ao abasteci- 
mento de agua e sanecmento da Gapital 
Federal e cidades dos Estados, y^ 

Ninguém podo negar, Sr. Presidente, que 
a installação de uma rede de esgotos é um 
dos principaes serviços para se conseguir o 
saneamento do uma cidade. 

A disposição que li concede isenção de di- 
reitos de importação do material necessário 
para o serviço de saneamento da Gapital Fe- 
deral e cidades dos Estados. 

O Sr. Cândido Rodrigues— Ainda vigora 
esta disposição ? 

O Sr. Paula Ramos— Não, porque ô da 
lei orçamentaria de 1896. 

O que estou mostrando é que, depois do 
decreto de 1890, tom sido concedido este 
favor a t^dos que o teem solicitado. 

Ha uma lei concedendo taxativamente essa 
isenção de direitos para todo material desti- 
nado ao saneamento da Gapital Federal e 
das cidades dos Estados. 

Não 6, portanto, repito, um precedente 
e nem uma excepção o que se pede para 
Florianópolis. 

Já em 1892 o decreto legislativo n. 41, de 
5 de fevereiro, tinha concedido isenção de di- 
reitos para o material necessário ao serviço 
do esgotos da cidade de Tatuhy, em S, Paulo, 
decreto que fui promulgado quando Ministro 
da^ Fazenda o Dr. Rodrigues Alves. 

O Sr. João Luiz Alves dá um aparte. 

O Sr. Paula Ramos— Perdão; estou di- 
zendo que é depois de 1890, para mostrar 
que ha precedentes. 

O Sr. Cândido Rodrigues— V. Ex. está di- 
zendo que a lei jápa^ssou. 

O Sr. Paula Ramos— Sim, não está mais 
em vigor. 

Ainda mais, no regimen do decreto sobre 
isenção, o Governo Federal,em virtude da lei 
do 1897,mandoa restituir ao Estalo do Minas 
Geraes direitos que ello pagou adeantada- 
mento por materiaes, achando-se entre elles 
productos similares ao da industria nacional. 

Os Srs. João Luiz Alves e Adat^erto 
Ferraz— Não apoiado. 

O Sr. Paula Ramos — Só tenho um 
meio para responder aos não apoiados de 
VV. EEx., que é requerer a certidão, mas não 
vale a pena. 

O Sr. Adalberto Ferraz— V. Ex. afflrma 
que depois da lei foi mandado fazer essa re- 
stituição? Si afflrma, eu retiro a expressão. 

O Sr. Paula Ramos— Não afflrmo. 

O Sr. Adalberto Ferraz — E' quanto m^ 
basta. 
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O Sr. Paula Ramos— O meu systema é só 
aífirmar quando tenho unoia prova. Tive 
apenas uma informação. 

A lei n. 559, de 31 de novembro de 1898, 
art. 3°, n. 11, declara isento de impostos de 
importação todo o inaterial para construcção 
de estradas de ferro e engenhos centraes. 

V. Ex. sabe quo nesta palavra material 
está também a cerâmica, pois delia fazem 
parte os tijolos refractários. 

O Sr. Cândido Rodrigues— Si é posterior 
a esta decisão, não esta. 

O Sr. Paula Ramos— Oh ! mas então ontre 
os raateriaes não estão os tijolos refractários. 
(Trocam-SG apartes,) 

V. Ex. pensa, mas o facto é qua a isenção 
tcm-sedado. 

O Sr. João Luiz Alves — Mas o Ministro 
deve estar procedendo contra a lei. 

O Sr. PAULà Ramos — São leis de ex- 
cepção. 

Bem; temos ainda a lei n. 640, de 14 de 
novembro de 1899, art. 5«, n. 4. 

O Sr. Cândido Rodrigues dá ura aparte. 

O Sr. Paula Ramos — Tendo provado que 
todos receberam estes géneros, estas mer- 
cadorias isentas de direito, terei provado 
que não é uma novidade o que já ha prece- 
dentes. 

O Sr. Adalberto Ferraz— Questão de mo- 
mento. 

O Sr. Paula Ramos — Isto é o que quero 
—uma lei de momento. 

O Sr. Adalberto Ferraz— O Congresso 
tem mudado de opinião. 

O Sr. Paula Ramos— V. Ex. vae ver que 
esta lei não restringe a questão da industria 
nacional somente á cerâmica. 

O que quero provar <S que as excepções 
a que V. Ex. se refere teem sido sempre no 
sentido de dar isenção de direitos a géneros 
ou mercadorias que teem similares na in- 
dustria nacional, nas mesmas condições ora 
pedidas. 

O Sr. Adalberto Ferraz — Leis ante- 
riores ao decreto. 

O Sr. Paula Ramos — Não, senhor ; são 
todas posteriores. 

O Sr. Adalberto Ferraz — A não ser 
favores a alguma sociedade. 

O Sr. Paula Ramos— Todos os materiaes 
para o serviço de esgotos e abastecimento 
do agua da Capital Federal e dos Estados 
tiveram isenções de direitos. 

O Thesouro diz que desde que as leis estão 
concebidas nestes termos a isenção compre- 
hende todos os raateriaes, e 9ó ha restri- 



cção quando o podido se refere a productos 
que não teem applicação á obra ou melho- 
ramento. 

Mas diz o ^rt. 5^ n. 4 : 

€ Ficam Isentos do pagamento de quaes- 
quer impostos de importação, expediente e 
consumo os livros, modelos, moveis, machinas 
o em geral todos os objectos de material es- 
colar, destinados ao ensino publico gratuito 
em estabelecimentos de instrucção popular 
gratuita, mantidos pela União o pelos Es- 
lados c por associações que possuam edificio 
destinado áquello fira.» 

Sr. Presidente, os livros de que se trata 
são livros nacionaes, destinados ao ensino na- 
cional; são moveis, o tudo isto tem similar 
na industria nacional. 

« Lei n. 746,de 29 dezembro de 1900, artigo 
29, n. 28. Concede isenção de direitos para o 
material destinado d construcção de um mer- 
cado na praia de D. Manoel, na CapitU Fe- 
deral.» Entram por força nesse material 
tijolos e telhas. 

O Sr. Cândido Rodrigues— Entram, mas 
não estão comprehendidos, desde que não es- 
tiverem claramente determinados. Si dis- 
sesse simplesmente— material do esgoto— 
eu deixaria passar. 

O Sr. Paula Ramos— Si V. Ex. se com- 
promette a acceitar uma emenda nesse sen- 
tido, eu a apresentarei nos seguintes termos: 
€Todo o material necessário para o serviço 
de esgoto.» 

O Sr. Adalberto Ferraz— Da discussão 
resulta que é preciso declarar ao Ministro: 
«Attenda a que a lei de 1890 está em vigor.» 

O Sr Paula Ramos — « Lei n. 813, de 23 
do dezembro de 1901 . Concede isenção de di- 
reitos para todo o material importado para 
os institutos profissionaos do Dlstricto Fe- 
deral.» Nesse material estão comprehendidos 
livros e moveis. 

Vê a Camará que deixei deraonstrado, com 
a simples leitura de disposições de leis, quo 
não se vae abrir precedente em favor de 
Santa Catharina, deferindo o pedido que ella 
faz ao Congresso. 

Mas, para mostrar o procedimento da Ca- 
mará nesta questão, eu podia ainda lembrar 
que, quando se discutiu aqui ura projecto de 
alteração das tarifas, sob n. 137, de 1901, o 
nobre Deputado pelo Rio Qrande do Sul, Sr. 
Alfredo Varella,apresentou uma emenda que 
terminantemente prohibia : 1*, que o mate- 
rial importado pela União, para seu serviço, 
tivesse isenção de direitos; 2<>, quo o mate- 
rial importado pelas diversas emprezas com 
contractos para melhoramentos públicos 
também não gozasse dessa ^senção em re- 
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la^ aos prodttctos que tivessem similares 
no paiz. 

O Sr, Presidente — Previno ao nobre 
Doputado quo está terminada a hora des- 
tinada á primeira parte da ordem do dia. 

O Sr. Paula Ramos — Peço a V. Ex. o 
quarto de hora do tolerância que o Regi- 
mento me dá. 

Pois bem, Sr. Presidente, nessa occasião, 
os proprietários de fabricas existentes aqui 
declararam que o material rodante de estica- 
das de ferro tinha similar no paiz, que aqui 
construíam em grande quantidade vagões 
para o transporte de mercadorias e de pas- 
sageiros e pediam que não se consentisse 
mais na isenção de direitos para tal ma- 
terial. 

Um Sr. Deputado— Pedido justíssimo. 

O Sr. Paula Ramos— Será, mas me oppuz 
sempre o me opporei amanliã a tal pedido 
si elle apparecer, e sabe V. Ex. porque? 
Porque não me convenci ainda de que a in- 
dustria nacional fabrique vagões em quali- 
dade,quantidade e preço que possam dispensar 
a concurrencia dj estrangeiro, e entre a pro- 
tecção ás fobricas de material rodante e 
ás estradas de ferro, me inclino por estas 
e protejo-as contra as fabricas nacionaes. 

Um Sr. Deputado — Estando em conílicto 
as duas, muito bem. 

O Sr. Paula Ramos— Ha ainda, Sr. Pre- 
sidente, varias disposições a respeito, nesta 
emenda que a Camará rejeitou. 

Mas para que procurar outro exemplo, si 
posso trazer ao conhecimento da Camará 
um que me parece muito importante ? 

A Camará não ignora que aqui na Capital 
Federal e nos Estados do Rio, Minas Geraes 
e S. Paulo existem fabricas de sulfureto de 
carbono. Pois bem ; ô um producto este que 
entra i.sento de qualquer direito, o fui eu o 
autor da emenda, que o mandou isentar e 
que, nas preliminares das tarifias, mandou 
incluil-o como producto isento do pagamento 
de imposto, como favor á lavoura. 

Todos os annos, por occasião de se tratar 
de proieciios de tarifas, apparecem emendas 
creando o imposto para este producto, e, 
todas as vezes que ellas se apresentam, te- 
nho as hostilizado, e a Camará, especial- 
mente as bancadas do Mioas, S. Paulo e Rio, 
metem acompanhado nesta campanha. 

£' a protecção á lavoura, contra a prote- 
cção a meia dúzia de ftibricas. 

O Sr. João Luiz Alves dá um aparte. 

O Sr. Paula Rabios— Oh I V. Ex. não tem 
tomado na devida attenção o assumpto. 
Todas as fletbrioas de fbrmioida declaram 



que o produzem em grande quantidade. 
{Apartes, ) 

O que a Camará de Florianópolis pede, no 
caso, ô a protecç&o ao saneamento da ca- 
pital de Santa Catharina ; é mais do que 
isto, ó a prutec^o á saúde e á vida de uma 
população que tem direito a este favor. 
{Apoiados e apartes,) 

Sr. Presidente, quando nesta Camará se 
propoz uma emenda mandando augmentar 
os direitos de importado sobre o papelão, 
para proteger duas fabrir^.as que aqui exis- 
tem, me oppuz a essa emenda, o saba V. Ex. 
por que ? Porque o papelão ó matéria prima 
para muitas industrias de trsnsformação. O 
sapateiro, ochapaleiro, o encadernador, o 
fabricante de phosporos e muitas outras in- 
dustrias precisam do papelão, e não era 
justo que, pela existência de duas fabricas, 
se o taxasse quasi prohibitivamente. {Apar- 
tes.) 

VV. EEx. entendem quo as fabricas de 
cerâmica valem mais do que a vida e a 
saúde de uma população ? {Apartes.) 

No caso, o favor é tanto mais oigno de 
attenção, quanto devo djclarar que a insalu- 
bridade da cidade de Florianópolis tam au- 
gmentado devido ao Governo Federal {apoi- 
ados ); e sabem VV. EEx por que ? Por- 
que o Governo ouviu dizer que em Santa 
Catharina ha uma localidade onde todos oa 
beribericos se restabelecem, e principiou a 
mandar para a capital do meu Estado grande 
quantidade de praças do exercito atacadas 
daquelle mal, ignorando que Angelina, 6 a 
tal localidade, dista da capital de Santa Ca- 
tharina mais de 70 kilometros, lutando-se 
com difflculdade de communicação por causa 
da falta de estradas. 

A coQsequencici foi que dentro em pouco 
Florianópolis tornou-se uma cidade insalu- 
bre, oade o beribéri existe endemicamente t 
Contaminou-se completamente uma cidade, 
que não tem esgotos, que não tem agua 
canalizada {apoiados)^ que se serve da agua 
de ciscernas e cujo despejo de matérias 
fecaes ó feito ou por meio de cubos ou em 



O Sr. Barbosa Lima— V. Ex. pôde me 
informirsi no contracto para as obras do 
porto está garantido que sempre será dada 
preferencia ao material nacional? 

O Sr. Paula Ramos — Não sei, nem vi 
ainda este contracto; posso garantir, porém; 
que todos os contractos para melhoramentos 
públicos deste paiz goaam de plena isenção 
de direitos. {Apartes.) 

A minha missão é provar que o pedido 
feito pela Incendencia Municipal de Floria- 
nópolis não estabelece precedente algum; 
que igual favor tem sido dado a todas 
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as municipalidades, e que nenhum melhora- 
mento publico importante neste paiz tem 
sido feito som essa concessão. 

O Sr, Barbosa Lima — Então podemos es- 
perar que o Sr. Walker vá gastar tudo das 
fabricas do Minas ? 

O Sr. Paula Ramos — O nobre Deputado 
{referindo-se ao Sr, João Luiz Alves) quer ver 
o que é essa politica proteccionista â ou-» 
trance ? 

O anno passado, nos últimos dias da sessão, 
o Senado (e peço ao nobre Deputado por 
Minas que preste a maior attenção ao que 
vou dizer, porque talvez isto contribua para 
modificar um pouco o enthusiasmo patriótico, 
digno de todo respeito, de todj o acatamento, 
comqueS. Ex. entrou nesta Casa, defen- 
dendo a industria nacional), em fins do ann^ 
passaAo, o Senado introduziu nas disposições 
geraes do Orçamento da Receita uma emenda 
para proteger unia supposta industria de mo- 
veis curvados, elevando de tal modo os direi- 
tos de importação desse género da industria 
estrangeira, que tornou prohlbitiva essa im- 
portação, 

O Sr. GastXo da Cunha— Ahi, de accordo 
com V. Ex. 

O Sr. Paula Ramos — Voltando o Orça- 
mento áCamara, esta não teve mais tempo 
de rejeitar a emenda. . . 

Um Sr, Deputado — Isto foi feito no Se- 
nado. . • 

O Sr. Paula Ramos— Foi no Senado, como 
o projecto que estamos discutindo é um pro- 
jecto do Senado. 

Mas, Sr. Presidente, a Gamara não teve 
remédio sinão approvar a medida, embora 
depois de enérgico protesto meu. 

Qual foi o eâieito dessa protecção â indus- 
tria nacional ? 

Sabe a Camará que o Brazil ô um dos 
maiores mercados que tem a Áustria neste 
género de producção, que é quasi exclusiva 
daquelle paiz ; pois bem, a Áustria usou de 
represália, augmentando os direitos de en- 
trada do café, segundo li em noticias publi- 
cadas nos jornaes desta Capital I 

Está ahi, Sr. Presidente : a protecção a 
uma fabrica imaginaria de moveis, em São 
Christovão, deu em consequência a repre- 
sália a uma producção nacional, ao café. 

O Sr. Gastão da Cunha — Felizmente 
podemos prescindir dos moveis e ella não 
pôde prescindir do café. 

O Sr. Paula Ramos— Pôde ; o Brazil já 
não é o único paiz productor do café e, desde 
que nos queiram fechar aquelle mercado, não 



ha de faltar quem forneça á Áustria esse 
producto. 

O Sr. Gastão da Cunha — Não é o único 
productor, mas ainda dá 70 % da prodocção 
do mundo. 

O Sr. Paula Ramos— Mas, Sr. Presidente, 
eu disse que, entre nós, é uma industria 
imaginaria a de moveis curvados, porque, na 
occasião, não existia fabrica alguma dessa 
espécie funccionando no paiz. No dia 2 do 
janeiro deste anno, depois que foi votada a 
tal disposição, ô que os directores da fabrica 
de S. Christovão vieram a publico e dis 
seram : 

«A fabrica nacional de moveis curvados, 
convencida de que o Sr. Ministro da Fa- 
zenda não concederá o prazo de ti^es mezes, 
que illegalmente reclamam os importadores 
do género similar estrangeiro, vae começar a 
funccionar amanhã, 2 de janeiro corrente. 

Ha um anno que a fabrica está prompta, 
tendo já experimentado diversas madeiras 
nacionaes, que se prestam admiravelmente á 
fabricação. Convém fazer notar que no nosso 
clima as madeiras estrangeiras são ataca- 
das pelo bicho e as nacionaes não o são. 

Quanto a preços, a fabrica nacional, 
apezar de fornecer género melhor e mais 
duradouro, acceita os preços correntes do 
similar estrangeiro, esperando dentro em 
brBve, com o natural desenvolvimento desta 
industria, poder baixal-os. 

A directoria abaixo assignada conta com a 
protecção do publico para poder implantar 
e desenvolver uma industria tão genuina 
nossa. 

Rio de Janeiro, 1 de janeiro de 1903.— 
C. B, Ottoni Júnior, presidente. — Manoel 
JosêLopez, thesoureiro.» 

Vê a Camará o que ô a protecção dada 
assim à outrance, 

Prohibe-se a entrada do producto estran- 
geiro, para depois implantar a industria si' 
milar 1 

Um Sr. DEPUTAna — O que houve foi um 
cochilo do Senado. 

O Sr. Paula Ramos — Não ; V. Ex. sabe 
como está concebida a emenda ? «Corrija-se, 
na tarifa, o seguinte...» A tarifa é que 
estava errada I 

Tenho necessidade, Sr. Presidente, de en- 
trar em outra ordem de considerações. Como 
viu a Camará, deixei demonairado á evi- 
dencia que não é um precedente que se vae 
abrir, e que se tem concedido tal favor a 
todos quantos o teem pedido, havendo, além 
disto, lei posterior á de 1890, declarando ta- 
xativamente que todos os materiaes neces- 
1 sarios para o serviço de saneamento da Ca- 



56 



APPENDICE 



pitai Federal c das outras cidades estavam 
isentos de impostos de importação. 

Mostrei mais que muitos productos que 
teem similares na industria nacional entram 
isentos de imposto, e que ainda hoje, na lei 
vigente, uma sociedade particular de Juiz de 
Fora gosa desta isenção. 

Vou agora, Sr. Presidente, entrar em 
outra quesuâo. Do voto em separado, to- 
marei apenas em conslde/ação esta propo- 
sição: « O material é mais barato e é supe- 
rior ao material estrangeiro. » 

Sr. Presidente, 6 um principio de eco- 
nomia, ('3 um principio do proteccionismo que 
todos os productos superiores na sua quali- 
dade e inferiores no seu preço aos similares 
estrangeiros não precisam de protecção, não 
receiam a competência. 

O que ô preciso .que se diga é que, na ta- 
rifa anterior, os canos de barro e manilhas 
oagavam 40 réis de imposto de importação e 
d Congresso Nacional, para proteger as fa- 
bricas do cerâmica, elevou esse imposto a 
100 réis para cada kilo, tornando a importa- 
ção quasi prohibitiva. 

Entro na questão do preço. 

Do voto em separado, da representação dos 
industriaesde S. Paulo, da exposição feita 
perante a Commissao de Orçamento pelo 
illustre industrial mineiro a que me tenho 
referido, não consta absolutamente o preço 
do producto nacional; além disso, não se 
disse ainda á Gamara qual o frete a pagar 
de Minas ou de S. Paulo a Santa Cathartna, 
porque é preciso desde já salientar que as 
fabricas de Minas não teem aqui deposito— 
ao menos não conheço;das fabricas de S. Pau- 
lo, uma, pelo menos, o tem. 

O Sr. Presidente— Previno ao nobre 
Deputado que está findo o quarto de hora de 
tolerância. 

O Sr. Paula Ramos— Sr. Presidente, 
afim de não ficar com a palavra para a sessão 
de amanhã, espero que V. Ex. terá a bon- 
dade de permittir que cu infrinja um pouco 
o Regimento, de modo a terminar o que 
tenho a dizer, no que conto ser breve. 

Mas, Sr. Presidente, o nobre Deputado 
por Minas deu-nos o preço dos productos 
estrangeiros e nacionaes, quando em concur- 
rencia,ha nove annos.em Juiz de Fóra,e con- 
cluiu que o prcduoto nacional era mais ba- 
rato que o estrangeiro. 

Pois bem, Sr. Presidente, eu admitto que 
o seja, que os dados que S. Ex. apresentou 
sejam verdadeiros; acceito-os. 

Mas, Sr. Presidente, uma concurrencia em 
Juiz de Fora, entre producto nacional mi- 
neiro... 

O Sr. João Luiz Alves— Não; a cerâmica 
nem concorreu, porque nem existia. 



O Sr. Paula Ramos— De onde eram os 
productos ? 

O Sr. Juao Luiz Alves — Todos estran- 
geiros. 

O Sr. Paula Ramos — Então não havia 
producto naciunal ? 

O Sr. João Luiz Alves— Na concurrencia 
de Juiz de Fora, não. 

O Sr. Paula IUmos— Bem; eu havia per- 
guntado a V. l*]x. si havia productos na- 
cionaes; mas, como não liouve, deixemos 
Juiz do Fora. 

Eu queria apenas mostrar que o producto 
estrangeiro chega, em Juiz de Fora, extraor- 
dinariamente onerado pelo frete. 

Vamos a S. Paulo. 

Em S . Paulo verificou-se que o producto 
nacional era superior ao producto estran- 
geiro, e, quanto ao preço, mais barato. 

Sr. Presidente, eu tenho aqui em mãos 
os preços de uma fabrica de S. Paulo, a 
Fabrica Sensaud do Lavaud & Comp., que 
é a primeira que assigna essa representação 
de S. Paulo. 

O Sr. Cândido Rodrigues— V. Ex. me 
dirá de que áúi é essa tabeliã de preços ? 

O Sr. Paula Ramos— E' de agora, forne- 
cida pelos Srs.JosephLevy, Fréres& Comp., 
representantes daquellá fabrica e negoci- 
antes,estabelecidos á rua da Alfandega n.64, 
nesta Capital. 

Pois bem; eu tomei dous tubos, que são, 
em geral, os mais empregados nestes ser- 
viços, de quatro pollegadas e de seis poUe- 
gadas. 

Na fabrica de S. Paulo, um tubo de quatro 
pollegadas custa 1$600 ; o producto fornecido 
por uma íkbrica ingleza custa aqui na Ca- 
pital, 800 réii», sendo o preço, na Inglaterra, 
de 500 réis, ao cambio de 12 dinheiros. 

São os dados fornecidos ao interessado na 
questão, ao contractante, que os pediu a 
uma fabrica de S. Paulo e a um represen- 
tante de uma fabrica ingleza . 

O Sr. Cândido Rodrigues — Ao cambio 
actual ? 

O Sr. Paula Ramos — Ao cambio de 18. 

Tomei um tubo de seis polle^ifadas — 2$800 
na fabrica do S. Paulo; 1 $400 — material 
inglez. 

São preços fornecidos por uma fabrica 
ingleza, e por uma fabrica de S. Paulo; não 
tomei em consideração os preços das fabricas 
de Minas, poi'que não conheço. 

Está provado que o preço do material 
nacional aqui é muito superior ao preço do 
material estrangeiro, deixando de parte á 
qualidade. 
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O tubo nacional de 9" custa 4$600, e o 
inglez, 2$900. 

Vejamos agora o transporte. 

Um tubo do quatro pollegadas, material 
inglez (não tenho o peso do material na- 
cional, não pudo encontral-o, fui procurar o 
inglez, e pesei) ; um tubo de quatro poUe- 
gadas, material inglez, pesa sete kilos ; um 
tubo de seis poUegadas, 12 1/2 kilos. 

Kstes pesos foram tomados na casa dos 
Sis. Macedo & Comp., rua Gonçalves Dias 

Os tubos do seis poUegadas pesam 12 1/2 
kilos. 

Tomos, pois, quo uma tonelada 

de tubos inglezes de 4" custa. 114$400 
E dos mesmos tubos nacionaes 

custa 228$800 

A tonelada de tubos inglezes de 

6" cuáta 112$000 

A tonelada de tubos nacionaes 

de 6" custa 204$000 

Admittindo que o peso dos tubos nacio- 
naes seja o mesmo que o dos inglezes. 

Estou informado que o peso destes é in- 
ferior ao daquelles, Sr. Presidente. O frete 
na Estrada do Ferro Central do Brazii, de 
Sabará á Central (eu tomo sempre o pro- 
ducto mineiro), 6 de 23$100, afora o imposto 
mineiro que 6 de 2 réis por kilo ou 2$000 
por tonelada, o que quer dizer que é de 
25$100 o transporte de uma tonelada de 
tubos, de Sabará á Central. 

O frete do Lloyd, por transporte de tone- 
lada, é de 39$20u, e mais 15 ^/o de descarga 
e 15 Vod6c^P9>tazía, etc, sobe a 50$900, 
com os 25$100, perfazem 76$000; por uma to- 
nelada de tubos de Sabará, a Florianópolis, 
isto não contando com as despezas do desem- 
barque da Central até ao embarque marí- 
timo. 

A tonelada do material inglez, aqui no de- 
posito, custa 114$, isto é, dos tubos de quatro 
poUegadas, e 1 12$ a dos tubos de seis poUega- 
das. Admittindo-se que o material nacional 
custe, em Sabará, o mesmo que o inglez 
aqui e considerando o preço do transporto de 
76$, por quanto não chegará esse material a 
Santa Cailiarina? 

Voja V- Ex., o material inglez custa uma 
insignificância, o o transporte de uma tone- 
lada do tubjs custa 12 1/2 shillings ; isto em 
um navio inglez que sahindo ÍJe um porto 
da Inglaterra vá até Florianópolis. 

Sae-no3 portanto a tonelada por 15 shil- 
lingsj incluindo as outras despezas, ao passo i 



que o material nacional, de Sabará a Flo- 
rianópolis, pagará de transporte 76$ por ta- 
nelada. Admitto sempre para o calculo que 
o preço do material mineiro,em Sabará, ô 
igual ao inglez aqui . 

Vô V. Ex. que nestas condições é comple- 
tamente impossível... 

O Sr. Júlio Saltos — Mas ha fabricas 
aqui no Espado do Rio. 

O Sr. I^aula. Ramos— Temos aqui : mas o 
transporte do Lloyd por tonelada custa 51$. 
Não sei o preço do material, mas deve ser 
superior ao paulista o ao mineiro. 

O Sr. Cândido Rodrigues— O Lloyd tem 
navios a vela ? 

O Sr. Paula Ramos — Não mo constar 
Em vapor inglez custa 20 schillings a tone- 
lada. Mas temos o transporte barato e 
fácil da Inglaterra, em navios a vela, pa a 
que procurar vapores ? 

Já vê V. Ex., portanto, qual é o preço do 
producto estrangeiro o do nacional. Mostrei 
as despezas dos fretes e por quanto chega 
este material a Santa Catharina. 

O Sr. João Luiz Alves— O proço dos pro- 
duetos estrangeiros são fornecidos por uma 
casa da CapiUl, não ? 

O Sr. Paula Ramos— São de uma casa 
representante do uma fabrica ingleza, como 
os preços da fabrica de S. Paulo foram 
apresentados aqui. 

Sr. Presidente, eu desejava entrar eln 
outra serie de considerações, mas estando a 
hora terminada, tendo por mais de uma vez 
V. Ex. me prevenido isto, eu vou deixar a 
tribuna, certo de que feri os pontos princi- 
paes do assumpto. 

A hora me obriga a não continuar. Col- 
loco, Sr. Presidente, a questão á Camará 
nos seguintes to^^raos : ou nós protegemos o 
saneamento de urr.. cidade importante e que 
delle necessita, oouio é Florianópolis, con- 
cedendo isenção d-^. direitos ao material ne- 
cessário para a realização daquelle serviço, 
ou então negamos, f. os melhoramentos não 
se realizarão. A Camará está coUocada neste 
dilemma : ou protege as fabricas de cerâ- 
mica, ou protege a saúde e a vida de uma 
população que tem direito a esta protecção. 

Eu entrego a questão á Camai*a dos Depu- 
tados, e estou certo que ella não hesitará em 
resolvel-a em favor do saneamento da ca- 
pital do meu Estado. (Muito bem ; muito bem, 
O orador é vivamente comprimentado por mui' 
tos Srs, Deputados,) 
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DISCURSO PRONUNCIADO NA SESSÃO DE 25 DE SETEMBRO DE 1903 



(Vide pagina 63B do 5o volume) 



O Sr. Oaudido Rodi«ij|çaes~ 

Sr, Presidente, fui o mandatário das fabri- 
ca» de producfeos cerâmicos do meu Estado 
para trazer ao conhecimento da Camará 
dos Deputados a queixa dos respectivos, fa- 
bricantes contra o prt>iecto que se debate, na 
parte relativa á isenção de direitos para o 
material de barro e o consequente pedido á 
Camará para que ella não sanccione com o 
seu voto este delicto de attentado contra a 
vida de uma industria nacional, que, á custa 
de enormes sacrificios e grandes capitães, 
â sombra da lei se fundou, se desenvolveu 
e floresce. (Muito bem,) 

Por este motivo, Sr. Presidente, por ter 
sido eu o encarregado dessa mic>são perante 
a Camará dos Deputados, é que venho, 
neste momento, occupar a attenção da Casa, 
prestando o concurso, embora fraquíssimo 
{não apoiados), da minha desautorizada pala- 
vra ao verbo ardente e profundamente con- 
victo do nobre Deputado mineiro que rom- 
petleste debate. 

Si não fosse esta circumstancía, eu me 
deixaria ficar silencioso, na obscuridade que 
me cerca, coservaudo-me em sympathica 
admirado ao nobre Deputado, sustentador 
deste projecto, pelos intelligentes esforços 
que emprega em prol de uma ciusa que pre- 
cisamente não é a boa causa, {Apoiados e não 
apoiados,) 

Antes, porém, Sr. Presidente, de entrar 
propriamente na analyse do dicurso de S. 
Ex., Srtj:A-rae permittiio <ipresentar a V. Ex., 
com todo respeito o consideração que exige 
o alto cargo de confiança que V. Ex exerço 
nesta Camará com todo o brilhantismo o 
com tanta autoridada, seja me permittido 
dizB ', formular uma queixa, e é a seguinte: 
o abandono e o esquecimento em que a Mesa 
da Camará dos Deputados tom deixado a 
Commissão de Tarifas. 
^Esta commissão, Sr. Presidente, de crea- 
ção recente, que parece ter si lo inspirada 
pela corrente de idéas e sentimentjs que 
tem animado a Camará dos Deputados 
no momentoso estulo da vida e desea- 
volvimento das nossas industrias, no mo- 
mentoso estudo dos meios de amparal-as e 
alental-as, sendo um desses meios a eleva- 
ção ou abaixamento das tarifas, conforme 
aconselharem as circumstancias, esta com- 
missão, digo, não teve ató agora um único 
papel que lhe fosse distribuido pela Mesa da 
Camará; e si ha uma questão que pareça 



pertencer á sua alçada incontestavelmente 
é aquella de que se trata. 

Parece que tratando-se de isenção de di- 
reitos, a commissão, cuja audiência devia- 
ser necessária, era indubitavelmente a Com 
missão de Tarifas da Camará. 

O Sr. Abdon Baptista— Aqui na Camará 
só ha duas commissões de grande valor: 
Orçamento e Marinha e Guerra. 

O Sr. Wbnceslâ.0 Braz — Mas o parecer 
da Commissão de Tarifas devia sor conside- 
rado de valor no caso presente. 

O Sr. Cândido Rodrigues — Sr. Presi- 
dente, não é que a Commissão julgue que 
viesse lançar grande luz sobre o assumpto; 
mas é que, sendo sua especialidade estu- 
dal-o, se devia pelo menos suppor que ella 
fosse procurar os elementos necessários para 
elucidar a questão e vir dizer á Camará 
dos Deputados mais ou menos emquanto 
teria de ser desfalcada a renda publica 
para a c jncossão deste favor e depois desta 
informação, si a Camará assim entendesso, 
a Commissão do Orçameoto diria si as forças 
orçamentarias da Republica permittiriam 
este desfalque nas rendas. 

Toda a marcha que não for esta, é, sinão 
tumultuaria, pelo meãos pouco lógica. 

Não foi só este projecto que deixou de 
ir á Commissão de Tarifas. 

Ha pouco tempo foi apresentada, segundo 
me informa um nobre collega, uma repre- 
sentação relativa a taxas sobre manteiga, 
si não me engano e parecia natural, a sim- 
ples eununciação do assumpto indicava que 
esta representação devesse ir á Commissão 
de Tarifas. 

Mas a Commissão foi esquecida por V.Ex. 
e eu que reconheço e admiro a rectidão, a 
calma, a circumspecção com que V. Ex. 
dirige os trabalhos desta Casa, a norma 
correcta a que se tem imposto, só posso 
attribuir, explicar e desculpar este facto 
pela inferioridade ou incompetência do presi- 
dente da Commissão de TosVifas {não apoiados), 
que não tem a capacidade daquelles que 
compõem, por exe.aplo, a Commissão de 
Oi^çamento e^ naturalmente por isso não 
acudiu ao espirito escUreci-io de quem pre- 
sido os trabalhos desta Casa a idéa de en- 
viar a representação ã Commissão de Ta- 
rifas. 
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O Sr. Presidente — V. Ex. dá licença 
para interrompel-o ? 

O Sr. Cândido Rodrigues— Sim, senhor. 

O Sr. Presidente— Na censura que V. Ex. 
irrogoQ â. Mesa... 

O Sr. Cândido Rodrigues— Perdão ; não 
irroguei censuras, fiz uma queixa, peço a 
correcção da phrase. 

O Sr. Presidente — V. Ex. attribuiu o 
facto da não remessa da representação á 
pouca consideração que o Presidente desta 
Casa liga ao presidente da Commissão do Ta- 
rifas, por isso, corre-me o dever de declarar 
que da parte de quem preside os trab ilhos 
desta Casa não ha sinão toda consideração 
por y. Ex., pessoalmente, a quem tenho 
dado todas as provas. 

Re \lmente o projecto devia tsr ido á Com- 
mis^o de Tarifas e peço a V. Ex. desculpa, 
porque foi um equivoco. 

£u sou o primeiro a reconhecer a falta 
e por isso com toda a isenção de animo dou 
essa satisfação ao digno presidente da Com- 
missão de Tarifas.como costumo fazer sempre 
a qualquer dos Srs. Deputados. (Muito bem.) 

O Sr. Cândido Rodrigues — Não pre- 
tendia merecer a honra da explicação de 
V. Ex. 

Confesso-mo summamente penhorado e 
dou por terminado o incidente. 

Sr. Presidente, como nós que advogamos, 
o que chamarei a boa causa, sentimos não 
ter ao nosso lado o talento robusto, a pa- 
lavra prestigiada do nobre Deputado por 
Santa Çatharina ! Quanto ella nos seria útil 
neste momento, como provindo de um repre- 
sentante da Nação a quem o publico esta 
habituado a ver sempre ao lado das boas 
causas de interesse geral I Como nos seria 
útil S. Ex. advogando com o fervor de suas 
convicções, com o prestigio de seu talento e, 
ainda mais, com o seu prestigio nesta Casa 
mais esta boa causa de interesse nacional ? 

Sinto-me verdaieiramente constrangido 
por ter de contrariar a S. Ex., que muito 
mo merece por tantos o tão elevados ti- 
tules... 

O Sr. Elyseu Guilhsrme — Peço licença 
para informar a V. Ex. que esse collega 
está ausente por estar em trabalhos na com- 
missão de que faz parte. 

O Sr. Cândido Rodrigues — E, si não 
fosse o dever que me foi imposto pela boa 
causa dos industriaes do meu Estado, si não 
fosso a convicção em que estou de que um 
precedente aberto sobre este assumpco serã 
uma ameaça constante a uma industria, que 
tão rapidamente se desenvolveu entre nós... 



O Sr. João Luiz Alves — Apoiado. 

O Sr. Cândido Rodrigues —... justa- 
mente porque a sombra protectora da lei 
amparou-a, sem o que seria impôs ivel que 
contássemos tantas fabricas com grandes ca- 
pitães empregados e com grande producção 
em stock ; si não fossem essas circumstan- 
cias,eu me conservaria silencioso, admirando, 
como jã disse, os esforços da nobre bancada 
de Santa Çatharina em prol dessa causa. 

Não ó propriamente o caso da isenção de 
direitos para o material destinado a essa 
obra na Capital de Santa Çatharina que nos 
preoccupa. Si nós não tivéssemos o receio, a 
certeza mesmo de que amanhã será este pre- 
cedente recordado, para obtenção do idên- 
tico favor, si não estivéssemos convencidos 
de que se virá argumentar com este prece- 
dente, como o foz hontem o illustre repre- 
sentante de Santa Çatharina citando uma 
série de concessões si bem que todas não es- 
tivessem nas mesmas condições, como de- 
monstrarei; se não fossem estas razões, ora 
possível, attento o fim a que ô destinado, que 
nós, os representantes dos Estados indus- 
triaes prejudicados, nos chamássemos ao si- 
lencio e deixássemos passar o projecto, como 
elle passou no Senado, isto é, sem que sobre 
ello se despertasse a attenção; porque si na- 
quella Casa do Congresso se levantasse uma 
voz fazendo ver que temos no paiz muitas 
fabricas desse material e que essas fabricas 
estão Jfrotegidas pela lei, ora possível que o 
projecto não tivesse a marcha triumphal que 
ai li teve. 

O qu9 nos preoccupa, Sr. Presidente, ô a 
questão de principies. Nós nos alistamos na 
phalange que em breve será legião, dos de- 
fensores das industrias nacionaes, das classes 
productivas; sectários de uma politica nova 
que, embora pregada ha mais de 20 annos, 
só agora se accentua no paiz. E' uma poli- 
tica de protecção a todas as forças vivas da 
Nação, para que deixemos do ser, na phrase 
do illustre Deputado que iniciou o debate, 
uma colónia, sob o panto de vista económico, 
dos paizes estrangeiros. 

Agora, quando inici *mos os primeiros pas- 
sos nesta estrada larga, cheia de futuro bri- 
lhante,é que vem um projecto desta natureza 
desmentir as afirmativas de protecção que 
por leis anteriores foram feitas. 

Bem sei, Sr. Presidente, que ha muitas 
opiniões contrarias a esta norma de agir, a 
este principio protector do desenvolvi- 
mento aa riqueza dos paizes novos; bem sei 
que ha muitos que entendem que o livre- 
cambio é quo deve reger a vida de todos os 

I povos; mas, si é verdade que essa escola 
tem seus sectários, não é menos certo que 
os factos da vida dos povos vão relegando 
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essa tbeorla para a bruma do esquecimento, 
vão tomando o caminho opposto do prote- 
cção franca a toda a industria do paiz. 
(Apoiados ,) 

li' osta politica economicae commercial 
quo eu desejava ver francamente adoptada 
em nosso paiz. 

Eu desejava que fossemos estudar o nosso 
movimento commercial com todos os paizes 
do mundo e ver onde poderíamos obter van- 
tagens para a coliocação dos nossos pro- 
duetos, a troco do vantagens similares que 
pudéssemos oíTerecer aos seus productos 
principaes; quizera, Sr, Presidente, o fe- 
lizmente, folgo em confessal-o, alguma cousa 
vamos já, obtendo nesse sentido; quizera que 
os nossos agentes consulares fossem veria- 
doiros agentes commerciaes, fornecendo-nos 
todos os dados estatísticos convenientes, for- 
necendo-nos o custo da producçâo agrícola 
ou industrial para os nossos patrícios es- 
tudarem a possibilidade ou não de acclimar 
esta ou aquelia industria no paiz, de expor- 
tar este ou aquelle género; e para que os 
poderes dirigentes da Nação, seguindo est.\ 
politica podessem, por tratados ou convé- 
nios internacionaes, proteger os productos 
do nosso paiz naquelles que o recebessem, 
a troco de igual protecção aqui aos pro- 
ductos daquelles. 

Quando tivéssemos enveredado por este 
caminho, teríamos dado sólidos alicercos á 
nossa reconstrucção financeira e á nossa 
prosperidede económica. (Apoiados ; muito 
bem . ) 

Sr. Presidente, nós em 1901 exportámos 
mais do que importámos; números redondos: 

Para a Allemanha 87 . 000 : 000| 

Para a Áustria 16.000:000$ 

Para a Bélgica 9.300:000$ 

Para os Estados Unidoj 319.000:000$ 

Para a França 67.000:000$ 

Para a HoUanda 39.000:000$ 

Ora, Sr. Presidente, a simples inspecção 
deste quadro aconselha a que procuremos 
obter desses paizes protecção o mercados 
p ira nossos principaes géneros de exporta- 
ção—a troco de iguaes ou equivalentes favo- 
res que possamos oíTerecer a seus productos 
que necessitam alli de expií^nsão. 

Moâtrariamos assim a essas nações quo es- 
tamos dispostos a entrar com ellas nessa, per- 
muta de favores amistosa e conveniente para 
ambas . 

A' visía desse quadro, Sr. Presidente, em 
relação á Áustria, não posso deixar do acom- 
panhar o nobre Deputado que hontem se re- 
feriu ao imposto prohibitivo lançado sobro 
moveis curvados e já tive até occasião de 
qualificar o facto como um cochilo da outra 
Çorsa do Congresso. 



Effecti vãmente, si havia nação que devesse 
estar ao abrigo de ataque aduaneiro nosso, 
seria esta, por isto que exportamos para lá 
24.000:000$, a troco de 7.000:000$ que im- 
portamos. 

Portanto, o mais simples bom senso acon- 
selhava a não tributarmos um género de 
que ella faz o seu principal commercio 
comnosco... 

Um Sr. Deputado— Provocando repre- 
sálias. 

O Sr. Cândido Rodrigues— ...e provo- 
cando, como muito bem diz o nobre Depu- 
tado, uma justa represália contra o nosso 
principal gonero de exportação e isso quando 
não tínhamos ainda os elementos neces- 
sários para o desenvolvimento dessa indus- 
tria de moveis curvados. 

Nós temos, e acha-se bem adiantada, a in- 
dustria de moveis, da marcenaria; mas esta 
especialidade de moveis curvados, que faz 
quasi que exclusivo objecto do commercio 
da Áustria, ainda estamos longe de possuir 
na altura de nossas necessidades. 

Foi, porconseí,'uinte, como disse, um erro, 
ou inadvertência da outra Casa do Con- 
gresso o tributo prohibitivo lançado sobro 
os movel-J curvados. 

Nós iradortamos mais do que exportamos, 
dos seguintes paizes: 

Da Republica Argentina.. . . 36.800:000$000 

Da Háspanha 1 .600:000$000 

Da Itália 7.700:O0D$O00 

De Portugal 21 .800:000$000 

Da Republica do Uruguay. . 17.000: 000$000 

Veja V. Ex., Sr. Presidente, que das 
republicas nossas visinhas importamos quasi 
que o triplo do quo para cilas exportamos. J 

No em tanto, ao que mo conste, nada tomos 
feito no sentido do melhorar esse estado de 
cousas, de provocar dessas nações alguma 
preferencia ou protecção para os nossos 
productos. 

O que, sobretudo, impressiona, desde logo, 
é o que se passa com a nossa velha metró- 
pole. 

Nós somos quasi que únicos consumidores 
dos seus oxcellentes vinhos ; no emtanto, é 
insignificante, verdadeiramenteinsignificante, 
a importação que ella faz dos nossos pro- 
ductos, 

A Hespanha, Sr. Presidente, seria também 
um excel lente mercado para o nosso café, 
privada, como se acha, da producçâo de Cuba, 
que era o seu principal mercado e que ella 
protegia, quando sua colónia. 

A Hespanha, repito, seria um excellente 
empo 'io para os nossos productos, uma vez 
realizados convenientes tratados commer- 
ciaes. 
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' Vê-se, pois, Sr. Presidente, quanto é im- 
portanto encararmos a questão debaixo desse 
ponto de vista. Quo futuro largo e risonho 
se oíferece á nossa pátria, uma voz quo en- 
veredemos franca o resolutamente pela es- 
tiada larga da protecção ás nossas industrias, 
a troco de favores que possamos fazer ás 
nações nossas amigas ! {Muito bem.) 

O livre cambio e o proteccionismo são the- 
ses que estão definitivamente entro nós na 
ordem do dia e que precisamos resolver cjm 
o patriotismo e com a calma que questões de 
tal magnitude reclamam . 

Data de 1882 a attençao que se accentuou 
dos estadistas brazileiros para este assumpto. 
Ató então as doutrinas do livre cambio pra- 
clamadis pela Inglaterra, a cujos interesses 
vantajosamente consultavam, tinham como 
que avassalado todos os espíritos. . . 

Elias echoaram por toda a parte, como a 
ultima palavra do adiantamento que trazia 
o congraçamento geral das nações pelos 
interesses commerciaes e ináustriaes e esta- 
beleceria o milleuio do paz e ventura de que 
falia a Bíblia ; sonhava-se que os paizos 
trocariam seus productos na maior cordia- 
lidade, trabalhando c ida povo segundo suas 
aptidões em admirável concerto de um ima- 
ginário altruísmo ! Ess.i época, poiíSm, do 
ha muito passou. 

E, si não fosse o descuido com que tomos 
tratado estes assumptos, com certeza muito 
outra seria nossa posição económica no con 
vivio das nações. 

Não o é, entretanto ; estamos ainda como 
colónia dos paizes estrangeiros, justamente 
porque nos deixamos enlevar por essa dou- 
trina do livre cambio. (Trocam-se apartes.) 

Já em 1882, Sr. Presidente, uma associa- 
ção industrial que existia aqui no Rio de 
Janeiro dirigiu á Camará dos Deputados 
representação contra uma tarifa aduaneira 
que então ia ser posta em vigor ; já nesse 
tempo aquella associação reclamava aos 
poderes da Nação contra a alteração das 
tarifas que ia sor posta em pratica e que era 
accusada de entregar a industria nacional 
de braços atados á concurrencia estrangeira, 
deslealmente favorecida. 

Sorá hoje permittida, Sr. Presidente, a 
vacíllação entre essas duas escolas— do livre 
cambio e do proteccionismo ? Não, creio ou. 

No campo das investigações abstractas, 
lendo paginas de livros de economia poli- 
tica, 6 perfeitamente accoitavel esta dou- 
trina, que presuppõe que todas as nações 
sejam ricaça, que todas tenham desenvolvido 
suas fontes de producção... 

O Sr. Joao Luiz Alves — E quo todoi 
sejam livre cambistas. 



O Sr. Cândido Rodrigues— ...que todas 
estejam igualmente apparelhadas para a 
lucta, pois, neste caso, a permuta dos pi»o- 
ductos se poderia fazer natural o logica- 
mente, consultando interesses de todos os 
paizes em igualdade relativa do condições. 

Pregar, porém, a doutrina livra cambista, 
como sempre fez a Inglaterra, quando só 
lhe pôde convir a mesma doutrina, para 
que todos os géneros entrem em seu terri- 
tório som o mínimo ónus, afim de serem 
apropriados pela industria desenvolvidís- 
sima, cjmo é a daquella grande nação — 6 
aífirmar praticamente a excellencia da dou- 
trina proteccionista. 

Asidéa* livre-co,mbistas, que echoaram 
proclamadas pela Inglaterra, ji tiveram o 
seu curso ; hoje a orientação geral do mundo 
é outra ; as nações todas procuram acanto- 
l^r as suas fontes de producção, procuram 
cercar de favoros as suas industrias, a sua 
agricultura, de modo a constituir o desen- 
volver a sua riqueza própria. 

No estado da sociedade actual, na applí- 
caçao das leis abstractas da economia poli- 
tica, nós julgamos indispensável, Sr. Pre- 
sidente, haver um coeíBciente de segurança, 
quo sirva de ponto de apoio para o desenvol- 
vimento, para a vida das nossas industrias, 
das nossas for^^as productivas. 

Pela minha parte, não sou extremado, o 
nem posso sor nesta doutrina ; mas sou com- 
panheiro do nobre Deputado que hontem 
occupou a tribuna ; sou um ecléctico, porém 
um ecléctico inclinado a ir procurjr onde 
estão as industrias de nosso paiz, e ce/cal-as 
de garantias, de modo a dar- lhes vida e 
desenvolvimento. 

E nem foi outra cousa que fez a Camará 
dos Deputados, quando augmentou a tarifa 
sobre os artefactos de barro. 

Não foi outra cousa que fez a Camará, si 
não cercar essa industria puramente nacio- 
nal, essa industria que tem seguros elamen. 
tos no paiz,ccrcal-a de favores taes,que por- 
mittíBsem que ella se desenvolvesse, como 
se desenvolveu, de modo tão brilhante e fora 
do CO mm u m , ( Apoiados) . 

E, Sr. Presidente, o nosso paiz procisa 
ma;s da industria do quo qualquer our.ro 
paiz do mundo ; precisa da industria para 
estar em condições de offorecer trabalho 
a todos que procurarem o nosso território, 
em condições de offerecer trabalho a essa 
exuberância do população das nações anti- 
gas, como a Itália, Allemanha o outras, quo 
precisam expandir-se, o, naturalmente, pro- 
curarão as terras ubérrimas do Brazil, osto 
clima admirável onde se podem accommodar 
os habitantes de todas as partes do mundo. 
Naturalmente, digo eu, os filhos dessas 
naçõos procurarão o nosso paiz, si nós tiver- 
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mos occupação para lhes dar, si as nossas 
industrias se desenvolverem de modo a po- 
dermos collocalos no trabalho activo, as 
pizarom o solo de nossa pátria. 

Precisa ainda mais, Sr. Presidente, estar 
em condições da aproveitar todas as aptidões 
dos brazileiros, que tem denotado, mnega- 
velmente, talento e tendência para as indus- 
trias ; e, portanto, só procurando desen- 
volver as que surgem no nosso paiz, ô que 
poderemos afastar a nossa mocidade da 
procura dos empregos públicos, onde so inu- 
tiliza para as lutas da vida. 

Bem se vê, Sr. Presidente, que a indus- 
tria entre qós não pôde prosperar, não pôde 
se estabelecer, som que seja acalentada por 
conveniente e opportuna protecção legal. 

fiffectivamente, Sr. Presidente, nos paizes 
antigos, onde a industria est& amplamente 
desenvolvida, onde os capitães nella empre- 
gados já estão amortizados, é bem do ver 
que ellas podem com máxima vantagem, 
concorrer nos paizes novos, onde tudo ó 
difflcil, onde tudo. são contrariedades, desde 
o capital que falta ató o braço que trabalha. 
Não é, pois, admirável que paizes estran- 
geiros, onde estas industrias prosperam pela 
razão que já dei, onde estas industrias já 
indemnizáramos capitães nollas empregados, 
possam vir com lucro, mesmo insignificante, 
concorrer com as industrias nascentes do 
nosso paiz. 

Portanto, si não acalentarmos a industria 
nascente com estes favores aduaneiros que 
são os que occorrem em primeiro logar e os 
mais efficazes,é bem certo que não consegui- 
remos o nosso desideratum — nos libertarmos 
economicamente , 

Os Estados Unidos, Sr. Presidente, são 
dentre os paizes do continente americano 
aquelles que mais se teem accentuado na po- 
liúca de protecção ás suas industrias o á 
SHa producção, e ô por ii?so que nós vemos 
aquolla grande nação rica e poderosa tendo 
em seu seio os melhores elementos de ri- 
queza e prosperidade. 



Sr. Presidente, estas considerações que 
deixo aqui expendidas são o alic^ce do prin- 
cipio que nós proclamamos da defesa das 
nossas industrias, são os argumentos iades- 
tructiveis que nos devem firmar no iNN>po« 
sito que iniciamos e que os poderes públicos 
teem mantido do prot^w no limite do ra- 
soavel, no limito do neceisario, as nossas in- 
dustrias, para que se possam áeseavoiver e 
prosperar. (Muito bem.) 

Ora, Sr. Presidente, si ha indusibria que 
necessite ser protegida e acalentada, eomo in- 
dustria verdadeiramente nacional, que muito 
se tem desenvolvido e é capaz até de ser uma 
industria para exportação, si, porventura, 
encontrarmos mercados para eíla é essa, a 
industria cerâmica, a favor da qual neste 
momento me bato. 

Npo vejam os nobres Deputados, represen- 
tantes do operoso Estado de Santa Catnarina, 
Estado que me mei*ece o mais elevado con- 
ceito e a mais sincera estima. . . 

O Sr. Elyseu Guilherme— Agradecido a 
V. Ex. 

O Sr. Cândido Rodrigues— Bstado que se 
recommenda pela operosidade de seus filhos 
(apoiados) e que se tem desenvolvido, calma 
o moderadamente, acalentando em seu ubér- 
rimo torrão uma emigra^, que alli tem 
encontrado uma segunda pátria; não vejam 
os repre^ntantes desse Estado, nas palavras 
com que vou analysar o discurso do nobre 
Deputado, hontem proferido, outro intuito 
sinão aquelle de pugnar pela boa causa que 
suppomos estar defendendo. 

O Sr. Paula Ramos— Conheço-o bastante 
por tradição para fazer-lhe justiça. {Apoia* 
dos,) 

O Sr. Cândido Rodrigues— Sr. Presidente, 
em vista do aviso delicadamente feito por 
V. Ex. reservo-me para continuar i^nanhã 
as despretenciosas observações que estou fa- 
zendo, entrando directamente na analyse do 
discurso do nobre Deputado, para o que peço 
a V. Ex. que me reserve a palavra. 



DISCURSO PRONUNCIADO NA SESSÃO DE 26 DE SETEMBRO DE 1903 



(Vide pagina 6d9 do 5o volume) 



O Sx*. Oandido Rodrigues— 

Sr. Presidente, adduzi hontem diversas con- 
siderações para justificar a attitude daquel- 
les que nesta discussão combatem o projecto 



na parte relativa á isenção de direitos ndua- 
neiros para o material de barro destinado á 
rede de esgoto para a cidade de Floriano* 
polis. 
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Procurei demonstrar, Sr. Presidente, que 
não DOS animava outro sentimento quenâo 
fosse aquelle cie accentu&r uma norma de 
proceder em relação á protecção ás nossas 
industrias e, pronunciando-me sobre este 
assumpto, disse que no estado actual da so- 
ciedade, na applicação dos principies e lois 
abstractas da economia politica, eu julgava 
indispensável um coeíficiente de segurança 
que se deveria determinar, segundo as con- 
dições especiaes dos paizes em que se appli- 
casseiu, de accordo com as observações e a 
experiência. 

Fiz ver que a industria não podia se esta- 
belecer em um paiz novo sem ser acalen- 
tada por uma conveniente protecção eíficaz. 

Disse que os paizes velhos tinham desen- 
volvido a sua industria á custa de um pro- 
teccionismo extremado ; disse que a esta 
regra não fizeram excepção, ainda que paiz 
novo, os Estados Unidos, cujas tarifas foram 
até exageradamente protecoionisíias. Aceie- 
sjentarei agora que o intuito dos Estados 
Unidos foi altamente patriótico, porque vi- 
sava e visou a consolidação de sua naciona- 
lidade. 

Diz-se que a protecção á industria, por 
meio de tarifas aduaneiras, traz a carestia 
do género e vem pesar sobre o consumidor. 
£' o argumento básico em que se fundam 
os livres cambistas, ô o argumento chavão 
que, entretanto, não tem a consistência e a 
importância que se lhe quer emprestar. 

Effectivamente, é facto incontroverso que, 
desde que se funda uma industria qualquer 
e que olla produz resultados, ô rendosa, im- 
modiatamente novas industrias similares se 
organizam ao lado delia, apres^nta-se a 
concurrencia e destroe-se immediatamente 
esse effeito, si, porventura, se manifesta a 
carestia. 

Mas, admittido mesmo, para argumentar, 
que essa carestia não encontrasse esse cor- 
rectivo, que, evidentemente, encontra, sem- 
pre encontrou, e de que entre nós mesmos 
temos exemplo nas industrias de calçado e 
de tecido, que se fazem entre si franca con- 
currencia no nosso mercado ; admittido que 
não Imja correctivo para a carestia, ó dever 
do homem publico ponderar que a vida de 
uma geração ó considerada por instantes na 
vida das nações. 

Seria, portanto, um sentimento egoista 
limitar o desenvolvimento da industria, o 
desenvolvimento da riqueza publica por essa 
consideração de que a caresbia se estabelece 
para uma geração. 

Não conheço bem a linha divisória entre 
o que se chama consumidor e o produciíor ; 
em regra, o consumidor é productor. Um e 
outro são simultaneamente consumidores 



e productores. Portanto, ainda esse argu* 
mento não prevalece. 

Feitas estas considerações tendentes apenas 
a armar o ponto de vista em que nos collo- 
camos, entro sem mais demora na aprecia- 
ção do importante discurso do nobre Depu- 
tado por Santa Catharina. 

Começou S. Ex. declarando que s^tia-se 
em posição diflBlcil, por isso que o discurso 
do nobre Deputado que iniciou o debate o 
envolvera em atmosphera autipathica. 

Posso affirmar a S. Ex. que, quer o nobre 
Deputado que iniciou este debate, quer o 
orador que occupa a attenção da Casa, quer 
qualquer dos seus companheiros, adversá- 
rios do nobre Deputado nesta questão, não 
podomos pensar siquer em envolver S. Ex. 
nessa supposta atmosphera de antipathia 
(muito bem), e ainda mesmo que o quiz as- 
somos fazer, o que esta muito longe do nosso 
intuito, absolutamente não conseguiríamos. 
S. Ex. tem firmada nesta Casa a sua repu- 
tação de homem publico, os seus 10 annos 
de parlamento o teem feito estimado de seus 
collegas, porque todos vem-no sempre á 
f ente das causas justas e nobres em que o' 
seu brilhante talento e patriotismo teem 
sido sempre postos á prova, sahindo cada 
vez mais alevantados e laureados. (Apoiados.) 

O Sr. Paula. Ramos— E' muita benevo- 
lência de V. Ex. 

Um Sr. Deputado— E' justiça. 

O Sr. Cândido Rodrigues— Ainda mais. 
Sr. Presidenie, S. Ex, confessou com leal- 
dade, annunciando aliás a verdade dos 
factos, que este projecto não é da bancada 
do Santa Cathaiina. 

Ainda bem para S. Ex. e seus compa- 
nheiros. 

A Camará da capital do seu Estado, leva- 
da pela necessidade de dotar aquclla ciaade 
com os melhoramentos nocess^rios a uma 
cidade hygienica e adeantada, procurou 
fazer contracto com um particular que se 
propuzesso a fazer os serviços de illumina- 
ção, tracção, agua e esgoto. 

Comprehende-se que uma cidade de par^» 
cos recursos e pouca pc^ulação tenha ne- 
cessidade de reunir em uma só empreza 
esses serviços, afim de que haja remuneração 
do capital empregado. 

A Camará ae Florianópolis, pc^rtanto* 
inspirada nos sentimentos louváveis de do- 
tar a capitu.1 dci^ses melhoramentos, fez o 
contracto e em uma das suas clausulas se 
comprometteu a solicitar do Congresso Na- 
cional a isenção de impostos de que ora se 
trata. 

Não conheço, Sr. Presidente, os termos do 
contracto elaborado com a Camará de Pio- 
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tíanopolis, porém, si a clausula se refere 
somente ao compromisso que ella tenha 
tomado de procurar obter dos poderes com- 
petentes da Nação a isenção desses direitos, 
esse compromisso fica satisfeito, flca obser- 
vado, uma vez apresentada a petição dessa 
Camará á resolução do Congresso, seja ou 
n&o deferida essa petição; e eu não sei, Sr. 
Presidente, si o contractante de serviços 
dessa natureza, mesmo exigindo condições 
como esta, não teria calculado suas taxas nos 
resultados a tirar da empreza, contando 
com a hypothese possível e provável de 
uma recusa nesse sentido. 

O Sr. Paula Ramos— Já affirmei que o 
calculo foi feito contando-se com essa isen- 
ção. 

O Sr. Cândido Rodrigues — Sr. Presi- 
dente, estou informado, mesmo, que não é 
caso único, este de se insarir em clausulas de 
contractos a obrigação do se procurar obter 
a isenção de impostos e não ser obtida esta 
isenção ; no meu Estado já se tem dado isto 
Q consta-me que no Amazonas ou no Pará 
deuse caso semelhante em relação a um im- 
portante contracto. 

Seja como for, poróm, e sem entrar nesta 
indagação, parece «me que, uma vez estabe- 
lecida simplesmente esta clausula da obriga- 
ção de pedir ao poder competente — feito o 
pedido, deferido ou não, está cumprida a 
clausula. 

Desejava, Sr. Presidente, e suppunha 
mesmo que essa discussão se empenhasse 
especialmente sobre cifras, sobre dados posi- 
tivos. 

Acreditava que havia estudos regulares já 
f jitos, que havia um orçamento do serviço a 
ser executado e que sobre este orçamento 
poderíamos calcular o quantum dos impostos 
a pagar, o quantum do desfalque na renda 
publica, e calcular as vantagens ou desvan- 
tagens que pudessem advii» para o contra- 
ctante ou para a Camará de Florianópolis ; 
acreditava que, engenheiro distincto como é, 
S. Ex. nos viesse trazer dados mais pobi- 
tivos sobre o quantum do material a empre- 
gar, dados que nos habilitassem a conhecer 
o ónus que resultaria para os cofres públicos 
dessa isenção de direitos {apartes), o ainda que 
concedendo esse favor, pudéssemos restringir 
dolle o material de barro de que temos si- 
milar no paiz. 

O Sr. Paula Ramos — Já restringe um 
pouco: ao material de barro, somente, 

O Sr. Cândido Rodrigues— Sim; o meu 
pensamento é este, é salvar o que a in- 
dustria nacional pôde produzir. 

Tinha, Sr. Presidente, esperando que a 
d iácussão se estabolecesse nesse terreno, pe- 



dido informações aos fabricantes do meu Es- 
tado sobre os preços do material posto em 
Florianópolis, comparativamente aos preços 
do material estrangoiro posto na mesma 
civiade. 

Obtive as informações que quasi S3 tornam 
desnecessárias hojo, por isso que não temos 
um ponto de apoio p .ri um estudo detido 
sobre o assumpto. 

Cumpre-me, entretanto, dizer que as in- 
formações que tenho, relativamente aos 
preços do material estrangeiro diíTerem no- 
tavelmente de alguns daquelles preços que 
o nobre Deputado nos deu, e que tove a 
amabilidade de me mostrar particularmente 
como fornecido por uma casa desta Capital. 

Em confronto com os dados que eu obtive 
da principal fabrica do cerâmica do meu Es- 
talo, a differença dos preços é muito sen- 
sível, isto é, o que se me dá aqui do ma- 
terial estrangoiro é muito mais caro do que 
consta dos dados fornecidos pot*S. Ex. 

Com tal divergência de preços o sem sa- 
bermos qual a quantidade do material a que 
vamos applicar estes preços, torna-se mjsrao 
de nenhum resultado ler á Camivra a tabeliã 
que me foi fornecida. 

Entretanto, como estamos a estudar o as- 
sumpto, não é ocioso que eu diga que, em re 
lação aosi canos, que foi exclusivamente a 
respeito do que pedi informações, tive da 
casa dos Srs. Joseph Levy Frères & Comp. 
os preços que vou citar, para o material col- 
locado em Florianópolis por essa fabrica, re- 
lativamente aos preços do material estran- 
geiro, também collocado em Florianópolis. 

Referir-me-hei somente aos tubos de 4, 6 e 
9, que são oS mais geralmente usados em ser- 
viços desta natureza. 

Segundo as notas que obtive dos Srs. Jo- 
seph Levy Frôres & Comp . , de S . Paulo, que 
teem i^epresentante nesta Capital, os preços 
são os seguintes. 

Tubos nacionaes de quatro pollegadas — 
custo na fabrica 1$600; transporto até Flo- 
rianópolis, 320 réi^j; totil, 1$920. 

O Sr, Paula Ramos — Isto está errado: 
não se acham incluídas ahi, nem as capata- 
zias, 15 % , nem as despezas de descargas, 
calculadas também em 15 Vo» o admitte-so 
frete que ninguém aqui pôde dar; o Lloyd 
pede 39$200 por tonelada, em documento of- 
ficial, fora as capatazias o a de^^^^arga. 

O Sr. Cândido RoDRiGUES—Náo conheço 
os elementos de que Lmçaram mão os fabri- 
cantes para a organização desta tabeliã. 

Parece, entretanto, que, trafcando-se de 
fabrica importante, deve-se considerar isto 
quasi como uma responsabilidade de forneci- 
mentos pur estes preços, maximt^ sendo as 
notas entregues a um ropresen tanto da Na- 
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ção para trazel-as aqui a publico. (Apoia- 
dos . ) 

Era rolação ao aparte do nobre Deputado, 
dovo dizer que mo aíTirmam, era carta qu3 
poderei ler, que a Empreza Lage fornece o 
transporte á razão de 20$ a 25$ a tone- 
lada. 

O Sr. Paula Ramos — Ain--a assim, não 
inclue as despozas de capitazias e do des- 
carga, que sobem a 30 %. 

O Sr. Cândido Rodrigues— Dizia eu, Sr. 
Presidente, que esses industriaes davam o 
preço de 1$9í?0. O preço do material estran- 
geiro do mesmo diâmetro é este: custo na 
fabrica, 670 róis; transporte a Florianópolis, 
1$130; total, 1$800; de onde uma diíferença 
para mais, nos preços do género nacional, 
de 120 réis, correspondendo apenas a 
6 1/2 Vo. 

Relativamente aos tubos de seis pollega- 
da.s, tomos: material nacional— cus i^o na fa- 
brica, 2$800; transporte, 760 réis; custo em 
Florianópolis, 3$560; material estrangeiro— 
custo na fabrica 835 réis; transporte 25382 
total, 3$2 17, havendo uma differença de 343 
réis ou 10 1/2 Vo para mais no género na- 
cional . 

Quanto aos tubos do 9, tínhamos para o 
gonero nacional o custo de 5.^700, para 
5$370 do estrangeiro ; uma difforonça do 
6 1/4 o/o. 

Eu pretendia encaminhar o estudo desta 
questâ.0, estabelecendo a porcentagem da 
differença entre o custo do género nacional 
edo gonoroestrangeiro,deterrainando quanto 
excedia o preço nacional sobre o estrangeiro, 
para vor se procurávamos um meio do in- 
demnizar a Gamara de Florianópolis dosta 
diíferença, sem sacrifício do imposto. 

O Sr. Palla Ramos — No meu calculo 
acceitoi como elemento o preço do mate- 
rial ingiez aqui, com isenção do direitos; o 
admltti como material nacional, e consi- 
derando que o melhor era o de Minas, que o 
preço fosse o mesmo, cm Sabará, no depo- 
sito. Admitti que o preço do material na- 
cional em Sabará fosse o mesmo que o do 
material ingiez aqui, isento de direitos. 

O Sr. Cândido Rodrigues— Infelizmente, 
Sr. Presidente, no resumo do discurso do 
nobre Deputado não encontrei esses dados, 
sobre os quaes pudesse demorar o meu estu- 
do e offerecor as objecções que me sugge- 
risse a leitura detalhada de seu importante 
discurso. Eu vi que S. Ex. referiu-se a esses 
dados, mas não podia guardal-os de memoria 
o pensava que elles seriam transcriptos no 
resumo de seu discurso. 

O Sr. Paula Ramos — O resumo não foi 
feito por mim, e eu não assumo a responsa- 
bilidade do que lá está. 

Vol. IX 



O Sr. Cândido Rodrigues — Portanto, 
sobre esses dados, nenhuma consideração 
posso fazer, py/ém, o que nao oíTerece du- 
vida a meu espirito, é que com a isenção de 
direitos, effecti vãmente, absolutamente o 
materiU nacional não pôde concorrer com o 
estrangeiro. 

E si não fosse isto, não se justificava a taxa 
proteccionista que lançamos sobre esto gé- 
nero; foi justamente para collocal-o era con- 
dições do poder concorrer com o género 
estrangeiro que julgamos conveniente tri- 
butal-o de modo sufflcionte. 

Basta ver que as nossas fab iças utilizara- 
se principalmente do carvão e do braço ; o 
carvão já paga direitos, e o braço nos vera 
do estrangeiro, porque não lemos ainda ope- 
rários práticos para este género da serviço ; 
portanto, estas fabricas já pagam indirecta- 
mente imposto e não ô justo que se venhri 
na argumentação coUocar o género estran- 
geiro, sem direitos, em confronto com o 
género nacional, que já 0. tributado. 

Eu tinha, Sr. Presidente, dirigido o meu 
estudo sob ura ponto de vista pratico, sob 
um ponto de vista technico ; eu tinha pedido 
a meu Estado informações sobre a quanti- 
dade de material fornecido a uma ou duas 
camarás, porque lá as camarás é que fíizem 
estes serviços, o Estalo concorre apenas cora 
o material, a titulo oneroso, cora prazo 
largo, para as camarás paga?era, e estas 
fazem o serviço ; então eu tinha pedido á 
directoria da Secretaria da Agricultura quo 
me mandasse de algumas cidades do Estado 
a quantidade de material que lhes tinha sido 
debitada e o guantum para estabelecer uma 
deducção do que podia custar o de Florianó- 
polis, já que não conheço os estudos da sua 
réáo de esgoto. 

Um Sr. Deputado — Isto não vem ao caso, 

O Sr. Cândido Rodrigues — Entre outras 
cidades veiu a nota do fornociraento feito 
pelo Estado á cid:ulo de Liraeira, que eu 
reputo talvez mais desenvolvida que a cidade 
de Florianópolis, si bom que a conhecesse 
apenas quando ha muitos annos por alli pas- 
sei para a guevra do Paraguay. 

Conheço, entretanto, a topographia da ci- 
dade, e parece-me que olla não pôde ser 
maior do quo a nossa cidade de Limeira, quo 
é antiga e prospera. 

Bem; a quantidade de material fornecido 
pelo Estado áquella localidade posava 438 
mil e tantos kilos. Estudei então em quanto 
impjrtaria o despacho deste material, si 
entrasse pelo porto do Rio de Janeiro, vindo 
do estrangeiro. 

Na minha posição, Sr. Presidente, de 
membro da Comraissão de Tarifas, tenho tido 
necessidade de estudar até o modo de se fazer 
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despachos na alfandega, para podor conhecer 
de pei^to o assumpto, ao qual devo dedicar a 
minha attenção. 

Organizei, portanto, o despacho relativo 
a essa porção de material, levan-io em conta 
as quebras, como mandam as Preliminares 
da Tarifas, e tendo em vista o imposto 
em ouro, choguei á conclusão de que esse 
material pagaria de impostos 54:883$637. 
Isto, como disse, partindo do pi*esupposto do 
que a quantidade de material necessário é 
tão somente o que diz respeito a tubos, fi- 
cando de parto outra ordem de materiaes, 
como bacias e ralos, que representam também 
papel importante, por ser material mais 
caro, avultando, portanto, os direitos a 
pagar. 

Póde-se, pois, quasi afflrmar que não será 
inferior a 70:000$ a dispensa de direitos 
sobre isso. Entretanto, como disse, não se 
trata,e nem nós inquerlmosdo Bacriíicio que, 
porventura, resulta para o Thesouro, dessa 
diminuição na arrecadação. 

O Sr. Paulo Ramos— A questão não está 
sendo encarada por este lado. 

O Sr. Cândido Rodrigues— Entre o pa- 
gamento desta quantia o a protecção devida 
á nossa industria nacional — si bem posso, 
dizer— e a lealdade da Nação para com as 
fabricas, fundadas em um regimen alta- 
mente proteccionista, entre estas duas hy- 
potheses, senhores, parece-me que seria pre- 
ferível até indemnizar-se, si fosse caso disso, 
a Camará de Florianópolis daquella impor- 
tância, a dispensar-se na lei a protecção 
que promettemos e garantimos a es .as fa- 
bricas. 

O nobre Deputado, Sr. Presidente, decla- 
rou que quando veiu a esta Camará pela 
Srimeira vez, em 1894, era filiado á escola 
e protecção radical. 

Eu não estou longe de ser o companheiro 
deS. Ex... 

O Sr. Paula Ramos — Pelo que S. Ex. 
disse hontsm, eu o alistei. 

O Sr. Cândido Rodrigues—. . . nesta opi- 
nião, com a diíferença, porém, que procuro 
a industria, onde ella existe, que procuro 
acalental-a para que se desenvolva, sem 
indagar se ella está abastecendo o mercado 
em quantidade sufficiente, mesmo porque, si 
assim fosse, seria dispensável a protecção. 

O Sr. Paula Ramos — Isto não é meu; é 
do decreto de 1890. 

O Sr. Cândido Rodrigues — Outros, op- 
portunistas, querem que a industria se des- 
envolva para merecer seus favores; mas 
isto não é razoável, porque quando ella con- 
segue se desenvolver em um paiz e tomar 



os mercados não precisa de favor algum. 
(Trocam-se apartes entre os Srs, Paula Ramos 
e Eloy Chaves,) 

Ha ahi uma questão mais interessante que 
envolve interessas internacionaes e que de- 
vem ser apurados no estudo de tarifas de que 
opportunamente trataremos. 

Mas o nobre Deputado citou diversos 
procedentes de concessão de favores; citou 
mesmo diversas leis, todas referentes á con- 
cessão de isenção de direitos, e são estas ci- 
tações justamente que me fazem receiar que, 
abrindo-se uma excepção mais nas disposi- 
ções da lei, amanhã venha o facto servir de 
argumento para favor idêntico. 

O Sr. Paula Ramos —V. Ex. está defen- 
dendo um projecto do Senado sob este ponto 
de vista. 

O Sr. Cândido Rodrigues — O nobre De- 
putado, citando estas leis, não nos disse até 
onde foram cumpridas, isto é, si esta dispo- 
sição da lei de 1890, na parte que interessa 
a géneros de prodacção do paiz, obteve 
nas repartições aduaneiras competentes 
isenção de direitos, porquanto parece-me 
que, salvo declaração expressa, taxativa da 
lei, não se concede isenção de direitos para 
materiaes que tenham similares no paiz; 
tal lei de isenção não 6 observada pela re- 
partição fiscal. 

O Sr. Paula Ramos — Não, senhor ; eu 
li a lei: apenas assim se procedo quando se 
verifica que os materiaes não teem applica- 
ção ás obraá que se não executam. Li também 
a lei que diz que os productos similares no 
Rio Grande do Sul foram importados do Rio 
da Prata. 

O Sr. João Luiz Alves — Com intuito 
proteccionista. 

O Sr. Paula Ramos — E V. Ex. nega 
que o intuito seja este ? 

O Sr. Cândido Rodrigues— Quereria ver 
essa serie de concessões ; sabendo quanto ô 
difflcil e moruso tal processo nas repartições 
fiscaes do Estado, eu quereria examinar até 
que ponto foi extensivo esse favor concedido 
pelas leis citada^ pelo nobre Deputado ; e 
estou certo que, no estudo dessa questão, nós 
havíamos de ver muito reduzido o volume 
dos argumentos de S. Ex, 

O Sr. Paula Ramos — Estou citando acto^ 
do Poder Legislativo concedendo taes fa" 
vores ; não sei na pratica até onde irá a 
isenção de direitos, no caso de Florianópolis. 

O Sr. Cândido Rodrigues— Para mostrar 
sua attitude de proteccionista ecléctico, S.Ex. 
declarou que se oppoz ao pedido dos pro- 
prietários de fabricas no paiz, relativamente 
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á protocção do material importado para 
Tagões e carros para transporte de merca- 
dorias em estradas de ferro. 

Effectivamente, não era de esperar outra 
cousa do tino e do talento do nobre Depu- 
putado. Si é verdade que temos uma fa- 
brica de carros, é bom de ver-se que ella 
só não póle satisfazer as necessidades da» 
nossas estradas de ferro. 

O Sr. Paula Ramos — Ella veia susten- 
tar que podia. 

O Sr. Cândido Rodrigues — Será prova- 
velnaente afirmativa de interessado. 

O que nos cumpria era animar o desen- 
Tolvimento da industria com protecção con- 
veniente dada a essa fabrica, para o estabe- 
lecimento de outras que assim justificariam 
o imposto proteccionista. 

O Sr. Paula Ramos — E' diíilcil. V. Ex. 
verá. 

O Sr. Cândido Rodrigues — Em relação 
ao salphure to de carbono, a posição de S.Ex. 
foi a melhor possivel. 

O Sr. João Luiz Alves— Ainda o funda- 
mento da protecção. 

O Sr. Cândido Rodrigues — O nobre 
Deputado coUocou-se bem ao lado da lavou 
ra • Effectivamente, não só o similar estran- 
geiro parece superior ao nosso, mas, admit- 
tida mesmo a Igualdade de condiçSes (porque 
o Estado de S. Paulo fabrica bom sulphureto 
8 o formicida Capanema ô excellente) é certo 
que, pela sua natureza explosiva, está. su- 
jeito a fretes elevados, é de transporte diffl- 
cil, perigoso e caro. 

Assim não será protecção á lavoura tribu- 
tar-se a entrada desse género. E, no nosso 
systema proteccionista, o que deve merecer 
antes de tudo séria attenção é a industria 
agrícola. A seu lado S. Ex, coUoca-se bem 
sempie. 

Mas, Sr, Presidente, relativamente ao con- 
tracto Armado, ó possivel que fracasse, por- 
que uma clausula diz que a parte A âca 
obrigada a pedir ao poder competente isen- 
ção de direitos e esse pedido não foi atten- 
dido? 

E* possivel que não haja outra que diga 
que, na hypothese de não obtenção, se dará 
tal ou qual solução ? 

Acredito que o contracto tenha previsto a 
bypothese. ( Trocam-se vários apartes entre 
os Srs, Paula Ramos ^ João Luiz Alves e Eloy 
Chaves,) 

Já se tem negado, como tive occasião de 
dizer. 

Informam-me aqui que um pedido seme 
Ihante de isenção de direitos de materiaes 



destinados a um dos Estados do norte foi 
negado pelo Congresso. (Apartes.) 

Mas, Sr. Presidente, si nós considerarmos 
todas as questões que tivermos de resol- 
ver pelo lado das difflculdades de transporte, 
difflculdades que todos os paizes novos offe- 
recemao curso de mercadorias, nesse caso 
mais vale renunciar a essa protecção, por 
que, infelizmente, isto é inherente a todos os 
Estados da Republica. O capital empregado 
aqui exige maior remuneração do que exige 
o capital empregado na Europa, e, portanto, 
as nossas producçõas hão de ser sempre mais 
caras, trate-se de fabricas, de estradas de 
ferro, ou do que for. 

Portanto, essas difflculdades são inherentes 
a todos, o, si temos de attendel-as, para dis- 
pensar direitos todas as vezes que ellas se 
apresentem como obstáculo, então mais vale 
riscar da lei essas concessões, porque, repito, 
ellas são inherentes a todas as emprezas que 
S3 tenham de realizar neste paiz. (Apartes.) 

tíontinúo a pensar que votar pelo projecto 
em discussão, sem a emenda que tive a 
honra de offerecer á consideração da Casa, 
é estabelecer um precedente que trará o 
desanimo ao estabelecimento de emprezas 
industriaes entre nós. Todas se verão amea- 
çadas dessa surpreza de se fundarem garan- 
tidas por favores e protecção da lei, em- 
penhando nessa fundação elevados capitães 
para depois, por simples decretos legisla- 
tivo, verem nulliflcada essa protecção por 
uma, duas, três ou mais concessões idênticas 
á do projecto que discutimos, trazendo isto, 
Sr. Presidente, como disse, completa des- 
animo na fundação e desenvolvimento das 
industrias entre nós. 

Ainda mais, Sr. Presidente, Li hoje no 
Jornal do Commercio um artigo, assignado 
por distincto cavalheiro e advogado, nome 
vantajosamente conhecido e respeitado; elle 
deixa ver que as companhias prejudicadas 
teem direito á acção competente, perante 
os tribunaes, para haverem indemnização 
pelos prejuízos que soffrem. 

Não sei, Sr. Presidente, ató que ponto 
possa ter fundamento esta opinião e não 
a traria mesmo â tribuna si não fosse sub- 
scripta por um cavalheiro diplomado em di- 
reito, advogado nos auditórios deste paiz e 
que, segundo ouço dizer, ô uma compe- 
tência em matéria jurídica. 

O Sr. Paula Ramos — E' muito compe- 
tente. 

O Sr. Abdon Baptista dá um aparte, 

O Sr. Cândido Rodrigues — Si alguém 
trouxe para aqui argumentos ad terrorem, 
certamente não fui eu, mas o nobre Depu- 
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tado que, logo ás primeiras palavras do su- 
discurso, se mostrou apprehensivo com as 
indemnizações. 

O Sr. Paula Ramos dá um aparte. 

O Sr. Cândido Rodrigues— O nobre Depu- 
tado disse que se sentia impressionado, que 
grandes apprehensões assaltavam o seu es- 
pirito, por causa: 

1°, da representação das fabricas de São 
Paulo ; 

2°, dos termos em que estava lavrado o 
voto em separado de um membro da Com- 
missão de Orçamento ; 

30, digo eu aífora, da opinião desse advo- 
gado que vem estabelecer esta questão das 
indemnizações. {Trocamse apartes.) 

O Sr. Paula Ramos— O meu critério ju- 
rídico repelle o principio por elle estabe- 
lecido. 

O Sr. Cândido Rodrigues — Quero, Sr. 
Presidente, pôr-me ao lado do nobre Depu- 
tado, acredito que o poder que faz a lei pôde 
revogal-a. 

Mas acredito também que o facto da re- 
vogação de uma lei não tira o direito áquel- 
les que já o haviam adquirido á sombra de 
outra lei anterior. 

O Sr. Paula Ramos dá um aparte. 

O Sr. Cândido Rodrigues— Não me oc- 
cupo com este assumpto e só trouxe á tri- 
buna esta questão por tel-a visto explanada 
em um jornal da capital por um eminente 
jurisconsulto. 

O nosso intuito é proteger a industria que 
cresceu, desenvolveu e floresce á sombra da 
lei que a protege. 

Temos, de um lado, os interesses da ci- 
dade de Florianópolis; temos, de outro lado^ 
os interesses da industria cerâmica no paiz] 

Ambos são respeitáveis, ambos são dignos 
das nossas attenções; teremos também com 
a isenção de direitos um sacriflcio pecuniário 
das rendas publicas, relativamente mínimo, 
em confronto com o enorme prejuízo cau- 
sado pelo precedente que abrimos com essa 
isenção... 

O Sr. Paula Ramos— Não ô precedente 
que abrimos, já mostrei que não^. 



O Sr. Cândido Rodrigues— Seria prefe- 
rível que SC negasse a isenção de direitos, e 
por qualquer outro modo se piHXSurasse au- 
xiliar a capital do Estado de Santa Catha- 
rina, si porventura ella não pôde fazer a 
despeza de 50 ou 60 contos em que mais 
ou menos importará a isenção, seria pre- 
ferível auxiliar assim a realização do me- 
lhoramento projectado a abrirmos o prece- 
dente de preterir direitos de protecção que 
estabelecemos para a nossa industria. 

O Sr. Paula Ramos — Seria precedente 
perniciosíssimo na vida da Republica o que 
V. Ex. quer. 

O Sr. Abdon Baptista — E não sei por 
que meio se poderia prestar este auxilio. 

O Sr. Cândido Rodrigues— Não sei ; é 
idôa que estou suggerindo. (Trocamse mui^ 
tos apartes entre os Srs. Eloy Chaves, Paula 
Ramos, Álvaro de Carvalho e Abdon Baptista, 
O Sr. Presidente reclama attenção.) 

Dizia eu, Sr. Presidente, e afflrmo do 
novo, que seria preferível auxiliar por qual- 
quer outro modo os intuitos patrióticos da 
camai^a de Florianópolis, seria preferível 
isso a auxiliar por meio de isenção dos di- 
reitos que protegem a uma industria que 
tanto se tem desenvolvido entre nós. 

Não é tanto pelo prejuizo material que 
pôde advir a essa industria no caso de que 
se trata, porque acredito que não excederá 
mesmo a 150:000$ a importância total do 
material fornecido: ó pelo precedente es- 
tabelecido, que amanhã será invocado do 
mesmo modo que o teem sido esses outros, 
é também pelo desanimo que isto traz, pela 
falta de confiança que naturalmente inspi- 
rará aos capitães, que hesitarão em se 
entregar á industria neste paiz, vendo que 
hoje se lhes pôde acenar com a protecção 
da lei e que amanhã tal protecção poderá 
desapparecer, ao influxo dos pedidos e es- 
forços de terceiros, ao influxo dos íkvores 
que se concedam contra os interesses dessass 
industrias. (Muito bem). 

Não tenho, portanto, outro intuito, ne- 
gando o meu voto a esse projecto, sinão 
manter a promessa do legislador, mantendo 
a protecção dada ás industrias nacionaes. 

Tenho concluído. — (Muito bem; muito bem. 
Q orador é comprimentado) , 
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DISCURSO PRONUNCIADO NA SESSÃO DE 24 DE SETEMBRO DE 1903 



(Vide pagina 600 do 4* volume) 



O Sr. Paula Rabinos {para enca- 
minhar a votação) —Sr. Presidente, ao ter- 
miaar o meu discurso, ha dias, eu colloquei 
a questão nos seguinteatermos : ou aCamara 
concede a isenção de direitos pedida pela 
municipalidade de Florianópolis e élla conse- 
gue realizar os melhoramentos tendentes a 
garantir a saúde e a vida daquoUa popula- 
ção, ou a Camará nega a isenção o ella não 
poderá realizar aquelles melhoramentos. 

A Camará tem de decidir entre a pro- 
tecção ás fabricas de productos cerâmicos e 
a protecção á saúdo e á vida de uma popu- 
lação. 

Um Sr. Deputado — V. Ex. disse no sau 
discurso que esta isenção não era condição 
do contracto, que elle não seria rescindido 
pelo facto de se a negar. 

O Sr. Paula Ramos— Estou encaminhando 
a votação, não estou discutindo a matéria. 

Sr. Presidente, a emenda que vae ser 
submettida á votação prohibe a isenção de 
direiws para todos os materiaea cerâmicos. 
Da discussão travada nesta Casa, entretanto, 
se verificou que as fabricas nacionaes estão 
aptas somente para fornecer canos de barro ; 
quanto ás bacias sanitárias, ninguém aíilrmou 
nesta Casa que as fabricas naoâonaes possam 
fornecel-as. E a emenda, no oratanto, refe- 
re-se a tudo, tanto a canos de barro como a 
bacias sanitárias. 

Quanto ao argumento apresentado, de que 
si passai' a isenção, as fabricas nacionaes 



proporão, fundadas no decreto de novembro 
de 1890, acção contra a Fazenda Nacional, 
por perdas e damnos, pedindo indemnização, 
acredito que a Camará tomará em considera* 
ção esta ameaça como tomaria, por exemplo, 
a dos negociantes que fundados na lei de 
1897, lei das tarifas das Alfandegas, ameaças- 
sem a municipalidade da cidade do Curvello, 
porque introduziu com isenção de direito, 
o material metallico de que necessitou paca o 
seu abastecimento de agua ; ou a dos relos 
joeires e importadores de reguladores para 
torres de igreja que ameaçassem a Matriz 
deUberaba, porque importou com isenção de 
direitos um regulador para a torre da soa 
igroja. (Apoiados e não apoiados,) 

Permitt:& a Camará que eu estabeleça nxws 
proporção juridico-mathematica : o decreto 
de 1890, que regula as isenções de direitos, 
está para as faoricas de cerâmica, assim 
como a lei das tarifas, a lei de 1897, está 
para negociantes importadores. 

A Camará, repito, tem que decidir entro 
a protecção á meia dúzia de fabricas de ce- 
râmica e a protecção á saúde e á vida de 
uma população inteira. 

Ainda mais : oa a Camará vae obedecer a 
princípios de equidade e de justiça, porque 
tem concedido este favor a todos quantos o 
teem solicitado, ou vae abnr excepção para 
a Intendência Municipal de Florianópolis. 

Conâo na justiça e na equidade da Camará 
e lhe entrego a solução da questão. (Muito 
bem ; muito bem,) 



DISCURSO PRONUNCIADO NA SESSÃO DE 30 DE SETEMBRO DE 1903 



(Vide pig. 7Ô1 do 5» voIume> 



O Sr. Oarlos Teixeira Bran- 
di eko (movimento de attenção) — Sr. Presi- 
dente, entro constrangido no debate que se 
vae travar em torno desse projecto para mim 
mais importante sob o ponto de vista poli- 
tico que scientiflco. 

Apprehensivo por não poder talvez elevar 
a discussão á altura que merece (não apoi- 
ados) e com a saúde enfrauecida, eu não 



ousaria tomar a palavra si não fora a po- 
sição que assumi no seio da Commissão de 
Instrucção e Saúde Publica e si de antemão 
não contasse com a benevolência e generosi- 
dade da Camará dos Deputados. 

O Sr, Gastão da Cunha— Era um dever 
de V. Ex, nos esclarecer com a sua compe 
tencia de especialista. 
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O Sr. Carlos Teixeira Brandão — Serei 
breve porquanto, si de um lado tolhe-me o 
animo de combater o projecto a elevada es- 
tima em que tenno o illustre Deputado pelo 
Distric to Federal, seu autor, de outro, as sym- 
pathias que o cercam, ainda ha pouco reve- 
ladas na presteza com que a digna Com- 
missão de Orçamento elaborou o seu pare- 
cer, fazem-me prever a improflcuidade dog 
esforços que vou empregar para impedir a 
sua adopção. 

Tranquillize-se a Gamara. 

Não trarei para o seio dosta Casa contro- 
vérsias scientificas, disputas byzantinas, 
questões especulativas destituídas de inte- 
resse pratico. 

Venho, apenas, desobrigar- me de um com- 
promisso moral, e, devo dizer a V. Ex., 
Sr. Presidente, apaziguar a minha consci- 
ência revoltada contra aquillo que supponho 
ser um grave erro, um attentado económico 
em face da situação angustiosa em que nos 
encontramos (apoiados), uma offensa ao re- 
gimen democrático e á Constituição que aos 
rege {muito bem), uma excepção odiosa e 
iníqua, um precedente perigoso e funesto ! 

Dizem que o projecto tem por fim acabar 
com a febre amarella no Rio de Janeiro, ca- 
lamidade que nos enxovalha e impede o 
nosso progresso. 

Afflrmam ainda que elle visa o saneamento 
do Rio de Janeiro, cuja insalubridade nos 
desconceitua e é o ante- mural opposto aos 
bons desejos dos que oomnosco poderiam 
cooperar no desenvolvimento da riqueza na- 
cional e que, portanto, obra impairiotica 
seria combatei- o. 

Para não incorrer nesse crime do leso- 
patriotismo, com a maior solicitude procurei 
nas linhas e entrelinhas do alludido projecto 
a apposição dos dous problemas e as uas 
respectivas soluções. 

Confesso á Camará dos Deputados, não en- 
contrei nem uma nem outra. 

O que encontrei, porém, e vi consubstan- 
ciado no projecto foi a absorpção do poder 
municipal pelo poder central {apoiado], foi a 
usurpação das reg;alias do Districto Federal 
pelo Poder Executivo da União {apoiado); foi 
a revivescência da centralização adminis- 
trativa e, mais,a reacção nelle corporificada; 
a prodigalidade improductiva, doando ser- 
viços dispensáveis e inúteis quandoa parci- 
inonia desapiedada nega a funccionarios 
dignos uma compensação equitativa por 
aquillo que se lhes tirou I 

Não faço, por consequência, obra im- 
patriotica combatendo o projecto. Cumpro 
um dever o exerço um direito. Dou o grito 
de alarma e concito os republicanos a 
entrarem na liça em defesa dos principies 
quepregaí*am. 



Meus senhores, desculpem-me a viva- 
cidade no dizer creiam que as minhas pa- 
lavras são dict^idas pela sinceridade das 
minhas convicções e não pelas paixões que 
offuscam o entendimento e desvirtuam o 
juizo; discuto doutrinas e não viso pessoas; 
não sou um apaixonado. Jacobino chamam- 
me uns, intransigente e exaltado dizem 
outros. 

Não sei si o sou. O que posso, porém, afflr- 
mar á Camará é que sempre fui republicano, 
que o sou e que o serei; e que, em defesa 
desse regimen, tenho sempre combatido nas 
horas am;jirgas. E* ainda o que faço agora, 
criticando o projecto, porfiando pela descen- 
tralização administrativa sem a qual não 
acredito na possibilidade da existência do 
regimen democrático. Não creio que as ten- 
dências centralizadoras do projecto exprimam 
uma hostilidade consciente contra o regimen 
republicano. Explico-as facilmente. E' no 
terreno das applicações doutrinarias que sur- 
gem as divergências entre os republicanos 
da propaganda e aquelles que,af08itos ás mo- 
dalidades do antigo regimen, adheriram, 
entretanto, leal e sinceramente á nova for- 
ma de governo. Julgo natural esse facto; e 
condemno a opinião daquelles que vêem no 
aferro ás formulas do antií?o regimen a ma- 
nifestação de uma saudade dos tempos Idos. 
E a razão é que os hábitos não se transfor- 
mam ao nosso belprazor ; as adaptações não 
se fazem sinão lentamente. A memoria or- 
gânica que é a argamassa que liga em nosso 
cérebro todas as impressões recolhidas desde a 
infância e que dirige, automaticamente, a 
maior parte dos nossos actos, é a responsá- 
vel desses transvios que podem parecer uma 
retrogradação, quando não passam de um 
phenomeno fatal eineluctavel da natureza 
humana. Ao despertar da consciência ador- 
mecida, porém, os erros são corrigidos e a 
realidade da situação lhes indica o bom ca- 
minho. 

E* o que se observa também em relação 
ao organismo social. 

« A sociedade é o producto de uma evolu- 
ção e não uma manufactura.» 

A* proporção que a evolução so opera, as 
differenciações se apuram ; ás das funcçoea 
correspondem as dos ovgãos, mas ellas não 
S3 confundem, comquanto no afan geral 
concorram todas para estabelecer a harmo- 
nia do conjuncto. 

Querer obstar esse movimento intimo o 
uniforme, quebrar o curso das leis naturaes, 
querer obstar o desenvolvimento de um 
órgão ou sopitar uma funcção quando per- 
siste o órgão que a elabora, é tentar o in- 
concebível ou comprazer-se na creação de 
aleijões ou de monstros individuaes ou so- 
ciaes. E', entretanto, o que faz o projecto 
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em discussão cortando de golpe a autonomia 
do Districto Federal, autonomia conquistada 
ha séculos. 

Como está redigido não se comprohende 
qual será a esphera de acção do Governo si 
o projecto for convertido em lei. Si o titulo 
refere-se á organização da hygiene em toda 
a União, o art. l^ parece limitar a sua 
acção ao Districto Federal ; tal illusão, po- 
rém, logo se desvanece ao contemplar o 
art. T*», que manda applicar a todo o terri- 
tório da Republica as regras do Código Sa- 
natario promulgado pelo Poder Executivo da 
União. Sem querer fazer commentarios so- 
bre taes ambiguidades, passo á que tão prin- 
cipal. 

O íim principal do projecto é delegar ao 
Poder Executivo o direito de reorganizar 
a Directoria Geral de Saúde o de legis- 
lar sobre hygiene publica. Quer isso dizer 
que o Poder Legislativo confere ao Ex- 
ecutivo a attribuição de legislar sobre direi- 
tos individuaes, sobre a propriedade, sobre 
liberdade de commercio, de industria, 
emíim sobre todo o direito publico. 

Ora, como toda a medida hygienica é por 
sua natureza de caracter coercitivo, segue-se 
que o Poder Executivo, armado com essa 
autorização, poderá restringir a liberdade 
individual. 

Pergunto á Camará dos Deputados: em 
face de nossa Constituição é posáivel se- 
melhante delegação ? 

A Constituição não delimita claramente a 
orbita dos três poderes ? E, em relação aos 
direitos individuaes, que são chamados di- 
reitos fundamentaes, a Constituição não de- 
termina explicitamente que só uma lei do 
Congresso poderá restringil-os ? 

Nessa conjunctura, como poderá o Con- 
gresso, sem uma abdicação formal das suas 
prerogativas, outorgar ao Poder Executivo a 
iniciativa de uma lei que só elle pôde elabo- 
rar de accordo com os textos constitucio- 
naes? 

Qual ficará sendo, de accordo com o pro- 
jecto, a situação do Districto Federal si tal 
facto acontecer ? Extravagante e exdruxula. 
Representará um caso de teratologia poli- 
tica. Um organismo anómalo de exuberante 
vida de relação assignalada pela sua repre- 
sentação politica no Congresso, pela sua or- 
ganização judiciaria na ordem jurídica, sem 
vida vegetativa, entretanto, que é o impre- 
sc.ndivel para toda manifestação vital. Dahi 
o absurdo de poder o mais o que não pôde o 
menos; da coexistência simultânea do ser e 
do não ser, de observar-se uma apparencia 
sem causa que a determine ; de um pheno- 
meno sem objecto ! 

O projecto entre outras disposições pere- 
grinas concede 4.000 apólices para patri- 



mónio do Instituto Sorotherapico de Man- 
guinhos, ao qual dá completa autonomia. 

E' interessante esse facto. O projecto que 
concentra nas mãos do diroctor geral da 
Saúde Pubbica todos os serviços munici- 
paes, com os quaes nada tem que ver aquella 
autoridade, rouba, entretanto, â sua fisca- 
lização um instituto que faz parte inte- 
grante dos encargos que lhe são commet- 
tidos ! 

E agora dirijo-me á Commissão de Orça- 
mento para solicitar a sua attenção para o 
seguinte argumento. O credito de 5.500: 000$ 
destina-se ao pagamento principalmente de 
serviços municipaes. Como empregar em 
despezas de tal natureza aquella somma re- 
tirada do erário publico, quando a Constitui- 
ção, no paragrapho único do art, 67, diz: 
«as despezas de caracter local incumbem ás 
autoridades municipaes» ? 

Além disso, como a natureza do cargo não 
deriva da investidura, mas da funcção, é 
certo que os funccionarios nomeados para 
exercerem funcções municipaes serão func- 
cionarios municipaes. Desta arte, como se 
pretende remuneral-os pelos cofres federaes? 

Meus senhores, não me delongarei mais. 
Creio que consegui provar á Camará, nas 
breves observações que fiz, a inconstitucio- 
nalidade do projecto. 

A argumentação ultima que formulei e 
contra a qual ninguém objectou, parece tor- 
nar patente de moio a não ser contes- 
tável por nenhum sophisma aquelle vicio 
radical . 

Permitta agora a Camará que, antes de 
terminar, faça com todo o acatamento e 
respeito um appello ao seu patriotismo. 

O momento que atravessa a Nação é difll- 
cil. Todas as classes soífrem; um mal estar 
geral attinge todas as camadas sociaes. Não 
convém absolutamente que, em situação tão 
premente, sejamos os primeiros a desrespei- 
tar a Constituição, fazendo leis contra o 
espirito que a dictou ou abdicando as nossas 
prerogativas. E'pi'eciso que não continue a 
pairar no espirito publico a idóa de que o 
Congresso transformou-se em ornamento de- 
corativo do regimen, no qual não ornais do 
que uma inutilidada dispendiosa. E' por 
í mquanto um murmúrio, será logo um 
clamor. 

A idéa, senhores, é uma força e resolve- 
S3 em um movimento. Na consciência indi- 
vidual ou no sensorium social, quando a 
idéa se fixa, produz-so um esta Io patholo- 
gico grave pela sua acção sobre o organismo 
e mais grave ainda pelas suas consequências 
ou pelas suas manifestações objectivas. No 
individuo pela agonia emotiva que se resolve 
nos raptos violentos, nos espasmos, nas con- 
vulsões ; no organismo social por esse mal- 
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estar indefinido, a que lia pouco me referi, e 
que motiva as reivindicações parciaes e mais 
tarde as revoluções que abalam as inatitui- 
ções quando nâo as destroem I 

O momento não é de tranquillidado, mas 
de perseverança no trabalho e de fé nos 
princípios. 

Respeitemo? a Constituição que é a arca 
santa das nossas liberdades. 



Si ella não nos convém, porque a nosja 
Índole não a comporta ou porque lhe sao 
contrarias as nossas tradições, modifique- 
mola, mas não a mutilemos. Afastemos 
delia, cautelosamente, os Ozas que não pro- 
curam sustental-a, mas deital-a pjr terra. 

Tenho concluído. {Muito bem; muito bem, 
O orador é cimprimentado por 7nuitos dos Srs» 
Deputados presentes,) 



DISCURSO PRONUNCIADO NA SESSÃO DE 6 DE JULHO DE 1903 



(Vide pagina 108 do 3ovol«me) 



O Sr. Oliveira Fig^ueiredo 

{para uma explicação pessoal) — Sr. Presi- 
dente, relevar-me-hão V. Ex. e a Camará que 
ou roube alguns instantes de seu precioso 
tempo em uma questão do meu interesse pes- 
soal. 

Estd, porem, ne-la envolvida a minha 
dignidade, que, creio, até certo pjnto, não 
poderá deixar de interessar á Camará. 
{Apoiados . ) 

Sei perfeitamente, Sr. Pre3idente, que 
uma das ficções do systema representativo é 
que uma Camará não pôde ouvir, ou pre- 
sume-se não poder ouvir o que S3 diz na 
outra. 

Esta ficção tem, porem, restricçõos, entre 
as quaes a do compi^omettimento da digni- 
dade de um dos membros de uma das Casas 
do Congresso pelo que se passa na outra. 

E* o meu caso. Na sessão do Senado, de 4 do 
corrente mez, tratando-se da eleição do Se- 
nador pelo Estado do Matto Grosso, o nobre 
Senador por esie Estado, o Sr. Azeredo, 
fazendo um parallelo entre o trabalho do 
illustre representante pelo meu Estado» que 
se encarregou da defesa dos direitos do 
Sr. Senador Murtinho, e o meu parecer sobre 
a eleição de Dsputados por aquelle mesmo Es- 
tado, concluiu, aliás com toda a justiça, como 
era já de esperar, pela supainoridade do pri- 
meiro sobre o meu alludido parecer, mas 
concluiu também contra a hombridade, com 
que procedi, declarandj ainda que, além de 
ine haver manifestado do uma parcialidade 
revoltante (ô o amável qualiticativo de 
S. Ex.) desde o começo dos trabalhos da 
Gommissão, a que tive a honra de presidir, 
também dei prova de que não merecia o con 
coito que o meu caracter parecia inspirar. 



O Sr. Manoel Fulgencio — ■ O caracter de 
V. Ex. está muito acima dessas censuras. 

O Sr. Angelo Neto — Isto é uma injus- 
tiça ao caracter illibado de V. Ex. {Apoiados,) 

O Sr. Oliveira Figueiredo — Obrigvdo. 

O Sr. Cassiano do Nascimento— V. Ex. 
não precisa vir justificar o seu procedimento 
peran te a Camará . {Apoiados . ) 

O Sr. Oliveira Figueiredo — Sr. Presi- 
dente, quiz a fatalidade que, dentre tantos 
membros desta Camará, que por dever do 
cargo tiveram do emittir parecer sobre as 
ultimas eleições, só a mim coubesse a des- 
dita do ver mal capreciadas as minhas inten- 
ções e menoscabado o meu caracter. 

Por mais dolorosos que tenham sido os 
conceitos do nobre Senador a meu respeito, 
por mais pungente que se tornasse para mim, 
no declínio da existência, a duvida sobre a 
respeitabilidade do meu caracter, único pv 
triraonio que posso legar a meus filhos... 
{Não apoiados,) 

O Sr. Jesuino Cardoso — Não ha razão 
para tal receio. O caracter de V. Ex. é aca- 
tado nesta Casa do Congresso c em todo o paiz. 
{Apoiados,) 

O Sr. Oliveira Figueiredo —...ainda 
assim não tomaria a palavra para esta ex- 
plicação pessoal si S. Ex. não procurasse 
legitima? a sua aggressão inopinada e gra- 
tuita, como uma espscie de represália a ou- 
tra injustiça por mim praticada em meu 
parecer contra co-estadoanos seus. E' dersa 
pôcha que mo desejo libsrtar. 

Eu desejaria, Sr. Prosidente, que se achas- 
sem agora presentes neste recinto alguns 
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dos meus illustres collegas, quo serviram 
commigo na Comnússão do Verificação de 
Poderes, afim de invocar o testemunho dolles 
e pedir-llies que declarassem, sem a min ima 
amabilidade ou complacenci i para commigo, 
si, desde o começo dos trabalhos da nossa 
commissão ou cm qualquer momento dellos, 
deixei perceber a menor parcialidade a favor 
de qualquer dos contendores, ou de quem 
quer que fosse. •• 

O Sr. Bernardo de Campos — Posso dar 
testemunho á Camira de que V. Ex. cm 
todos os trabalhos da Comm ssão procedeu 
semjtre com a muima imparcialidade. 

O Sr. Oliveira Figueiredo—... si eu 
protegi de qualquer modo os interessei de 
al^um dos candidatos. 

O Sr. Francisco Tolentino— Posso tam- 
bém dar o mou testemunho de que, por oc- 
casião dos trabalhos referidos, tive a oppor- 
tunidade de fallar com V. Ex. sem que 
. S. Ex. mostrasáj a mínima parcialidade. 

O Sr. Ouveira Figueiredo— Ag/adeço 
todo o apoio que prestara il minha defesa o j 
meus dignos collegas. 

O Sr. Deputado— Essa defesa de V. Ex. 
é absolutamoate desndcessaria, (Apoiados.) 

O Sr. Oliveira Figueiredo — - Voltando, 
Sr. Presidente, ao fim desta minha oxpiica- 
çáo, a injustiça que me attribuiu o nobre 
senador por Matto Grosso o que lhe serviu 
de base a sua vindicta, está, no facto de ha- 
ver eu escripto, no meu parece.*, que duas 
partes existentes em cerfcj documento par- 
ticular eram do passoas de desconhecida ido- 
neidale. S. Ex. assegurou que ou as havia 
approvado sem idoneidade. 

O nobre Deputado pelo Rio Grande do Sul, 
O Sr. Marçal Escobar, no parecer que 
lavrou sobre as mesmas eleições, emuin ponto 
deste deu preferencia á. acta de um dos 
grupos sobre á correspondente do outro, e 
augmentando-a em um documento parti- 
cular queaS.Ex. pareceu oíferecido pelo 
candidatos diplomados, os nossos actuaos col- 
legas. Na verdade, si esse documento ti- 
dess3 sido offorecido, sem profcesio cjntra 
sua authenticidade, pelos próprios contes* 
tados, teria grande valor probatório contra 



ellos. Mas houve equivoco de S. Ex.^ o 
documento fora oíTárecido pelos contcst mtes 
e em seu provsito. Datado o assignado era 
Matto Grosso, a firraa do seu signatário fora 
reconhecida nesta Capital, náo por tabeliiâo 
portando por fé sua authenticidade, mas por 
duas testemunhas. 

Tendo de apreciar como juiz a prova do 
tal authenticidade, pronunciei-me do se- 
guinte raodo: 

€ Es33 docuraento foi offerecido, nSo pelos 
contestados, mas pelo:» contestantjs, e a firma 
do si*?natario delle naj está reconhecida por 
tabeliiâo, o apenas por duas t;est3munhas, de 
desconhecida idoneidade . » 

Eu não disse, pois, que a essas tes omunhas 
faltava idoncidad3; a minha expressão valia 
dizer— cuja idoneidade não tenho elemcntL^s 
para apreciar. 

E, de facto, Sr. Prendento, eu não 
tinha taes elementos de apreciação, mas 
não declarei sem idoneidade as teste- 
munhas, que não conhecia absolutamente 
e só conheço agora pelas referencias do 
nobre Senador. 

Era o que desejava explicar á Gamara, 
porque não quero flcir sob a accus.içào de 
toi' irrogado de caso pensado uma injuria a 
qualquer pessoa. 

E* possivel que eu tivesse alcançado expor 
melhor o meu pensamento no meu parecer. 
Confessj que este foi lavrado ao correr da 
penna, na madrugada da ultima noite de 
meu laborioso estudo sobre aqúellas ele.ções 
de Matto Grosso, devido á necessidade do 
não adiar mais a reunião da Gommissão, 
sob a pressão da urgência do serviço o ató 
era obediência ás respeitáveis reclamaçõps 
de V. Ex.,da cadeira que tão dignamente 
occupa. 

Ao terminar estas explicações, pormitta- 
me V. Ex. que declare que, si, pjrven- 
tura, me aperceber do que a respeitabilidade 
do meu caracter soíTre no espirito da Ga- 
mara, ou no da bancada, a que pertenço, o 
mosmo abalo que exporiraentou no animo 
prevenido do nobre Senador, iramediata- 
mente resignan i esta cadeira, afim de que a 
minha incapacidade moral não vá reflectir 
sobro o decoro o o pres&igio do Estado que 
tenho a honra do representar. {Mtiito bem ; 
muito bem, O orador é vivamente felicitado) , 
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DISCURSO PRONUNCIADO NA SESSÃO DE 27 DE AGOSTO DE 1903 



(Vide pagina 467 do 4o volume) 



O Sr*. iktiiaEio de i^bi*eu — Si 

nunca foi para o orador tão imperioso o 
dever de occupar a tribuna, jamais, tam- 
bém, occupando-a, fel-o com maior constran- 
gimento. 

Duplo constrangimento— pela consciência 
que tem— o não vae nas suas palavras uma 
afflrraação convencional e insincera de liy- 
pocrita modéstia e uma louvaminha banal, 
—de que á elucidação do assumpto já es- 
planado, esclarecido e aprofundado em todos 
os seus múltiplos aspectos, pelos brilhantes 
oradores que, á porfia, se teem succedido, 
nada lhe será dado accrescentar, como pre- 
cisamente por ser o autor do projecto pri- 
mitivo, cujas idéas principaes se acham con- 
substanciadas no substitutivo em debate. 

Explicar-se-ha. Dentro e fora do recinto, 
directa e indirectamente, tem se alludido, 
em tom do estranheza ou de censura, ao 
ardor, ao empenho, á intransigência, á in- 
tolerância, à confiança do orador na perfei- 
ção da sua obra, da qual se o pinta como um 
crente, um idolatra, um fetichista... 

AUudiu se mesmo nesta tribuna ao ctom 
imperativo e de imposição» com que expõe e 
defende as suas idéas. 

lllusões— Sr. Presidente, diz o orador. 

Si assim fora— daria uma estulta demons- 
tração de vaidade pueril e a Gamara o sabe 
e vê— todo o orador é a negação completa 
da vaidade, é um protesto vivo contra a 
supposição, siquer, de que possa abrigar 
qualquer desses mesquinhos sentimentos de 
orgulho e de vangloria que tanto apoucam 
as individualidades de mérito real, quanto 
mais as nullas— como se confessa. 

Não. Contra tentações de semelhante na- 
tureza, 8i não lhe bastassem os protestos da 
própria consciência, teria um seguro preser- 
vativo nos salutares conselhos do seu philo- 
sopho predilecto. 

Já de ha muito Herbert Spenoer lhe ensinou 
a desconfiança nas próprias luzes, pois é lou- 
cura a fé em si mesmo. A abstenção nos legis- 
ladores ó prudência, e a humildade de intelli- 
gencia se impõe como convicção de acerto 
e previdência. 

Si nos actos mais simples e communs da 
vida ordinária, actos que em nós começam 
e em nós terminam, cujas causas apprehen- 
demos e palpamos, vergamos todos os dias 
ao peso da decepção, do erro, das falhas dos 
nossos cálculos e das nossas previsões, do 
nosso entendimento e da nossa perspicácia, 



quanto mais tratando-se dos plienomenos so- 
ciaes e políticos, complexos, productos de nu- 
merosos factores, visíveis uns,obscuros outros, 
todos de difilcil apprehensão... (Apoiados.) 

O Sr. Eduardo Ramos— Perfeitamente . 

O Sr. Anizio db Abreu— Não é, portanto, 
um crente na perfeição de sua obra: ô ideal 
inattingivel, sabe, pela humana natureza con- 
tingente e frágil. 

Não tem também na defesa das suas idéas 
esta opiniaticidade ce^ e irracional, filha 
do orgulho ou do excessivo amor próprio. 

Pôde estar em erro. Seja, porem, assim e 
terá um consolo. 

O erro, disse o mesmo eminente pensador 
a quem acima se referiu, tem a sua utilidade 
— elle é o caminho da verdade. Condemnada 
embora a sua obra,esta satisfação — e porque 
não dizel-o ?- esta gloria não lhe pôde ser 
negada— a de haver concorrido para que ou- 
tros, através do seu erro e delle fazendo o 
seu caminho ou o seu ponto de partida, con- 
sigam alcançar a verdade. 

A violência está, pois, antes nas suas pa- 
lavras do que nas suas intenções. Ninguém, 
tanto se conhecendo, tanto desconfia de si 
mesmo, tanta convicção tem da sua insufi- 
ciência— e o diz e o prova o seu afastamento 
da tribuna, onde só assoma urgido por im- 
perioso dever, como no caso vertente. 

O que o orador é— é um convicto e tem 
pelas suas idéas e convicções o zelo, o fer- 
vor, o apreço acrysolado dos que as firmam 
lenta, segura e pausadamente, dos que as 
sazonaram no estudo paciente e na medita- 
ção, dos que as adquiriram e firmaram de- 
Sois de um rigoroso processo de joeiramento, 
e selecção, de pol-as em confronto e em 
contraste com a lição dos mestres, os ensina- 
mentos da experiência, o conselho dos dou- 
tos, a pratica e a consagração dos povos 
cultos, sem esquecer as circumstancias, as 
exigências e as necessidades peculiares ao 
meio a que vae applical-as. (Apoiados.) 

O Sr. Jambs Darcy— E isto só é muito 
honroso para V. Ex. 

O Sr. Anizio de Abreu— E' um apaixo- 
nado—confessa. E por que não o ser e não o 
confessar ? 

A simples discussão não corresponde 
muitas vezes aos reclames do momento, 
ás exigências das circumstancias, ás neces- 
sidades do assumpto, á intensidade do mal. 
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A causa em jogo, o assumpto—é, e sempre 
foi, em todos os tempos, em todos os paizes 
e sob todos os reóâmens— do natureza a 
apaixonar os espirites, a s;Acudir, movi- 
mentar e inflammar a consciência popular 
nos paizes menos ciosos das suas liberdades 
mais egoistas e avessos aos movimentos da 
opinião, nos povos mais indifferentes aos 
seus destinos.... 

Não ; ha assumptos que despertam, 
que accendem, que reclamam a chamma 
viva, ardente e impetuosa da paixão, 
e nenhum mais do que esse assumpto po- 
litico de máxima importância a que estão 
vinculados, por assim dizer, os altos, perma- 
nentes e superiores interesses da Republica, 
(apoiados) problema complexo, cuja solução 
urgente e iramediata, é um empenho de 
hon^a para esta Camará, reforma que é a 
reforma das reformas— como já teve occasião 
de dizer, que é a preliminar a que tudo o 
mais de que pjssamos cogitar como lej^isla- 
dores, está. e deve estar subordinado. 
{Apoiados.) 

E demais— já dizia Dupoiít-Wito, a paixão 
tem seus direitos pois que ella faz parte da 
nossa consciência, o a discussão tem suas 
lacunas, pois que ella não affecta ao homem 
todo inteiro. 

Quando a paixão é o ardor do bera, por sor 
próprio de nossas jdéas inflammarem-se ao 
contacto de nossa sensibilidade,esta faculdade 
deve desempenhar o sou papel e esta flamma 
6 digna de expandir-se. . . Este ardor que em 
nós existe pelas idéas de quo estamos con- 
vencidos é o verdadeiro agente da cora- 
munhão moral entre seres que todos teem 
ou podem ter a mesma sciencia, mas não a 
mesma consciência. 

Oensurae a Juvenal, a Tácito, aos Gracchos, 
ao defensor de Calas por terem excedido os 
limites da simples discussão e dado ás suas 
paginas o ardor combu rente das suas pai- 
xões, o fogo inextinguível das suas cóleras 
sagradas ! {Apoiados») 

Entra, pois, no debate com a paixão que 
esta causa inspira e merece — e ô digna do 
inspirar e merecer— a paixão do bera e da 
verdade, sem distinguir pessoas, vendo só 
princípios o idéas. 

Seja vencido, veja a sua obra, no conjuncto 
ou nas suas medidas capitães, soilrer com- 
pleío repudio, está satisfeito com a sua con- 
sciência — cumpriu o seu dever, está sob3- 
jamente compensado por ter trazido a de- 
bate esta reforma que, si outro mérito nao 
tem, teve o de offerecor ensejo á eclosão 
brilhante de tantas vocações parlamentares 
que se teem succedido na tribuna (apoiados) ; 
teve o de provar que á Republica não faltam 
homens, talentos, caracteres o aptidões 



paraservil-a, honral-a e dignifical-a (muiío 
bem ; muito bem), mas quo o que lhe falta é 
justamente um regimen eleitoral honesto que 
lhes garanta,assegure e firme a continuidade 
da carreira politica tão brilhante e conscien- 
ciosamente encetada, que não os deixe en- 
tregues ás incertezas do ftituro, á mercê dos 
vae-vens da sorte, do capricho, da vontade, 
da omnipotência dos que monopolizam com 
o Governo o destino e o êxito dos pleitos 
eleitoraes e que,na maioria dos casos-^a Ca- 
mará o sabe— não admittem— modernos Tar- 
quinios— a elevação de papoulas, preferindo 
o chão raso, rente, nivelado da igualdade 
no apoio incondicional. 

Feitas estas considerações a que se julgava 
obrigado, entra no assumpto. 

São diversos e são muitos os inimigos ou 
os antagonistas da reforma dentro o fora 
desta Camará. 

Uns— a teem como inútil. Em vez de re- 
furmar a lei,dizera, reformemos os costumes; 
não valem leis óptimas contra péssimos cos- 
tumes; a lei eleitoral ó boa, o que lhe falta e 
o que lhe tera faltado são executores leaes e 
sinceros; outros— a corabatera como eivada 
do vicio original da inconstitucionalidade, 
ou por faltar ao Congresso competência para 
estabelecer o processo das eleições federaes 
ou por não lhe ser permittido incumbir a 
autoridades estaduaes, de qualquer natureza, 
a execução de leis federaes; outros ainda— 
porque dada a multiplicidade de substitu- 
tivos, emendas e sub-emendas que teem 
surdido, a diversidade de opiniões, alvitres 
e interesses, impossível se lhes afigura tirar 
a ordem do chãos, harmonizando as corren- 
tes em antagonismo, de forma a fazer-se 
alguma cousa de viável e útil; e outros, final- 
mente — que não a combatem, não a defen- 
dera, que delia não cogitam: são ou affectam 
serscepticos ou optimistas, são os eterna- 
mente sati3reito3,que admiram-se de quo haja 
quem se apaixone por estas cousas, que estão 
satisfeitos com o presente, como estiveram 
com o passado e como estarão com o fu- 
turo . . . 

O orador já teve occasião de dizer no pri- 
meiro discurso quo pronunciou sobre a re- 
forma eleitoral, combatendo este mesmo ar- 
gumento da inefficacia da lei, sem a prévia 
reforma dos costumes, este estranho e injas- 
tiíicavel pessimismo que, veiado ou ás claras, 
resalta continuamente dos discursos dos que 
se oppoem á reforma: nada de extremos. 

A lei não i^ a fome de todo bem, nem a 
causa de todo mal. Ella só por si não tem o 
poder magico de dar-nos a verdade eleitoral, 
extinguindo a possibilidade dos vicios e males 
que a este respeito tanto teem concorrido 
para a ruina e o descrédito das instituições. 
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As leis não podem tudo, porém ellas podem 
muito. 

Certamente nSo se decreta, como disso Al- 
phonse de Karr, o patriotismo, a virtude, a 
moralidade, o civismo, a temperança, a pro- 
bidade; certamente é diíBcil encontrar-so al- 
chimia politica com que se faça brotar de 
instinctos de chumbo um i conducta de ouro, 
escreveu o grande philosopho; não se trans- 
forma de um jacto, com a celeridade do re- 
lâmpago, hábitos, tradicções e costumes pro- 
fundamente arraigados no organismo de um 
{»ovo ; mas, incontestável ô também que a 
ei, tirando do meio social a sua razão de 
ser, inspirando-se nas ciuas necessidades, dá-se 
o que se chama a influencia reflexa o reci- 

Í)roca, a acção e a reacção contiouas, do 
egislador, sobre o meio e do meio sobre o 
legislador e a lei opera, actua, reage quanto 
aos costumes, modificando-os, educando-os, 
normalizando-os, disciplinando-os. Sim : lei 
a disciplina, é restricçâo, é obstáculo, é fi^eio, 
os correctivo ao máo exercício dos nossos 
diteitos, ao abuso da nossa liberdade gosando 
esses. Sim: a lei prevê e previne, coage o 
pune, garante direitos, firma deveres, impõe 
regras e obrigações ; é norma obi igatoria, 
tem sancção. 

Ha leis boas como ha leis más, ha bons 
como ha maus executores. 

A lei melhor ó a mais previdente e cau- 
telosa, é a que mais evita, difflculta e em- 
baraça o abuso, desde que eliminal-o no todo 
é impossível; é aquella cuja textura mais 
resistência oppõe ás insidias e aos assaltos 
da fraude e da chicana; que melhor se res- 
guarda contra possíveis e previstas viola- 
ções dos elementos com que tem de lutar,que 
melhor se acautella e se premune contra a 
fraquza e a corrupção dos saus próprios 
executores. (Apoiados,) 

Ora, é incentestavel que si o coeficiente 
humano entra por muito no êxito ou na 
eficácia de uma lei, si a vantagem ou 
desvantagem desta está, muitas vezes, de- 
pendente do escrúpulo ou da ausência da 
escrúpulos dos seus executores, incontestá- 
vel é também que na lei actual teem os maus 
executores seguro instrumento e garantia 
á sua acção perversora e maléfica. De fiicto, 
recorrei aos archivos desta Camará e vereis 
que si governos e opposições, maiorias e 
minorias fraudam o escrutínio — ô ã sua som- 
bra que se abrigam, é nella que se abroquel- 
lam écom ella que se defendem, se descul- 
pam e se indultam. 

Não ha vicio, falha ou fraude desde o 
alistamento até o processo eleitoral, do rece- 
bimento de voto atô a apura(^o o expedição 
de diplomas que não encontre apoio em uma 
de suas disposições. 



Não negamos, 6 claro, na degradação elei- 
toral a que temos chogado,a collaboraçao dos 
executores, a responsabilidade dos interes- 
sados em monopolizar as urnas, govornos e 
oppasições, mas o que aflOirmaraos é que a 
lei, em vez de embaraçar— facilita, de co- 
hibir— estimula, de impedir— franqueia, fa- 
vorece, protege, legitima e legaliza até a 
fraude nas suas mais repugnantes manifes- 
tações, oíTerecendo seguro abrigo e garan^iia 
de êxito a todas as audácias dos forgjca- 
dores de eloições clandestinas e falsas, sendo, 
a corrupção eleitoral, era vez de obstáculo, 
auxiliar, cúmplice e instrumento. 

Não se nos repit.a, pois, que a lei actual 
ô boa e que os executores é que são máos, 
que nada valera leis contra costumas, que 
inútil será reformal-as, sem que estos, pre- 
viamente, por si mesmos, entregues a si 
próprios, á acção do tempo, se eduquem, so 
modifiquem, se transformem... 

O orador não participa desse estranho 
pessimisrao,epermittam os que o manifestam 
dizer-lhes que dello não participa a opinião 
unanime do paiz e contra elle protesta a 
nossa historia e a historia politica eleitoral 
e parlamentar de todos os povos. . . 

Já Montesquieu dizia que, do modo como 
se regulava o direito do voto. dependia a sal- 
vação ou a ruina dos povos e accrescentava 
que é impossível manter se um governo 
livre, si elle não for, por suas próprias leis, 
susceptível do correcção. . . 

Faça-se, portanto, uma lei que assegure 
aos bons executores a proficuidade da sua 
conducta o contenha e difficulte a acção per- 
niciosa dos violadores do escrutínio, e a Ca- 
mará terá cumprido o seu dever. . . 

Os m .les, os vicies, os defeitos da çictual 
lei são por demais visíveis, flagrantes e co- 
nhecidos—nas suas causas e nos seus eíTeitos, 
para que não os possamos attingir, appli- 
cando-lhes os remédios heróicos que elles es- 
tão a reclamar, na sua impudente e afrontosa 
nudez. 

Fazei uma lei tão radical quanto previ- 
dente e rigorosa ; elimmae o alistamento 
falso ; constitui um novo corpo eleitoral 
permanente; arrancae ás juntas alistadoras o 
arbítrio das inclusões e exclusões em massa, 
de fazer e desfazer á sua vontade o eleito- 
rado; tornae uma realidade a condição de 
eaber ler e escrever, impossibilitando a In- 
clusão de analphabetos, de phosphoros, de 
Invisíveis, de Imaginários ; fazei das juntas 
quallflcadoras não croaturas dos governos ou 
das facções, mas âlhas da lei, delia exclusi- 
vamente provindo, tirando a sua razão de 
ser, a sua força, a sua permanência; com- 
ponde-a de elementos diversos que se con- 
trabalancem, se neutralizem, se fiscalizem 
e mutuamente se contenham ; acabae com dk 
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multiplicidade de secções que augmentae 
complica o trabalho, difflculta, siaão impos- 
sibilit.i a ôscalização, favorecendo, portanto, 
o fabrico quer do alistamentos, quer de elei- 
ções clandestinas; estabelecei contra o regi- 
men do voto secreto o regimen do voto a 
descoberto em que o eleitor tem na sua cé- 
dula a declaração de seu voto e o corpo de 
delicto da sua falsificação — e tereis concor- 
rido sinão para extinguir, ao menos, para 
dar profundo golpe na fraude. 

Fazei tudo isso e assim como tirando ao 
perverso as suas armas, privando -o dos 
meios materiaes de dar expansão aos seus 
iostinctos, diíilcultaes a pratica do mal o do 
crime, vereis também como tereis conse- 
guido difficuitar a acção e a audácia crimi- 
nosa dos fraudadores do voto, como tereis 
estreitado o campo da sua actividade im 
moral e malfaseja, e enfraquecido a iníluon- 
cia compressiva e corruptora dos governos e 
das facções, de todos os elementos, em 
summa, que viciam o processo eleitoral . 

O orador, repete, não comprehende o es- 
tranho pessimismo dos que negam a ioAuen- 
cia das leis como forç -.s educativas e mo- 
dificadoras, de depuração e de progresso nos 
costumes eleitoraes. 

Basta abrir a historia, os exemplos pu- 
lulam. 

E' pelo trabalho continuo e periódico da 
renovação das leis que em todos os paizes 
se conta obter e se tem obtido o melhora- 
mento do processo eleitoral. 

E' na lei quo se tem encontrado o ele- 
mento de aperfeiçoamento das eleições, no 
sentido de libertal-as quer da acção com- 
pressora dos g.jvornos. quer das malhas da 
fraudo, da venalidade e da corrupção. Cada 
lei assignala uma modificação, um progresso, 
uma conquista ou quando não corresponde 
aos intuitos do legislador, osto não cruza os 
braços, não proclama a sua impotência, mas 
busca em outra lei o eíTeito que a anterior 
não produziu, revoga-a, modiftca-a, estabele- 
cendo novas exigências, outras formalidades, 
processo mais rigoroso... Jamais encontrou 
pregada ou praticada esta doutrina musul- 
mana de contiar-se a obtenção da verdade 
eleitoral, o aparfeiçoamento do suífragio á 
acção do tempo, á reforma dos costumes. • . 

Ao contrario disso que entre nós se prega 
com foros de verdade axiomática o que leu 
em autor commum e ao alcance de todos, 
é que todos os povos se esforçam em pre- 
ver e punir as numeroáas fraudes que vi- 
zam alterar a liberdade, a realidade e a sin- 
ceridade do voto ; que a esse respeito as 
leis são numerosas, e pode-se dizer incessan- 
tes, na Bélgica, na Inglaterra, na França, 
na Hespanha, na Itália, em summa, em toda 
parte, e de tal íórma— que a pagina de uma 



revista não seria bastante para conter só 
as datas das diversas leis eleitoraes votadas 
só nos últimos 10 annos —isto ô — de 1874 a 
1884, data da publicação da sua obra. 

Na França— só durante o período dá res* 
tauração, encontram-se as leis eleitoraes de 
5 de fevereiro de 1817, de 25 de março de 
1818, de 29 de junho de 1820, de 7 de junho 
de 1824, de 2 de maio de 1827, de 12 de julho 
de 1828, de 12 de setembro de 1833 e de 19 
de abril de 1831. 

Na Inglaterra, paiz da tradição e do cos- 
tume, apezar da resistência do rei e dos 
amigos do rol, da aristocracia poderosíssima, 
ciosa dos seus privilégios feudaes e dos di- 
reitos dos seus burí^os podres, a lei de 1832 
foi votada e, dado este primeiro impulso, as 
ref >rmas se succedrram. A esta, que deu o 
direito de voto a 500.000 eleitores, succe- 
deu a de 1867, que assooiou ao suíTragio um 
milhão e quinhentos mil cidadãos, e ató 1891 
— Site reformas eleitoraes— "Completas e 
proftindas, Lavii>ra .ado votaoa^. Mercê des- 
sjis reformas, o regimen eleitoral inglez 
conseguiu transformar profundamente os 
hábitos do corrupção e venalidade que pa- 
reciam visceralmente enraizados no orga- 
nismo politico do grande povo e, apreciando 
a cifra decrescente das eleições contestadas 
e annu liadas por corrupção nas eleições de 
1886 o de 1892, James Bryce a attribue em 
grande parte á influencia da lei de 1885, que 
supprimiu os pequenos burgos. 

E nem precisamos de mais exemplos es- 
tranhos. 

Entre nós temos tido, temos experimen- 
tado todos os regimens eleitoraes : tivemos 
a eleição por província e por districtos de 
um e tves deputados ; tivemos o voto uni- 
nominal, o completo e o incompleto ; a elei- 
ção directa e a indirecta, o censo alto e 
o censo baixo, e todas estas reformas e 
mudanças justificavam-se sempre, e sempre 
foram determinadas pela necessidade de 
melhorar o systema eleitoral. 

Examinae ainda a nossa historia e vereis 
que todas ellas actuaram, influíram nas j)ra- 
ticas, na marcha e nos destinos da politica, 
sendo causa de mudanças e transformações. 
Basta que relembremos as mais importantes 
destas reformas : a de 1855, dos circnlos , a 
de 1875, do voto incompleto ; a de 1880, di- 
recta e censitária. A primeira levada a 
effeito pelo esforço e pela tenacidade férrea 
de Paraná, que para isso teve de arcar com o 
seu partido e com elle romper— visava que- 
brar o predomínio exclusivo do Governo e de 
um só partiJo, evitar o esmagamento das 
minorias Iccaes pelas maiorias provinciaes, 
de forma a permittir a representação de 
todas as opiniões politicas, pôr o eleito em 
contacto mais directa com o eleitor, cercear 
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a fraude, em summa, dar tréguas á poli- 
tica extremada (jue mantinha o paiz dividido 
em vencidos e vencedores. A reforma foi 
recebida como um grande melhor amento e 
pelos espíritos liberaes como uma proveitosa 
conquista em sou favor. Desmentiu estas 
esperanças ? Não as satisfez no todo, mas 
acabott com o regimen das camarás unani- 
mes, mandou á Gamara Deputados autó- 
nomos e independentes, quebrou a rigidez 
férrea das oligarchias existentes e foi, por 
assim dizer, o berço da chamada politica de 
conciliação, que, confundindo e ba-alhando 
os partidos, dominou por longo tempo a 
politica nacional. 

A lei de 1875 tinha por objectivo princi- 
pal a representação das minorias. Si não 
correspondeu, no todo, ás esperanças que 
despertou eás promes>as com que acenara, 
illudida e mystificada como foi pelos pró- 
prios autores, mandou á Gamara selecta e 
compacta opposiçâo, tão pequena no numero 
quanto grande no valor dos seus membros 
A ultima foi a reforma Saraiva. Delia fomos 
todos contemporâneos, assistimos á sua ex- 
ecução, como testemunhas, partes ou colla- 
boradores. 

Pela primeira vez — ô a opinião unanime— 
tivemos eleições livres: a força dos partidos 
quasi que se achou contrabalançada no 
seio do parlamento; ministros foram der- 
rotados. 

E' certo que, com o ultimo ministério da 
monarchia, ia-se voltar ao regimen das Ga- 
maras unanimes. 

Abstem-se de entrar na analyse das múl- 
tiplas causas a qua de preferencia se deveria 
attribnír este resultado, para salientar jus 
tamente a licção proveitpsa que o facto lhe 
ministra, corroborando a sua these, isto é, 
a necessidade de renovar, alterar, modificar 
ou revogar as leis eleitoraes, como condição 
de aperfeiçoamento e, em satisfação a neces- 
sidades que a pratica vae pondo em eviden 
cia. Isto só prova que, como todos—o appa- 
relho eleitoral se arruina, se corrompe, se 
estraga, abre-se em interstícios e fendas 
ante o trabalho insistente dos que toem in- 
teresse em fraudal-o pelos inúmeros artifl- 
cios e expedientes da chicana. 

Já tem por demais se alongado nestas con 
sideraçoes de ordem geral, que, aliás, se lhe 
afiguravam indispensáveis, e passa a tratar 
do projecto considerando isoladamente cada 
uma das três partes distinctas da reforma, 
equivalentes ás três phases diversas do pro- 
cesso eleitoral — alistamento, recepção de 
votos e apuração . 

Começará pela base, pelo alistamento, 
operação preliminar da eleição, principio e 
fundamento do regimen representativo, em 
summa, a soberania organizada... 



A Commissão declara-o permanente, isto ó, 
o contrario do que tomos actualmente— o 
alistamento incerto, o eleitoral do Protheu, 
instável, simples reflexo da vontade omnipo- 
tente das juntas alistadoras que, om vez do 
revel-o annualmente, o refaziam. 

Quando se considera que a qualificação, 
como já dissemos, ô a pedra angular de todo 
o systema eleitoral, que ô nas qualiflcaíões 
viciadas, falsas, clandestinas que está o 
vicio originário e primeiro, a fonte corrom- 
pida de que todos os outros emanam ou era 
que acham os elementos de oxito, compre- 
hendo-se o interesso, o rigor mesmo com que 
a Gommissão curou do assumpto. 

O que existe no regimen actual, sinão na 
lettra da lei, ao menos autoriz tdo por ella, 
é o mais descarnado arbítrio, ô o direito de 
voto a mercê das juntas alistadoras, que, 
annualmente, por direito próprio, faz o 
desfaz o aliséamento, incluo e elimina á 
vontade, discricionariamente, nomes a que 
correspondem individues e nomes puramente 
arbitrários, tornando o corpo eleitoral in- 
certo, uma verdadeira incógnita, de que 
apenas possuem o segredo e com o qual 
apenas podem manejar aquelles que o mani- 
pularam. Assim organizados os alistamentos 
fornecem a matéria prima da fraude, o elei< 
torado muda de numero e de pessoal, é ou 
deixa de ser, conforme aphantasia, o calculo 
ou o interesse das juntas, as eleições tornam- 
se um verdadeiro jugo de azar, um salto no 
desconhecido. 

O projecto estanca esta fonte de vicies e 
escândalos, firma a estabilidade do corpo 
eleitoral, garante a permanência da quali- 
ficação, fazendo do eleitorado, na phrase de 
um eminente parlamentar, um solo conhecido 
onde poderá medrar e crear raizes a in- 
fluencia e o prestigio individual, um terreno 
fixo que poderá com segurança e piX)veito 
ser trabalhado, arado, cultivado pelos homens 
de princípios, pelos que aspirarem repre- 
sentar o paiz . 

E' o primeiro passo para a libertação dos 
homens políticos da tutella asphixiante o op- 
pressiva dos governos e para a formação dos 
partidos regulares e disciplinados, para a 
emulação e para a luta, para o coásamento 
do indifferenti^mo o da abstenção que tanto 
tem concorrido para a desmoralização do 
regimen. Cumo haver pleito, como disputar 
a eleição, como concorrer ás urnas— si a si- 
tuação é ou poderá ser esta: o partido, 
grupo ou facção que dispõe da junta, que faz 
ou revê a qualiflcação,é livre de dar ou tirar 
direitos, de, com um traço de penna, con- 
verter a maioria em minoria e a minoria em 
maioria, a unanimidade em zero e o zero om 
unanimidade, augmentando ou diminuindo a 
seu bel prazer, eliminando em massa e em 
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massa alistando as unidades eleitoraes, ante- 
cipando assim a sua victoria) garantindo o 
seu triumpha, tornando inútil o esforço dos 
contrários, mais do que isso— pondo-os fora 
de acção ? ! 

O projecto actual acaba de vez, corta cerco 
oste Yicio que gangrenava todo o organismo 
eleitoral. Neste está a consagração da má- 
xima in gleza que reconhece como votante 
em todos os tempos quem o foi uma vez:«once 
ít voter altoays a voter. Ha assim uma parte 
movei e outra fixa no alistamento. A revisão 
attinge, affecta, é restricta á primeira, mas 
mesmo ahi a junta revisora não tem ar- 
bitrio-constata um facto ; não elimina— con- 
sagra a eliminação existente, em casos re- 
strições, expressamente definidos e enume- 
rados, e em face de documentos— certos, ca- 
pazes por si só de fazer prova provada. 

O projecto por esta forma, seguindo o 
exemplo de todas as legislações, com exce- 
pção das da Allemanha e Áustria, que consa- 
gram o alistamento periódico, feito todas as 
vezes que se teem de proceder á eleição, torna 
o alistamento permanente, dando ao eleitor 
com o titulo a investidura na posse de um 
direito superior e inaccessivel ao arbítrio e 
ao capricho das juntas alistadoras. 

Jã em 1847 dizia Guizot, discutindo uma 
lei de reforma eleitoral: «Quem são os 
eleitores ? Como se farão as eleições ? Eis o 
fim de toda a reforma eleitoral.» Não. O 
orador entende que antes destas duas ques- 
tões duas outras reclamam a attenção do 
legislador, isto ó.quem alista e como se alista 
o eleitor. 

Não entrará na enumeração e analyse 
dos vicios e defeitos da lei eleitoral vi- 
gente, quanto ao alistamento ; dirá so- 
mente o que está na consciência da Camará 
e do paiz, isto é, que era medida preliminar 
de qualquer reforma a decretação prévia da 
annullação e da insubsistência para todos 
os effeitos do que actualmente existe com 
semelhante nome, e assim se fez. 

Logicamente estava a Commissão obri- 
gada a eliminar as causas que haviam pro- 
duzido este simulacro de alistamento,de que 
debalde o orador procurou saber a realidade, 
rocorrendo ás fontes mais autorizadas para 
dar-lhe as informações precisas. 

Quem alista.no regimen actual e qual o 
processo de alistamento, quem alista no re- 
gimen da reforma e qual o novo processo de 
alistamento que ella estabelece— eis um con- 
fronto que se impõe e que, feito, leal e fran- 
camente, como passa a fazer, habilitará a 
Camará a conhecer a radical e profunda diíTe- 
rença entre o que existe e o que o orador pre- 
tende que passe a existir, os vicios de um e 
as vantagens de outro systema, os males 



profundos a curar e os remédios heróicos 
com que acredita eliminal-os pela raiz. 

O regimen actual entregava a qualificação 
exclusivamente ao poder municipal ; o pro- 
jecto da Commissão confia o poder de alistar 
a uma junta composta de diversos elementos 
—o estadual, o municipal e o federal— junta 
puramente filha da lei, independente, supe- 
rior e inaccessivel á influencia ephemera e 
exclusivista dos governos e das facções. 

A lei eleitoral é boa, repete- se. Seria, diz 
o orador, si de facto pudessem prevalecer os 
intuitos honestos e elevados dos seus autores. 
A verdade, porém, é que elles foram comple- 
tamente fraudados. 

De facto, a Constituição dispoz de modo 
peremptório e terminante que os Estados se 
organizassem garantindo a autonomia dos 
municípios. 

Não traçou as normas ou os limites dessa 
autonomia, mas, por mais estreitos que elles 
fossem, jamais poderiam deixar o poder mu- 
nicipal, em um regímen que assenta na 
franca descentralização, em situação inferior 
á que elle occupava no regimen do tutella o 
subordinação politica e administrativa do 
que vinha de sahir. 

Afigurou se, portanto, muito lógica e legi- 
timament)aos fautores da lei eleitoral, qae 
no município, autónomo e independente, en- 
contrariam um centro de resistência capaz 
de abrigar e garantir, contra as tendências 
absorventes de poderes ou forças estranhas, 
a verdade do alistamento e ado processo elei- 
toral. Como foram illadidas as suas espe- 
ranças—a Camará o sabe. 

Votada a lei eleitoral, foi desde logo a 
preoccupação dos governos estaduaes o con- 
fisco da autonomia municipal, para se apos- 
sarem dos destinos dos pleitos eleitoraes, e, 
por meio de leis expressamente votadas com 
este intuito, o conseguiram, tornando os mu- 
nicípios meras entidades administrativas, 
completamente dependentes do governador, 
em uns, e das assembléas, em outros Esta- 
dos. Por esta forma ruiu pela base o regi- 
men tão bem architect ado pela lei eleitoral. 
Em toda parte as camai'as municipaes, na 
sua totalidade, do membro mais vota lo ao 
supplente de um só voto, são simples instru- 
mentos eleitoraes do :! governantes, em cujas 
mãos estão enfeixadas, sem possibilidade do 
respiro para as opposições, toda a machina 
eleitoral, desde o alistamento até a apura- 
ção. 

Domina a unanimidade cega, absoluta, 
sem interstícios— nas juntas do alistamento, 
como nas mesas da eleição— o que qaer dizer 
— a fraude, a clandestinidade, no eleitorado 
e nas urnas, aquelle— sendo o que lhes apraz, 
aquellas — dando o resultado que lhes con- 
vém. 
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A osta situação opppossiva, asphyxiante 
cabo de direito a applícação da celebre 
sorites do coDSolheiro Nabuco, a que liootcm 
SC referiu no seu díscurpo o illus^^ro Depu- 
tado pelo Rio Grande : o Governo faz as 
camarás municípaes; as camarás inunicipaes 
escolhem as juntas de alistamento e as mrsas 
oleitoraes; as juntas fabricam o eleitorado; as 
mesas fabricam as actas e as actas elegem 
os Deputados do Governo... 

Impunha-so, pois, como principio funda- 
mental do qualquer reforma que não visasse, 
sob mentirosa appart^ncia, manter o que 
existe, retirar do poder municipal, por esta 
forma escravizado e abastardado, o direito 
exclusivo de fazer o alistamento. 

O Sr. Galvão Baptista— Mas o alista- 
mento tem recurso para o juiz seccional 
e para o Supremo Tribunal Federal. 

O Sr. Anizto de Abreu— A lei dá, de 
facto, os recursos a qu3 allude o illustre 
Deputado, mas na duplicidade de suas dis- 
posivã3s permitte que elles sejam burlados, 
e a quem se der ao trabalho de requerer 
perante os juizes seccionaes a certidão do 
alistimentos oleitoraes e confrontal-os com 
o eleitorado que figura, quanto ao numero 
e quanto aos nomes, nas actas ou au- 
thenticas de eleições remettidas a esta Ga- 
mara e nos sous archivos guardadas — está 
reservada a mais dolorosa e pungente de- 
cepção. 

O Sr. Galvão Baptista— Eu fallo pelo 
municipio de Campos. Todos os annos dão- 
so os recursos o te nos tido qualificaçõas 
cjmplouamento annulladas. 

O Sr. Anizio de Abreu— Falia também, 
não em nomo deste ou daquelle municipio, 
que pôde oxistir, que existo, onde o alista- 
mento soja uma realidade, mas quo 
constituo urna oxcopção, que em vez de des- 
' truir, confirma apenas a generalidade da 
sja affirmação ; falia com a eloquência es- 
migadorx do^ factos, com a oxistencia de 
qualiâcaçooií in numeras denunciadas do fal- 
sas, dl) clandestinas, dosti tribuna e do tal 
convoncidas o por tal repudiadas pela Ga- 
mara, como fácil mento verificará quom 
recorrer aos nossos Annaes ou der busca nos 
archivos da nossa secretaria. 

O projecto substitutivo da Commissâo 
airolitou, portanto, quo ora medida que se 
impanha retirar o alistamento da compe- 
tência exclusiva do poder municipal, que 
tâo mal provara, e o fez, conílando-o a uma 
junta— não oriunda do um poder único, 
passiYol de ser mudada ou destituída & von- 
t^d o dos dominadores do dia ou da situação, 
mas íilha á\ lei, tirando delia a sua 
existência, fixa, permanente, composta do 



elementos diversos, que mutuamente se neu~ 
tralizam, se rigiam, te contrabalançam e se 
fiscalizam. 

Incontestavelmente uma junta em quo so 
achem representados o Municipio, o Estado 
e a União, uma junta composta do três ele- 
mentos vindos de piocedencias diversas— o 
juiz do direito, o presidente do Governo Mu- 
nicipal e supplen to do juiz seccional, oITo- 
rocem garantias outros do independência, 
imparcialidade c resistenc a que aDsolutc^- 
mentc falhavam ao poder mimicipal isolado, 
sem contrasto, sem correctivo ao seu arbí- 
trio, do um lado , sem meio de reagir á. 
coacção ou o despotismo do poder, de outro . 

No entretanto tem sido esta uma das 
partes mais combatidas do projecto. 

Allegasc quo poder collectivo ô poder di- 
vidido, é podor de responsabilidade firagmca- 
tada, o que equivale a ausência de responsa- 
bilidade o pretonde-se quo só um podor uno- 
independente e, ao mesmo tempo, garantiio 
e do responsabilidade legal definida, como o 
Judiciário, oífereco a idoneidade precis*Ji 
para desempenhar tão árdua funcção. 

Que se a entregue aos juices de direito, 
que sejam estes os factores e árbitros únicos 
e exclusivos do alistamento eleitoral diz-se, 
e assegurada está sua verdade o a sua regu- 
laridade, e como prova do acerto de seme- 
lhante escolha invoca-so o exemplo da lei 
Saraiva. 

O orador objectara, porém, que já leu em 
Bentham quo juiz único— ó o juiz arbitrá- 
rio ; quo poder exclusivo, a pratica o tem 
demonstrado, ó insensivelmente arrastado 
ao abuso, que poder sem contrasto, sem 
freio, sem correctivo— tom em si a tendên- 
cia irresistível para tornar se despótico, om- 
nipotente o discricionário. 

Do mais, si o juiz isolado oífereco todas 
as garantias do independência o de impar- 
cialidade, não sabe porque as porderá como 
membro de um tribunal collectivo, quando 
estes são o foram sempre instituídos como o 
meio mais eíficaz de corrigir e annuUar os 
desvios, os erros o os atteutados da sua acção 
isolada . 

De mais, si a responsabilidade legal de 
juizes que toem de ser julgados por seus 
pares foi sempre entre nós nulla, uma burla, 
uma irrisão, mosmo iloante dos attontados 
mais flagrantes o das prevaricações mais 
calvas, não vê como se pretenda invocal-a, 
em matéria eleitoral, como a garantia por 
si só sufilciento pata servir de fundamento 
á correcção da sua conducta. 

O exemplo da lei Saraiva este ô contra- 
producente, mais do que isso, ó a condo- 
mnação formal do que aíflrmam os que a in- 
vocam. 
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A loi eleitoral vigente 6 obra, em grande 
parto,deste orainent^ estadista, e elle, que no 
regimen extincto não vacillara em confiar aos 
juizes de direito tão árdua funoção, fagiu 
do deixal-a em suas mãos no regimen repu- 
blicano. 

E' qui3 o velho o experimentado homem 
do governo ou reconheceu que ani ara er- 
rado ou que a mxgistratura una da nio- 
narchia offerecia outras condições de es- 
tabilidade e iadependjncia que faltam ás 
magistraturas estaduaos feituras dos gover- 
nos e dolles dependentes, sujeitas ás va- 
cillaçõ.ís e caprichos da politica. 

E si este foi o movei da sua conducta, bem 
justificado está, pois é s bbiUo que, na 
grande maioria dos Estados, a magistratura 
organizada e reorganizada poios governos 
estaduaes é entregue de preferencia a juizes 
partidários, achando-s3 convertida em ver- 
dadeira milícia politica . 

Ou por meio de reformas nas Constitui- 
ções, ou por suppressão de comarcas, ou pela 
violência mesmo, os Governos são livres — e 
da sua liberdade toem usado o abusado de 
por á margem ou inutilizar os juizes que 
lhos ofíerecem embaraços ou que não pu.r- 
tilham, já não dizemos das suas idéas, mas 
das suas paixões e dos seus ódios. 

Desde que fos-.em investidos do poder 
de alistar os governos, mais facilmente do 
que fiz )ram á autonomia municipal, acha- 
riam meios e fariam empenho em confis- 
car lhes a independência. 

O illustre Deputado por S. Paulo, cuja 
ausência deplora, achou neste o ponto mais 
vulnerável dj pi^ojeoto e sobre ello amiudou 
insistentemente os seus golpes, no bellissimo 
dísjursj com que iniciou este debate, che- 
gando mesmo a dizer que a idéa do uma 
junta coUoctiva era uma idéa infeliz, que 
repugnava ao bom senso. . . 

O orador pede licençi para oppor formal 
contradita a tão temerário conceito. 

A idéa do projacto em vez de repugnar ao 
bom senso tem por si o consenso universal , 

Uma cousa que repugna ao bom senso 
universal ô à que o irrita, o fere, o con- 
tradiz, é ãquillo que vae de encontro á cor- 
rente geral do cosfume, que destoa do usual 
(í do cummum, do ordinariamente accòito e 
praticado, é, em summa o que constitue 
uma excentricidade, uma extravagância, 
um exotismo. 

Ora, o orador confessa, desafiando contes- 
tação, que deu se ao trabalho de percorrer 
quer a legislação eleitoral dos mais cultos 
paizes da Europa e da America, quei* a do 
nosso paiz, e uma só não encontrou que en- 
tregasse a uma autoridade única o poder de 
alistar, ao contrario, sempre encontrou, pre- 
valecendo sobre o da unidade, o principio da 
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diversidade de elementos na composição das 
juntas ou dos poderes encarregados dafuhcção 
importantíssima de proceder áo alistamento 
eleitoral . 

Entre nós só a lei Saraiva, que o úobre 
Deputado pretende galvanizar, cohfere-o á 
autoridade única do jiiiz á'e direita, mas 
como já acima demonstrou, este mesnàò esta- 
dista não julgou acertado confial-a, nova 
mente, dado o advento da Republica, á jus- 
tiça singular. 

Esgotado o assumpto quanto ãquem alista, 
é tempo dè tratar do òomo se alista, isto é, 
do processo pelo qual se constitue o corpo 
eleitoral, matéria complexa, dífflcil a maift 
controvertida de quantas se debateram ào 
seio da Commissãò. 

O projecto elimina, veda, extingue osalis^ 
tamentos a arbitrio da janta ou por inter" 
mediarios, por procurador ou por conheci- 
mento próprio, por meio de requerimentos 
com firmas assigaadas, exigindo o compare- 
cimento pessoal do alísíiando perante a junta 
alistadora é de em presença desta escrever e 
assignar o seu requerimento. 

Mais ainda: o projecto extingue a multipli- 
cidade de secções do alistamento em um 
mesmo município, quer que haja uma só e 
que esta funccione na sede dos municipios. 

São medidas rigorosas, diz-se, mas o 
orador responde-— mas são as únicas eíBcazes, 
as únicas capazes de vedar o abuso, a immo* 
raliilade, a fraude dos alistamentos. 

Não lhe repugna o censo pecuniário. En- 
contrão na lettra, no e3piri'to, na Índole e 
na natureza das instituições democráticas. 
A nossa Constituição nâo se inspirou nas 
doutrinas do liberalismo exagerado de Rous- 
S3au e seus sectários, não quiz o suífragio 
universal, o regimen do analpliabetismo ou 
da mendicância. 

Para ser-se oleitjr elU exige que o indi- 
viduo não SL\ja analphabeto, nem mendigo. 

O Sr. Érico Coelho— Nem frade. {Riso.) 

O Sr. Anizio dè Abreu— Ora, si não ser 
analphabeto traduz-se na formula— saber ler 
e escrever, não ser mendigo deve traduzir-se 
na de viver por si, do seu trabalho, de uma 
profissão honesta constatada pelo í)agamento 
de um imposto. Certamente— si saber ler e 
escrever é a condição de não ser analphabeto, 
o pagamento do imposto será a de não ser 
mendigo, o si d^queíla exige -se a prova, 
claro éque, ppr igual, lógica seria aexígen- 
ciu dg, pi'ova oía S3gunda. be^ tro da Cpnsti- 
títuição, satisfazèàdo os seus intuitos estaria 
o projecto si porvontufa ò fizesse,. 

Repete que o que quiz o legisiaaor consti- 
tuinte, inspirando-sa na carrentè das Idéas 
mais liberaes,acceitas o praticadas nos paizes 
ondo mais vivo o mais intendo é o empenho 
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pela validade do systema representativo, 
qae o direito eleitoral fosse a resultante de 
duas condições— a aptidão intellectual e 9 
independência, o censo litterario— como o 
chamam alguns escriptores e o censo pe- 
cuniário, fugindo sabiamente ao exaggero 
theorico dos que têm o voto como um direito 
natural, absoluto, imprescriptivel e irrevo- 
gável, que o homem tem como om attributo 
da sua individualidade, pelo simples facto de 
ser homem, como o direito á liberdade, á 
vida, á, locomoção, á propriedade. . • 

A escola a que se filiou a Constituição foi 
a contraria, foi a que vê no voto uma fun- 
cção politica, um direito exercido pelo indi- 
viduo em nome da sociedade e em bem delia, 
um direito social e não pessoal, coUectívo e 
não individual, sujeito a condições e depen- 
dências que cada povo regula a sua vontade, 
sob as formas mais variadas, amplo aqui, 
restricto acolá, de accordo com o momento 
histórico e politico, com as circumotancias, 
a natureza das instituições, o gráo do des- 
envolvimento moral e material de cada 
povo; foi a escola ingleza, a escola que vê no 
eleitor uma força activa e consciente, agindo 
sob a dupla influencia do interesse e da capa- 
cidade, o interesse se traduzindo no paga- 
mento do imposto e baseando-se no prin- 
cipio de que quem quer que não concorre 
para a despeza publica, não tem o direito de 
legislar sobre eila, e a capacidade traduzida 
na condição do saber ler e escrever, dedu- 
zíndo-se do piocipio de que não pôde com- 
prehender o decidir dos negócios públicos 
quem ó inapto pela sua cegueira para discer- 
nir e curar dos saus próprios interesses. 

Emanam, pois, da natureza mesma e do 
fim do voto as duas exigências a que alludi- 
mos como constitutivas da capacidade elei- 
toral—o discernimento e a independência— o 
p'imeiro para comprehender o alcanço do 
direito quy llie ó confiado o o modo útil e 
diguo do exercei o; a segunda, para que o 
])ossa desemiHjnhar por si, de accordo com a 
s:!a consciência e a sua vontade. 

Podia, portanto, o orador estabelecer a 
necessidade ou a prova de ambas as condições 
para a acquisição da capacidade eleitoral e 
confessa que teve tentações de fazei o, tal a 
enormidade do abuso que se tem feito da 
generalização do direito do voto, com abso- 
luto menospreço da Constituição. 

Recuou, poróm, ó de accordo com a opi- 
nião de notáveis publicistas— achou bastante 
esufflciento exigir a simples condição de 
saber ler e escrever, pois de ordinário a in- 
dependência acha-se ligada ao desenvolvi- 
mento intellectual. 

Temeu que, além do dispensável, a condi- 
ção do censo pecuniário viusse u-ritar os me- 
Uudres democratico3,doá que o teem como di- 



reito adquirido, dos que, no regimen da lei 
actual, real ou nominalmente estão na sua 
posse, e mais do que isso,procuram evitar as 
delongas de discussões bysantinas de escolás- 
tica constitucional que a medida provocaria, 
quando a sua preoccupação era a celeridade 
da marcha da discussão e votação da re- 
forma. 

No nosso paiz, dada a dispersão da popu 
lação, a deficiência o a mingua de instrucção, 
dado o prodominio do analphabetismo, em 
um gráo de causar espanto e de nos fazer 
corar, a simples condição de saber ler e 
escrever vale pelo processo da mais rigorosa 
selecção quer da capacidade litteraria, quer 
da pecuniária e da independência, vale, por 
si só, pelo censo mais elevado, pela maior 
restrição ao alargamento do direito do suf- 
fragio, reduzindo-o ás suas justas e reaes 
proporções. . . 

Para isso, porém, ô preciso, é indispen- 
sável que a verificação desta condição s3ja 
uma realidade, seja o que deve ser e não o 
que tem sido— uma burla, uma irrisão, uma 
ironia— é p^reciso que a prova de saber ler e 
escrever seja não somente a formalidade do 
individuo não ferrar o seu nome. . . 

O Sr. Abdon Baptista— Desenhar. . . 

O Sr. Anizio de Abreu— ...desenhar auto- 
maticamente, sem sciencia nem consciência, 
como quem executa uma operação mecâ- 
nica, os caracteres do seu nome, mas o que 
querem todos os publicistas— isto é— ter 
aptidão para pensar, comprehendur e expri- 
mir o seu pensamento por meio da palavi^a 
e da escripta, ser apto para acompanhar por 
si a marcha dos negócios públicos, discernir 
08 seus direitos e deveres e bem saber cum- 
prir estes e pugnar por aquelles. Da mesma 
forma assim será não ser mcndi^^o também, 
não somente viver esmolando a carid ide pu- 
blica, não ter tecto, não ter abrigo, não 
tor pousada, mas alguma cousa miús —será 
n<ão i)ossuir uma profissão fixa, honesta e 
conhecida, não viver do trabalho próprio, 
não ser um factor da riqueza publica, não 
cooperar utilmente no seio da communhão, 
vegetando, ao contrario, parasitariamente, 
dependente de outros, escravo da necessi- 
dade e o ócio... 

O orador declarou que, de accordo com in- 
numeros publicistas, oastava-lhe a condição 
de saber ler e escrever, porque esta envolvia 
ou tornava inútil, uma vez realmente veri- 
ficada e comprovada, a do censo pecuniário. 
A Camará o dispensará de ler a opinião de 
taes publicistas, que são todos os mais libe- 
raes, mesmo entre os mais extremados ami- 
gos da gener^Alizirâj do suíTragio. . . 

Bastar-lhe-ha mencionar o de um — tanta- 
vezea citado nesta discussão. Refere-se a T^r 
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Tares Bastos. No regimen da Constituição 
do Império, que estabelecia como medida de 
capacidade o censo pecuniário de prefe- 
rencia ao litterario, não fazendo questão da 
condição de saber ler e escrever, elle dizia: 
«Aqui, como em qualquer parte do muodo, 
não se poderá commetter erro mais funesiio 
do que entregar a sociedade ao domínio ex- 
clusivo e tyrannico de uma só classe, a plu- 
tocracia, a menos nobre e mais constitu- 
cional. 



A Gonstituiçãf> não cogitou da exclusão 
dos analphabetos, mas é essencial, é da nx- 
tureza das cousas. 

ET impossivel que bem exerça os direitos e 
desempenhe os deveres de eleitor o que não 
sabe ler e escrever. Uma das garantias do 
processo eleitoral é, por exemplo, que o elei- 
tor escreva o seu nome no rol da chamada. 
Por outro lado, seja embora o suffragio mui 
generalizado, bista esta restricção para ex- 
cluir dos comícios o capanga, o capoeira, o 
vagabundo, em geral o analphabeto.» 

A simples condição de saber ler e escrever, 
medida mais efficaz do que o senso para 
apurar a capacidade eleitoral, para restrin- 
gir o suffragio o afastar das urnas os in- 
capazes e dependentes, a efflcacia da alludida 
condicção do eleitor assignar, elle próprio, 
seu nome, todo quanto se contem na citação 
que vem de ler, eis o que o orador acaba de 
afflrmar. 

Mas, repete, sob o regimen da Con^titui- 
ç^ republicana, mais rigorosa que a mo- 
narchica quanto Ã capacidade eleitoral, pois 
Que, ao contrario desta, torna-a dependente 
ao duplo sonso littorario e pecuniário, o 
orador, para que a condição de saber ler e 
escrever produza os seus âns, subordina-a a 
outra condição, sem a qu(^l ella continuara a 
ser o instrumento da fraudo, da fabricação o 
do fabrico clandestino de alistamentos phan- 
tasticos, de ser uma garantia no papel, pu- 
ramente nominal, irrisória. 

Tornar a idoneidade eleitoral a immediata, 
a forçosa resultante de um facto de autben- 
ticidade material indisputável e incontro- 
versa, directa, pessoal, sem intermediários, 
insusceptível de apreciações litigiosas, um 
faoto que tivess3 em si mesmo a sua prova ou 
que a constituísse por si s6, uma prova que 
adherisse de tal forma ao seu processo, que 
com elle se confundisse, constituindo o direi- 
to mesmo^eis o que quiz a projecto exigindo 
do alistando que escreva c que assigne, elle 
mesmo e elle só, parante a mesa alistadora, 
a sua petição. 

E:3te o meio uoico o ao mesmo tempo o 
mais ^acil para se obter a verdade do alista- 
mento. 



O Sr. Galvão Baptista— Ha de ser muito 
difficil obtel-o por esta forma. 

O Sr. Aniziode Abreu— Será, mas o ora- 
dor declara que não cogitou de simptiflcar o 
Srocesso de alistamento, mas, ao contrario, 
e cercal-o de garantias rigorosas contra a 
fraude. 

O regimen da facilidade deu os funestos 
resultados que todos sentimos para que ainda 
possamos ter duvidas e vacillações no em- 
prego das medidas mais severas. 

Diz-se, porôm, que esta disposição do pro- 
jecto é inexequível, é tyrannica, equivale á 
exclusão previa da grande massa dos ca- 
pazes, dos homens da lavoura e dos campos, 
que sendo os mais independentes e idóneos, 
não se prestarão a cumpril-a, preferindo não 
alistar-se. 

E* uma exigência que sobre ser inútil lhes 
acarretará o abandono dos seus interesses» 
obrigando-08 a grandes dispêndios e ve- 
xames. 

O orador acredita que são exageros de um 
i^justidcavel pessimismo taes temores e que 
fazem injurias ao caracter do nosso povo 
os que po? esta forma advogam os seus in- 
teresses, considerando por amor delles, 
inexequível e como tal oondemnando esta 
parte do projecto. 

O Sr. Joao Luiz — Inexequível, não; ella 
dlfflculta o exercício do direito do voto, acho 
que não devemos fazel-o. 

O Sr. Anizio de Abreu — Nemé inexe- 
quível, nem dífficulta o direito do voto—, 
garanteo, restitue-lbo o prestigio, o valor e 
a seriedale que lhe faltam. Estranha que sa 
tenha tão pouca c>>n fiança no espirito oivico 
do nosso povo e que se o considere tão 
egoísta e tão incapas de comprehender o al- 
cance e a importância do importante direito 
de intervir directa e efflcazmente pelo voto 
na marcha dos negócios públicos. 

As suas tradições protestam contra esta 
ailegação, que se levanta á guiza de defeza 
de seus direitos, mas a ccya sombra se tom 
consumado o sacrificio e desprestigio das 
mesmas. 

Factos e não palavras. 

O orador deu-se ao insano trabalho de 
procurar os dados que passa a ler e eu^a, 
simples divulgação o dispensará de longos e 
fastidiosos commentarios. Em sua simples 
nudez estes algarismos dizenj tudo. 

A parocbía era a unidade eleitoral básica e 
primaria da monarchia para os alistamentos, 
para o processo da vota(^. O orador veri- 
ncou que existiam ao tempo em que vigo- 
rava o regimen indirecto, 1.333. O município 
6 a unidade eleitoral primaria da Republica 
e em todos os Estados existem t .087, 
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o orador procurou debalde nos archivos das 
repartições publicas, onde a devia encontrar, 
a cifra do alistamento geral da Republica. 

Assim teve de fazer o seu cjílculo para 
obter a alludida cifra, ao menos, o^ mais 
approximadamente pussivel da exactidão, to- 
mando por base a somma d© eleitores pelo 
numero do votos apurados na ultima eleição 
presidencial, completado com o coefflciente 
mddio do comparecimento nos doze prin- 
cipaes paizes da Europa. Sendo a cifra do 
eleitorado que votou na eleição presidencial 
de 658.602 e o coefflciente médio alludido 
35 % ou 240.510, tomos espalhado em todo o 
pdiz um c^rpo eleitoral de 899. 112 eleitores. 

O eleitorado da monarchia ao tempo em 
gu<' existiam 1.333 parochias era de 
1.03). 659. Temos, pois, para cada municí- 
pio, 825 eleitores e para cada parochia— 
tinjamos 779 Votantes, excedendo apenas de 
^T) o numero de eleitores de cada município 
sobre o de votantes das antigas parochias. 

Como 6 que na monarchia 779 votantes 
podiam exercer o seu direito do voto nas 
respectivas parochias e hoje 825 eleitores 
não o podem na sede dos seus municipios? 

Como allegar-se hoje a distancia como 
obstáculo invencível ao comparecimento na 
sôde do município quando não se a invocou 
jamais como impossibilidade a tal no regi- 
men das parochias ? 

O Sr. Júlio Santos—O distincto orador 
não pôde comparar o systema do projecto 
com o systema antigo, no qual eram quali- 
ficados os eleitores por commissões, indepen- 
temente de requerimentos; qualificavam-se 
centenas o no dia da eleição, os cabalistas 
precisavam fazei* esforças extraordinários 
para trazel^os ás urnas, custando isso muito 
dinheiro. 

Com o systema do projecto nem em 20 
annos estará toda a população que souber 
ler e escrever em cada municipio. • • 

O Sr. Anizio de Abrbu— Que abundante 
luz vem derramar o aparto do eminente 
representante pelo Rio de Jaiieiro sobre o 
assumpto e em bem do regimen de alista- 
mento firmado no projecto. 

O argumento não colhe, a distancia que o 
eleitor tem a vencer para vir exercer o di- 
reito de voto, como para f^zer a prova da 
sua capacidade é a mesma, como é o mesmo 
o ti^abalho em um e outro caso. O alistando 
que para adquirir o seu titulo dè eleitor não 
pode íkcer o saorlâoio dd cumprir a exigên- 
cia de comparecer á sede do município 
para roquerer pessoalmente o seu alis 
tameâto, invoeando ã distancia, este, jamais 
virá exercer pessoalmente o direito do voto 
na mesma sede do municipio e uma vez 
qualificado pelo processo fácil da lei actual. 



o seu nome servirá apenas para figurar nas 
eleições clandestinas e falsas. A distancia a 
vencer, o sacriâcio a fazer no caso do alista- 
mento como no de exercício do direito de 
voto são os mosmos e &e servem para 
justificar a ausência e abstenção em um, 
logicamente servirão para justiftcal-os no 
outro, o que conduz a este resultado — 
alistamentos viciados, incompletos, falsos 
para servirem á factura de eleições clandes- 
tinas. O proees^ de alistamentos tal como 
existe e como se quer manter, si é differente 
do antigo, burlado como tem sido e conti- 
nuará a ser pelo arbítrio das juntas actuaes, 
fica, em essência, reduzido ao mesmo ou 
peior. 

Os eleitores eram aualiftcádos antigamente 
por commissões, indeppndentemehte de rc- 
querlmf3ntos, diz o nobre Deputado. 

Pois ha quem negue que esta exigência do 
requerimento do alistando no regimen actual 
ô uma verdadeira burla, desacompanhada, 
como se pretende que continue, da condição 
de ser feita e assignada perante a junta apu- 
radora, meio único e eíDcaz de provar a um 
tempo e com a máxima facilidade, a identi- 
dade do individuo e a condição de Saber ler 
e escrever ? Pois ha quem negtie— que a ex- 
igência de requerimento no regimen actual, 
permltte a falsificação destes, o séu fabrico 
por estranhos, e, portanto, a inclusão do 
meros n^mes de individues que não existem, 
de eleitores puramente nominaes, de phos- 
phoros, de invisíveis ? 

Não ! ninguém o contestará. O orador vae 
apontar a razão do mal, do perigo, da inexe- 
quibilidade do processo estabelecido pela com- 
missào para pôr termo a tão degradante es- 
tado de cousas, vae tocar o ponto mais can- 
ceroso doáta chaga repugnante, que se chama 
o alistamento, merco dás propi*ias palavras 
do illustre Deputado pelo Rio de Janeiro. 

No regimen antigo, disso o noblt3 Depu- 
tado, qualiflcavam-so centenas de eleitotôs.e, 
nò dia da eleição, os cabalistas precisavam 
fazer esforços extraordinários para trazel-os 
ás urnas, custando isso muito dinheiro. Eis 
o mal: no regimen actual, como lio antigo, 
o orador já o demonstrou, o critério para a 
qualificação é o arbítrio das juntas, que a 
diseriçào, flizem e desfazem os alistamentos 
qualificando á vontade, já não centeiiasi 
mas milhares e milhares de eleitores. • . no 
papel. 

A diflferença, porém, está em que naquel- 
les tempos os senhores cabalistas tinnam 
noção bem diversa da dos senhores cabalistas 
actuies. 

Elles entendiam que de par coiô ò ;í4»estl- 
glo, a vantagem e as honras que a politica 
lhes dava, impunha-lhes tambehi onua, tra- 
balhos 6 sacrificios ; hoje os senhores eaba- 
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listas querem os proventos e as honras, os 
lucros e a satisfarão das suas vaidades, mas 
tudo isso sem trabalhos, sem sacrificios, sem 
dispêndios. 

Alistaniento e eleição — tudo se poio fazer 
sem despeza— de graça. 

Tem- se a Camará Municipal, nomeiam se as 
commíssoes de alistamento ; para o funccio- 
namento destas, basta pena, papel o tinta, a 
mesma Gamara os fornece" e á farta, pois 
que o dinheiro é dos contribuintes, e... está 
tudo acabado. Ora, fazer o que o projecto 
faz, exigindo a presença do alistando para 
qualiíicar-so na sede do município, é acabar 
com este maravilhoso ro^íimen da gratuida- 
de eleitoral» é obrigar a viagens, a canceiras, 
a dispêndios, é obrigar os senhores cabalis- 
tas a incomraoi.os e ónus, a preoccuparem-.se 
cora individues reaes, pessoas de carne o 
osso, quando estavam acostumados a lidar 
somente com os nomes e os números, é uma 
retrogradação voltar ao systema antigo, 6 
obrig-al-os a fazer aquillo que faziam os senho- 
res cabalistas de outr'ora. — Eleições que 
custam muito dinheiro, quando já se achou 
o methodo de fazel-as sem gastar nada ! 

E ô por isso que o illustre Deputado, cohe- 
rente e sincero como sempre, concluo, fa- 
zendo a aíllrmação de que «com o systema do 
projecto nem em 20 annos estará qualificada 
toda a população quç souber ler e escrever 
em cada municipio... 

Não o permitte a despeza que isto accar- 
reta . A eflSicacJa do processo estabelecido 
pelo projecto como meio único de verificação 
exacta da condição do saber ler e portanto, 
de alistamento os capazes, como meio 
único de eliminar o fabrico do oloitoros no- 
minaes... 

O Sr. Joâo Luiz — Único, nego. 

O Sr. Anizio de Ab^eu —O ^Ilustre Depu- 
tado que o contesta está na obrigação de in- 
dicar Qutro que o substitua ou que lho seja 
igual, no sjBntido de assegurar a realidade do 
alistamento. 

O Sr. João Luiz Alves dá um aparte. 

O Sr. Anizio de Abreu— Não ha como 
fugir á evidencia dos factos. 

O regimen ^o alistamento por procuração, 
por conhecime,nto próprio, por arbítrio das 
mesas, mediante firmar reconhecidas pprta- 
belliães ou serventuários de igual natureza 
— é o que existe o que deu o resultado que 
todos conhecemos. Pretender reformar a 
lei, acabar com a fraude que ella permittia, 
mantendo oa mesmos processos— é incom- 
prehensivel. Tudo que não for isso é uma 
-qnrla... 

p Sr. João Luiz Alves— Não apoiado. 



O Sr. Anizio de Abreu—. . . e, creiam os 
que combatem o projecto, acoimando-o d© 
tyrannico e inexequível, sem poder negar 
a sua efficacia, subordinando esta a suppostas 
diâSculdades do caracter local, bstao" pre- 
stando o maior dos desserviços á Republica^... 

O Sr. João Luiz Alvbs— Não apoiado. 

O Sr. Anizio de Abreu— Hoje,mais do que 
sob o dominio da legislação do Império qué 
na eleição de dous gráos, consagrava o suf- 
fragio quasi univessal. . . 

O Sr. João Luiz Alves— Ha 40 annos. 

O Sr. Anizio de Abreu—... ninguém ne- 
gará que o alistamento, contra a Constitui- 
ção republicana que o não quiz da mesma 
forma, o temos em condições muito peiores. 
quanio á quantidade e quanto á qualidade... 

O Sr. João Luiz Alves— Não neguei os. 
vicios do alistamento actual. 

O Sr. Anizio de Abreu— Mas. . . 

O Sr . João Luiz Alves— Um terço do elei- 
torado podo se dizer que ô phantastícô. 

O Sr. Anizio de Abrfu— ... si assim ó, 
pergunto: como cruzar aos braços e porqu 
combater a medida radie 1, mas decisiva do 
projecto ? 

O Sr. João Luiz Alves— E' porque ô perle 
gosa, 

O Sr. Anizio de Abreu— Desconhece este 
perigo a não ser para a existência da fraude 
e pede que se lhe indique o processo que o 
não é. 

O Sr. João Luiz Alves— Está no projecto 
apresentado pelo nobre Deputado o Sr. Ca,lo- 
geras, em nome de muitos Deputado^ da ban- 
caaa: a presença do alistando, mas no caso 
do denuncia da fraude do re^ueriii[iehtQ. 

O Sr. Enéas Martins — Isto vae gerar- 
mais fraudes. 

O Sr. Anizio de Abreu aproveita-se da 
referencia do nobre de Deputado poí Minas 
ao substitutivo do Sr. Calogeras, que em 
tudo lho 6 favorável. 

Este illustre representante tem, como o- 
orador, a firme convicção da absoluta neces- 
sidade de (xtinguir a fralde nos alista- 
mentos, e, como o orador, vê no compareci- 
mento do alistando perante a janta quali- 
flcadora o meio mais seguro de consegull-ô. 
Tanto assim, que elle o considera a prova, 
provada, completa, decisiva, contra a de- 
nuncia de aoalphabetismo do alistando. Si não 
a admitte como o projecto, como a exigência 
primeira e única para o alisiamento, isto 
revela somente a tortura de um espirito 
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honesto e profundamente convicto da ver- 
dade, mas obrigado a transigir com esta 
aliegada impossibilidade do comparecimento, 
devido á grandeza das distancias a vencer, 
que, mais do que em qualquer outro Estado, 
nos de Minas e Goyaz se afigura verosímil. 
Que o projecto da Commissão feriu certo e 
feriu fundo no âmago da questão— é incon- 
testável ; basta dizer que, como elle, o subs- 
titutivo dos nobres Deputados tem a factura 
do requerimento pelo próprio alistando como 
a prova por excellencia, final e conclusiva 
da sua capacidade. 

Em termes claros: o projecto da Com- 
missão quer que esta prova a faça o alis- 
tando preliminarmente.e llc mesmo, perante 
a junta; o projecto dos nobres Deput:ido3 
admitte que elle requeira o alistamento, in- 
dependente do comparecimento, em petição 
por si assignada, com a firma reconhecida e 
remettida ajunta, mas exige também, no 
caso de ser denunciada de falsa a petição ou 
de analphabeto o peticionário, como a prova 
única e decisiva, capaz do doátruir a de- 
nuncia, justamente aquella que o substituti- 
vo exige como a inicial do processo do alis- 
tamento. 

Aquillo que o projecto quer que se faça 
em começo, espontaneamente, quer o substi- 
tutivo que se faça no fim, por obrigação, 
isto é, prefere a linha curva á linha recta, 
a delonga á chicana, o complicado ao sim- 
ples, fácil o rápido. 

Porque a venlade, e quem conhece os há- 
bitos e vicios da politica local não o porá 
em duvida, ó que a admittir a denuncia e a 
exigência do comparecimento do alistando 
como meio único de desfazcl-o, não haverá 
nas localidades quem, cora ou sem razão, 
para provar a fraude real ou simplesmente 
para obrigar o adversário a despezas o ve- 
xames, por convicção ou por vingança, ódio 
ou intuito meramente politico, não use 
deste recurso, vindo afinal esta prova que 
o projecto deslocou do começo para o fim do 
alistamento, a ser a commum, obrigatória e 
a única. 

Em vez de facilitar o alistamento o substi- 
tutivo, portanto, torna-o mais difflcil, mais 
prolongado, com a aggra vante de ir ser um 
motivo de effervescencia de ódios, de lutas e 
de intrigas, de perseguições, vinganças e 
perturbações na politica local. 

O Sr. João Luiz Alves— Não apoiado. Ha 
penalidade grave para o denunciante falso. 
O denunciado incommodado ha de promover 
o processo. 

O Sr. Anizio db Abreu— E' justamente o 
que está afilrmado, mas esta neces;^idade de 
processo e a possibilidade da denuncia que a 
determina não existiriam si o substitutivo 
houvesse acceito como inicial do alistamento 



a prova que só mediante provocação ulte- 
rior admitte como insusceptível de duvida. 

Sempre ouviu dizer que a missão do legis- 
lador ó antes prevenir do que punir. 

Ora, o substitutivo faz justamente o con- 
trario: estimula os processos, fomenta as de- 
mais, crea a necessidade delias, e depois, 
certo do mal que vae produzir, procura 
evitxl-o á custa de outros processos, de ou- 
tras denuncias, o do irrisório phantasma de 
penalidades severas e graves contra os de- 
nunciantes. 

Os que combatam esta medida e defen- 
dem comtanto zelo o direito dessas suppostas 
masaas que vão ficar privadas de exercel-o 
pela impossibilidade de adquirirem o titulo 
que para isso as tem de habilitar, esque- 
ccm-se de que, si a primeira moléstia do 
nosso organismo politico é a abstenção, esta 
não vem do caracter do povo, mas da falta 
de confiançn nos alistamentos, na certeza da 
inutilidade do esforço para exercer o direito 
do voto porque nas retortas do eacrutinio 
secreto ou elle desapparece ou elle se trans- 
forma ao pjder magico dos donos da urna 
ou dos fabricadores de actas. 

Esquecem-se os defensores deste direito 
que estão sendo es advogados de um direito 
que não existe, incerto, precário, de uma 
sombra, de uma mentira, de um direito no- 
minal, sem cfiiciencia, ineficaz, pois já che- 
gámos á perfeição de fazer se eleições sem 
mesas, sem alistamento, sem votantes e sem 
eleitores, pois a tanto equivale o existir nos 
archivos da Camará, duplicata e até triplica- 
ta de supostas eleições feitas na mesma occa- 
Sião, nos mesmos legares, com as mesmas 
mesas, com os mesmos eleitores, divergindo 
somente quanto ao nome dos candidatos vo- 
tados e a lettra de uraase outras. 

Com o que existe actualmente é que se dá 
a suppressão ou a an nu Ilação, de facto, dos 
direitos que tanto lhes merecom e combatendo 
a condição exigida pelo projecto, uuica, não 
se cansará de repetir, impossível de ser mys- 
tificada, única que assegura com a identi- 
dade do eleitor, a existência da sua capaci- 
dade, mais do que isso, a sua própria existên- 
cia individual; os nobres Deputados querem 
a continuação do que existe ou pelo menos 
tornam possível a sua permanência, e o que 
existe e o que hoje temos ô um caricato 
sufiTragio nnivercsal ou melhor— ô a negação 
de todo suíTragio. 

Si ainda mesmo, com oífensa áConstitaíção 
que o prohibiu, pudéssemos ter o suffragio 
universal ! Sim, qud ha alguma cousa peior 
do que ter o suffragio dos analphabetos, dos 
incapazes ou mesmo não ter suffragio de 
espécie alguma— ó ter o suffragio dos invi- 
síveis ou impalpáveis, dos phosphoros, dos 
zeros, dos nadas, deste universo de cifiras 



APPENDICE 



87 



que tem o valor, a realidade, o préstimo, a 
efficiencia, que lhes dà o arbítrio, a phaa- 
tasia, o calculo, o iateresse ou a falta de es- 
crúpulos dos manipuladores de cópias-au- 
thenticas de actas de eleições imaginarias, é 
ter o suffragio desse eleitorado phantastieo, 
irreal, 1d tangível, que ninguém sabe onde 
existe e onde vota, cuja cifra numérica sobe 
em uma vertiginosa carreira, sem nioguem 
saber como, nem porque, cuja existência e 
cujo total debalde procurou o orador en- 
contrar. 

Não ! A condição de saber ler e escrever 
garantida com a exigência da presença do 
alistando na sede do município da secção 
única de alistamento e a de pessoalmente 
e perante ella, elle próprio escrever e assi- 
gnar o seu requerimento— ô uma providencia 
substancial da reforma. 

Além das vantagens já assignaladas, ella é 
profundamente moralizadora, eleva, digni- 
ílca e valoriza o titulo de eleitor, que deixa 
de ser uma dadiva da fraude ou um favor do 
capricho e do arbítrio das juntas e passa a ser 
uma conquista da capacidade comprovada do 
alistando, sobre fomentar os estimules, a in- 
strucção e a independência. (Apoiados,) 

Mas restringe e didlculta, impossibilita o 
alistamento de uma grande massade capazcji, 
clamam os que a combatem. 

Nao: veda a mystiflcaçao da condição de 
saber ler e escrever, restrioge o campo da 
exploração e da fraude, restringindo o eleito- 
rado ás suas proporções exactas, áquillo que 
elle deve ser quanto ao numero e quanto á 
capacidade, não tira o direito a ninguém, 
evita que continuem na posse delle os que o 



não podem ter, não difflculta a sua obtenção» 
impõe ã sua conquista condição que o asse- 
gura, garante e nobilita, veda que os inca- 
pazes aos capazes se nivellem ou so equipa- 
rem no goso de um direito que só aos uW 
timos pertence. (Apoiados.) 

O direito, dirá o orador aos que querem o 
do voto sem trabalhos e sem sacridcios, é 
inseparável dos seus ónus e dos seus encar, 
gos,'um não ha que não os tenha. Tem-nos 
o direito de voto, e quem o quer sem os 
mesmos— isto ó, sem os encargos e sacriíl. 
cios— ou o despreza, esquece e amesquinha 
para não soffrel-os, prova que é indigno de 
possuil-o ou que não está em condições de 
exercelo, que não lhe comprehende o al- 
cance, a importância e o valor. 

Si conseguir possuil-o, delle fará sempre, 
não o emprego ou o uso intelligente, ho- 
nesto e consciente que deve dar-lhe, mas o 
terá ou como um direito inerte, ou como um 
instrumento da fraude. 

Quem não for capaz para obter o titulo 
de eleitor do sccriíicio de satisfazer á sim- 
ples condição exigida pelo projecto, jamais, 
obtendo-o, por outra forma, polo processo 
fácil dos intermediários e procuradores, 
comparecerá ás .urnas; o seu titulo perma- 
necerá em poder de quem o alistou o a este 
fica o direito de dar-lhe o emprego que lhe 
aprouver, será utilizado pelo phosphoro. 
Elle votará como alistou-se, ausente; terá 
pelo exercido do direito de voto o mesmo 
apreço que pela obtenção do titulo que lh'o 
conferiu — nenhum. 

Será um eterno invisível nas urnas, mas o 
seu nome jamais deixará de figurar nas actas 
falsas. 



DISCURSO PRONUNCIADO NA SESSÃO DE 28 DE AGOSTO DE 1903 



(Vide pagina 478 do 4*^ voiíme) 



O Sr. AníxÍQ de iiLbreu— Antes 
de reatar o fio das considerações que hontem 
encetara em defesa ao projecto de reforma 
eleitoral, a Camará lhe permittirá que faça 
um protesto e o Sr. Presidente que lhe di- 
rija um pedido. O protesto é contra a publi- 
cação que, á guiza de resumo do seu discurso 
hoje vem estampada no Diário do Congresso ; 
o pedido é para que o Sr. Presidente, menos 
em attenção aos créditos do orador do que 
aos da Camará, á sua dignidade e ao seu 



decoro, faça eliminar dos Annaes, evitando 
que nelles figure, semelhante documento. 

Não é resumo de discurso ou de cousa 
alguma a publicação a que se refere, mas 
um conjuncto de phrases soltas sem ligação, 
sem nexo, sem sentido, um verdadeiro amon- 
toado de extravagâncias e disparates. 

Feito o protesto e o pedido, pasaa a tratar 
do assumpto. 
Quando hontem foi interrompido ultimava 
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as considor9,ções j|ustific9itivas da prova de 
sal^Çji: ler e oscreyer. 

Ant0S havia larga o m.inuciosçimonte ex- 
plicado e dejfeQ.aidQ o projecto quanto ao 
processo do alistamento radicalmmte di- 
vei^íio do act^al, fonte principal áa, degrada- 
ção pol.Uicq, a q^no temos chegado. 

Acmim, deiQOQStrara ^ vantagens da coa- 
oentr^çao do tral>allio 4e ^alistamento em 
umagó secção, na sede do município, .único 
meio de permiitir íj^ Unoali^aç^o e a publi- 
cidade, banida^ np ro^imcn actual do soc(,ues 
múltiplas tí eiipar^as ; da co{aposição das 
juntas aliatadoras do el^n^ntos diversas— 
federal, estadual o municipal — elementos 
que mutuamente se âscalizam, se neutra- 
lizam e se contrabalançam. 

O Sr. Júlio Santos — Tirados dos par- 
tidos, sem o que, não ha fiscalização. 

O Sr. Anizio de Abreu— Não foi esto, 
confessa, o seu pensamento e acredita tam- 
bém não ser o pensamento das le^iifíslaçoes 
eleitoraes que adpptao^ o regimen do pro- 
jecto. 

Ao contrario do quo quer o nobre Depu- 
tado, o seu pensamento foi^ tanto quanto 
possível, compondo as juntas do elementos 
divarsos, amarados de poderos diversos, não 
só evitíir,como no regimen actual, que um só 
as monopolizasse, como fazel-as Indepen- 
dentes á inâuencia perniciosa dos governos 
e das facções, pois que partidos propriamente 
Dão os temos. 

Demonstrara ainda o orador, na ultima 
parte do seu discurso de hontem, a necessi- 
dade inilludivel do comparecimento do pró- 
prio alistando perante a junta alistadora 
para ahi fazer o assignar o seu requeri- 
mento, como condição a mais segura de 
fazer-se, a um tempo, a prova da capacidade 
e da identidade pessoal do pretendente ao 
titulo de eleitor. 

Antes de eqcetar nova^ ordem de conside- 
rações sobre outros panlos do projecto, tem 
necessidade de voltar a alguns dos que hon- 
tem examinou. 

Entre estes avulta o que organiza as jun- 
tas com elementos diversos, em opposição á 
doutriní^ que as prefere ent.vegqes a ura só 
-^seja Q 4u4íQÍariQ, i^jç^ o n^unicipal, seja o 
federal, como aqui só sustentou. Declarou, 
combatendo a afflrmativa ena contrario do 
illustre Deputado por S. Paulo, que estava 
comsigo, isto é, com a doutrina do projecto, 
a ananimidade da legislação estrangeira 
quanto ao systema de alistamento. 

Ap systoQt^ do projecto que cops^gra a 
composição mixta das juntas alistador^s, 4^- 
cla?ando-o repugnante ao bona ^enso upi- 
versál, oppoz ô illustre Deputado o do traba- 



lho do alistamento confiado a uma entidade 
única— a autoridade judiciaria. 

Pois bem. Em obra recente, publicada era 
S. Paulo, e, justamente coubaíendo esta 
parte da lei eleito ai daquelle Estado, que 
o nobre Deputado pretende enxertar na re- 
forma, aífirma e comprova o seu i ilustro 
autor a verdade da nossa afflrmativa. 

Depois de passar eni revista, expondo-os 
clara o concisamente, os regimens de alista- 
mento eleitoral da França, da Bolgica, dç^ 
Itália, da Hespanha, da Inglaterra, da Hun- 
grii o da Grécia, formula a seguinte con- 
clusão: «A succinta resenha que temos feito 
dos princípios em voga em diversos paizos 
eur.pous mustra sor a regra confiar o pre- 
paro,' a revisão do alistamento, a commissões 
compostas de dous ou mais funccionarios, e 
não apenas a uma só autoridade» . 

De facto. Verifica-se do estudo alludido 
que coUaboram no processo de alistamento 
eleitoral destes paizes, só ou em conjuncto, 
nas mesmas ou um phases diversas, o ele- 
mento politico, administrativo ou judiciá- 
rio, o elemento municipal, provincial ou 
central, cabendo, em geral, ás mais altas cor- 
porações judiciarias a decisão final dos re- 
cursos. 

E', assim, um processo de ascendente e 
rigorosa depuração, através de diversos ele- 
mentos, nunca a preponderância e o domínio 
exclusivo e isolado de um só, e muito menos 
do poder judiciário. Este collabora em quasi 
todas as legislações eleitoraes, como instan- 
cia de revisão final, mas sempre collectiva- 
mente, por meio dos seus mais altos tribu- 
naes. 

Entre nós— jl hontem affirmou — o pro- 
cesso de alistamento sempre esteve confiado 
a juntas compostas de elementos diversos. 
Só a lei Saraiva o entregou exclusiva- 
mente á autoridade judiciaria, isto é, aos 
juizes singulares, com recurso para os tribu- 
naes superiores, as relações de districto. 
Mas o resultado deste regimen nâo correi 
pendeu aos intuitos do seu autor e este 
eminente estadista, adherindo lealmente á, 
Republica e chamado a collaborar na sua 
primeira lei eleitoral, abandonou-o, incum- 
bindo do processo de alistamento o poder 
muDlcipaf. 

Á primeira lei eleitoral que tivemos, ou, 
antes, o i>rimeiro acto que regula mei^tou o 
px'ocesso de qualificação entre nós — foram 
as instrucções de 4 de maio de 184^. 

Estas cògitarapa, pela primeira vez, do 
una alistamento prévio anterior á eleição, 
procedido por uma junta, composta do juiz de 
paz, da autoridade policial e do parocho, re- 
presentarjdo o primeiro o elemento pupujar ; 
ó segundo o nscal do Governo, gar.mtia 
da ordem e da regularidade do processo do 
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alistamento; o terceiro o elemento neutro, 
de equilibrlo o de ponderação entre p re- 
presentante do povo e do poder. 

Veiu depois a lei de 1846, a primeira lei vo- 
tada pelò Poder Legislativo, reguiamentiaudo 
o processo' eleitoral, pois antes delia era este 
regido por decretos e instrucções do Ex- 
ecutivo. 

A aleiçãft ps^ra a ConsMtuinte foi feita de 
accordo com as instrucções de 19 de junho do 
1822 o para as seguintes legislaturas a^ do 
26 de março do 1826 c as do 4 do maio de 
1812. ■ ■ ' ■ 

A lei de 1846 confiou o alistí^raeiíto a uma 
junta composta do juiz do paz e quatro in.?in- 
bros encolhidos pelos eleitores e supplentes. 
visando a representação uas minorias, ou, 
antes, a representação das parcialidades po- 
líticas locaes. 

Das 4ecisõ)s dosta junta havia recurso 
ainda para uma outra junta composta do 
elemento judiciário, municipal e popular, 
isto é, dojuiz municipal, do presidente da 
camará e do eleitor mais votado. 

A lei de 1855 manteve o mesmo regi- 
men. 

Em sumnoa— só a lei Saraiva entregou ex- 
clusivamente a um juiz único, com recursj 
para a instancia collcctiva, o processo de 
alistamento. 

Tem necessidade de completar as observa- 
ções que hontem fez a respeito do rigor com 
que cerca a prova de sabar ler o escrever, 
condição psgericial para S3r-se elçitor. 

Declara que liga tanta importância á 
prova dí. capacidade eleitoral, como moio, 
de accordo con[i a Constituição, á(^ afastar dis 
urnas o midonòp, como meio, por canto, de 
restringir o eloitoratio fijticio, incapaz o 
analphaheto qiie possuímos, cjuo, si purven 
turà preva^leçerem os pretextos e i-ão ar- 
gumento:j iriypcados para re^jellil-a, não 
terá duvida em votar pela emendo do Sr, 
Henrique Borges, que exige a prova do cepso 
pecuniário ppíp pagamento do imposto. 

Não comppehende como so possa subordi- 
nar a accèitação da medida proposta pela 
Commifisão ao interesse presumido dos alis- 
tandos. 

Si não se nega a eíficacia da exigência 
do comparecimento pessoal do pretandente 
ao direito de voto, si s^ confessa que ella é 
a que melhor constat;^ conjunctamente a 
capacidade 'e a idoneidade do alistando, que 
ô a meão? susceptível de ser illudida e frau- 
dada, que ô a q\ie mais seguramente prevê 
e previno a f^ilsidade do alistam ;nto, nau 
vê como se possa annullar ou pretender 
pór de parte tantas vantagens com a sim- 
ples allôgação de que é uma exigência dif- 
âcil de ser satisfeita. 

Vol. IX 



Cçxnoio si para combater a fi^aude, tal cama 
a temos enraizada no nosso sy^teoíâ .^l^ta- 
ral, fossô possivel poí* teis façais e que vi- 
sam de pi'efej»eacáa não extinguir o míAy 
mas accomoaodar a sua e;$tirpa^, hamo-r 
nizar a necessidade da &ua eliminação, cobh 
as conveniências e commo^idadjas iodívi- 
duaesque, adnal,já bonteflii deixámos pro- 
vado o que são e até onde podem ir. 

Tem a seu lado no empenlio com que com- 
bato em favor desta medida os espiritou naais 
liberaes. 

Sob o regimen da Constituição Inagerial, 
nçste ponto mais liberal que a da Republica, 
já dizia Saraiva: « Quem não saub^ lei* j.or- 
oaes e escrever a sua lista, não deve exercer 
o jr ito do voto.» £lste era o pensamento 
dos outros chefes da sua escola politica. 

Prevost Paradoi, que alguém j4 cqUogou 
na galeria dos Mo.ntesquíeu, ToqueviUe e 
Macauley, falia nesta linguagem: 

« O voto por cédula autographa, escripta 
na própria mesa do escrutínio, conjo ^e cos- 
tumava outr'ora, 6 p único processo digno de 
um povo livre, e mais tarde será espanto 
que em algum tempo se houvesse toleradp 
uu concebido outra maneira de votar.» 

Entre nós, no emtanto, causa espanto já 
não que se conceba Semelhante modo dp vo- 
tar, mas siquer de alistar. 

CoUocando-se ainda no mesmo ponto de 
vista do projecto da Commissão quanto á 
sufficiencia da prova de capacidaae, dada 
nestas condições, para, por si só, atiestar 
conjunctamentQ a de independência, dispen- 
sando o censo, accrescenta Paradoi : cA âilta 
do independência é apenas mera consequên- 
cia da falta de luze^ e o exemplo do voto 
das grandes cidades sempre mai^ indeppn- 
áentòs por isso só que são mais escurecidas, 
prova que a suppi çssão de um só destes iq- 
convenientes acarreta o desappar^cimento 4o 
outro, isto ^, a prova^ rigorosa da condição ^e 
saber ler è escrever dispensa^ à do censo 
pecuniário que attesta a indepénaencia.» 

Stuart Mill tem como intoiraípente inad- 
missivel que uma pespoa possa exçrcer o di- 
reito devoto sem saber ler, escrever e con- 
ar, sem saber as primeiras pe^as de ari- 
thmetica . 

Seria justo que, por todas as formas 
gratuitamente ou mediante prece que não 
exceda as forçais dos mais pobres, esta 
iostrucção elementar fosse feita ao afcance 
de todos. 

Mas quando a sociedade assim não faz, 
quando não cumpre esto dever, ha uma 
injustiça, mas uma injustiça com a qaal é 
preciso que nos conformemos; é um raal.mas 
um mal necessário, inevitável— -o da exclusão 
dos incapazes, que só pôde cessar com o &&r 



90 



APPENDICE 



tado de ii^noranoia de que ella ó a forçoas 
consequência. 

Elle iria mais longe ainda nas exigências 
quanto á prova da capacidade, si não fora as 
fraudes a que o processo da sua constatação 
pôde dar logar: elle exigiria mais— o conhe- 
cimento ou as noções de sciencias naturaes, 
de politica, de historia, principalmente de 
historia pátria. 

Reconhece, porém, que, além de inacces- 
sivel ao maior numero esta grande cultura, 
a sua prova, sobre ser difflcil, offereceria 
margem á fraude e á chicana. 

Na impossibilidade de tudo conseguir, con- 
tenta-sc com o que reputa indispensável, isto 
ô — a condição de saber ler, escrever e 
contar, comtanto que o alistando compareça 
pessoalmente perante a autoridade que o 
tem de alistar, copie um trecho de qualquer 
livro e faça uma regra de três. 

E* a realização de uma prova, diz o emi- 
nente publicista, tão simples, quanto inso- 
phismavel, incontroversa, infraudavel. 

Nos Estados Unidos, já leu, cm alguns 
Estados vae-se mai? longe — faz-se preciso 
que o alistando interprete um texto da 
Constituição. 

Na Suissa, em diversos cantões, Newcha- 
tel, por exemplo, o eleitor tem de receber 
da mesa uma tira de papel timbrado e alli 
mesmo escrever o nome de seus candi- 
datos. 

Pela ultima lei eleitoral da Itália, c de- 
clarado eleitor o que demonstra ou Justifica 
ter feito o exame, prescriptj pela lei e pelo 
regulamento, das matérias comprehendidas 
no curso elementar obrigatório. 

Não proseguirã nesta ordem de conside- 
rações. Crê já ter dito o bastante para jus- 
tificar a importância que liga ã prova rigo- 
rosa de saber ler e escrever, como medida 
indispensável ã satisfação dos intuitos do 
legislador constituinte, que exige no eleitor 
a independência e o discernimento. 

O Sr. Francisco Bernardino— Todo o 
homem se presume independente o com dis- 
cernimento ; ô presumpçao geral de direito. 

O Sr. Anizio de Abreu — Mas a Consti- 
tuição não se satisfez com a presumpçao da 
posse desses requisitos e exige taxativamente 
a condição de saber ler e escrever. 

O Sr. Francisco Bernardino — Não ô 
possível admittir uma prova que restrinja 
esse discernimento e independência. 

O Sr. Anizio de Abreu — Nem o projecto 
o quer ; estabelece apenas o processo mais 
seguro e eíilcaz para fazer-se a prova do 
que quer a Constituição. Qual o meio do 
alistando provar que sabe ler e escrever ? 



O Sr. Francisco Bernardino — Escre- 
vendo. 

O Sr. Anizio de Abreu — E* o que quer 
o projecto, ao passo que pelos substitutivos 
apresentalos esti prova pode ser completa- 
mento burlada, como burlada tem sido até 
hoje. 

O Sr. Julto Santos— Não pelo meu pro- 
jecto. 

O Sr. Anizio de Abreu — Por todos 
quantos admittem o mesmo processo de alis- 
tamento actual, cujos resultados toem sido 
ou a falta de alistamento ou a existência de 
alistamentos falsos. 

Não ve como se possa contestar a efficacia 
da medida consignada no projecto como a 
única capaz de constatar ao mesmo tempo, 
sem a possibilidade de fraude, adulteração 
ou sophisma, a capacidade e a identidade 
individual do alistando . 

O Sr. Francisco Bernardino— Ha outros 
meios. Este exige sacriftcios e uma viagem 
penosa de longas distancias. 

O Sr. Anizio db Abreu — Jã demonstrou 
largamente na sessão de hontem e na pri- 
meira vez que fallou sobre o projecto o 
valor do argumento das longas distancias a 
vencer, dos sacriâcios edas difficuldades que 
acar/eta ao eleitor a exigência do aeu com- 
parecimento pessoal perante a junta alista- 
dora. 

Insiste em affirmar que não faz lei para 
commodidade do eleitor, mas sim^ contra a 
fraude da eleição e dos alistamentos. 

Diz- se que o projecto vira afastar do alis- 
tamento e das urnas o eleitorado, mas ô im- 
possível conciliar semelhante afflrmatlva com 
a verdade, que está na consciência de todos, 
de que a abstenção é o grande mal das elei- 
ções actuaes. A abstenção — o orador diz 
mal. 

Sim. A abstenção é um direito. O eleitor, 
ou por livre vontade ou por motivo de força 
maior, pôde deixar de comparecer ás urnas. 
Presentemente estas hypotheses não se reali- 
zam . O eleitor, sem ter comparecido a des- 
empenhar o seu direito de voto, figura sem- 
pre exercendo-o nas actas de imaginarias 
eleições. 

O Sr. Júlio Santos— E' um exagero, tti 
excepções. 

O Sr. Anizio de Abreu— Nas próprias 
palavras do honrado Deputado está a confir- 
mação do que está dizendo, que pôde ser 
amargo, mas que não se contestará que seja 
verdadeiro. Ha excepções, confessa, mas estas 
excepções são da regra geral ; logp mas 
existe e ó a que está descrevendo. Esi assim 
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ô— O Congresso legisla nâo para as excepções, 
mas para o geral» o commum, o normal. 

O Sr. Francisco Bernardino— Sã j um 
attentado contra o direito do alistando os 
ónus que lho impõe o projecto. 

O Sr.Anizio de Abreu— Todo o direito, ou» 
aotes,o exercicio de todo o direito ostá sujeito 
a normas e limitações. No caso trata-se do di- 
reito de voto que a Constituição tornou de- 
pendeu te da condição de saber ler e osci^ever. 
O projecto estabelece o modo de veriftcar-se 
a prova desta condição, visando do preferen- 
cia o interesse commum, desde quo so trata 
de um direito, não individual, mas social. 

O Sr. Frangi .'Co Bernardino— Não ô do 
interesse do individuo que eu cogito, mas do 
interessa da massa, da população era]; geral. 

O Sr. Anizio de Abreu— Mas o argumento 
dos que combatem o projocto é de ordem 
individual. Sem negar a efflcacia o a legali- 
dade da medida, declaram que ella exige dos 
allstandos sacridcios e incommodos. 

O Sr. Francisco Bernardino — O flm do 
legislador não 6 impor sacrifícios, é regular 
o direito do voto. 

O Sr. Anizio db Abreu— O fim da lei que 
estamos discutindo é conseguir que o paiz se 
faça representar legitima e lionestamente 
por meio de ura corpo eleitoral real e ver- 
dadeiro, que tenha o direito de voto dentro 
das condições estabelecidas na Constitui- 
ção. 



Um Sr. Depctado 
outra cousa. 



Nem nói queremos 



O Sr. Anizio de Abreu— Querendo o pro 
cesso do alistamento actuai, não se pôde 
querer outra cousa que não o que olle tem 
produzido: a falsidade dos alistamentos, a 
fraude nas eleições. 

O Sr. Viriato Mascarenhas — Póde-se 
conseguir o que V. Ex. deseja sem uma lei 
de arrocho. 

O Sr. Anizio de Abreu— Não tem duvida 
em preferir na lei o arrocho que dê em re- 
sultado a veitlade do alistamento e a ver- 
dade da eleição ã frouxidão que permitte, 
fornece e estimula a corrupção e o avilta* 
mento do suffragio. 

O orador est^ranha a insistência deste ar- 
gumento das distancias. 

Pôde ficar em minoria, nesta Camará, 
quanto ás opiniões externadas, mas tem a 
profunda convicção do quo ton; nj paiz a 
unanimidade das consciências no reconheci- 
mento da exactidão e verdade dos seus con- 
ceitos. 

Um Sr. Deputado— Não apoiado. 



O Sr. Anizio de Abreu— Acha illogicos os 
que combatem a fraude eleitoral e a querem 
extirpar mantendo os mesmrs processos a 
cuja sombra ella t.)m proliferado. 

Si entendeis que o alistamento existe e 
existe verdadeiro,apezapdo orador não poder 
saber a ciíVa total; que o systema actual ga- 
rante, independente de qualquer reforma e 
muito menos da proposta pelo projecto, a 
regularidade e a legitimidade das qualifíca- 
ç jcs; si entendeis que as mesas eleitoraes da 
loi vigente garantem a liberdade e a ver- 
dade do voto; si tudo é exacto — então não 
tomos reforma a fazer e só nos resta con- 
fessar que tomos vivido a n>s calumniar, 
que estimes inystiflcados e mysUficando o 
paiz. 

A realidade é então muito outra do que S3 
pinta; será que estamos no melhor dos mun- 
dos o sob o melhor dos roj^imens, não no 
Brazil eleitoral, descripto peU imprensa, 
pelas mensagens governaraentaes, pela pala- 
vra de quantos desta tribuna t )om recla- 
mado o levantamento do cre *ito e do presti- 
gio do parlamento; estamos então na Bél- 
gica, na Allemanha, na Suissa, na Inglaterra 
ua Itália, em todos estes paizes em que a 
verdad3 do suíTragio ó uma realidide. 

Sim. Querer levar ao espirito publico a 
convicção de que se faz a reforma eleitoral 
deixando-se a eleição entregue aos mesmos 
elementos, formado o corpo olcitoi*al pelo 
mesmo pi*ocesjO o pelos mesmos individues e 
com o mesmo numero a que tem at tingido, ê 
menoscabar do bjm senso da Nação, é juntar 
ao desjiprdço a zombaria, faltando ã iealdade 
para com o piiz, illudindo-o na sua anelo sa 
espectativa. 

Commentou-se gilhofeiramento aexigencia. 
que faz oprojecto,da remessa, em original, á 
secretaria do Congresso dos alistamentos e 
dos livros da eleição. Alleguu-se que era um 
impossível a satisfação do semelhante exi- 
gência. 

Era um trabalho de Hercules. Dentro de 
poucos annos, allegou-se, não havoria logar 
para accommodir o archivo eleitoral. . . Eis 
como se argumenta e combate uma das 
mais úteis providencias do projecto. A Ca- 
mara,por6m, vae ver a que ficam reduzidas 
taes allegaçõeá,que o orador pasma de ouvir, 

O que quiz o projecto, fazendo esta exigên- 
cia ? Habilitar o poder apurador a agir com 
consciência e acerto deante de documentos 
insusceptíveis de falsificação. 

A Camará jã presenciou o triste e re- 
pugnante espectáculo deter deante dos ollios, 
sujeitas ao seu r3Conhecimen*io, todas revcs- 
tilas das formalidades legaes as mais meti- 
culosas, todas dizondo-se legitimas eleições, 
inào já duplicatas, não jã triplicatas, mas 
I eleições parallelas — isto é, com actas das 
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mesmas secções, reanidas nos mesmos le- 
gares, presididas pelos mesmos mcsarios, 
com a presença e o voto dos mesmos elei- 
tores reunidos ás mesmas horas e no mesmo 
odifioio, concertadas o assignadas psloí 
mesmos individues, com as firmas reconhe- 
cidas poios mosmos tabelliães e serventuários 
de justiça... Tudo igual, uniforme, só em 
um ponto divergindo radicalmente— no re- 
sultado da votação, na distincçâo dos votos 
que cada grupo de actas attribuo aos seus 
candiclat'8... A audácia tem ido ao ponto 
de, as vezos, as actas do socções diversas, 
de municipios diversos serem todas o -criptas 
com a raeáraa lettra, o que demon -:tra quo 
elhis fjram forgicarlas por ura mesmo o sô 
individuo. 

E nào ha quem ignoro que, com o re- 
gimen eleitoral quo possuimos, um indi- 
viduo pôde e de facto tem simulado elei- 
ções completas de municípios o até de Es- 
tado, precisando para isso somente de papel 
e tinta... 

O que permitte semelhante iramo?alidade 
para a qual não acha qualificativo que bem 
a defina o de que nâo encontrou simile nos 
processos de fi'aude de todos os paizes ? 

A lei, a lei actual, com o seu regimen de 
cópias, de cópias authentieas, de cópias de 
actas, de cópias de alistamentos, de listas 
de assignatura, de livro de eleitores pre- 
sentes... 

Aos olhps do poder verificador tudo chega 
de forma a elle nada poder verificar. 

Onde os originaes para se estabelecer o 
conft^onto © se verificar qual a cópia da acta 
que constata a eleição verdadeira? Como 
verificar a falsidade das assign aturas de elei- 
tores que figuram comparecendo em todas as 
eleições e votando era candidatos diversos? 

Porque remettor-se cópias de actas ao 
Congresso, deixando-se lá os originaes ? Pois 
estas eleições não são federaes, não teem de 
ser apuradas pelo Congresso ? Por que juntar- 
Ihe a prova provada da fraude, deixando-o 
na absoluta impossibilidade do conhecer a 
verdade ? Um meio único existe de tirar o 
Congresso da situação embaraçosa em que o 
colloca a triplicata do eleições ou as eleições 
parallolas : ora o se fazer transportar a es ca 
Capital os mesarios, polo menos, para, per- 
ante a Commissão Vericadora de Poderes, 
todos escreverem os seus nomes, de fórraa 
que, pelo confronto,se pudesse conhecer qual 
a eleição a quo haviam comparecido e a 
qual a cm que os seus nomes tinham sido 
collocados, isto é, qual a acta verdadeira, 
qual a filsa. 

O orador, povóm, dispensa-se de commen- 
tar esse processo e si então existe que o 
possa substituir, pe le aos impugnadores do 
projecto que ò indiquem. Por mais rigoroso 



que seja — elle o aceeita. Appella para a 
consciência honesta dos Srs. Deputados, e 
desafia a que lhe contestem a verdade do 
que v(m dizendo... 

O Sr. Tavares de Lyra — Impossível, 
porque a prova de tudo quanto V. Ex. diz 
está nos arcliivos da Camará e em meu Es- 
tado }á se praticiram eleições nas condições 
descriptas. 

O Sr. Anizio de Abreu— Acabemos, pois, 
com esto regimen do actas, de cópias de 
actas, de certidões, de authentieas o estabo- 
leçamos a do prova provafla, do auto cm 
origina!, do corpo do delictò da fraude. 

Estas cópias e estas actas são cópias o 
actas do quo não existe ou do que não foi 
realizado. 

E' este o intuito do projecto na sua orga- 
nização, om que tudo está disposto de forma 
a simplificai' o trabalho e eliminar o systoma 
complicado onde a fraude acha elementos 
de impune proliferação. 

Quanto ao papelorio que os nobres Depu- 
tados acham quo do tanto era brove não 
teria onde ser depositado, rste vae ser cy- 
traorJinariamento reduzido, seguramente 
de mais do dous terços. 

E' fácil a demonstração. Não haverá, como 
actualmente, a multiplicidade de secções de 
alistamento e de secções eleitoraes nos íau- 
nicipios; o eleitorado, que ainda hoatem con- 
fessava cora louvável franqueza o nobre 
D 'putado o Sr. João Luiz. era falso em mais 
de um terço, vae ficar profundamente re- 
duzido, dado o systema rigoroso do provas 
estabelecido no projecto. Accresce ainda que 
o alistamento passa a ser permanente, limi- 
tando se o trabalho de revisão aos casos 
resi^rictos de eliminação dos mortos, muda- 
dos e inclusão dos quo adquirem a CiS^pa- 
cidaie eleitoral, em vez de se ter, como 
actualmente, não simples revisão, mas novos 
alistamentos annuaes completos a crescerem, 
sempre a crescerem. . . 

Assim teremos simplificação e reducção 
no alistamento ; unidade em vez de mul- 
tiplicidade nas juntas alistadoras; uma só 
secção eleitoral e uma só acta de eleição ena 
cada município, em vez de múltiplas eleições 
e múltipla:^ cópias de actas do eleições era 
uma só circumscripção eleitoral, o que tudo 
significa— reducção de trabalho, reducção do 
papelorio, afastamento de auxiliares inúteis, 
difiãculdades á fraude, facilidade de fazer- 
lhe a prova e tornal-a inútil. 

Outra dispi^sição que aos adversários do 
projecto se afflgura inexequível 6 a quo 
extingue a multiplicidade de secções elei- 
toraes, rcduzindo-as a uma só, na sôde do 
município. 
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Já hontera ôi referiu a esta parte, mas 
tem necessidade de accrescentar algumas 
observações a mais. Allega-se que esta me- 
dida virét gerar a abstenção. 

Pergunta, porém, se é possivel que esU 
seja maior do que a que se dá, actualmente. 
A intenção da lei creando as secções eleito- 
toraies foi collocar a urna á portado cidadão, 
mas toda a Gamara sabe qu9, em vez disso, 
deu-se justamente o contrario* Tem se 
chegado ao extremo de, quando em certa e 
determinada sede de município é tal a 
influencia e o valor do elemento contrario 
que, apezar da fraude dos alistamentos, 
teme-se o seu comparecimento, o arbítrio 
das juntas encarregadas de fazer a designa- 
ção das secções, de fixar o local em que 
ellas teem de funccionar, entrai em acção, 
e vem, não só as mudanças clandestinas de 
local, ã ultima hora, como a deslocação em 
massa dos grupos de eleitores. 

Mercê doste arbítrio, contra o qual não ha 
recurso, os eleitores das cidades sào man- 
dados votar em longínquas secções no inte- 
rior ; os eleitores do interior í,eem de vir 
exercer o direito do voto no centro das ci- 
dades, de forma que em vez da urna á porta 
do votante, temol-a justamente afastada 
delle. 

Muitas vezes ò eleitor, disposto á exercer o 
seu direito, zomba destes obstáculos, faz o 
sacriflcio de ir em busca da secção que se 
Ihé designou, mas soffre a decepção, ao cabo 
de longa e fatigante viagem, ou de não en- 
contrai- a, de ver o sou voto recusado sob 
fúteis pretexto^ ou, si o consegue depositar 
na urila, vel-o figurar nas actas avolumando 
a votação dos candidatos da mesa. 

TeiQ-so chegado com este desmoralizado 
systéma de secções múltiplas e dispersas a 
coUocar algumas em fazendas e proprie 
dades do próprio candidato, sem qúeestedisso 
tenha sciencià, vindo a ser surprehendido 
com a existência de semelhante secção, aqiii, 
coni a apresentação da acta da eleição rea- 
lizada em sua própria residência, quando elle 
andava a cata do local onde devia votar, 
quando votoii em secção differente, ou dei- 
xou dô fázel-o por não ter onde ou de sua 
residência não sahir ; e o 4ue é mais —nesta 
acta de eleição que se diz realizada em sua 
residência — um só voto não lhe 6 dado 
obter I 

E' uma irrisão ! 

O projecto veiu eliminar o arbítrio da 
junta na divisão, distribuição e indicação de 
local dessas muUiplas secções éleitoraes e 
de eleitorado que em cada uma deve Votar. 
O eleitor pela diísposíçãé de projecto está 
a salvo de surpresas; sabe que ha uma 
só secção e que esta funcciona em um só 
logar, determinado pela lei^ instransferivcl; 



que o sacriflcio do seu comparecimento é 
compensado pela certeza de poder votar e 
de ser o seu voto apurado. 

Desapp-vrece assim justamente a causa 
maior da abstenção, que era precisamente 
esta multiplicidade de secções que, além dos 
vícios o abusos já apontados, tornava dif- 
flcil, sinão impossível, toda a fiscalização, 
dispersando, fragmentando, annullando, por 
assim dizer, todo o esforço das opposições. 

E' possivel que a exigência do projecto, 
concentrando • processo eleitoral em uma 
só secção, difflculte o comparecimento de 
todo o eleitorado. Este argumento, porém, 
não podo ser invocado Como razão para 
se a condem nar por aquelles mesmos que 
confessara que o regimen contrario si al- 
guma cousa tem produzido é a ausência com- 
pleta, o abandono absoluto dos comícios. 
Será um mal, mas um mal necessário, um 
mal para evitar outro maior. 

Não ha, de facto, como vacillar entre a 
medida rigorosa que pei^mitte o compare- 
cimento, mas o comparecimento certo, real, 
efl:ectivo de poucos eleitores, o a medida 
liberal e fácil que permitte o compareci- 
mento simulado de milhares e milhares de 
votantes imaginários. 

Entre o voto de cem eleitores verdadeiros 
e o de mil imaginários— qual o preferível ? 

Ao nobre Deputado por Minas, o Sr. João 
Luiz, causou grande repu maneia a exigên- 
cia da caução prévia ao candidato que apre- 
sentar contestação na verificação de poderes. 

Crê mesmo que o nobre Deputado a clas- 
sificou d 3 extravagância. 

Reclama para si exclusivamente a res- 
ponsabilidade da medida proposta, que aliás 
nada tem de original, tendo, no emtanto, 
tudo de útil, de efflcaz e moralisadora do 
processo de verificação de poderes. 

Por Índole, por systema, por pnvenção é 
refractário a innovações. A medida de quo 
se trata encontra-a defendida e proposta na 
occasião de discutir-se a reforma eleitoral 
em 1860, por Martinho Campos. 

Por sua vez este eminente brazileiro, es- 
pirito feito de lealdade e boa fé, typo de 
austeridade moral e politica, foi buseai-a na 
legislação eleitoral de Inglaterra, que em 
matéria de bom senso o orador crê não pedir 
meças a nós como a qualquer outro povo. 

A Camará dos Communs, dizia Martinho 
Campos, apreciando devidamente o seu 
credito, não admiUe que ninguém, candidato 
ou não, possa contestar uma eloição sem dar 
(garantias da' sinceridade e fundamento da 
contestação. . 

Lá se exigíB caução para estas queixas 
contra eleiç^v caução que aquelie que a 
presta não póderehaver sinão é reconhecida 
a nullidade ou fraude da eleição. 
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Os candidatos e até o próprio coilegio elci* 
toral podem ser suge^tos a uma multa pecu- 
Diaria igual á caução e perJa do direito a 
eleger si a eleição é conveucid i de nullidade 
ou fraude. 

Isso na Inglaterra. 

Entro nós — a medida toma logo o cara- 
cter de uma impjsição tyrannica, de um 
meio de aristocratizir-se a eleição, da impôs- 
síbiiitar-se o accesso ao parlamento aos ca- 
pazes, só se o permittindo aos opulentos. 

No emtanto quando Martinho Campos 
a propunlia em 1860, a immoralidade nas 
veriflcações de poderes, o mal que ella vi- 
sara attingir estava longe, muito longe de 
ser o que hoje é. 

Hoje ó um espectáculo do entristecer, hu- 
milhante, verdadeiramente humilhante á 
dignidade e ao prestigio da Representação 
Nacional o que offerece a veriflcução de po- 
deres. 

Quem quer que seja, candidato ou não, ó 
livre de embiiraçar, de desmoralizar e do 
indefinidamente retardar o reconhecimento 
de Deputados legitimamente eleitos, mercê 
de suppjstas contestações, destituídas do 
mínimo fundamento. 

Eleições não pleteiadas, não contestadas 
nos Estados à sinha deste estranho libera- 
lismo, aqui coroo por encanto, veem-se con- 
testadas por indivíduos de cujas candidaturas 
ninguém, teve soieocia, que as não dispu- 
taram as eleições constantes de actas que 
lá não app .receram, de que a opinião não 
teve conhecimento e sobre a qual a mais 
fugitiva rcforjncia não se encontra na im- 
prensa local. 

A Gamara sabe, conhece. t3m a prova do 
que o orador está afflraiando. 

Pois bem. Com papeis sujos, a Camará lhe 
permitta aphrase, com documentos graclO' 
SOS, ou fdl.os, com suppostos actos de ima- 
ginarias eleições, tenta-se, perante as com- 
missões do inquérito, a aventura do rjconhe- 
cimeuto ou, tendo-se a certeza em que este 
é impossível, premedita-se e consegue-se o 
ret irdamonto do reconhecimento dos verda- 
deiros e legitimes eleitos. 

Outras vezes, ã mingua de documentos de 
qualquer natureza, mesmo falsos, traz-se 
para o seio da Commissão de Verificação de 
Poderes o histórico de todas as baixas e re- 
pugnantes torpezas da politicagem local, a 
analyse da vida. publica e privada do ^ adver- 
sários tal como a pinta a imaginação per- 
versa, a paixão insensata, a malignidade 
sem escrupnlos ou a diffamação consciente e 
irresponsável de ódios pessoae^. . . 

Ora, ó tudo isso que, sem nada ap 'oveitar 
ã verdade eleitoral, consegue somente des- 
prestigiar o desmoralizar o regimen que a 
medida proposta pela Comoussão buáca ex- 



tinguir e esta convencido de que com ella 
diminuirá de muito a auiacia dos aventa- 
reiros pintadores de actas falsas. 

Descabida é a objecção de que a exigência da 
caução irá converter a eleição em privilegio 
dos ricos. 

Quando mesmo qualquer candidato não a 
pudesse pessoalmente realizar, o que diffl- 
cilmcnte acontecerá, dada a sua exiguidade, 
ninguém acredita que a corrente de opinião 
que suffragou um nome, si convencida es- 
tiver da sua victoria, deixe ao desamparo 
o seu escolhido o não o habilito com os re- 
cursos necessários a pleitear o seu direito pe- 
rante a Camará. Não; a meiida que o pro- 
jecto consigna ó moi*alisadora, ô justa, é 
proficua. 

Contra .a disposição que declara nnllos, 
para t)dos 08 cífoitos, os actuaes alistamen- 
tos e cassa o titulo e o direito dos eleitores 
actuaes, impondo-lhes a obrigação de alls- 
tai*em-se novamente, de accordo com os prin- 
cípios do projecto, clamou o nobre Deputado 
o Sr. Galeão Carvalhal, em nome da Con- 
stituição. 

Bem ou mal alistados, sabendo ou não 
ler e escrever, a Constituição garantia de 
modo amplo o genérico os direitos adqui- 
ridos e adquiridos são os direitos dos eleito- 
res actuaes, aoalphabetos e incapazes em- 
bora. 

Seja assim— e annuUada estará a reforma» 
perdida estará, por completo, a sua razão de 
ser. 

Si o alistamento ó a base da reforma, si 
incontestável é que nelle está o vicio maior 
do regimen actual, si impossível ó nega^r-so 
que elle está radicalmente eirado de insa- 
náveis nullidades, si pôde mesmo aíllrmar-se 
que alistamento não existe, edificar sobre 
alicerce nestas condições a reforma 6 um 
verladeiro contra-senso e um ludibrio â 
Nação. 

Não tem, piróm, o mesmo fundamento que 
perante os principios, quer perante a lettra 
e o espirito da Constituição, quer perante a 
pratica e o exemplo de todos os povos, a ob- 
jecção levantada pelo nobre Deputado. 

O legislador constituinte, já o disse e re- 
pete, não se inspirou e antes em absoluto se 
afastou desta metaphysica quintessência de 
Rousseau e consócios em que assenta e de que 
dimana a doutrina tão falsa e tão i^erigosa 
do «contracto social» sobre os direitos do 
homem, obra que, 8i para os reformadores de 
1889 era o manual da liberdade, para outros 
se aâgur^ o «breviário do despotismo», ou 
como a consider.i Monnier— «a peior obra 
que se tem escripto sobre os governos». 

Ora, ó a esta theoria que logicamente se 
íUia o exageiudo liberalismo do nobi*e Depu- 
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tado, é nella que elle vae encontrar os funda- 
mentos dos seus raciocínios . 

O direito publico moderno, a legislação 
eleitoral de todos os paizes— em vez do voto 
directo natural, inalienável, intangível, in- 
susceptível de ser cassado, inberente ao 
individuo pela simplos razão delle ser tal, 
o tem ao contrario como uma funcçao ou 
como um direito, si quizerm, mas um di- 
reito a cujo exercício impõem-se limitações, 
exigem-se condições, traçam se normas, que 
variam no tempo e no espaço,do povo a povo, 
de época a ôpoca, conforme as exigências do 
desenvolvimento politico e social, as cir- 
cumstancias do momento, os interesses col- 
lectivos e communs. Não ha uma reforma 
eleitoral de qualquer paiz que não tenha 
affectado o direito e a capacidade eleitoral, 
para restringil-a ou ampllal-a; não ha, posso 
dizer, uma mudança na legislação eleitoral 
a que não corresponda uma nova organisa- 
ção de eleitores, de accordo, não com os di- 
reitos adquiridos dos eleitores existentes, 
mas dos interesses políticos superiores do 
paiz, deante dos quaes aquelles desappa- 
recem. 

Só a lei de 31 de maio da 1851, em França, 
nota um escriptor, supprimiu, com a sim- 
ples exigência de um domicilio de tros annos, 
sobre nove, dous milhões de eleitores. Entre 
nós, para só fallar ua lei Saraiva, substi- 
tuído pelo directo o regimen indirecto, es- 
tabelecendo o censo alto, creando capaci- 
dades, exigindo provas rigorosas de idonei- 
dade e de independência, baniu, excluiu dos 
comícios a girando massa dos votantes, 
cassou o direito do voto de que estavam 
de pisse milhões de eleitores indirectos. 

A Constituição republicana exige perem- 
ptoriamente como condição necessária á 
posse do direito de voto— que quem a re- 
clame faça a prova de saber ler o es- 
crever. 

Impossíveis sophismas para demonstrar 
que, perante disposições tão claras e termi- 
nantes, possa subsistir o direito adquirido de 
analphabetos. Producto de uma revolução 
q^ue derrocou, por completo, 9 regimen po- 
litico existente, a Constituição não podia 
deixar intangível e superior á sua acção re- 
formadora o direito politico do voto. 

Não. Ella o creou de novo, imprimiu-lhe 
o cunho da ordem de cousas que se inaugu- 
rava, deu-lhe feição própria, cercou-o de 
outras garantias, fel-o dependente de exi- 
gências novas. 

O Sr. Galeão Carvaliíal— Chamei a at- 
tenção da Camará para o caso, porque a lei 
n. 35 mandou rebpeiLar alistados da lei 
Saraiva. 



O Sr. Anizio de Abreu— A Constitaição é 
a lei das leis e contra ella não pôde preva- 
lecer a lei que a offende ou viola. Si ella 
clara e expressamente exige como condição 
de capacidade eleitoral saber ler e escrever, 
como admittir lei posterior declarando elei- 
tor quem estes requisitos não possue? 

O orador passa a fazer uma ligeira ana- 
lyse dos diversos substitutivos apresentados, 
que todos, entre si, se chocam, se repellem 
e se contradizem, demonstrando assim a pro- 
funda anarchia que reina nas fileiras dos que 
combatem o projecto da Commissão. 

Cada um apresenta uma nova solução pro« 
pria, radical ; não ha duas medidas sobre 
que estejam de accordo, não guardam a mes- 
ma uniformidade quanto aos princípios e 
qaanto aos processos. 

Delles podeis dizer, fazendo os respectivos 
confrontos, collocado um em face do outro, 
como Burke, na sua tão expressiva imagem 
—que se assemelham a animaes ferozes de 
espécies differentes que, met tidos na mesma 
jaula, se desconhecem e se entredevoram. 

Começará pelo projecto do eminente re- 
presentante de Minas, o Sr. Francisco Ber- 
nardino. 

O illustre Deputado í^llou claro e franco. 

Vê no regimen eleitoral vigente uma das 
causas de fraqueza do Poder Executivo e 
quoi' restituir-lhe a autoridade e o ascen- 
dente que lhe foram confiscados pelos go- 
vernos estaduaes, e para consegnil-o entre- 
ga-lhe o destino das eleições federaes —desde 
o alistamento até a apuração. 

O Poder Executivo, senhor da maohina 
eleitoral, cjnstituindo-a ã sua vontade, 
pairando, soberano, sobre tudo e sobre todos 
— eis o quo quer o nobre Deputado e o que 
entende capaz de salvar-nos do naufií^agio do 
descrédito eleitoral a que chegamos. 

O Sr. Francisco Bernardino — Náo fallo 
em autoridades federaes, comprehendidos os 
Poderes Executivo e Legislativo. 

O Sr. Anizio db Abreu — Impossível 
esta dualidade do collabora^ a que o nobre 
Deputado se refere, dado o conjuncto do 
seu projecto. Desta, resultará necessaria- 
mente um creador e uma creatura: aquelle 
o Executivo, esta o Congi^esso. Que coUabo- 
ração, interferência ou acção pôde ter o 
Poder Legislativo na nomeação das autori- 
dades componentes das juntas de alistamento 
e juntas eleitoraes, que o nobre Deputado 
entrega ao arbítrio, sem coatnuste, do Ex- 
ecutivo ? A collaboração possível do Legis- 
lativo ó simplesmente esta : votar a lei que 
dô tão extraordinário poder, exclusivo, por 
sua própria natureza, é investir o Governo 
do meio do approvar as eleições que as auto* 
rl^e^es por elle nomeadas, e que só por elle. 
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iaiependente de qnatquer outra Influência, o 
podem sôr, houverem de realizar. 
. O illustre Deputado afflrmou que era pre- 
dbô iibertar o Governo Federal da coacção 
em que o traria o Conèressô, feitura dos 
^ov^nos estsduaes, que das urnas haviam 
feito um abiíoluto confisco. . . 

O oradoir não está longe de concordar com 
Q nobre Deputado no tocante á situação do 
Executivo e tanto que, em apart3, que teta 
bem em lembi-ança, não vacilou enà secun- 
dal-o, affirmando que elle era um pri- 
sioneiro dos governos estaduaes. 

Discorda, porém, em absoluto da solução 
proposta. 

Ella vem simplesmente substituir iim des- 
potismo por outro despotismo, isto é, o 
despotismo múltiplo dos governos locaos 
pelo despotismo uno do Governo Fedoral. 

Entre um e outro o Congresso, ou, autos, 
a liberdade oieitoral é a sacrificada. 

A stduéão do problema não ô dar ao Parla- 
mento outra Senha que tmnsferir a posse das 
urnas dás mãos dos governadoi^s para as 
mãos do Presidente da Republica. 

Piira restituir ao Executivo, como pre- 
tende o nobre Depu-.adj, o seu prestigio, 
basta que se lhe dê como collaborador, que 
se lhe ponha em faço, não um Congresso, 
feitura sua, mas um Poder Legislativo livre- 
mente eleito, que venha das urnas. 

O fim que se deve visar ô fortalecer o 
Poder Exocutivo, não com o enfraquecimento 
e o desprestigio do Legislativo, mas com o 
fortalecimento deste, colLcando-os como a 
Constitaiçãò os creou e os quer, ambos 
grandes órgãos da soberania nacional, po- 
deres harmónicos, mas íadependentes. 

Arrancar as urnas e, portanto, a consti- 
tuição do Legislativo da influencia exclusiva 
de qualquer poder estranho, governo federal 
ou governos ostaduaes, rostituindo-as á 
Naçâò, eis o que devemos querer. 

O quô itoiportà assegurar, contra um e 
outros, ô a liberdade do voto, ó a verdade 
da eleição. Si a lei actual entrega as eleições 
ao arbítrio das camarás municipaes, o que 
qôer dizer ao arbítrio dos governadores, 
que pelo confisco, da sua autonoinla, delias 
se apoderaram!,o projecto do nebre Deputado, 
eníêtôi9íBdxyéía ao Pooer Bxncútivo, desde que 
o investe de direito de nomear os elementos 
que as tem de pre^rar, presidir e apurar, 
Bàda mais faz do que deslocar o aL'Mtrro de 
uai para butro poder, será apenas a mudança 
da ehéàcâliaria eieítorurl das secretarias dos 
governoâ locais para a Sidcirôtaria do Minis- 
tro iln Interior. 

.ôque devemos procurar coma refoi^ma 
oleitora^l não é o fòrtaltícistíento do Governo , 
B a verdade do strlfragio, ô a liberdgede e a 
garantia dò voto é o direito da Nação, esco- 



lher os seus representantes, é evitar a frau- 
de, venha de onde vier. 

Feita esta conquista, base do regimen 
representativo, fortalecido estará o Governo, 
estarão os governos, o parlamento, as in- 
stituições. 

O Sr. Francisco Bernardino — A tradu- 
cção do meu pensamento está errada. 

O Sr. Aniziode Abreu — Pois crê quo 
toda a Camarc-^ assim o traduziu e entendeu. 

O Sr. Francisco Bernardino— Não podia 
ter entendido. 

O Sr. Aniziode Abreu — A opinião quo 
ouviu a tofios foi a de que o projecto do 
nobre Deputado, com traduzir francamente 
a sua opinião de fortalecer ò Executivo, tor- 
nava-o arbitro exclusivo e onàíiipotenté das 
eleições. 

O paiz ficaria reduzido assim á um grande 
burgo podre. 

Daria legar ao que aconteceu eiín um destes 
celebres burgos, na Escossia. 

No dia designado para a eleição compa- 
receu o único eleitor existente ; tomou as- 
sento no topo da mesa, presidiu a eleição, 
fea a chamada, votou em si e proclamou-se 
oleito. . . unaoimoinonte e por si só ! 

Eis a miniatura do qué em ponto grande 
ficaria reduzido o paiz, adoptado o regimen 
do projecto. 

O Governo nomeia as autoridades que tem 
de fazer o alistamento, de organizar as 
mesas eleitoraes, de presidir a eleição, de 
receber e apurares votos... o que é pre- 
ciso mais ? 

O Sr, Francisco Bernardino — A tra- 
ducçáo do meu projecto é ftiisa. 

O Sr. Anizio de Abreu — Estranha a 
contestação quando está reíwtindo o que 
consta do projecto do nobre Deputado. 

O Sr. Francisco Bernardino — Não ô 
assim. Nomeia funccionarios vitalJcios ô, por- 
tanto, independentes como são os ministros 
do Supremo Tribunal e os juizes seccionaes. 

O Sr. Anizio de Abreu — Nóínteià peSfSoas 
da sua confiança. 

O Sr. Francisco Bernardino — Mas inde- 
pendente^. 

O Sr. Anizio de Abreu — A vitaliciedade 
não è por si só a árarantia da ia dependência, 
mas é muitas vezes a garantia cio arbítrio. 
Dada pctra o bem, aquelle que a logrou, 
nella escudado, em vóz éè feér ò %ácraVo da 
lei, dijllã áe transforma senhor, substituindo-a 
por seus interesses, seus ódios, suas paixões 
esous .sentimentos. 
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Juiz único, juiz déspota. O que a lei deve 
tor em vista é neutralizar, pelo conjuncto 
de elementos diversos, o predomínio de um 
só. E' o que faz o projecto da Commissâx). 

E depois nao sabe porque só a vitalicie- 
dade desses funccionarios tem a virtude de 
fazel-os independentes, quando á vitalicie- 
dade dos funccionarios dos outro projectos 
nega-se esta virtude. 

O Sr. Francisco Bernardino- O seu pro- 
jecto viola a Constituição. 

O Sr. Anizio de Abreu — Responderá 
opportunamente. 

O Sr. Francisco Bernardino— Não poderá 
responder. 

O Sr. Anizio de Abreu — A Gamara será 
juiz, nao o nobre Deputado que ó parte. 

O Sr. Francisco Bernardino— Não podo. 

O Sr. Anizio de Abreu— A Constituição 
é um livro claro, que todos podemos ler, 
i n terpre tar e comprehender . 

O Sr. James Darcy— E ô preciso não ler 
um artigo isolado. 

O Sr. Anizio de Abreu — Em synthese 
— e para terminar esta ordem de considera- 
ções que já vae longa— o orador acredita ter 
demonstrado que, em vez de salvaguardar a 
liberdade do voto, a solução proposta pelo 
nobre Deputado por Minas doixa-a á mercê 
do arbítrio irresponsável e sem contraste do 
Executivo... 



O Sr. Francisco Bernardino.— Protesto 



O Sr. Anizio de Abreu — Que se exerci 
tara por meio da magistratura eleitoral que 
nelle se crea. 

O Sr. Francisco Bernardino — Esses 
funccionarios são independentes por excel- 
lencia, e com funccion irios independentes ô 
impossível cjnstitiiir qualquer despotismo. 

Os fautores do despotismo serão outros, 
não esses. 

O Sr. Anizio de Abreu insisto em nã^ 
coraprehendor como a simples vitaliciedad® 
deixo de fazer dos juizes eleitoraes do nobre 
Deputado aquillo que elles sempre foram, 
amparados por esta mesma prerogativa; e 
quando accidentalmente se os investia de 
competência eleitoral, isto é, juizes políti- 
cos, partidários extremados, alguns sacrifi- 
cando ou aos governos ou ao seu partido, 
e não raro aos seus ódios, a justiça o o 
direito. 

Demais— os que sustentam a excellencia 
da vitaliciedade como garantia da indepen- 
dência, sempre a consideram tal, quando 
acompanhada de vencimentos fixos, certos, 
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permanentes. Ora, o projecto do nobre Depu- 
tado isto não faz e torna os juizes de sua 
creação duplamente dependentes do Governo 
que os tem de nomear, do eleitorado que 
03 tem de alimentar. 

O Sr. Francisco Bernardino— Si vitali- 
ciedade não dá independência, não ha pos- 
sibilidade de independência. 

O Sr. Anizio de Abreu passa a responder 
á objecção de inconstitucionalidade a que se 
refe/iu o nobre Deputado por Minas, Incon- 
stitucional é o projecto da Commlssão, diz- 
se, porque investe de funcção eleitoral, qeu 
ó assumpto federal, a autoridades estaduaes, 
contra a Constituição, que terminantemente 
o prohibe. . . 

O Sr. Francisco Bernardino— Art. 7, § 3. 

O Sr. Anizio de Abreu— Quando o nobra 
Deputado afllrmava em tom peremptório e 
categórico que era irrespondivel e indes- 
tructivel o argumento da inconstitucionali- 
dade arguida, a Camará deve lembrar-se de 
que muito opportunamente o arguto es- 
pirito do nosso eminente coUega, o Sr, 
James Darcy, lembrava, era aparte, que a 
Constituição rão deve ser interpretada por 
textos destacados e isolados. 

De facco— ó um principio este geral, com- 
mum de hermenêutica : as leis devem ser 
interpretadas como um organismo lógico e 
systematico que são, no seu copjuncto. . . 

O Sr. James Darcy —Apoiado ; a Consti- 
tuição ô um systema. 

O Sr. Francisco Bernardino— Este con- 
juncto muitas vezes mata a lei. 

O Sr. Anizio de Abreu não sabe como; 
si elle é o que constituo a lei, é a própria 
lei. 

A nossa Constituição obedeceu a um rigo- 
roso methodo de discriminação de matérias, 
seriou-as, distinguiu-as, dispoz distincta e 
especialmente sobre cada assumpto, com o 
intuito previdente, ô claro, de evitar con- 
fusões. 

Ora, a disposição a que se apoga o nobre 
Deputado é o § S* do art. T*». 

Neste artigo trata o legislador precisa- 
mente,eátrictamente defirmar a competência 
exclusiva da União quanto á decretação de 
impostos e, depois de enumeralos nos ns. 1, 
2, 3 e 4 e de, nos §§ 1" e 2«, dispor também 
exclusivamente sobre assumptos congéneres 
da alludida competência privativa, dispõe 
no terceiro e ultimo paragrapho do mesmo 
artigo : 

« As leis da União, os actos e as sentenças 
de suas autoridades serão executados em 
todo o paiz por funccionarios federaes ; po- 
is 
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dendo, todavia, a execução das primeiras ser 
confiada aos governos dos Estados» mediante 
annaencia destes.» 

Perdeu este artigo, ou, antes, deixou elle 
de estar subordinado ao caracter exclusivo 
do artigo de que é membro? £' uma dispo- 
sição de caracter geral, ou» obedecendo ao 
critério de discrimina(.ão que a Constituição 
adoptou» refcre-se exclusivamente, com o 
artigo que ella completa, «as leis da União, 
os actos e as sentenças de autoridades fe- 
deracs» sobre os assumptos anteriormente 
enumerados, isto é, impostos o outros cun- 
goneres ? 

O orador pensa que só os assumptos de 
que trata o ai^t. 7" comprehende a restri 
cção, ou antes a prohibição do § 3.« 

Não seja assim, admitta-se a interpretação 
do nobre Deputado, attenda-se a prohibição 
de funccionarios estaduaes cumprirem leis 
federaos— a todas as leis, e chegaremos ao 
absurdo e a Camará sabe que a interpretação 
que a tal resultado cundnz íálsa 6. 

O Sr. James D arcy— Apoiado. 

O Sr. Francisco Bernardino —Mas não 
existe tal absurdo. O nobre Deputado não o 
prova, 

O Sr. Anizio de Abreu— E' o que vae fttzer 
e é fácil. Basta ler o art. 34, n. 23, da Con- 
stituição, onde está escripto quo é da '*.om- 
petencia privativa do Congresso «legislar 
sobre o direito civil, criminal e commercial 
da Republica, e o processual da justiça fe- 
deral». 

São leis federaes estas, e de accordo com 
a doutrina do nobre Deputado só por auto- 
ridades ou funccionarios federaes poderiam 
ser applicadas. No emtanto quem applica 
o direito criminal, o direito civil e o direito 
criminal, na Republica? As autoridades 
estaduaes. 

O Sr. Francisco Bernardino— Parece que 
ha a sua differença encre o executar e o ap- 
plicar o direito ; o direito commercial se 
applica e não se executa, e assim o criminal 
e o civil. 

O Sr. Anizio de Abreu — E' p5r demais 
subtil esta distincção. . . 

O Sr. Francisco Bernardino — E' ca- 
pital. 

O Sr. Anizio de Abreu — Mas admittindo 
que ella exista, em nada aproveita a dou- 
trina do nobre Deputado, condemna-a, torna 
ainda mais flagrante a sua incongruên- 
cia, tanto quando corrobora e fortalece 
a doutrina do ora.or. Exista a differença 
entre applicar e executar — é a autoridade 
estadual que applica e que executa a lei, 



quer civil, quer criminal, quer commercial. 
O magistrado, o tribunal estadual — applica 
a lei, lavra a sentença; a autoridade estadual 
a executa, isto ó dá-lhe e£fécti vidado. 

O Sr. Francisco Bernardino — Applicar 
o direito é cousa differente de executar ser- 
viço. 

O Sr. Anizio de Abreu— Já o nobre Depu- 
tado não insiste na distincção entre executar 
e applicar lei ; agarra-se a outra distincção 
— entre applicar lei e executar serviço. 
Mais frágil ainda ó estataboa de salvação. 
Ninguém disse que applicar a lei ô fazer 
serviço, mas ninguém contesta que, si é 
fazer serviço — applicar a lei eleitoral, é 
fazer serviço applicar a lei commercial, a 
lei civil, a lei criminal. Demais, a disposição 
do § S^" do art. 7^ em que o nobre Deputado 
se fund i, não cogita de tal distincção, cogita 
somente de « leis da União, actos o sentenças 
dai suas autoridades ». Estas, e só estas, 
ó que, de accordo com a doutrina do nobre 
Deputado, estão prohibidas de ser executadas 
por autoridades estaauaes. 

De fórnu que, pela exclusão de serviços 
e considerando, como quer o nobre Depu- 
tado, que considerando-se serviço — a appli- 
cação da lei eleitoral — este não estaria ve- 
dado á competência das autoridades esta- 
duaes, a Constituição expressamente o ex- 
cluiu da clausula prohibitiva. 

A distincção, pois, entre executar serviço 
e applicar a lei não existe na Constituição, 
ô creação do nobre Deputado, mas uma vez 
admittida, ella serviria somente para annul- 
lar por completo a insustentável doutrina do 
nobre Deputado. 

O Sr. Francisco Bernardino— A execução 
de serviços ó differente da applicação de 
direitos. 

O Sr. Anizio de Abreu— Inútil insistir 
neste terreno. Nada mais claro, positivo o 
terminante, insusceptível de duvidas, sophis- 
mas, confusões e controvérsias: o Congresso 
Federal faz a lei federal— de eleições— e as 
autoridades estaduaes a applicam, a cum- 
prem, a executam; o Congresso Federal — 
faz as leis federaes civis, criminaes e com- 
merciaes— e as autoridades estaduaes, por 
igual, as applicam, as cumprem, as ex- 
ecutam. 

QuQ dispõe a Constituído ? 

No n. 22 do art. 34 do Capitulo IV que 
trata, enumerando uma por uma, das attri- 
buições privativas do Congresso, o seguinte: 
€legialar, re«?ulando as condições e o pro- 
cesso da eleição para os cargos federaes em 
todo o paiz»; e logo em seguida, non. 23, 
«legislar sobre o direito civil, commercial e 
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criminal da Republica, o o processual da jus- 
tiça federal». 

Ora, si a prohi bicão do § 3** do art. 7», 
como quer o nobre Deputado, apezar de in- 
cluída em disposição de artigo que só cogita 
de asíiumpto de impostos, é ampla, e envolve 
ou compreliende a matéria eleitoral do n. 22 
do art. úi, não ve como não se a possa ter 
como comprehonsiva também da matéria 
criminal, civil o commercial do n. 73 do 
mesmo artigo. Em synthese, ou a prohibição 
do serem leis federaes executadas por auto- 
ridades esiaduaes é ampla, genérica, com- 
prehensiya de todas, ou não ; e restricta ás 
maiorias de que cogita o art. 7°. meio único 
de evitar que a interpretação da Consti- 
tuição degenere no absurdo — a que a pri- 
meira conduz. 

Si adraittir-se, porém, a distincção feita 
pelo nobre Deputado, de que, quando as auto- 
ridades estaduaes exercem funcções eleito- 
raes, em virtude de leis federaes, executam 
um serviço, o que não se dá quando exercem 
as mesmas funcções na applicação e execução 
das leis civis, commerciaes o criminaes, tam- 
bém federaes, então toda a prohibivão des- 
apparece, pois quo de serviço não cogita a 
lei na alludida clausula probibitiva ; então 
é perfíjitamente constitucional o projecto 
quando â competência das autoridades esta- 
duaes o commetie. 

Eis as considerações com que o orador 
responde á objecção da inconstitucionalidade 
com que o eminente representante de Minas 
fulminou o projecto da Commissão. 

A Camará dirá si ella era irrespondivel 
como affirmuii o seu autor e si delia alguma 
cousa ficou de pô. {Apartes do Sr, Júlio 
Santos,) 

Pelos apartes do illustre Deputado pelo 
Rio de Janeiro o orador concluo que S. Ex. 
discorda da doutrina que está combatendo. 

O Sr. Júlio Santos — E' claro, discordo. 

O Sr. Anizio de Abreu — Acba dilDcil 
que ella tenha proselytos na Gamara. No seio 
da própria representação mineira crê que 
ella não tem um voto, a não sor o valiosís- 
simo e incontestável do seu eminente pa- 
trono, 

O Sr. Francisco Bernardino —Não sub- 
metti o meu p/ojecto ao conhecimento dos 
meus companheiros do hincada. Estou só e 
sinto-me bem na minha unidade. 

O Sr. Anizio de Abreu— Dirá ainda algu- 
mas palavras sobre a objecção da inconstitu- 
cionalidade do projecto por transf. rir ou de- 
legar a autoridades judiciarias dus Estados 
í^ncj^ões que lhes são exclusivas. A Consti- 
tuição creott uma magistratura de excepção 
para questões de direito nacional e interna- 



cional, e uma magistratura para o direito 
commum— a dos Estados. 

A excepção é de direito estricto, não se 
amplia, não se estende. 

A jurisdicção que ô privativa, isto é, ex- 
clusiva, só da União, intransferivel, ô a que 
está definida, precisada, caracterisada nos 
arts. 58 e59 da Constituição. Além disso, a 
loi eleitoral vigente já resolveu a questão. 

Póde-so dizer que ella ô a interpretação 
authentica da Constituição, pois que a votou 
o propicio Congresso Constituinte, transfor- 
mado em legislatura ordinária. 

Não vê, como sj p^ssa n igar a constitu- 
cionalidade ua lei que incumbe autoridades 
estaduaes de funcções eleitoraes, depois de 
termos vivido, desde o inicio da Republica, 
sob ivgimen eleitoral que ao município en- 
tregava quasi que em absoluto o processo 
das eleições, a começar pelo alistamento. 

Si pela Constituição fosse vedado ao Es- 
tado o trabalho eleitoral que o projecto lhe 
confere, muito mais o seria ao município 
—unidade primaria, subordinada, áquella, 
que lhe dá a organização politica e adminis- 
trativa, traça o circulo das suas funcções e 
põe limites á sua autonomia. 

Passa agora a tomar em consideração o 
projecto do illustre deputado por Minas Ge- 
raes, o Sr. Calogeras, ao qual já hontem se 
referiu. 

Faz justiça ao trabalho do eminente col* 
lega. Sente-se nelle, de par com a intima 
convicção da agudeza do mal, a convicção 
não menos segura da necessidade de remé- 
dios heróicos para debellal-o. 

Teve, porém, de ceder e transigir ante o 
reclamo dos interesses regionaes e as con- 
dições topographicas do seu Estado. Toda a 
engrenagem do seu plano trahe estapre-' 
occupação de harmonizar os interesses elei- 
toraes, tomada esta palavra na melhor ac- 
cepção, com as exigências severas de me- 
didas radicaes sem as quaes a reforma não 
passiará de uma burla. 

E' assim que, convencido da impossibili- 
dede de conAar-se ao poder municipal, abas* 
taraado, como este está, a preeminência ex- 
clusiva que a lei lhe dá em todo o processo 
eleitoral, confia-o na primeira phase ã jus- 
tiça local, e na segunda á justiça federal. 
E' as^im um daquelles bellos monstros ma< 
rinhos de que nos falia a mythologia: me- 
tade deusa, metade peixe. Já demonstrou á 
saciedade os inconvenientes do alistamento 
entregue a uma só autoridade, quando poz 
em evidencia a excellencia das juntas mixtas, 
compostas de elementos diversos, como meio 
de evitar o arbítrio e estabelecer, ao mesmo 
tempo, a fiscalização, para não voltar a in- 
sistir no assumpto. 
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Qaanto á exigência de saber ler e escrever, 
satisfeita pelo próprio alistando perante a 
junta, concorda o illustre Deputado em que 
é a prova mais efflcaz para a verificação 
exacta da capacidade, mas cede antes o ar- 
gnmento das distancias, dos sacrificios, dos 
ónus e das diflículdades que se allegam— vao 
accarretar ao povo, forç indo-o a abstenção. 
Não a admitte como a prova inicial do alis- 
tamento, tal como a consagra o projecto da 
Commissão, mas a acceita como a ultima— 
definitiva, completa e insophismavel. Entre 
a convicção da necessidade desta medida, 
ponto capital do projecto, e a necessidade, 
sem eliminal-a, de transigir com a corrente 
dos que a combatem, a situação do digno 
Deputado traz á memoria do orador a em 
que se achava lord Russell quando, em 1860, 
discutia-se a reforma eleitoral, dando o di- 
reito do voto á;é classes ató então excluídas 
das urnas. A' direita do Russ<3ll senta va-se 
Bright, o chefe dos radicaes, á esquerda lord 
Derby, o chefe dos conservadores. Voltando- 
se para a direita, dizia Russell: « concedo o 
que quer o meu caro Çright — duplico os 
seus eleitores»; voltando se para a esquerda: 
— « não S3 assuste, lord, apenas concedo um 
porcento». 

O projecto do nobre Deputado pelo Rio 
de Janeiro afigura-se-lhe o mais funesto e 
perigoso ã liberdade eleitoral . 

Sem uma só medida nova, mantém todos 
os vicios da lei vigente, si é que os não 
aggrava e, o que é mais — abre a porta a 
novos abusos. 

Para o nobre Deputado a verificação da 
capacidade eleitoral ou politica incide na 
esphera do direito privado e como cabe ã 
competência do Judiciário. 

O Sr. Júlio Santjs — Propriamente não 
disse isto; disse que os elementos da ca- 
pacidade eleitoral incidem na esphera do 
Poder Judiciário. 

O Sr. Anizio de Abreu — A verificação 
da capacidade ou dos elementos da capa- 
cidade — são uma e a mesma cousa. 

A' magistratura local conflou o nobre 
Deputado exclusivamente tão importante 
funcção, afastando-se, neste ponto, dos de- 
mais substitutivos, que preferem a magis- 
tratura federal. 

O Sr, Julio Santos — Commettendo-lhe 
essa funcção não disse que outra autori- 
dade não pudesse dosempenhal-a. Podia 
entregal-a á Justiça Federal. 

O Sr. Anizio de Abreu — Podia, mas não 
o fez ; logo — preferiu a justiça local. No 
projecto do nobre Deputado elia é a incum- 
bida de alistar ou, para servir-se das pró- 



prias palavras do nobre Deputado, de apurar 
os elementos da capacidade eleitoral. 

O Sr. Astdlpuo Dutra —Para alistar 
mesmo, porque reconhecer a capacidade 
eleitoral é reconhecer que é eleitor. {Tro^ 
cam^se vivos apartes entre os Srs, James 
Darcyt Julio Santos, Astolpho Dutra e outros.) 

O Sr. Anizio de Abrbu— Sente dizer que 
o projecto do nobre Deputado é contradi- 
ctorio. annuliao sou objectivo, estabelecendo 
um regimen confuso e incongruente, desde 
que ã autoridade judiciaria superpõe a do 
uma commissão especial que é em definitiva 
quem faz o alistamento, podendo inutilizar 
todo o trabalho anterior do juiz. Em outi*os 
termos,o nobre Deputado crea uma instancia 
superior de revisão composta de elementos 
políticos e a esta instancia subordina o reco- 
nhecimento ou a verificação do direito elei- 
toral, jã reconhecido e verificado pelo judi- 
ciário . 

O Sr. Julio Santos— Mas não é exacta- 
mente o que contcito. A commissão que 
organiza não intervém na questão da ca- 
pacidade. 

O Sr. Anizio de Abreu — Neste caso é 
uma verdadeira superfetação, uma inutili- 
dade apparatosa. 

O Sr. Julio Santos —Não ha tal. 

O Sr. Anizio de Abreu — A idéa do 
nobre Deputado não ó original. José de 
Alencar a consigna no seu projecto de re- 
forma eleitoral de 1868 c largamente a sus- 
tenta no seu livro inapreciável sobre o go- 
verno repres3ntativo. Mas no projecto do 
eminente estadista ellv tanto tem de clara, 
simples, lógica e natural, quanto no do 
nobre Deputado de complicada, confusa, 
hy brida e inclemente. No plano do primeiro 
o alistamento ou,antes— o reconhecimendo da 
capacidade eleitoral, 6 acto judiciário, que no 
judiciário começa e acaba, isem interferência 
de autoridade estranha para revel-o, mo- 
difical-o ou annuUal-o. 

Eis como elle o explica em memorável dis- 
curso pronunciado em 1874: 

«Ao poder politico compete receber o voto 
do cidadão, mas da habilitação ou inhabili- 
tação para exercor o suffragio não pôde co- 
nhecer sinão o Poder Judiciário, pois dahi 
resulta uma restricção da liberdade indi- 
vidual. 

Assim, o cidadão vae ao tribunal paiu se 
fazer reconhecer cidadão votante, como vao 
hoje para se fazer reconhecer livre, maior 
ou herdeiro. 

E* um direito para o qual elle pede a san- 
cção legal. Obtido o seu reconhecimento pelo 
poder competente, vem então ao poder po- 
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lítico não pedir, mas exigir a sua inclusão 
na lista, dos cidadãos activos, aquém per- 
tence o exercício da soberania. 

Então o qu,o se chama alistamento não ô 
mais do que um acto de notário; é um ro- 

§istro em que se fazem inscrever todos os ci- 
adãus reconhecidos pelo Poder Judiciário, 
registro que deve estar sob a guardada au- 
toridade judiciaria, para evitar as falsifi- 
cações, como estão os livros de notas de que 
dependem a propriedade, a fortuna,e muitas 
vozes a honra e a segurança das famílias. 

Entendia, por conseguinte, que o melhor 
systema de quaiiflcação e o mais simples 
seria este. Uma acção sumroaria para que o 
individuo se habilitasse cidadão activo como 
se habilita para os netos da vida civil. 

Obtida a sentença, se apresentaria a uma 
junti parochial que desempenhasse o nota- 
riado politico e exigiria a sua ioácripção. » 
Eis o plano de José dj Alencar que o nobre 
Deputado, proclamando os mesmos princí- 
pios, preifCndeu adoptar. . . 

O Sr. Júlio SANTOs—Náo conhecia o sys- 
tema de Alencar, mas folgo muito do saber 
que o acompanhei. 

O Sr. Anizio de Abreu — ... masque, 
infelizmente, deturpou completamente. 

Ao passo que no regimen do eminente 
estadista cearense, á junta parochial ou ao 
notariado politico, como elle chama, nada 
mais incumbo que lançar no registro o nome 
do cidadão reconhecido eleitor, de cumprir a 
sentença judicial que o reconheceu cidadão 
activo, no projecto do nobre Deputado esta 
junta politica examina e definitivamente 
julga dá capacidade do alistando já reconhe- 
cido polo Poder Judiciário, sendo assim 
uma verdadeira instancia superior de re- 
vicião. 

Lá a sentença judicial que reconhece a 
capacidade é final, irrecorrível; aqui nem 
ha sentença, mas simples preparo do papeis 
e documentos tendentes a provara capa- 
cidade politica. 

O Sr. Julio Santos-— O que ou não 
quero ô collocar o magistrado em contacto 
com o eleitor. 

O Sr. Anizio de Abreu— Não ha como o 
evitar. O pensamento cardeal do projacto do 
nobre Deputado é que o reconhecimento da 
capacidade eleitoral é da esphera do direito 
civil e, como tal, deve incumbir ao Poder 
Judiciário, mas, em definitivo, confere-o á 
juntx politica a que o pretendia subtrahir... 

O Sr. Julio Santos— E' uma junta 
eleitoral para todo o serviço da eleição. 

O Sr. Anizio de Abreu— Mas interfere 
decisivamente no alistamento; aprecia, de- 1 



cide do mérito, da capacidade, do direito 
debatido, processado, provado e julgado bom 
pelo Poder Judiciário, e sínão— para que o 
direito dado a esta junta de examinar e ve- 
rificar da validade dos documentos apresen- 
tados ? No direito de exame e do verificação 
está implicitamente contido o de recusa, e si 
não está, si ao Poder Judiciário dos Estados, 
como diz o nobre Deputado no art. 1*» do seu 
projecto, competG declarar a capacidade elei- 
torcil do cidadão brazileiro; si, como affirma 
ainda o nobre Deputado no art. 4"» do mesmo 
projecto, «as sentenças dos juizes territoriaes 
fazem prova absoluta^ em toda a Republica, 
da cjpacidade eleitoral do cidadão e de todos 
os requisitos que nella forem reconhecidos, 
para fins eleitoraes», então— o direito de 
exame e verificação posterior pela junta 
da sentença judicial que julgou da capaci- 
dade eleitoral do cidadão é um direito inó- 
cuo, sem efflciencia, puramente nominal, 
decorativo. 

Mas o proJ3cto do nobre Deputado nada 
precisa e defino, deixa a questão no vago e 
no indefinido ; aflíirma e nega ; a sentençi 
faz prova absoluta, por si só, em toda a 
Republica, da capacidade do cidadã j, roas 
não perante a juQta que a pôde consLJerar, 
baseaida e a documentos deficientes, incom- 
pletas, falsos... 

O Sr. Julio Santos — Estabeleci que o 
requerimento do alistamento devia contor 
taes e taes requisitos, devia estar acompa- 
nhado da prova da sua capacidade eleitoral 
e da do seu domicilio. Ora, supponha V. Ex. 
que os requisitos' não estão mencionados 
no requerimento, que, além da prova de 
capacidade, o requerente não prestou a do 
domicilio. Neste caso a commissão manda, 
completar e depois registra. 

O Sr. Anizio de Abreu —Tudo isso é sus 
ceptivel do acontecer. Mas esquece-se o no 
bre Deputado que o alistando apresentase 
perante a junta com uma sentença judicial, 
que deu como provadas, como boas, como 
completas, como satisfeitas todas estas for- 
malidades, mas que este caracter conclusivo 
de sentença judicial desapparece deante do 
arbítrio da junta que, a seu talante, de boa 
ou de má fé, pôde declarar o contrario do 
que a sentença proclamou, isto é, que tudo 
está por provar ou incompletamente pro- 
vado. 

E si o alistando responde á pergunta do 
honrado Deputa :o com outra pergunta para 
bem frisar o seu raciocínio- si o alistando 
eximir-se ao cumprimento das exigências da 
junta, declarando completas o boas as suas 
provas, eâcudando*se na sentença do juiz 
que como taes as considerou e julgou ? 

O Sr. Julio Santos — Não é alistado. 
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O Sr. Aniziode Abreu— Logo a sentença 
judicial é condicional, está dependendo do 
poder politico, e, por este, annullavel ; logo 
— -« ella deixa de fazer prova ab3«)luta era 
toda a Republica da capacidade de eleitor do 
cidadão e de todos os requisitos que especifi- 
cadamente nella forem reconhecidos i>^ como 
terminantemente dispõe o projecto no arfe. 4°, 
sem a sancção da junta eleitoral ; logo esta 
é, como o orador vera aífirmando,uma verda- 
deira junta de recurso, do revisão, uma in- 
stancia superior; logo o projecto do nobre 
Deputado entrega o processo eleitoral, desle 
o alistamento, que considera matéria de 
direito civil, á discussão definitiva e irrecor- 
rível, exclusiva e omnipotente do po'ier mu- 
nicipal, mantendo assim o que existo, ou, 
peior,aggravando-o, pois no regimen actual 
dava-se a intervenção da justiça federal ! 

O Sr. Júlio Santos— Protesto. Polo mou 
projecto o juiz seccional intervém, nomeando 
o presidente da junta. 

O Sr. Anizio de Abreu— Intervém, maS 
esta intervenção ó restricta, desde que tem 
de recahir obrigatoriamente em um membro 
do poder municipal, que única e exclusiva- 
mente tem de concorrer com elementos para 
a formação da junta. A Camará sabe o illu- 
sorio desta intervenção, pois as situações 
dominantes nas localidades empolgam a una- 
nimidade do governo municipal— -desde o 
mais votado dos seus membros ao ultimo 
dos supplentes. 

Não ha respiro para elementos estranhos. 

O juiz seccional não tem onde escolher, ha 
de forçosamente submetter-se á unanimi- 
dade. 

O projecto do illustre Deputado não pára 
ahi na manutenção, sinão aggravação dos 
grandes vicios do regimen actual; permitte 
a multiplicidade do secções eleitor aes fora 
da sede do município, o que quer dizer a 
ausência de toda a possibilidade de fiscaliza- 
ção; permitte que um só eleitor po^sa orga- 
nizar mesa eleitoral, o quo significa o esti- 
mulo mais poderoso ao regimen das dupli- 
catas; permitte os alistamentos por procura- 
ção e por procuração o recebimento dos 
titules respectivos— o que .equivale a manu- 
tenção do eleitorado invisível, matéria prima 
das eleições clandestinas. 

O ultimo substitutivo apresentado foi o 
do nobre Deputado pelo Estado de S. Paulo, 
o Sr. Moreira da Silva. 

Sente se desobrigado de examinar, mosmo 
ligeiramente, a obra do illustre propagan- 
dista republicano, em face da previ* decla- 
ração dd que elie a precedeu. 

Tinha a convicção, affirmou, do que fazia 
lei para o futuro, como do Wagner se disse 
que do futuro fez a musica. 



Legislador do presente, o orador legisla 
para o presente, tendo em vista a actuali- 
dada, as condições, as cireumstancias e as 
neceesdades do momento. 

Pretender traçar normas ao que ha de vir 
ou ao que ha de ser, se Jhe afigura empreza 
vã. . . A refjrma eleitoral viza corrigir vicios 
e males actuaes, que todos sentem, que todos 
condemnam e a que urge dar remédios 
promptos, urgentes o radiemos. 

Chega á ultima parte do seu discurso. 
Vae t 'atar do voto descoberto, que considera 
o ponto capital, a cjndição por excellenoia 
de êxito o efilcacia da reforma. Ao menos 
como experiência concita a Camará a accei- 
tal-o. Não ha uma uma só razão de ordem 
publica,moral, politica ouconstit icional com 
que se o possa sinceramente combater. EUe 
é da essência do nosso regimen, regimen de 
publicidade e de responsabilidade: o voto 
publico nos commicios é a consequência ló- 
gica da abolição do anonymato na imprensa. 
A obrigação da responsabili lade na enun- 
ciação do pensamento impõe a obrigação 
da responsabilidade na enunciação do voto, 
expressão do mais importante dos deveres 
civicos. 

Allegam 03 adversários do voto publico 
que não se trata na lei de codificar a moral 
como ísi da m )ral pudesse andar divorciado 
o legislador, como si ella não devesse ser a 
suprema cooperadora da sua conducta, como 
si não houvesse já adquirido fórjs de sen- 
tença, impondo-se, por igual, á consciência 
dos legisladores o dos políticos a máxima de 
José Bonifácio, o patriarcha, de que a sã po- 
litica 6 filha da sã moral. 

O desprezo ou o c ilculado desdém dos par- 
tidários do voto secreto pelo effelto moral do 
voto publico, do par com a impossibilida- 
de de oegal-o, trahe a confissxo iuilludivel da 
moralidade da solução que propugnam . 

Mais não era preciso para condemnal-a. 

De facto. O voto publico tanto tem de no- 
bilitante e digno, quanto o secroto de cor- 
ruptor e dogradanto. 

O primeiro dignifica o caracter, educa, for- 
talece, viriliza o espirito civico, dá ao eleitor 
a Consciência do que vale e do que pôde, de 
que cumpre um dever e exerce um direito, 
arregimenta e disciplina as correntes da 
opinião, assegura a formação e a permanên- 
cia de partidjS politicos, ondição existen- 
cial de todos os regimens livres o de opinião, 
tanto quanto o segundo fornece o abastar- 
damento o a duplicidade dos caracteres, que- 
branta e enfraquece a dignidade do eleitor, 
estimula a currupçãj e a fraude nas urnas, a 
dissolução dos partidos. . . 

Não repetirá as paginas magistraes de José 
de Alencar dizendo ao vivo as misérias todas 
deste nefasto regimen quanto ao eleitor, 
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quanto ás eleições: leu-as hontem o eloquen- 
Xe Deputado por Minas Geraes, o Sp. José 
Bonifácio . 

Não pôde, porém, deixar de consignar, por 
bem da sua argumentação e do desenvolvi- 
mento documentado que quer dar a esta 
parte, que reputa capital, do projecto, a 
synthe:s*e em que o grande publicista expõe 
os suppostos vícios attribuidos ao voto pu- 
blico ao lado dos vicios reaes do voto se- 
creto. 

O segredo do voto é sustentado em ar- 
gumentoc}, dos quaes a summa é esta: «O 
Governo exer-ce decidida influencia na elei- 
ção, ainda quando nâo seja mais que uma 
influencia moral; o povo, exposto á vigilância 
dos agentes da administração, ficaria coxcto 
desde o momento em que o seu voto fosse 
devassado, a opposição perderia por conse- 
guinte a coadjuvação de todos aquelles cujo 
caracter ou posição não lhe dessem força 
para resistira acção official». 

Os partidários do voto publico devem se 
tsontentar com a lei que o admitte sem o 
caracter de obrigatoriedade. Assim, diz-se, 
flcam perfeitamente garantidos o direito dos 
que o podem exercer e o querem exercer ás 
claras, sem receios o temor de coacção, im- 
munes ao despotismo dos superiores, aos 
vexames da autoridade e do po .er, dos que 
o podem fazer com indepencfencia, e o dos 
que precisam do segredo, dos que teem neste 
a garantia da sua liberdade de acç&o. 

Em primeiro logar, são duplamente incon- 
venientes os que assim raciocinam. 

Si o voto secreto é condição essencial á 
liberdade do voto, deve ser mantido em abso- 
luto, como absoluto queremos o voto publico, 
nós que o propugnamos como garantia da 
verdade eleitoral. 

Depois, com o voto publico persuasivo for- 
nece-se ás suppostas influencias estranhas 
que podem coagir os fracos, os tímidos e os 
dependentes o meio mais seguro de exercer 
o seu despotismo. EUe dará ao superior o 
direito para exigir do subalterno ou do 
dependente que vote a descoberto, como 
condição necessária para constatar a sua 
fidelidade ou, melhor, a obediência ao seu 
mando. 

O voto publico persuasivo oíferece assim 
o ensejo da contra-prova da insuboMinação 
ou da quebra da dependência, produz justa 
mente o effeito qua visam os que o com- 
batem com o caracter de obrigatoriedade, 
converte-se na mais perigosa arma de per- 
seguição e violência, assegura e garante, 
contra a possibilidade da independência, a 
subordinação dos fracos. 

Si tem duvidas o superior quanto á fideli- 
dade do dependente, si quer tirar a limpo a 
sua lealdade, por um lado, ou por outro. 



si elle mesmo quer patentear, demonstrar, 
provar a sua lealdade, um meio único se 
lhe depara e motivos não pôde allegar para 
á sua infallibilidade subtrahir-se -— é votar 
a descoberto, isto é, é usar do modo unicò 
que possuo para não confundir-se com a 
grancte massa dos que votam em segredo e 
podem despertar suspeitas. Só assim oUe 
poderá tornar o seu voto livre de duvidas, 
sô assim o superior terá a prova de que 
elle lhe foi leal^ obediente, submisso. 

O voto secreto obrigatório ou voto pu- 
blico obrigatório é, pois, o que a lógica 
impõe aos partidários do um e outro re- 
gimen. 

Accresce ainda que, dada a duplicidade de 
regimen, teem os partidários do voto secreto 
o recurso immediato para annullar o eíTeito 
do votj descoberto e de sobejo já o teem posto 
em pratica : é augmentar nas actals o nu- 
mero dos eleitores que votam secretamente, 
de forma que annulle o dos que tenham vo- 
tado publicamente. 

A isso presta-se á maravilha o processo do 
voto secreto. 

Ainda hontem, disse o nobre Deputado por 
Minas, em t )das as localidades do seu Es- 
tado, em cada secção eleitoral, do n. 1 ao 
n. 850, todos os eleitores são conhecidos, 
todos sabem aquém elles acompanham,a que 
grupo ou partido pertencem, com quem vo- 
tam e em quem votam. 

As chapas são distribuídas pelos chefes ás 
pessoas da sua confiança. Ora, si assim é, si 

escrutínio não serve para salvaguarda do 
segredo do voto que,de facto,é publico, falta 
ao objectivo que lhe attribuem os que o sus- 
tentam e serve simplesmente para favorecer 
a fraude. 

Demais, a existência de partidos, par- 
tidos fortes e arregimentados, é proclamada 
como a necessidade máxima do regimen,|e 
a sua falta é attribuida á profunda degene- 
ração dos nossos costumes políticos. 

A ausencl i de partidos produz as unani- 
midades parlament ires, a falta de fiscali- 
zação, o arbítrio dos governos— ouve conti- 
nuamente apregoar-se. Ora, si isto ô uma 
verdade e o orador a reconhece, verdade 
também é que é. condição existencial dos 
pai*tidos a firmeza, a lealdade, a dedicação 
e harmonia dos seus membros. Toda lei, 
portanto, que favorecer a dispersão de ele- 
mentos que devera existir cohesos, que aco- 
bertar a deslealdade e permlttir a tralho, 
ô uma lei que conspira contra a arregiraen- 
tação e a disciplina dos partidos, que os 
entrega á mercê de elementos instáveis e 
oscillantes. 

Não ha como fugir ás pontas deste di^ 
lemma: ou o voto de quem pertence a um 

1 partido— aífirmação a mais positiva da sua 
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fé politica e da sua lealdade, está de ante 
mão compromettido com os candidatos da 
sua parcialidade e é voto conhecido, voto 
descoberto; ou, apezar de pertencer a um 
partido, o eleitor tem o animo de negar-lhe 
o seu concurgo no escruiinio, trahindo-o, 
fazendo o seu voto recahir em estranhos, e 
então o segredo lhe ô preciso como cúmplice 
e auxiliar da sua felonia. 

A lei que tal permitte é assim uma lei 
dissolvente, perturbadora dos partidos, que 
estimula e que protege a duplicidade de ca- 
racter, a insinceridade e a inconstância de 
opinião. 

Argumenta-se, porém, que fora dos par- 
tidos ha uma grande massa íluctuante, in- 
certa, desligada de compromissos prévios, 
susceptível de acompanhar uns ou outros. 

Si é aestes a quem se pretende que vae ser- 
vir o voto secreto, ainda assim a lei irá con- 
correr para alimentar a industria funesta 
dos mercenários do voto, dos que a nenhum 
partido peitencem para com todos poderem 
traficar. Mais ainda : estes são poucos e 
por amor destes poucos sacrifica-se uma me- 
dida garantidora da estabili lade e cohesão 
dos partidos, garantidora do direito de voto 
dos que, exercendo- o, o fazem e o querem 
fazer ás claras para evitar que duvidas e 
suspeitas recaiam sobre a sua probidade e 
firmeza, pela possibilidade de se os confun- 
dir com os duvidosos, que se acoutaram á 
sombra do escrutínio. 

AUega-se ainda que ha votos de gratidão 
que a publicidade tornaria impossíveis. 
Estes serão verdadeiras excepções, casos 
raros, em numero muito menor do que o dos 
incertos o duvidosos. 



Não ha quem ignore o que sejam os par- 
tidos, os grupos na vida politica, das nossas 
localidades. E' difficil que a gratidão do 
eleitor filiado a um partido vá recahir fora 
do circulo dos seus correligionários. Em ge- 
ral os núcleos partidários formam- se em 
torno de nomes queridos e respeitados —por 
tradições de família, pelo prestigio da for- 
tuna, e que são os protectores naturaes dos 
?[ue os acompanham na boa como na má for- 
una. 

O grande perigo do voto descoberto é, po- 
rém, para os funccionarios públicos e os ope- 
rários, sustentam os defensores do voto se- 
creto. Fosse isto uma verdade, e ainda 
assim o orador não vacillaria em superpor 
aos interesses dessas suppostas victimas o 
interesse geral, o bem commum, a verdade 
do regimen eleitoral, convencido, como está, 
de que o voto publico é condição por excol- 
lencia da sua moralização e dô seu prestigio. 
Não faz lei para classes, mas para a 
Nação, 



Entre nós — afflrma sem receio de con- 
testação e dando o seu testemunho pessoal — 
o voto sempre foi publico ; o segredo do 
escrutínio nunca passou de uma burla. 

Está nos hábitos, na índole, nas tradições 
de nossa politica a publicidade dos suffragios. 
Ainda, ha poucos dias, em aparte, declarou-o 
solemne e categoricamente o illustre Depu- 
tado pelo Rio de Janeiro o Sr. Júlio 
Santos. Quando em 1891 discutiu-se a refor- 
ma eleitoral, contra o voto publico foi este 
argument;o um dos invocados: a coac^ a 
que ia ficar sujeito o funccionalismo, obri- 
gado a ceder da sua opinião, a abdicar da 
sua independência ante o despotismo do Go- 
verno. 

Reduziu-o, porém, ás suas justas propor- 
a palavra simples e sábia de Saraiva, 
com a enunciação do que estava então, 
como hoje está, na consciência de todos. E*- 
nos impossível dizer mais e melhor do que 
o fez o eminente estadista. 

Disse elle, depois de contestar a verdade 
da proposição de que o regimen do voto se- 
creto dominava em toda parte, com a exce- 
pção única de Venezuela: 

«Só no Brazil são as listas hermeticamente 
fechadas e escriptas em papel que não 
seja especial. Nenhuma nação procura oc- 
cultar por semelhante forma hoje as ma- 
nifestações politicas de seus concidadãos. 
Ao que se reduz o voto secreto ? A uma 
muleta para amparar os fracos de espirito 
e os medrosos. E o que é o voto publico ? 
A consagração do principio de que é in- 
capaz de tomar parte na organização do 
Congresso Nacional quem não tem a cora- 
gem das suas opiniões. 

quer um 



O Sr, Quintino Bocayuva — V. Ex. 
povo de heróes. 

O St\ Saraiva — Pois declarar qual ou 
quaes os cidadãos em quem se tem confiança 
é ou pôde ser um acto de heroicidade ? Si 
assim é, o nosso povo é um povo de heróes, 
porque, com raras excepções, nunca elle fez 
caso do voto secreto. 

Na eleição indirecta, quando as multidões 
votavam,os partidos— conservador e liberal— 
arregimentavam os seus votantes, e os mais 
pobres como os mais ricos lançavam na urna 
as chapas de seu partido, fornecidas em pre- 
sença de todos. Só não conheciam os nomes 
das listas dos votantes os que ignoravam a 
communhão politica a que elles perten- 
ciam. 

O voto foi, pois, sempre, entre nós, pu- 
blico, apezar da lei o declarar secreto. Voto 
secreto no estado de civilização do mundo é 
uma extravagância. 

. Esse voto foi inventado para abrigar o 
I operário do patrão, e o empregado publica 
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do Governo. Mas actualmente as greves, as 
associações operarias, demonstram á toda a 
luz que o operário não tem medo do patrão 
e já entraram em luta até na Allemanha 
cora o grande príncipe Bismarck. 

Terão os nossos empregados públicos medo 
do Governo ? 

E' precisa fazer a devida justiça aos nossos 
antigo partidos e aos nossos antigos minis- 
tros 6 presidentes. Raros foram aquelles que 
fizeram pressão para obter o voto do funccio- 
nalismo. O empregado conservador, como o 
liberal» votavam sempre com o seu partido. 

Diversos Srs. Senadores — . E as derru- 
badas? 

O Sr. Saraiva — Em qu© consistiam as 
derrubadas? 

Na substituição dos presidentes e chefes de 
policia, logares de confiança. 

Na mudança completa d \s autoridades po- 
liciaes que serviam gratuitamente e foram 
sempre consideradas autoridades do partido, 
o que era um grande mal. 

Na mudança de um ou outro funccionario 
publico remunerado, partidário exa:;erado. 

Mas os empregados considerados tiveram 
sempre a mais plena liberdade de votar e 
nunca tiveram necessidade de occultar seu 
voto, nem de renegar o seu partido. 

Mas. si é verdade que oi nossos partidos 
procederam, ou procederão, como os partidos 
amnricanos, e consideravam ou consideram o 
funccionalismo como um despojo da victoria, 
então todos os funccionarios serão do Go- 
verno, e não ha necessidade do voto secreto 
para os proteger. 

O voto secreto, pois, não protege hoje si- 
não 08 que querem negociar com o seu di- 
reito devotir, e os que promettom ao Go- 
verno o seu voto, e o vendem á opposição, ou 
vice-versa. 

O orador tem necessidade de acabar com o 
voto secreto porque se lhe afigura que o re- 
cibo do voto é o único meio do extinguir de 
uma vez as actas falsas. Inventem outro meio 
de acabar com ellas, e o orador poderia 
mesmo votar pela conservação do voto se- 
creto, como monumento íQ nossa ingenuidade 
e de nosso respeito aos hábitos políticos 
menos justificados. 

Pôde bem ser que o Senado supprima o 
voto publico. Mas o orador está cjnvencido 
de que elle está morto por ter sido discutido. 
Nenhnma outra lei se fará sem que se risque 
de nossa legislação essa declaração de fra- 
queza do caracter de nossos concidadãos. 

O que ô preciso é extinguir as act is falsas. 
O que é indispensável é que o falsificador do 
voto inspire a todos os cidadãos o mesmo des- 
prezo que inspira o que furta a carteira ao 
vizinho. 

VollX 



O Sr, Generoso Marques^O dever cumpre- 
seâs claras.» 

O orador poderia terminar aqui a defesa 
do voto publico. Nada resta a accroscentar 
como experiência, como exemplo, como ver- 
dade e como doutrina, pai*à demonstrar a 
sua necessidade. Tem, porém, como um 
dever do lisura e um compromisso do con- 
sciência acompanhar adversários nas mí- 
nimas das suas allegaçoes em contrario. 
Dirá, pois. ain ia quanto ao funccionalismo, 
que esto é de duas naturezas: estadual e fe- 
deral. Em referencia ao ultimo, neste paiz 
da vitaliciedade e dos direitos adquiridos, 
em que não ha funccionario de qualquer 
ca .egoria, da mais alta á mais baixa, indo 
até os simples operários, que não sejci vita- 
lício, são illogicos negando-lhes a indepen- 
dência para exercer o direito do voto os 
nobres Deputados que vêem nesta só prero- 
gativa da vitaliciedade a garantia suprema 
da magistratura — quer estadual, quer fe- 
deral, e como tal lhe querem entregar todo 
o processo eleitoral. 

Sim. Na magistratura a vitaliciedade ó 
a garantia da independência, ella basta por 
si só para assegurar a isenção e a superio- 
ridade de animo nj decidir da vida,dahjnra, 
da .'ibcrdade e da propriedade, ella torna o 
magistrado apto para aífrontar as iras do 
Governo e resistir ás suas intimações e 
ameaças ; no funccionalismo — não I esta 
mesma vitalioiedade nada vale e nada 
garante, não lhe assegura a independência 
para o simples oxercicio da liberdade de voto! 

Seja, po/óm, como querem os nobres De- 
putados, não offereça a vitaliciedade do 
funccionario a garantia necessária para a 
independência em face do poder, possa este 
impunemente burlala — e os tribunaes con- 
tinuamente o contrario teem demonstrado, 
reintegrando por sentença os injustamente 
e illegaimente demittidos ; ainda assim— o 
orador não sacrificariji a consideração de or- 
dem secundaria, a interesses de uma classe 
que representa uma parcella indnitesima 
na grande massa do eleitorado, o principio 
superior dovoto publico em que vê a rege- 
neração eleitoral. 

A absienção é um direito; o voto não ó 
obrigatório; e quem não o pôde exercer com 
independência ô livre de não comparecer ás 
urnas. 

A independência é condição imprescindí- 
vel ao exercido do suffragio, e foi somente 
prevendo que a não deviam ter em &ce do 
Governo, a quem devem obediência, que a 
Constituição negou o direito do voto ás pra 
ças de pret. 

Que a lei lhes negue expressamente o di- 
reito de voto, si a independência lhes fiUta 
ou é prejudicial, equiparando-os ás praça do 
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pret, ou que elles, pela abstenção, se fur tem 
aos perigos do exercício desde direi t.o que a 
lei lhes confere, são soluções preferireis ta 
sacrifício do principio primordial da publici- 
dade do Yoto, pensa o orador e francamente 
o proclama. 

Pede licença á. Camará para terminar esta 
serie de considerações com as palavras de 
um distiocto Senaio ' da Republica, pronun- 
ciadas em 1891, susten laudo, debaixo de tudos 
08 pontos de vista, as mesmas idéas que ora 
defende. 

Disia o Sr. Amaro Cavalcanti: 

«Si é verdade que o empregado publico não 
tem a devida independência para votar 
contra seu superiof, o remédio não seria 
recorrer, como se pretende, para que con- 
tinue esta razão de corrupção que baixa dos 
poderes superiores para os iaferiores. 

Náo se invoque como argumento contra o 
voto publico o abuso do poder superior, 
façam-se leis que garantam o empregado pu- 
blico no seu emprego contra o seu superior 
arbitrário. 

Não se invoque esse argumento, porque 
rebaixa o empregado publico, dizendo-se que 
lhe falta independência, e porque autoriza 
os poderes públicos a continuarem no direito 
de impor a sua vontade. 

O empregado publico só deve perder o 
emprego mediante sentença, em determi- 
nados casos. Procurem-se os meios de nobi- 
litar o individuo.» 

Quanto aos funccionarios estaduaes, limi« 
tar-se-hJa a dizer que, de parte os vitalícios, 
que são o maior numero e que teem o seu 
direito garantido, como os federaes. os res- 
tantes são funccionarios de policia, que em 
todos os tempos foram agentes de imme* 
diata confiança dos governos a quem auxi- 
liam e a quem, portanto, de forma alguma 
- pôde servir o voto secreto, a não ser par^ 
acobertar a traição. 

A confiança que os investiu nestes- c \rgos 
implic k da sua parte rigorosa fidelidade ao 
Governo que os nomeou e conserva, e si del- 
ie, politicamente, estão dispostos a di or- 
ciar-se, negando-lbe o concurso do seu voto, 
a mais vulgar honestidade até lhes impõe o 
dever de demittir-se antes de assim proce- 
derem. 

Passa a tratar da tyrannia dos patrões 
sobre os operários. 

B' uma simples «phrase feita», machinal- 
mente repeti la, mera importação do estran- 
geiro, onde, aliás, já perdeu os foros de no- 
vidade e os factos, dia a dia» com esmag i- 
dora eloquência, lhe inflige o mais solemne 
desmenti io. 

Por toda parte a maré montante do socia- 
lismo cresce continuamente e com ella a 
conquista do direito de voto o de interfe- 



rência 'ias granics massas de obreiros e 
operários na marcha dos governos e da po- 
litica. 

Deante da solidariedade dos obreiros os 
patrões recuam , a gi^eve domina, dita a lei 
e o capital transige e capitula. 

Como negal-o ? E si operários, fortes o 
dominadores pelo numero e pela união, não 
recuam deante da manifestação franca, so- 
lemne, hostil da greve, como acreditar que 
lhes falte a independência para o exercício 
do direito de voto, isto é, para a simples 
escolha pacifica dos que devem piciôcamente 
defender os seus direitos o interesses ? 

Sim. Si lhes sobra independência para 
affrontar usten&ivaraente, a descoberto, era 
attitude de desafio e ameaça— indo ás vezes 
até a aggressão tumultuaria e material— o 
poderio dos patrões, porque lhes faltar esta 
independência deante das urnas,e do segredo 
precisarem para manifestal-a ? 

Não ! Ainda recentemente liamos em um 
publicista que o capitalismo mudou de tá- 
ctica nas suas relações com o tí*abalho, 
perdeu a arrogância e fez-se accommoda- 
ticio. 

Por toda a parte a burguezia faz-se socia- 
lista ; os grandes industriaes comprehende- 
ram que o melhor partido era transigir e, 
em voz de aiversarios, fazem-se os adorados 
das classes operarias, como o melhor meio de 
lhes evitar os excessos e salvaguardar os pró- 
prios interesses. 

Andam, pois, muito illudidos os defenso- 
res da independência eleitoral dos operários 
contra a tyrannia dos patrões. 

A verdade reconhecida o proclamalã é 
que, ao contrario do que se pretende, hoje a 
força, a superioridade e o depotismo estão 
com o trab tlho que em tola parte se orga- 
niza, se arregimenta, se disciplina em asso- 
ciações formidáveis para a luta com o ca- 
pital em todos os terrenos e por todos os 
modos e processos. 

E' de tal ordem o poder destes elementos, 
vão tão longe as suas aspirações o os meios 
de que uzam e estão dispostos a uzar para 
fazei -as vingar que espirites liberaes como 
Spencer e Stuart-Mill chegam a vacillar 
quanto á vaniagem de se lhes conceder o 
direito de voto, considerando-o um verda- 
deiro perigo. 

O orado/ não phantasia. 

Sente não poder ler á Camará as paginas 
magistraes em que o primeiro — Herbert 
Spencer — explana e estuda o assumpto com 
a minúcia e o escrúpulo que são o caracte-* 
rist.co do seu superior espirito. 

Dirá, porém, em syothese, os seus conceitos 
e lerá, textualmente, as conclusões a que 
chega o eminente socialista. 
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Apreciando a lei eleitoral do Brazil de 1832 
e a reforma apresentada no gabinete de 
Palmerston em 1860,uiiia e outra, conferindo 
o di?eito de voto, pelo alargamento do 
suffragio, a numerosas classes operarias, 
entra Herbert Speacer na analyse da orga- 
nização das associações obreiras, em face do 
capital. 

Nellas domina o mais férreo despotismo 
dos chefes, o individuo desapparece como 
actividade, como intelligencia, como voniiade 
e como sentimento deaníe da classe, dá-se o 
confisco absoluto da sua personalidade. 

O tempo, o tr<i.balho, o preço, o numero de 
opera ios e de aprendizes, as mini mas rela- 
ções entre o operário e o patrão, tudo ahi se 
acha previsto, fixado e determinado sob a 
sancção de penas rigorosas, cru3is, inexho- 
raveis, que vâo desde a fome até o assassi- 
nato. 

E' a abdicação incondicional da iniciativa 
da liberdade, da independência. « Tudo, diz 
o eminente philosopho, está tão bem combi- 
nado, que pUrões teem precisamente de 
succumbir. 

Uma só infracção de sua parte das regras 
estabeleeiias — e eis uma greve. 

E como a união inteira das associaçõas 
sustenta a greve, o patrão não tem sinão que 
ceder.» 

E então — elle concluo — : « contra taes 
perigos não serão de mais todas as pre- 
cauções. Deve-se perguntar — o com an- 
ciedade, si não ha um verdadeiro perigo 
em dar uma parto do poier politico, o di- 
reito de voto a pessoas quo teem idóas tão 
falsas sobre os princípios fundamentaos da 
sociedade e que lutam com tanta obstinação 
para fazer triumphar os seus erros. Quando 
se abdica da sua liberdade pessoal nas mãos 
de déspotas como os que governam as asso- 
ciações obreiras, tem- se ainda a necessária 
independência para exercer direitos polí- 
ticos? Quando se comprehonde tão mal o 
que é a liberdade, quando se admitte que um 
homem ou um grupo do homens tom o direito 
de impedir que um patrão e um seu empre- 
itado firmem o contracto quo melhor lhes 
convém, se está. verdadeiramente em estado 
de ser o guardx da sua própria liberdade 
pessoal e da de seus concidadãos ? Não ! 
Estamos doante de homens que teem dos 
seus direitos uma noção bastant e confusa 
para se fazer um dever á obediência cega as 
imposições arbitrarias dos chefes de suas as- 
sociações e de abdicar do direito que tem 
todo o individuo de dispor a vontade de seu 
trabalho, que para obedecer ao dever assim 
comprehendido Is avessas, vão ató ao ex- 
tremo de fazer perecer de miséria suas fa- 
mílias ; que tratam de «documento odioso» 
uma peça em que simplesmente se estipula 



que o patrão e o operário sejam livres de 
contractar entre si, em que o sentido do 
justo está tão obliterado que píI-os promptos 
a malfazer, a privar de trabalho, a fazer 
perecer de miséria, e mesmo a assassinar 
aquelles de sua classe que se revoltam contra 
a dl atadura omanteem a sua liberdade de 
trabalho e de troca homens, em summa, e 
em uma palavra, promptos a tornarem-se 
iguaes a escravos e a tyrannos, de serem a 
um tempo, uma e outra cousa : a homens 
taes antes de se lhes conferir direitos é licito 
reflectir maduramente...» 

Não é menos eloquente nem menos expres- 
sivo ScuartMill ; ao contrario friza o as- 
sumpto com precisão e presteza. Diz elle : 

«Nos púzes mais avançados da Europa 
moderna e especialmente no nosso, o poder 
de constrangimento dos votantes declinou e 
declina ainda hoje ; a causa de um mão 
voto não advirá de influencias estranhas que 
pesem sobre o voíante, porém, antes dos «in- 
teresses sinistros» que o caracterizam, quer 
individualmente, quer como membro de uma 
classe. 

Preserval-o do primeiro mal, isto é, da 
coacção de estranhos, deixando o campo 
livre ao segundo, isto é, a escravisação ao 
espirito egoístico de classe — seria elimi- 
nar o mal menor c que tende a decrescer, 
contra o maior o que tende a augmentar. 

Ha trinta annos era ainda verdade que nas 
eleições o mal contra o qual se devia tomar 
precauções era o despotismo, exercido pelos 
land-lords, proprietários e ssnhores : hoje 
causa infinitamente mais apprehensões o 
egoísmo ou as tendências exclusivistas do 
próprio eleitor. Presentemente— estou con- 
vencido—ura voto indigno, degradante, pre- 
judicial é antes devido ao interesse pessoal, 
ao interesse estreito o mesquinho de classe 
do votante ou a qualquer outro vil intaresse 
seu do que ao constrangimento ou á imposi- 
ção de um estranho . Ora, com o escrutinio 
secreto elle será livre do entnegar-se a estes 
interesses subalternos sem o menor senti- 
mento de pejo ou de responsabilifiade.» 

Eis a que se reduz, nos próprios paizes 
de onde o importamos, o argumento Achilles 
da tyrannia dos patrões sobre os operários, 
mercê do qual se pretende galvanizar o voto 
secreto ! 

Muitos outros aspectos, qual mais interes- 
sante c suggestivo, apresenta ainda a questão 
do voto publico. Avulta entre elles o da 
responsabilidade moral que advém do exer- 
cido desta importantíssima fu acção, só ve- 
rificável com a cessação do segredo do es- 
crutinio. ComoíTeito. inftuo em muito, de- 
cisivamente, na comprehensão de qualquer 
doutrina ou funcção, a i-iéa ou o conceito que 
delia formam os que a teem de cumprir ou 
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executar e do modo ou o processo por que se 
as cumpre ou executa, dependo a formação 
deste critério . 
E' o que se dá no caso do voto seci^eto. 
Para os que coD:iideram o voto uma fua- 
c^-ão politica e não um direito meramente 
pessoal, e que são a quasi unanimidade doa 
queteom tomado parte no debate, adversá- 
rios o oppasiciuDístas, a responsabilidade é 
da essência do mesmo direito, ú um coro- 
lário lógico doste. p:4o principio supo.'ior 
incontroverso e geral de que — em negócios 
públicos todo cidadão deve contas á socie- 
dade da suaconducta. Ora. a publicidade é 
condição imprescindível á verificação da 
responsabilidade. Não se a comprehende, 
nem 6 possível a sua existência sob o re- 
gimen do voto secreto. 

lllogicos, portantj, são os que proclamam 
o voto como mera funcção exercidi. pelo 
indivíduo em beneficio da communhão e fur- 
tam á publicidade o conhecimento do modo 
como elle a desempenha. 

São ainda conceitos de Stuart Mill : «O 
espirito do voto secreto ô que elle lho é dado 
rara ello mesmo, para seu uso, proveito e 
interesse pessual, pois si assim não fosse não 
haveria motivo paia que não fosse emittido 
publicamente; o do voto publico iodicji des- 
relego que elle não lhe diz exclusivamente 
re>peito; que transcendo á espliera do in- 
dividuo e incide na da sociedade ; que elle o 
toro não como homem, mas como cidadão; 
que não é um privilegio pessoal, mas soci:;l, 
que o seu emprego ou uso está subordinado 
aosioteress.s da communhão. 

£' estrictamente um dever, e deve ser cum- 
prido do accordo com a opinião a mais escla- 
recida e a maior consciência que o eleitor 
tenha do bom publico. Dahi a obrigação mo- 
ral absoluta de considerar o votante, não o 
seu interesse privado e de agir em bem da 
melhor escolha dos representantes da sobe- 
rania nacional, exactamente como si desem- 
penhasse a funcção cívica de jurado, como si 
dile fosse o único votante e a eleição depen- 
desse delle só. Dahl logicamente a conclu- 
são de que o cumprimento dcise dever se 
deve realizar ãs claras, publicamente, sob as 
vistas da opinião, que, iuteressada directa- 
mente no exercício delle, pois o seu bom ou 
mdo desempenho a tem de aífectar, velará 
pelo seu exercício honesto e escrupuloso. 
A fiscalização, a crítica, a censura da opinião 
é, nestes casos, um freio muito mais eíHcaz 
de que a mais rigorosa das leis. 

Em summa : a nogão do voto secreto ó 
que elle 6 pessoal, propriedade do eleitor, de 
que elle pó lo usar e abusar no sou interesse 
próprio o individual, sem attenção aos de- 
mais cidadãos a quem se veda, com o escru- 
tínio, o saber como elle o utiliza ; do que 



elle pôde dispor á vontade — vender, trocar, 
mercadejar, sendo-lhe permittido usar dj 
todos os artificies e meios, ainda os mais 
ignóbeis— fraude, perfídia e traição — para 
colher êxito do mercantilismo que a própria 
lei acoroçoa, protege e acoberta. 

No voto publico, ao contrario, o eleitor ve 
um encargo social, cm bem da sociedade, im- 
plicando o direito deste de fiscalizar o soa 
exercício e a competente responsabilidade 
moral do eleitor.» 

Ainda por este lado, apezar de partidário 
do voto directo natural, condemnava Alen- 
car o voto secreto. 

D.zia elle: «O mais deplorável dos defei- 
tos, o segredo do voto é a falta de sancção 
moral a seu máo emprego. Na linha do ano- 
nymato se coinmottem todas as villezas, tra- 
hom-so nobros compromissos, escolhem-so 
homens só dignos de desprezo, tudo isto por- 
que com o acto torpe não anda em publico 
atado o nomo do seu autor ou comparti- 
cipe. 

Cala-se a vergonha, e, em vez do castigo 
se consegue o premio delia. Lonis Blanc — 
insuspeito aj liberalismo mais exti-emado, 
julga assim: «O direito do voto implica o 
devor do voto. Dando vosso voto a tal can- 
didato contribuis para enviar á Camará um 
homem que tora sua parte na confecção das 
lois que vos fará soíTrer. Deveis me conta do 
uso que fizestes do poder de influir até este 
ponto sobre a minha sorte. 

Descenso sois responsável para com a so- 
ciedade, cuja existência elle atfestará, ou bem 
ou mal. 

Vosso voto pertence a todos* SI vos per- 
tencesse — podíeis vendel-o.» 

O oradoi' sento que se está alongando em 
dema;^ia nesta oi*dem do considerações, mas 
tem a convicção profunda de que está cum- 
prindo um imperioso dever. E' tempo de 
eliminar o voto secreto, como a condição 
primeira da rehabílitação do regimen repre- 
sou tativo.Diz-se que esta modida é tyrannica 
e é vexatória, e que, como tal, ió a podem 
defender os adeptos do despotismo governa- 
mental e das olygarchias odientas que ex- 
ploram as urnas. Nj emtanto, por uma 
amarga ironia, que vale pela mais formal 
contradicta a taes preposições, são os es- 
píritos mais libcraes, mais rectos e mais in- 
dependentes aquelles que mais insistente e 
efiicazmente teom pugnado pela verdade do 
suiTragio, pela sua liberdade e polo alarga- 
mento do direito do voto — os que a dlf- 
fundcm e a preconizam. 

Já citou a opinião de José de Alencar e de 
Saraiva. Completará a opinião de ambos. 

Em aparte a discurso do eminente Dr.Cam* 
pos Salles, ao discutir-se no Senado a lei 
eleitoral, declarava o ultimo : 
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«O voto secreto ó uma cjusa ignóbil para 
o eleitor. O cidadão deve ter aixidcpendencia 
do seu voto e nâo ter receio de qu3 lh'o co- 
nhecera. O voto publico o honra porque cUe 
éa coragem da sua opinião. Não o esta- 
beleci em 1884 porque não pude, porque os 
da opin.ão contraria estavam em maioria ; 
mas a Republica o deve estabelecer, porque 
6 da sua obrigação. 

Com o voto descoberto a garantia fraude.» 
6 o recibo passado 8 o eleitor. Sem o vuto 
desjoberto não ha garantia. Hei de mostrar 
que o voto secreto é a continuação da fraude . 

E' a «obrigação da Republica estabelecer o 
voto publico» disse o Sr. Saraiva. Por- 
que ? Porque a dolorosa experiência do voto 
secreto estava feita ; porque governo que 
assenta na responsabilidade, tem como con- 
sequência a plena publicidade ; porque é da 
essência de um regimen que aboliu o ano- 
nyraato na imprensa, abolil-o logicamonto 
nas urnas ; porque, além de iodas as razões 
de ordem moral, constitucional e politica, o 
voto publico, nas condições estabelecidas no 
projecto, 6 o meio, é o processo mais simples 
e mais efflcaz de evitar a fraude, de donun- 
ciaUa e aos seus autores, de realizar, em 
resumo, a verdade do voto, de garantil-a 
contra os artiflcios e deturpações posteriores 
á sua immissão. 

A máxima «voto dado, voto apurado» 
está entre nós substituída pela máxima 
«voto dado, voto fraudado», graças ao escru- 
tínio. 

O orador o confessa— mais do qu3 em 
homenagem aos principies, ás razões de 
ordem moral theoricas e doutrinarias— clle 
consagra o voto publico como o meio, o pro- 
cesso, o systema que, único, ó a melhor ga- 
rantia contra a deturpação, a troca, a sub- 
tracção do voto uma vez depositado na 
urna. 

Com o voto descoberto haverá em cada 
secção tantos fiscaes quantos forem os elei- 
tores e ninguém melhor do que elles será o 
fiscal dos seus votos. 



A prova documental, a prova passada, o 
corpo de delicto da fraude ou troca ou sub- 
tracção do voto e^arã feita, patente, indes- 
tructiveU ^^ recibo do voto da lo na segunda 
via da cédula assignada pela mesa e entregue 
ao eleitur. 

A' proporção que o eleitor depositar a sua 
ceduia na urna, a apuração esta feita, de 
forma insusceptível de contestação ; o nu- 
mero de votos dado a um e outro candidatos 
é sabido, de forma a evitar a falsidade pos- 
terior da apuração pela mesa ; desapparece 
a fraudo da substituição, do augmento e da 
subtracção de chapas; desapparecem, emsum- 
ma, todos os p.oressos postos em pratica 
para viciar-se e portanto annullar-se a elei- 
ção quando não se a pôde vencer. 

Si o eleitorado não vem mais ás urnas 
afflrinar as suas opiniões, não ô pela falta 
de independência, é pela certeza da inuti- 
lidade de sou concurso e da sua presença ; 
6 pela convicção de que o seu voto ou não 
será apurado ou será apurado para quem a 
mesaquizop. O orador leu a historia eleito- 
ral de diversos paizes. 

Declara,porém, que,em matéria de fraude, 
o U0S50, a todos— antig s e modernos— tem 
excedido. Declara mais: não encontrou a 
fraude, como entre nós se pratica, isto é, 
a falsificação, a simulação, o fabrico clan- 
destino ou ostensivo de eleições inteiras; a 
corta em massa dos votos depositados nas 
urnas; a constatação legal de resultados 
eleitoraes contrários aos vot'^s do eleito- 
rado. 

Conhece na historia dos ou!.ros paizes a 
venalidade, a corrupção, a compra de elei- 
torados em massa, a instituição nefanda dos 
burgos podres na Inglaterra, mercantilismo 
escancarado, ostensivamente o/ganizado e 
praticado, como noá Estados Unidos, mas 
nada se compara ou se approxima ao que en- 
tre nós existe, isto é, eleições feitas nas 
actas e não nos comidos, escriptas, mas não 
realizadas; eleições sem pleito, som votantes, 
de um lado, ou eleições constatando resul- 
tado contrario aos votos dos eleitores, os 
votos dados a um partido elegendo os can- 
didaV)s do ou*ro. 
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DISCURSO PRONUNCIADO NA SESSÃO DE 25 DE SETEMBRO DE 1903 



(Vide pagina 625 do 5o volume) 



O Sx*. Esmeraldino rsandeira 

(/íara nma explicação pessoal)^ Sp. Pre- 
sidente, faço violência sobro mim próprio 
vindo á tribuna para, em explicação pessoal, 
dar uma resposta ao Sr. Paranhos Monte- 
negro, illustre Presidente da Commissão de 
Legislação e Justiça. 

NSo tivesse S. Ex. se referido a mim no 
discurso que hontem proferiu nesta Casa, 
certo não voltaria eu a cansar a attonção 
da Gamara com assumpto quo se proado a 
um projecto já encerrado em terceira dis- 
cussão . 

O illustre Presidente da Commissão de Le- 
gislação e Justiça... 

O Sr. Paranhos Montenegro— Que fal- 
lou em seu nome particular, como Deputado. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira — ...afflr- 
mou hontem em seu discurso {lendo): 

«AUega-se também que seu substitutivo 
contém uma disposição oflTensiva á digni 
dade do Governo. E' A que prohibe a Fa- 
zenda Nacional entrar em accordo com as 
S artes. Seu substitusivo não contém tal 
isposiçâo. O quo dispoz foi que o Governo 
não pôde entrar em accordo com as partes 
nas questões aíTectas ao Poder Judiciário, 
antes que este tenha dado a ultima palavra, 
isto ô, porque no substitutivo se reconhece 
que a sentença de primeira instancia não é 
exequível, deve ser confirmada pela tribunal 
superior, tornando-se obrigatória a appella- 
ção. 

« A celeuma levantada contra essa dispo- 
sição não attinge ás intenções do orador que 
não legisla para o ministro A ou para o pre- 
sidente B. Além disso essa celeuma se de- 
veria ter levantado o não se levantou em 
1900, quando a Commissão de Legislação e 
Justiça, dando parecer sobre um projecto do 
Sr. Esmeraldino Bandeira, no qual sedava 
competência* ao Governo para fazor esses ac- 
cordos, foi de opinião que se lhe não desse 
tal attribuição...» 

O Sr. Paranhos Montenegro — O que 
disse não foi precisamente isso. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira — Em se- 
guida S. Ex. cita os nomes dos signatários 
desse parecer. 

O Sr. Paranhos Montenegro — Trans" 
crevo o parecer. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira — Segundo 
a publicação do Diário do Concp^esso que te 



nho em mã:)s, que 6 de hontem, â4 de setem- 
bro, V. Ex. refere apenas os nomes dos 
signatários do alludido parecer (lendo) : 
Assignaram esse parecer «os Srs. Seabra, 
Azevedo Marques, Rivadaviíi Corrêa e Luiz 
Domingues...» 

O Sr. Paranhos Montenegro — E ac- 
crescanto Alfredo Pinto. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira — Vê a 
Camará que eu tenho necessidade de voltar 
ao assumpto, jã pela referencia que ao meu 
nomo fez o illustre Sr. Paranhos Montene- 
gro, já pelo facto do ter S. Ex., em am mo- 
mento de completa obnubilação de seu espi- 
rito lúcido e erudito, alfirmado não ter feito 
em seu substitutivo ianovação alguma nas 
execuções judiciaes contra a União e a Fa- 
zenda. 

Caudou-me pasmo essa affirmativa de 
S. Ex. a uma Camará composta em grande 
parte de juristas, de profissionaes do foro. 

Disse a esse respeito o Sr. Paranhos Mon- 
tenegro : «Repete que nada innovou, apenas 
consolidou, regularizou, reuniu aquilio que 
estava esparso, aquilio de que quasi nin- 
guém tinha conhecimento. 

Eis, Sr. Presidente, os dous motivos que 
me trazem á tribuna : primeiro, justificar- 
me do haver consignado, em um projecto 
apresentado á Gamara em 1900, uma meaida 
que o Sr. Paranhos Montenegro parece tor- 
nar odiosa... 

O Sr. Paranhos Montenegro — Absolu- 
tamente. 

O Sr, Esmeraldino Bandeira— ... se- 
gundo, provar que S. Ex, innovou funda- 
mentalmente o processo da execução contra 
a União o a Fazenda Nacional. 

Sr. Presidente, por mais de uma vez tenho 
dito nesta Gamara que o fim principal que 
eu tinha em vista, apresentando o alludido 
projecto, ora obstar a que morressem no 
juizo da primeira instancia causas importan- 
tíssimas contra a Fazenda e a União. 

Na legislação vigente não ha disposição 
alguma que torne obrigatória a appellaçãx) 
por parte do procurador da Republica. 

Entretanto, observase que muitas sen- 
tenças proferidas contra a Fazenda Nacional 
teem sido reformadas pelo Supremo Tribu- 
nal, quando ahi vão ter por meio de appella- 
ção. 
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Respeitando, porém, uma medida que 
vem de longe, som solução de continuidade, 
achei de bom .iviso iDcIuil-a em meu pro- 
jecto, como um caso de excepção á obrigato- 
riedade da appellaçâo referida. 

Escreve Souza Bandeira no § 11 do seu 
Novo Manual do Procurador dos Feitos — 
O procurador da Fazenda «nã^j pôde compro- 
mettei* se em juizos árbitros nem confessar 
desisti 1* ou fazer composições nos processos 
da Fazenda, a menos que seja especialmente 
autorizado,» 

Esse ensinamento de Souza Bandeira teu 
assento e sancção no art. 6^ da Disp, Paov» 
c nos arts. 1®, 18 e 19 da ínstr. da Dir. Ge- 
ral do Cont. de 10 de abril de 1851. 

Vê-se, pois, que já • o regimen da velha 
legislado fiscal os procuradores dos feitos 
podiam entrai* em accordo com as partes e 
desistir das acções propostas, quando espe- 
cialmente autor .zados para isso pela autori- 
dade competent(3, e essa autoridade era, 
conforme se verifica na Disp. Prov. e Instr. 
acima indicadas, a Directoria Geral do Con- 
tencioso. 

No regimen actual essa medida foi man- 
tida e o decreto n. 848, de 11 de outubro de 
1890, dispõe em seu art. 24 : 

« Compete ao procurador da Republica na 
secção. • . c) cumprir as ordens do Governo da 
Republica relativas ao exercido de suas fun- 

Eis ahi o histórico da medida que so conti- 
nha em meu projecto. 

De par com a obrigatoriedade da appel- 
laçâo por parte do procurador da Republica, 
eu quiz resalvar ao Governo a faculdadcNque 
elle sempre teve de, quando isí>o julgasse 
conveniente aos interesses superiores da 
administração publica, determinar ao pro- 
curador que desistisse dj. acção proposta ou 
não interpuzesse appellaçâo de certa e deter- 
minada sentença. 

A Commissão de Legislação e Justiça, 
porôm, no primeiro parecer que elaborou a 
respeito de meu projecto, foi contraria a essa 
faculdade que eu assegurava ao Governo e 
prupozsuo eliminação. 

Entretanto, a Camará votou a favor de 
meu projecto, rejeitmdo nessa parte o pa- 
recer da alludida Commissão. 

Sr. Presidente, nada ha que melhor con- 
sulte os legitimes interesses da Fazenda Pu- 
blica do que se conceder ao Governo a facul- 
dade de determinar au seu representante 
junto aos tribunaes a desistência de certas e 
determinadas questões. 

Sabe a Camará quo muitas vezes os par- 
ticulares não entram om accordo com o Go- 
verno sobre casos que a este muito interes- 
sam emquanto não é proposta a competente 
acç$Q« 



Intentada esta, porém, os particulare 
algumas vezes abrem mãos de suas exigên- 
cias e acceitam o accordo que antes rejei- 
taram. 

Vezes ha que isso acontece logo no inicio 
da acção. 

Retir da, porém, do Governo a faculdade 
a quo mo tenho referido, terá elle que es- 
perar annos e annos pela ultima sentença a 
respeito proferida, com sérios preôuiasos para 
o Thosouro e grave damno á administração 
publica. 

E qual a razão para se combater essa 
faculdade ? 

A possível prevaricação por parte do Go- 
verno ? 

S(3ria interessante, si não fosse depri- 
mente, essa allegação aqui feita com censu- 
rável insistência. 

O Sr. Paranhos Montenegro— E' cópia 
do parecer da Commissão de Justiça do 
anno passado. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira — Não de- 
clinei o nome de quem fez essa allegação ; 
consignei o facto, chamando para elle a 
attenção da Camará. 

Senhores Deputados, si o mão uso que se 
faz de um direito ó razão bastante nara sua 
abolição, então devemos abolir todos os di- 
reitos, porque todos são susceptíveis de uso 
igual . 

O argumento, portanto, leva ao absurdo 
porque prova demais. 

Pelo temor de possível prevaricação quer 
—se negar aquella faculdade ao Governo, ao 
passo que ninguém se lembrou de retirar- 
Ihe a attribuição de fttzer contractos com 
particulares e até com emprezas, contractos 
em que pôde mais efilcazmente prosperar a 
advocacia administrativa, 

E as outras innumeras attribuições que 
lhe competem privativamente e cem as 
quaes pôde favorecer essa advogada. 

Eu porém, rejeito tão deprimente allegação 
e passo adeante em meu discurso. 

Vou demonstrar agora as innovações que 
o illustre Sr. Paranhos Montenegro fez em 
seu substitutivo ás execuções judiciaes contra 
a Fazenda e a União. 

Como se iniciam actualmente essas exe- 
cuções ? 

Informa Perdilhão Níalheiro á pag. 117, 
nota 515 do l^ vol. do Manual do procurador 
dos leitos: <E' praxe na corte, depois de re- 
queri io o procurador da Fazenda, as^igna- 
reiu-se-lhe em audiência os dias d i lei para 
se oppôr« e sô depois do lançamento expe- 
dir-se o Precatório.» 

O Sr. Paranhos Montenegro— Isto esta 
no substitutivo. 
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O Sr. Esmeraldino Bandeira— Em seu~- 
Noto Nanual do Procurador dos Feitos eS- 
ci*eye por sua vez á pag. 71, nota 66, Souza 
Bandeira: Segundo a praxe, «ó intimado o 
procurador da Fazenda e assignam-se-Ihe 
os dias da lei ; não s& oppondo, 6 lançado e 
então se expede o precatório.» 

Essas informações do Souza Bandeira e 
Perdigão Malheiro se apoiam no art. 14, da 
cit. Instr, da Dir. do Cont. de 10 de abril 
de 1851, que assim dispõe: {lê): «Quando uma 
sentença tiver passado em julgado contra a 
Fazenda Nacional, obrigando-a a algum pa- 
gamento, não consentirão (os procuradores 
dos Feitos) que se faça penhora em bens na- 
cinaes; que não podendo ser alienados senão 
por acto Legislativos, sujeitos ã penhora o 
virão a ser por acto do Poder Judiciário. 

Sendo a sentença cumprida pelo juiz com- 
petente, o Juízo dos Feitos, para ter ex- 
ecução, intimado por ella o procurador dos 
Festos, si não tiver duvida, assim o decla- 
rará, para que po^sa o juiz expsdir precji- 
tório ao Thesouro ou thesourarias para eífe- 
ctuar-se o pagamento, e no caso de ter 
alguma duvida, entendendo dever oppor se 
á execução, o fará pelos meios legaes.» 

A esse propósito P. Malheiro cita em a 
nota 15, á pag. 282 do appendice ao l^vol. 
de sua obra citada, a Ord. L. 3, T. 86, pr. 
e se deve hoje accrescentar o art. 42, larto 
5» do decreto n. 3.084, de 1898. 

Eis ahi como se processam actualmente as 
execuções contra a Fazenda. 

Passada em julgado a sentença que a con- 
demnou, 6 intimado o procurador e accusada 
em audiência essa intimação. Não se oppondo 
á execução, é lançado, depois do que se ex- 
pede o precatório ao Thesouro o ahi se effe- 
ctua o pagamento. 

Que faz, porém, em seu substitutivo o 
illustre presidente da Commissão de Justiça ? 

Começa no art. 3^ exigindo a carta de sen- 
tença para ter inicio a execução . 

O Sr. Paranhos Montenegro dá um 
aparte. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira — Estou 
provando a minha afflrmativa— que V. Ex. 
fez innovações em tal processo. 

Na legislação vigente trata-se apenas de 
um precatório. V. Ex., porém, exige a carta 
de sentença, pois diz o art. 3° de seu substi- 
tutivo: 

«Sendo a Fazenda Nacional ou a União 
condemnada definitivamente a algum paga- 
mento ou a entregar cousa certa, extrahida 
a carta de seníenpa, dar 'Se-lhe-ha execução...» 

O Sr. Paranhos Montenegro— Cpmo se 
faz em todas as execuções. 



O Sr. Esmeraldino Bandeira-— Menos nas 
execuções contra a Fazenda. E\ pois, incon- 
testável que nesse ponto S. Ex. innovou, 
como convence a leitura que ha pouco fiz da 
lei, instrucções e informações dos praxistas a 
respeito. 

Mas não ó nisso que consistem o mal e os 
inconvenientes do substitutivo: esse mal e 
esses inconvenientes estão nas disposições se- 
guintes e posteriores, do que dentro em 
pouco tratarei. 

Sr. Preddonte, S3m quebra da deferência e 
do respeito que devo ao illustre presidente da 
Commissão do Legislação e Justiça, declaro a 
S. Ex. que, retirados os cidjectivos irritan- 
tes dos artigos com que a imprensa desta 
Capital tem atacado o substitutivo em dis- 
cussão, não trepido em subscrever os concei- 
tos desses mesmos aríiigos. 

Entretanto, declaro coram populo que a ne- 
nhum jornalista, a nenhum repórter eu dei 
a mal: ligeira noticia sobre o meu modo de 
ver o assumpto. 

Como se vê dos arts. 4° e 6* do substitu- 
tivo, S. Ex. o Sr. Paranhos Montenegro 
estabelece dous termos para a apresentação 
de embargos: um— de 15 dias a contar da 
accusaçáo em audiência da citaçxo do pro- 
curador; outro— de três mezes a contar do 
recebimento da precatória, não se tendo 
ainda eífectuado o pagamento; isso no caso 
(je não terem sido offei*ecidos os embargos do 
j^rt. 4° ou de haverem sido eses mesmos em- 
][,a.'gos rejeitados por sentença. 

Antes de entrar em estudo mais demorado 
a Oâso respeito, me cumpre desde logo sali- 
entar uma contradicção do illustre autor do 
substitutivo em debate. 

A Camará foi teátiemunha do modo vehe- 
mente por quo S . Ex. impugnou a autoriza* 
ção que orn meu projecto eu dava ao Governo 
para, por meio de accordo e transxcção com 
aparte, quando isso julgasse conveniente 
aos interesses da Fazeoda, pôr tôrmo ás 
questões que ja estivessem sub-judice. 

Puis bom; S. Ex., que assim procedeu, 
eiitatuiu, entretanto, como matéria de em- 
bargos, nos arts. 4" e 6o, a transacção poste- 
rior á sentença. 

O Sr. Paranhos Montenegro — Ahi ô 
outro caso. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira — Como 
outro caso? S. Ex. nega ao Governo o di- 
reito de autorizar o procurador a desistir da 
acção intentada, porque também nega ao 
mesmo Governo a faculdade de outrar em 
accordo com a parto depois de levada a 
questão ao conhecimento do Poder Judi- 
ciário; e, entretanto, prescreve em seu 
substitutivo, como matéria de embargo 
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na execução, a transacção posterior á soa- 
tença ? 

Ora, essa disposição do substitutivo, ou 
está ahi pira figurar como lottra morta, ou 
para a-^centuar uma fonniJavcl contradicção 
entrj o que nelle se ostatue e as palavras 
do seu autor, proferidas nesta Camará do 
modo tão velieraento «:ontra ess;^ autoriza- 
ção ao Governo ! 

O Sr. Paranhos Montenegro— Em geral, 
sim; em particulLir, não. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira — A acção 
ostá posta em juízo; nem o Governo nem o 
procurador pôde transigir com a parte ; 
apczar disso, o substitutivo instigue como 
matéria de e:iibargoi a transacção po^ítorior 
á propositura da ac;ão ! 

Ha ou não ha contradicção ? Tenho ou não 
razão na critica que estou fazendo a esse 
respeito ? 

O Governo manda p:*opôr uma acção paio 
facto de não ter a parte com elle se accor- 
dado; durante o pleito, porém, faz-se a 
transacção,,. 

O Sr. Paranhos Montenegro — O sub- 
stitutivo não se refere a isso, mas sim a 
uma transacção, a um contr^icto anterior. 

O Sr. Esmeraldino Bandeiua -— A trans- 
acção não 6 sómento um contracto aiito- 
rior; ella pôde tor logar durante o pleito, e 
muitas acções toem terminado em no so fò/o 
por accordo o transacçã ) das partes antes 
de proferida a santença tlnal. Não ha Iti que 
determine nemescriptor que affirmo que a 
transacção s-ô se pôde realizar aites e não du- 
rante a acção judicial. 

Além disso, e pela lettra do substituUvo 
em debate, a transacção a que ello se refere 
6 a que se tem real.zado depois da sc^ntença 
no feito e, pjrtant >, depois da propjsitura 
da acção. Eis alii 

Deixo esse incidente e passo adoantc, por- 
que a hora vae adeantada. 

Ficou, poriianto, provado que S. Ex. inno- 
vou a alludida execução, creando a exigên- 
cia daquella cartado sentença. 

Outra innovaçâo de S. Ex. ô a que diz 
respeito aos embargos quo podem ser apre- 
sentados por parte da Fazenda. 

O Sr, Paranhos Monti.nkgro dá um 
aparte. 

O Sr. E'»meraldino Band/^ira— Noarti.p:o 
da Instr. G. da Direct. do Contencioso, por 
mira ha pouco lido, se estatue que, no caso 
de duvida, o procurador so pôde opp^r á 
execução da sentença ^?e/(?s meios legais. 

Mas, nem a citada Instr., nem qualquer 
lei das existentes, define qnacs sejam esses 
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meios legacs, e muito menos prescreve ro- 
grns sobre o sou processo. 

No sen substitutivo, porc^m, S. Ex. espe- 
cifica os embargos que podem ser oppostoa e 
estabelece dous ter mes para a sua apresen- 
tação , 

Penso, Sr. Presidente, que, para so regu- 
larizar um pontoo^scuro e lacunosode nossa 
legislação, se podem conceder em favor da 
Fazenda os primeiros embargos, previstos no 
artigo 4° do substitutivo, devendo se nelle 
incluir a hypotheso da restituição,que íigura 
em outro artigo. 

O que, porém, se me afigura d 3 todo inac- 
ceitavel suo esses segundos embargos que 
vêem estai. uid(S no art. C'\ 

Taes embargos são outra innovaçâo do 
illustre Sr. Paranhos Montenegro. 



O Sa. PARANHOS Montenegro— Embargos 
,^ ""-* — — '-(las as legisliições anta- 
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que existem em todas as 
riorcs. 



O Sr. Es^meraldino Bandeira— Em ffivor 
dos particulares ( xistem e sempre existiram 
es.jes embargos, os quaes !ião apresentados 
antes da assignatura da carta de arroma- 
tacão ou d3 adjulicação. Mas em favor da 
Fazenda não existem, nem jamais existi iam 
so mel ha ntes embargos. F, o^quo 6 mais, i ão 
pôlem nem devem existi r,~ porque os tens 
pertencentes á Fazenla não sio suscepiiveis 
de arremataçã) nem do adjudicação judicial 
por força do execução que lho movam os 
particulares, 

A iuclusio desses cmbirgos ontr.^oi ro- 
cursos de quo nas execuções a Fazonda pôde 
lançar mao é obra exclusiva do S. Ex. 

E entre outras provas diiso e^tãa neces- 
sidade em que S. Ex. se encontrou ái de- 
terminar o momento em quo dovem s(?r 
apres<entados 03 referidos embargos. 

Dispõe o art;. 6" do substitutivo em dis- 
cU'Sào que, dentro do prazo do ti'c3 mezes, 
a contar do recebimento da precatória, ctc, 
poderão ainda ser oppo.^tos os seguintes em- 
bargos (segundos): de nul lidado, excesso do 
execução, pagamento, composição, novação, 
traní.-icção, prescripçào, supervenientes de- 
pois do inicio da execução. 

Ora, em nenhuma l3i vigente ou revogada 
se encontra ccusa scmclliante: nem a pre- 
scripçào desses embargos em favor da Fa- 
zonda neiu a prefixação de tal prazo para a 
sua apresentação nem tão pouco a iujuncçao 
de que esses mesmos embargos somente 
podem articular niillidaiio, pagamento, no- 
vação, etc, supervenientes depois do inicio 
do. eícecução. 

Os art^. 575, 577 e 578 do regulamento 
n. 737, de 1850, transcriptos, com pequena 
.; Iteração, em seu substitutivo polo illustre 
presidente da Commissãode Justiça, limitam 
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O período processual a que se devem re- 
ferir, nas execuções entre particulares, as 
duas series de embargos alli previstos. 

Assim ó que os embargos estatuídos no 
art. 577 comprohendera toio o processado 
até a penhora; e os quo veom designados no 
art. 578 so referem aos termos posteriores 
á penhoi^a até arrematação ou adjudicação. 

Ora, si se attondor a quo nas execuções 
contra a Fazenda não lia poohora nem ar- 
rematação ou adjudicação e que, portanto, o 
período posterior á sentença e o período. do 
início da execução de que tratam o art. 4o, 
lettra d, o o art. 6° lettra b, do moncionado 
substitutivo são um só o único momento pro- 
cessual, chegar se-ha á conclusão inilludivel 
de que os segund. s embargos desse substi- 
tutivo terão apanas por fim discutir a dis- 
cussão dos prim oiros ! 

O Sr. Paranhos Montenegro— Podo havei 
excesso ou erro de conta. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira— Para ess< 
caso, o substitutivo consigna a seguiuto prc* 
vidência : 



« Art. 8.° Independente de embargos e 
em qulquer tempo antes do pagamento, 
poderá a Fazenda Nacional requerer, nos 
summarios termos do art. 306 do decreto 
n. 848, do 11 de outubro do 1890, emenda 
do erro d\ conta ou custas.» 

Nada, portanto, justifica esses embargos 
previstos no substitutivo. 

O Sr. Paranhos Montenegro — Não ha 
hoje embargos por parto do procurador da 
Republica ? 

O Sr. Esmeraldino Bandeira — No se- 
gundo periodo da execução de que trata o seu 
substitutivo não ha hojo nem houve nunca. 

O Sr. Presidente— Está finda a hora do 
expediente. 

O Sr. Esmeraldino Bandeira — Rogo a 
V. Kx. que se digne de consorvar-me a pa* 
lavra para amanhã, afim de concluir as con- 
siderações que estava fazendo. 

O Sr. Presidente — V. Ex. continuará 
amanhã com a palavra. {Muito bem ; muito 
bem, O orador é vivamente felicitado ,) 
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